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AMORTIZACAO DE AGIO. OPERACAO REALIZADA POR MEIO DE
SOCIEDADE ADQUIRIDA PARA TAL FIM. PROPOSITO NEGOCIAL.
REQUISITOS NORMATIVOS ATENDIDOS. LEGALIDADE. AUTOS DE
INFRACAO ANULADOS.

Havendo o atendimento dos requisitos normativos, pode o contribuinte
amortizar o &gio nos termos da lei, ndo se configurando a aquisicdo de
sociedade infracéo.

QL)ALIFICACAO DA MULTA. S~ONEGACAO, FRAUDE E CONLUIO.
NAO CONSTATACAO. ANULACAO DA QUALIFICADORA.

N&o sendo caracterizados sonegacdo, fraude ou conluio, ndo deve ser
qualificada a multa de oficio, nos termos do art. 44, § 1° da Lei 9.430/96.

MULTA ISOLADA CONCOMITANTE COM MULTA DE OFICIO.
IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 105 DO CARF.

N&o cabe aplicagdo concomitante da multa isolada por falta de recolhimento de
estimativas e de multa de oficio, quando ambas tiverem a mesma base, nos
termos da Simula 105 do CARF.

RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. NAO CARACTERIZACAO.
REGULARIDADE DOS ATOS.

O enquadramento do sujeito como responsavel tributario somente ocorrera
quando houver a realizagdo das condutas descritas pela lei.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, em face do empate no julgamento, conforme

determinacédo do art. 19-E da Lei n° 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei n° 13.988/2020,
dar provimento ao recurso voluntario para cancelar os langamentos e afastar a sujei¢do passiva
imputada pelo Fisco, vencidos os Conselheiros Marco Rogério Borges, Evandro Correa Dias,
Carmen Ferreira Saraiva e Paulo Mateus Ciccone que negavam provimento.

(documento assinado digitalmente)
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 AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. OPERAÇÃO REALIZADA POR MEIO DE SOCIEDADE ADQUIRIDA PARA TAL FIM. PROPÓSITO NEGOCIAL. REQUISITOS NORMATIVOS ATENDIDOS. LEGALIDADE. AUTOS DE INFRAÇÃO ANULADOS.
 Havendo o atendimento dos requisitos normativos, pode o contribuinte amortizar o ágio nos termos da lei, não se configurando a aquisição de sociedade infração.
 QUALIFICAÇÃO DA MULTA. SONEGAÇÃO, FRAUDE E CONLUIO. NÃO CONSTATAÇÃO. ANULAÇÃO DA QUALIFICADORA.
 Não sendo caracterizados sonegação, fraude ou conluio, não deve ser qualificada a multa de ofício, nos termos do art. 44, § 1º da Lei 9.430/96.
 MULTA ISOLADA CONCOMITANTE COM MULTA DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 105 DO CARF.
 Não cabe aplicação concomitante da multa isolada por falta de recolhimento de estimativas e de multa de ofício, quando ambas tiverem a mesma base, nos termos da Súmula 105 do CARF.
 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. REGULARIDADE DOS ATOS.
 O enquadramento do sujeito como responsável tributário somente ocorrerá quando houver a realização das condutas descritas pela lei.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, em face do empate no julgamento, conforme determinação do art. 19-E da Lei nº 10.522/2002, acrescido pelo art. 28 da Lei nº 13.988/2020, dar provimento ao recurso voluntário para cancelar os lançamentos e afastar a sujeição passiva imputada pelo Fisco, vencidos os Conselheiros Marco Rogério Borges, Evandro Correa Dias, Carmen Ferreira Saraiva e Paulo Mateus Ciccone que negavam provimento. 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Luciano Bernart � Relator
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogerio Borges, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Evandro Correa Dias, Luciano Bernart, Carmen Ferreira Saraiva (suplente convocado(a)), Jandir Jose Dalle Lucca, Antonio Paulo Machado Gomes, Paulo Mateus Ciccone (Presidente)
  Trata-se de três Recursos Voluntários, sendo as Recorrentes WIZ Soluções e Corretagem de Seguros S.A. (WIZ) (fls. 4.226-4.319 e docs. anexos), Caixa Seguros Holding S.A. (Caixa) (fls. 4.188-4.218 e docs. anexos) e Federação Nacional das Associações do Pessoa da Caixa Econômica Federal (FENAE) (fls. 4.393-4.447 e docs. anexos), interpostos em face de Acórdão n° 15-46.925, da 2ª Turma da DRJ/SDR (fls. 4.067-4.150), em sessão realizada na data de 13 de junho de 2019, por meio do qual o referido Órgão julgou improcedente as Impugnações apresentada pelos sujeitos passivos WIZ (fls. 3.563-3.625 e docs. anexos), Caixa (fls. 4.001-4.026 e docs. anexos) e FENAE (fls. 3.519-3.556 e docs. anexos) de forma a manter o crédito tributário e a consequente responsabilidade tributária em desfavor das impugnantes.

Auto de Infração (AI) e Impugnações
Por economia e celeridade processual, transcreve-se o relatório do Acórdão da DRJ de fls. 4.068-4.126.

Trata-se de impugnações apresentadas pelo contribuinte e pelos responsáveis solidários em face de Autos de Infração de Imposto de Renda Pessoa Jurídica � IRPJ e de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, referentes a despesas com amortização de ágio, para a exigência de crédito tributário, assim distribuído:
/
/
Expõe que os atos envolvendo a reorganização societária que deram origem ao montante do ágio decorrente da aquisição das sociedades Par Holding Corporativa S.A. e FPC PAR Corretora de Seguros S.A. (antiga denominação da fiscalizada) não atenderam aos critérios pessoal e material para subsunção aos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/1997, assim como aos artigos 385 e 386 do RIR/1999.
Foram consideradas responsáveis solidários (Responsabilidade solidária de fato � art. 124, inciso I, da Lei n° 5.172/66) a CAIXA SEGUROS HOLDING S.A. e a FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DO PESSOAL DA CEF na construção das reorganizações societárias envolvendo a fiscalizada, mediante as quais tentou-se viabilizar o enquadramento na hipótese legal a fim de ser obtida vantagem fiscal mediante dedução indevida de despesas de amortização de ágio.
Elabora uma exposição sobre a evolução cadastral e societária da fiscalizada e de algumas pessoas jurídicas, conforme ordem a seguir relacionada:
a) Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal (FENAE), CNPJ 34.267.237/0001-55;
b) Boxe Participações Ltda. (Boxe), CNPJ 15.430.863/0001-76;
c) CST Participações Ltda. (CST), CNPJ 17.303.275/0001-05;
d) CSP Participações Ltda. (CSP), CNPJ 17.293.530/0001-78;
e) WIZ Soluções e Corretagens de Seguros S.A (WIZ), CNPJ;
f) FPC Participações Corporativas S/A (FPC PAR), CNPJ 07.858.966/0001-03;
g) PAR Holding Corporativa S/A (PAR Corporativa), CNPJ 15.810.502/0001-55;
h) PAR Negócios Holding S/A (PAR Negócios), CNPJ 16.693.074/0001-90;
i) Integra Participações S/A (Integra), CNPJ 17.429.901/0001-04;
Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal � FENAE
A Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal, CNPJ 34.267.237/0001-55, doravante denominada FENAE, é uma entidade de classe, sem fins lucrativos constituída por Associações de Pessoal da Caixa Econômica Federal em 29/05/1971.
No Estatuto Social consta que um dos seus objetivos fundamentais é criar empresas em qualquer ramo ou atividades de seu interesse, inclusive indústria, comércio e assistência social, com ou sem fins lucrativos, ou associar-se às instituídas por Associação federada ou filiada. 
Constatou uma variedade de sociedades controladas direta ou indiretamente pela FENAE, sendo que, algumas delas, possuíam características muito semelhantes, como ter o mesmo objeto social, mesmo endereço e mesmo capital social inicial. 
Fazem-se necessárias algumas observações para melhor compreensão dos fatos que serão relatados envolvendo uma série de operações societárias, com participação de diversas companhias, algumas com denominações parecidas ou mesmo referências impróprias em alguns documentos apresentados pela fiscalizada. 
Por exemplo, cita o caso da identificação e do papel que deveria ser exercido pela sociedade FPC Participações Corporativas S.A. (FPC PAR) na redação do Contrato de Subscrição de Compra e Venda das suas ações de 28/05/2012. No transcorrer desta transação verificou que o papel pré-definido para essa companhia não se realizou conforme previsto no mencionado contrato. 
Ressalta que a própria fiscalizada apresenta informações incompletas e/ou contraditórias para algumas das solicitações feitas pela fiscalização no curso da auditoria fiscal. Um bom exemplo dessas ocorrências pode ser visto no item �a� da resposta ao Termo de Intimação Fiscal nº 2, com data de 04/08/2017. Uma das contradições reside na referência do CNPJ da companhia FPC Participações Corporativas à outra companhia que teria sido controladora da fiscalizada. Neste mesmo documento a FENAE, acionista fundadora e que durante muito tempo manteve o controle direto da WIZ, não foi relacionada. Também a resposta ao Termo de Intimação nº 3 de 26/10/2017 apresenta um esquema (item 4) que não corresponde à estrutura societária real após a data de fechamento da operação de aquisição da participação societária que deu origem ao ágio. 
A FENAE é a entidade controladora do grupo econômico e, apesar de ser uma instituição sem fins lucrativos, ela mantém o controle de diversas sociedades com fins lucrativos. Registra ainda o fato de ter sido a acionista fundadora da fiscalizada e, desde então, sempre teve o controle da companhia, seja de forma direta ou indireta, seja sob controle absoluto ou majoritário. 
Destaca que o objeto da transação entre a Acionista Fundadora (FENAE) e as Novas Acionistas (Caixa Seguros Holding e a Cia. estrangeira Blues Inc.) era a corretora de seguros do grupo FENAE, neste caso a própria WIZ, que à época da transação estava registrada com a denominação de FPC PAR Corretora de Seguros S/A. Assim, a participação/utilização de outras sociedades no emaranhado de atos societários praticados pelas partes até pode, em certos momentos, encobrir este fato, mas não o descaracteriza. 
Boxe Participações Ltda. � Boxe 
A Boxe Participações Ltda., CNPJ 15.430.863/0001-76, foi a empresa utilizada pela sociedade estrangeira Blues Inc. para viabilizar o investimento no Brasil de aquisição/transferência das ações de uma companhia que ainda seria criada para controlar todo o capital social da então FPC Par Corretora de Seguros S.A. (fls. 278 a 286). 
A Boxe foi constituída em 28/03/2012 com a denominação de Adamina Empreendimentos e Participações Ltda. O Contrato Social de constituição (fls. 1740 a 1745) e as informações cadastrais nos sistemas informatizados da Receita Federal conferem a esta empresa características de uma �empresa de prateleira�, tendo em vista, a sua natureza, o endereço escolhido como sede, o valor inexpressivo de seu Capital Social inicial no montante de R$800,00, e principalmente o fato de os seus sócios fundadores (Diego Carreiro Mesa, CPF 297.886.318-86 e Cecília Maria dos Santos Nogueira, CPF 043.037.578-61) constarem como representantes de inúmeras empresas com as mesmas características da Boxe, em alguns casos por um pequeno intervalo de tempo. 
Foi deste modo que, em 24/08/2012, poucos meses após ser constituída, a Boxe foi adquirida pelo Grupo estrangeiro Blues Inc. Esta transação comercial deu-se mediante a 1ª alteração do Contrato Social da empresa (fls. 1745 a 1765), pela qual, os sócios fundadores transferiram suas quotas para a sociedade estrangeira Boxters LLC (sediada no Estado de Delaware, EUA) e 1 quota para o seu representante Allan Hadid. Ainda nesta alteração do contrato social a denominação social passou a ser Boxe Participações Ltda. e a sede escolhida foi Rua Pamplona, nº 818, Conj. 92, São Paulo � SP. 
E, pouco mais de 1 mês após a 1ª alteração contratual, no dia 05/10/2012, é assinada a 2ª Alteração do Contrato Social da Boxe, pela qual houve o aumento do Capital Social passando dos R$800,00 constituídos inicialmente para R$69.793.457,00 mediante a integralização em dinheiro pela sócia Boxters LLC. 
Logo a seguir, no dia 08/10/2012, a Boxe adquiriu as ações representativas de 24% do capital social da Par Holding Corporativa S.A., que nesta data já detinha o controle total do capital social da fiscalizada. 
No dia 02/05/2013, ocorre a operação de incorporação às avessas, ato societário em que a WIZ na condição de investida incorpora as suas duas �novas� investidoras indiretas, Boxe e CST, e também a Par Corporativa, sua controladora direta naquela data e representante de sua acionista inicial a FENAE. 
A sequência dos atos acima descritos, num intervalo de poucos meses, evidencia claramente a falta de substância econômica e negocial. Tais atos foram praticados com o único objetivo de fazer parecer viável a amortização referente a parcela do ágio surgido na aquisição de 24% das ações representativas do capital social da Par Corporativa, evidenciando que a Boxe foi adquirida pelo Grupo estrangeiro Blues para, apenas, servir de veículo na reestruturação societária arquitetada pelas partes que já estava em andamento. 
Além da artificialidade dos atos, constata-se ainda que os recursos utilizados na aquisição da participação societária são originários de uma companhia estrangeira (Boxters LLC.), controlada pelo Grupo estrangeiro Blues Inc., que decidiu e disponibilizou os recursos para que a aquisição parcial das ações da companhia controladora da WIZ pudesse se efetivar. 
Também as informações prestadas nas Declarações de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) dos exercícios 2013 e 2014, demonstram que a Boxe não teve empregados e tampouco despesas relativas a água, energia elétrica, telefone, internet, aluguel, etc. 
Na Escrituração Contábil Digital (ECD), dos períodos de 01/07/2012 a 31/12/2012 e de 01/01/2013 a 02/05/2013, não há registro de fatos característicos de uma empresa com estrutura e capacidade operacional mínima. Afora o registro de despesas bancárias, com honorários advocatícios e serviços de consultoria, verifica-se apenas a contabilização do valor de R$800,00, em 31/07/2102, a título de despesas com material de escritório. 
CST Participações Ltda. e CSP Participações Ltda. 
As Companhias CST Participações Ltda. (CST) e CSP Participações Ltda. (CSP), foram as empresas utilizadas pela Caixa Seguros Holding S.A. para que a amortização da parcela do ágio contabilizado por esta companhia parecesse viável. Entretanto, igualmente ao que foi estruturado pela acionista estrangeira, os atos em sequência e em curtos intervalos de tempo, muito mais do que indicar a ausência de propósito negocial e econômico, demonstram que as partes apenas buscaram obter uma vantagem fiscal, pela amortização do ágio. 
Da análise dos documentos apresentados, constata-se que a CSP, cujo controle foi exercido diretamente por empresas pré-existentes do Grupo Caixa Seguros foi utilizada para ser a controladora da CST. A empresa CST, por sua vez, foi utilizada para absorver o patrimônio da fiscalizada após a operação de cisão da Caixa Seguros Holding e, posteriormente, transparecer possível a amortização do ágio com a aparente confusão patrimonial entre a investida e �investidora�. 
A CST foi constituída em 06 de dezembro de 2012, com a denominação de Gomes da Silva Construtora Ltda. Na mesma data foi constituída a CSP Participações Ltda., com a denominação de Arco Representação Comercial de Materiais de Construção Ltda. O Capital Social inicial integralizado nas duas empresas foi de apenas R$100,00. As duas empresas também possuíam o mesmo endereço e quadro societário na data de sua criação. Estas características nos fazem concluir tratar-se, também, de empresas de �prateleira� (fls. 2306 a 2330). 
As DIPJ das empresas CST e CSP não registram despesas operacionais ou de pessoal. A CST não apresentou a Escrituração Contábil Digital (ECD) para o curto período entre a sua criação (12/2012) e a sua incorporação pela WIZ (05/2013). Quanto a CSP, os arquivos da Escrituração Contábil referente aos anos 2013 e 2014 também não registram despesas com funcionários ou que indiquem atividade operacional própria e efetiva desta empresa. 
De acordo com as informações cadastrais nos sistemas informatizados da Receita Federal a alteração do quadro societário da CSP e da CST teria ocorrido em 17/07/2013, quando o Grupo Caixa Seguros assume o controle das duas empresas. As cópias das 1ª alterações dos respectivos contratos sociais da CST e da CSP corroboram esta informação, na medida que as alterações foram registradas pela Junta Comercial do Distrito Federal nesta data e o respectivo protocolo ocorreu somente em 11/06/2013. Entretanto, contrariando o disposto na legislação societária, a utilização destas empresas em atos societários idealizados para materializar o benefício fiscal remonta a datas anteriores a 17/07/2017. 
A aquisição das ações representativas de 25% do capital social da Par Holding Corporativa foi realizada diretamente pela Caixa Seguros Holding em 08/10/2012. Nesta data, a Par Corporativa já detinha o controle total do capital social da fiscalizada. Em 30/04/2013, é realizada a transferência destas ações à CST, por meio da Cisão parcial da Caixa Seguros Holding (fls. 2352 a 2362). 
Logo em seguida, em 02/05/2013, ocorre a incorporação da CST pela WIZ. Neste ato societário a fiscalizada na condição de investida incorpora suas �investidoras� indiretas, dentre elas a CST, cuja participação no capital social da Par Holding Corporativa (controladora direta da WIZ) havia iniciado somente dois dias antes. 
A partir deste ato, a CSP que dois dias antes (30/04/2013) havia assumido o controle total da CST (2ª alteração do contrato social da CST) passou a ser a titular das ações representativas de 25% do capital social da fiscalizada. E, em 24/09/2014, a CSP é incorporada pela Caixa Seguros, o que nos remete, neste caso, a mesma estrutura societária após o fechamento do negócio com a FENAE e imediatamente anterior a 30/04/2013, em que a Caixa Seguros Holding participa diretamente do capital social da WIZ, na proporção de 25%. 
WIZ Soluções e Corretagens de Seguros S.A.
A Companhia WIZ Soluções e Corretagens de Seguros S.A (fiscalizada ou simplesmente WIZ), CNPJ 42.278.473/0001-03, foi constituída em 08/10/1973 com a denominação de FENAE Corretora de Seguros e Administração de Bens S.A., conforme cópia da ATA de constituição e informações cadastrais nos sistemas informatizados da Receita Federal. 
Em 12/05/2011, de acordo com o Estatuto Social registrado na Junta Comercial do Distrito Federal em 07/07/2011, a companhia apresentava-se, nesta data, sob a forma de sociedade anônima de capital fechado com a denominação social de FPC Par Corretora de Seguros S/A (fls. 20 a 25). 
O objeto da sociedade definido neste Estatuto foi a corretagem de seguros de todos os ramos, administração de bens, assessoria e consultoria na área de seguros e organização de campanhas de incentivo e fidelização de clientes. E o capital social, também de acordo com o Estatuto Social foi de R$26.000.000,00 representado por 1.100.000 ações ordinárias nominativas no valor de R$23,64. 
Em 26/04/2012 houve alteração do capital social, que passou a ser de R$40.000.000,00 representado por 1.100.000 ações ordinárias nominativas no valor de R$36,36. Até este momento o quadro acionário da companhia era constituído pelas diversas Associações ou Entidades Economiárias Estaduais, na condição de acionistas minoritários, e pela Federação Nacional das Associações dos Economiários � FENAE, que nesta data exercia o controle acionário indireto por intermédio da FPC Participações Corporativas S.A. 
Em 25/05/2012, houve a saída de todas as Associações de Economiários da companhia formalizada por diversos Instrumentos Particulares de Compra e Venda de Ações e Outras Avencas, celebrados entre as respectivas Associações e a FENAE. Assim, a partir desta data, a FENAE passou a ser a única acionista da companhia, visto que detinha a totalidade das ações da FPC Participações Corporativas. 
Registra que o pagamento pela transferência das participações societárias das Associações à FENAE estava condicionado ao fechamento de outra transação que ocorria em paralelo e que daria origem ao ágio que está sendo indevidamente amortizado pela fiscalizada. 
Trata-se da alienação parcial das ações representativas do capital social da companhia que detivesse o controle total da WIZ. Nesta operação foi idealizado que a transferência de 49% das ações representativas do capital social ocorreria de forma indireta, por meio de outra sociedade (a FCP Participações Corporativas), a qual deveria possuir o controle total da fiscalizada. É o que se constata da leitura do Contrato de Subscrição e Compra e Venda de Ações da FCP Participações Corporativas S/A celebrado em 28/05/2012 entre a FENAE, a Caixa Seguros Holding e Cia. estrangeira Blues Inc. 
No dia 02/05/2013, houve nova alteração do Estatuto Social, dentre as quais destaca:
a) O objeto social da Companhia passou a ser a corretagem de seguros de todos os ramos, administração de bens, assessoria e consultoria na área de seguros e organização de campanhas de incentivo e fidelização de clientes, bem como, a participação no capital social de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na condição de sócia, acionista ou quotista, em caráter permanente ou temporário, como controladora ou minoritária.
b) O Capital Social de R$ 40.000.000,00 passou a ser representado por 400.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
c) A administração da Companhia, antes exercida por uma diretoria composta por dois membros (Diretor Presidente e Diretor Executivo) eleitos pela Assembleia Geral, passou a ser de responsabilidade de um Conselho de Administração (composto por nove membros eleitos pela Assembleia Geral) e a uma Diretoria (composta por três membros, Diretor Presidente, Diretor Executivo e Diretor Financeiro). 
Na Assembleia Geral Ordinária de 25/04/2017 foi deliberado a alteração da denominação social da companhia que passou a ser WIZ Soluções e Corretagens de Seguros S.A. Na Ata desta assembleia, dentre outras deliberações, consta ainda a inclusão de atividades adicionais ao objeto social da companhia, conforme registrado no artigo 2º do Estatuto. 
FPC Participações Corporativas S/A 
A FPC Participações Corporativas S/A, CNPJ 07.858.966/0001-03, foi constituída em 14/02/2006, como sociedade anônima de capital fechado, tendo como controladora a Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal. 
O Estatuto Social da FPC PAR registrado na Junta Comercial do Distrito Federal em 14/02/2006 (fls. 1948 a 1953), definiu o objeto social da companhia, como sendo a participação, como sócia, ou acionista, em outras sociedades, simples ou empresárias, em empreendimentos comerciais de qualquer natureza, no Brasil e no exterior, e a administração de bens próprios. O capital social, ficou estabelecido em R$5.500.000,00 representado por 55.000 ações ordinárias nominativas no valor de R$100,00. 
No estatuto social aprovado pela Assembleia Geral Ordinária de 20/05/2011, consta que o capital social da companhia havia sido aumentado para R$11.000.000,00, representado por 55.000 ações ordinárias nominativas no valor de R$200,00. (Fls. 1954 a 1964). 
Na Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 20/06/2012 foi deliberado o aumento do capital social da companhia, o qual passou a ser R$26.000.000,00 dividido em 130.000 ações ordinárias no valor de R$200,00 cada uma (fl.1935).
No dia 30/06/2012, conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária, foi deliberado e aprovado a Cisão parcial da WIZ, com incorporação da parcela cindida ao patrimônio da FPC PAR. Nesta mesma assembleia também foi deliberado e aprovado o laudo de avaliação do patrimônio líquido da WIZ. Por este ato o capital social da FPC PAR aumentou para R$39.000.000,00 representado por 195.000 ações ordinárias nominativas no valor de R$200,00 (fls. 1443 a 1447). 
A consequência direta dessa operação de cisão parcial foi o fato de a FPC PAR tornar-se a única acionista da fiscalizada, visto que a FENAE trocou a participação que detinha no capital social da WIZ pelas ações emitidas no aumento do capital social da FPC PAR, decorrentes da incorporação do patrimônio cindido. 
Em 20/08/2012, conforme ata da Assembléia Geral Extraordinária dos acionistas foi aprovada a cisão parcial da companhia com versão das parcelas cindidas de seu patrimônio para as seguintes companhias: Par Holding Corporativa S.A. e Par Negócios Holding S.A. Conseqüentemente, o capital social anteriormente de R$39.000.000,00 foi reduzido à R$2.590.000,00 representado por 12.950 ações ordinárias nominativas no valor de R$200,00. 
As companhias Par Holding Corporativa S.A. e Par Negócios Holding S.A haviam sido criadas pouco tempo antes, cada uma com capital social de R$10.000,00 respectivamente. E, após a cisão da FPC PAR, o controle integral do capital social da WIZ é transferido à Par Holding Corporativa S.A., cujo capital social passou a ser de R$34.110.000,00 representado por 341.100 ações ordinárias nominativas no valor de R$100,00. O capital social da Par Negócios Holding S.A., por sua vez, ficou estabelecido em R$2.320.000,00 representado por 23.200 ações ordinárias nominativas no valor de R$100,00. 
Par Holding Corporativa e Par Negócios Holding 
As Companhias Par Holding Corporativa S/A, CNPJ 15.810.502/0001-55 e Par Negócios Holding S/A, CNPJ 16.693.074/0001-90 foram constituídas pela FENAE em 28/06/2012 e 09/08/2012 respectivamente. E, conforme sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil e Estatutos de Constituição das sociedades, o mesmo endereço foi definido para ser a sede e domicílio fiscal destas duas companhias (SCN, Quadra 02, Bloco D, Entrada A, Sala 701 � Asa Norte, Brasília - DF. CEP: 70.712-903). Também o Capital Social inicial subscrito foi mesmo para as duas companhias, no respectivo valor de R$10.000,00. 
E, além das similaridades mencionadas, um outro fator está diretamente relacionado a estas sociedades. Trata-se da finalidade para que foram criadas e do papel que cada uma deveria exercer no conjunto das reorganizações societárias praticadas. As duas companhias foram criadas para absorverem uma parte do patrimônio da FPC PAR em razão do processo de Cisão Patrimonial desta companhia que iria ocorrer em poucos dias (fls. 1939 a 1947). 
A PAR Negócios foi criada para absorver uma parte menor do patrimônio cindido da FPC PAR, equivalente a participações societárias em três outras sociedades do Grupo FENAE. E, em 31/08/2015, ocorreria sua extinção em razão da incorporação do seu patrimônio pela sociedade Integra Holding Ltda., uma dentre tantas outras Holding controladas pela FENAE.
Por outro lado, a PAR Corporativa surgiu para absorver o patrimônio equivalente 99,99% do Capital Social da WIZ que a FPC PAR detinha naquela data a título de investimento em outras companhias, ou seja, a Cisão Patrimonial da FPC PAR serviu para transferir o controle do Capital Social da fiscalizada para a recém-criada PAR Corporativa (fls. 2039 a 2069). 
Pouco mais de um mês após ter recebido o controle total da WIZ, no dia 08/10/2012 ocorre a transferência de 49% das ações representativas do Capital Social da PAR Corporativa para as duas novas acionistas: a Caixa Seguros Holding que subscreveu o equivalente a 25% do Capital Social; e a Boxe Participações Ltda. (representante do Grupo estrangeiro Blues Inc.) o equivalente a 24% do Capital Social. 
E, em 02/05/2013, ocorre a operação de incorporação às avessas, ato societário em que a fiscalizada na condição de investida incorpora as duas novas �investidoras� indiretas, e também a sua controladora direta, a PAR Corporativa, cujo controle do seu capital social havia sido transferido poucos dias antes (18/04/2013) à Integra Participações S.A., outra holding do Grupo FENAE.
Integra Participações S.A. 
A Companhia Integra Participações S/A (Integra), CNPJ 17.429.901/0001- 04 foi constituída em 14/01/2013 com a denominação de Par Participações Ltda. A sede e o domicílio fiscal escolhido foi o mesmo de outras sociedades controladas pela FENAE, (SCN, Quadra 02, Bloco D, Entrada A, Sala 701 � Asa Norte, Brasília - DF. CEP: 70.712-903). 
O Capital Social foi inicialmente definido pelo valor de R$10.000,00 distribuído entre 10.000 quotas no valor de R$1,00 cada totalmente integralizadas, sendo que 9.999 quotas foram subscritas e integralizadas pela FENAE. O objeto social deliberado foi o de participação no capital de outras sociedades, como sócia quotista ou acionista, no país ou no exterior. 
Por meio da 1ª alteração do Contrato Social, o Capital Social passou a ser de R$ 41.950.000,00 em consequência da subscrição de 496.432 novas quotas no valor de R$41.940.000,00 pela FENAE. Para integralizar este aumento do Capital Social a FENAE utilizou as ações nominativas de sua titularidade de emissão da PAR Holding Corporativa S.A., que representavam 51% do Capital Social desta sociedade. Lembrando que, nesta data, a Par Corporativa já exercia o controle da WIZ. Esta alteração foi protocolada na Junta Comercial do Distrito Federal em 12/04/2013 e o respectivo registro ocorreu em 18/04/2013, entretanto consta que teria sido assinada pelos sócios em 11/03/2013 (fls. 2946 a 2954). 
Foi por intermédio da deliberação registrada na ATA de 12/03/2013 que ocorreu a transformação do tipo da sociedade, passando de limitada para sociedade anônima fechada. Em consequência a denominação social passou a ser Par Participações S.A. 
Aqui, devemos fazer um registro quanto à estrutura societária da Integra. A composição societária acima descrita, em que a FENAE detinha quase todas as quotas da sociedade, a exceção de uma, é a estrutura registrada nos documentos arquivados na Junta Comercial do Distrito Federal. Entretanto, nos esclarecimentos apresentados pelos representantes da Integra, em resposta ao Termo de Intimação expedido pela fiscalização em 08/11/2018, (fls.2922 a 2927), consta uma composição societária diferente desta, onde há a participação no capital social de diversas associações economiárias regionais. Nesta estrutura apresentada, as ações de titularidade da FENAE seriam de apenas 325.231, representativa de 64,220% do capital social, ao contrário das 506.431 ações, representativas de 99,99%, conforme atos societários arquivados na Junta Comercial. 
A Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 13/08/2015 deliberando sobre alterações estatutárias é o primeiro documento societário apresentado que registra a mesma estrutura societária informada pelos representantes da Integra mencionada no item anterior. Verifica-se, portanto que não foi apresentado a forma como a FENAE efetivou a transferência da titularidade de suas ações para as diversas Associações Economiárias regionais que passaram a participar do capital social da Integra e consequentemente, de maneira indireta, participar do capital social da WIZ. Devemos registrar que esta composição societária é muito semelhante àquela estrutura da WIZ, pouco antes da transação comercial entre a FENAE, a Caixa Seguros e a Blues Inc. O protocolo desta ATA na Junta Comercial ocorreu somente em 17/09/2015 e o respectivo registro em 07/12/2015. 
Na ATA de 06/04/2016, consta a deliberação pelo aumento do capital social da companhia, sem emissão de novas ações, em R$ 258.050.000,00 passando a ser de R$300.000.000,00, mediante a incorporação ao Capital Social do saldo da conta de AFAC � Adiantamento para futuro Aumento de Capital no montante de R$252.569.236,59 e de parte do saldo da conta de Reservas de Lucros no montante de R$5.480.763,41. 
A Assembleia Geral Extraordinária de 19/10/2016 deliberou pela alteração da denominação social da companhia, que passou a ser Integra Participações S.A., conforme ATA registrada na Junta Comercial do Distrito Federal em 16/11/2016. 
AMORTIZAÇÃO INDEVIDA DO ÁGIO 
A fiscalizada e seus controladores produziram uma sequência de atos artificiais, sem propósito econômico ou negocial, com o objetivo de amortizar o ágio gerado na aquisição da própria fiscalizada e, portanto, com o único objetivo de obter significativa redução na apuração dos tributos. Demonstraremos a artificialidade dos atos societários, que não poderão ser oponíveis ao fisco, por não ter substância econômica. 
A análise dos fatos, acompanhada das provas, faz concluir que a amortização do ágio decorrente da aquisição indireta da FPC Par Corretora de Seguros S/A (denominação anterior da WIZ) por meio de sua controladora, a Par Holding Corporativa S/A, não deve prevalecer. 
Para facilitar o entendimento das diversas operações societárias realizadas, poderá ser consultado o Anexo III deste relatório que traça a evolução gráfica das alterações nas estruturas societárias entre maio de 2012 e setembro de 2014. 
A companhia Caixa Seguros Holding S/A, a sociedade estrangeira Blues Inc. (denominadas novas acionistas) e a sociedade sem fins lucrativos FENAE celebraram em 28/05/2012, o contrato de subscrição e compra e venda de ações, com a finalidade de transferir às novas acionistas, 49% das ações representativas do capital social da Holding FPC Participações Corporativas S.A., que nesta data detinha o controle da fiscalizada. 
Neste contrato, dentre as condições estabelecidas para a efetivação do negócio, ficou determinado que até a data de fechamento do contrato a Holding deveria deter 100% das ações representativas do capital social da fiscalizada, visto que, até três dias antes (25/05/2012) detinha apenas 67,5842% das ações representativas do seu capital. Importante observar que as demais ações representativas do capital social da fiscalizada eram detidas por diversas Associações de Economiários. 
Assim, pela leitura deste contrato e pela análise de vários outros documentos, verifica-se que o objeto da transação entre a FENAE e as novas acionistas sempre foi a corretora de seguros do grupo FENAE, neste caso a própria WIZ, que à época da transação possuía outra denominação, conforme já mencionado anteriormente. 
Entretanto, para tornar possível a amortização do ágio na transação que iria se realizar, as partes escolheram um caminho longo, tortuoso, repleto de atos societários meramente formais, com seguidas operações de cisão e incorporação e também sucessivos aumentos e/ou reduções de capital social de várias companhias, algumas delas criadas exclusivamente para a execução do planejamento tributário abusivo arquitetado. 
Constata ainda que a maior parte das companhias utilizadas pelas partes (vendedora e compradoras) na celebração da transação tiveram uma vida efêmera. Na condição de sociedades �holding pura� foram utilizadas apenas para as transferências de participação societária nas operações de cisão e incorporação que ao final daria suporte a amortização do ágio. 
Relaciona a data e uma breve descrição dos principais eventos de toda a engenharia criada pelas partes, com o objetivo de trazer maior clareza ao conjunto estruturado e encadeado dos atos societários envolvendo diversas sociedades, algumas com denominações e características muito parecidas.
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O quadro acima relaciona de forma sistemática os principais atos societários e evidencia também a falta de substância econômica da maioria destes atos, nas sucessivas operações de cisão e incorporação, de aumento e redução de capital social das sociedades em curtos intervalos de tempo ou na mesma data, como foi o caso das empresas CSP e CST. 
Quanto à participação das empresas CSP e CST no planejamento imaginado pelas partes, os atos societários praticados chegam a ser �simplórios�, pois foram realizados alguns meses após a aquisição da WIZ. Além disso, ocorreram num curto intervalo de tempo ou no mesmo dia, e ainda se utilizando de um mesmo instrumento formal (vide as respectivas 1ª alterações contratual da CST e CSP) para alteração de várias cláusulas contratuais inter-relacionadas. E ao final, após a incorporação das empresas CST e CSP, não se verifica qualquer alteração na estrutura societária quanto a participação da Caixa Seguros Holding no capital social da WIZ. 
Neste caso, a estrutura societária após setembro de 2014 é a mesma registrada após a aquisição das ações pela Caixa Seguros, não houve qualquer confusão patrimonial entre investida e investidora. As empresas CST e CSP nunca foram as investidoras, apareceram após o encerramento da transação, servindo apenas como meio para concretizar o plano idealizado. Estas sociedades não foram criadas para assumir os riscos e/ou obter os benefícios próprios da atividade empresarial. A análise dos fatos societários durante suas vidas �efêmeras� não deixa dúvida. 
Também os atos societários praticados pelas sociedades criadas para representar o grupo estrangeiro Blues Inc. não apresentam substância econômica, a fórmula utilizada foi a mesma, ou seja, a utilização de uma empresa criada a pouco tempo e ainda inativa com o único objetivo de transferir o investimento em participações societárias e o respectivo ágio. Neste caso, apenas tiveram o cuidado em relação ao tempo de realização dos atos, na medida que a empresa Boxe foi criada e adquirida pelo grupo estrangeiro, antes do fechamento da transação com a FENAE. 
Entretanto, a sequência dos atos societários em pequenos intervalos de tempo evidencia de forma clara o verdadeiro objetivo que se buscava atingir, senão vejamos: A Boxe é constituída em 28/03/2012 e com insignificante capital social permanece inativa até 24/08/2012 (nesta data o contrato com a FENAE já havia sido assinado), quando é adquirida pela Boxters LLC, empresa estrangeira representante do Grupo Blues Inc. Em 05/10/2012, os investidores estrangeiros transferem os recursos para aquisição de 24% das ações da PAR Corporativa (Holding detentora de 100% do Capital Social da fiscalizada) que aconteceria daí a três dias, em 08/10/2012. 
Não há registro/contabilização de despesas operacionais com energia, água, telefone/internet e funcionários que teriam sido suportadas pela Boxe e também para as empresas CST e CSP. 
Pela análise dos fatos e documentos apresentados, percebe-se, logo, a falta de autonomia operacional e financeira das diversas holding controladas pela FENAE. Praticamente todas informaram o mesmo local (uma sala comercial na cidade de Brasília-DF) para ser a sede de suas atividades, e em algumas delas os administradores escolhidos (Presidentes e Diretores) são os mesmos. 
Foram diversas alterações de aumento e redução de capital por meio de transferências de ações entre as sociedades ou por processos de cisão e incorporação realizadas em curtos intervalos de tempo.
Destaca também a natureza jurídica da FENAE, na qualidade de associação sem fins lucrativos, não está sujeita à incidência do IRPJ e da CSLL e, portanto, não esteve obrigada a apuração do ganho de capital em razão da venda parcial das ações da WIZ. E quando a maior parte do valor recebido pela venda (o ágio por rentabilidade futura) começou a ser amortizado pela fiscalizada reduzindo a sua base de cálculo do IRPJ e da CSLL, percebe-se que a FENAE se beneficiou duplamente na transação (primeiro pela isenção do ganho de capital e depois pela redução dos tributos proporcionando maior distribuição de lucros/dividendos). 
Diante do conjunto de atos praticados, concluí que a operação de incorporação reversa realizada em maio de 2013 (investida incorpora as �investidoras�) não se enquadra na hipótese prevista pelo art. 20 do Decreto-Lei 1.598/77 (alterado pela Lei 9.532 de 10/12/1997, arts. 7º e 8º), para que haja o direito de amortização do ágio por expectativa de rentabilidade futura. 
Para que o valor do ágio gerado possa ser amortizado é necessário que haja a confusão patrimonial entre investida e investidora. No presente caso, é evidente que as investidoras de fato e de direito foram a Caixa Seguros S.A. e a sociedade estrangeira Blues Inc. No entanto, estas não foram as sociedades incorporadas pela fiscalizada. O planejamento tributário envolvendo as novas acionistas cuidou de criar sociedades empresárias subsidiárias integrais e por meio de operações societárias de Cisão e Incorporação viabilizar a transferência contábil do ágio gerado na aquisição parcial de participação societária e assim fazer parecer possível a amortização deste montante. 
O resultado final, pois demonstra que não houve consequências societárias produzidas por todos esses atos. A FENAE e suas duas novas acionistas continuaram sendo os verdadeiros proprietários da WIZ após a incorporação às avessas. A estrutura acionária após o fechamento do negócio, em 08/10/2012, comparada àquela logo após a incorporação da CSP pela Caixa Seguros Holding, em 24/09/2014, demonstra que não houve a confusão patrimonial entre investida e investidoras. As únicas alterações foram: (i) as novas acionistas passaram a participar diretamente do capital social da WIZ; e (ii) a troca da Holding representante da FENAE na estrutura societária da WIZ que passou a ser Integra Participações após a incorporação da Par Corporativa. 
Não se deve confundir a incorporação da CST e da Boxe pela WIZ com a "confusão patrimonial" exigida pelo art. 386 do RIR. Transcreve a ementa do Acórdão n° 9101-003.132 de 03 de outubro de 2017, da Câmara superior de Recursos Fiscais. 
As duas estruturas societárias evidenciadas, logo a seguir, ilustram que a composição societária em 08/10/2012 (data de fechamento da transação) é praticamente a mesma de 24/09/2014 (fls. 1019 a 1026).
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O capital social da WIZ, logo após a transação que deu origem ao ágio (08/10/2012), era controlado indiretamente pela FENAE, Caixa Seguros e Boxters LLC por intermédio da Holding Par Corporativa. E, após a incorporação da CSP pela Caixa Seguros em 24/09/2014, as controladoras da WIZ continuavam sendo a FENAE (controle indireto por meio da Integra), a Caixa Seguros e a Boxters LLC, estas duas agora exercendo o controle direto. 
Entre a data que o ágio foi gerado (08/10/2012) e a data da incorporação da CSP pela Caixa Seguros Holding (24/09/2014) ocorreram diversas reestruturações societárias com operações de cisão e incorporação. 
Os atos societários, que fizeram parecer possível a amortização do ágio, não correspondem ao que de fato ocorreu. Além da artificialidade dos atos e a respectiva falta de propósito econômico e negocial, é nítido que o montante do ágio respectivamente contabilizado nas sociedades CST e Boxe, incorporadas pela WIZ, não lhes pertenciam, pois não foram estas as companhias a decidir e efetuar o pagamento pelo investimento na corretora de seguros do Grupo FENAE. 
A aquisição, pela Caixa Seguros Holding e pelo grupo estrangeiro Blues Inc., das ações representativas do capital social da PAR Corporativa resultou na geração do ágio no montante de R$ 98.371.334,25 fruto da aplicação de métodos e critérios legais e contábeis. 
No entanto, não pode ser admitido que o ágio pertencente aos investidores tenha sido transferido para a WIZ, que é a investida, por intermédio de uma engenharia de fatos
societários que só existiram no papel. A WIZ é uma empresa operacional e com potencial para aproveitá-lo, porém, este ágio não lhe pertence. 
Considerando todo o exposto, conclui-se que não devem ser consideradas as amortizações do ágio aproveitado pela fiscalizada na apuração do lucro real nos anos-calendário de 2013, 2014 e 2015. 
Glosa da Amortização do Ágio 
De acordo com o Laudo de Avaliação Econômico-Financeira (fls. 321 a 406), o ágio total contabilizado na aquisição da WIZ foi de R$ 98.371.334,25 (Noventa e oito milhões, trezentos e setenta e um mil, trezentos e trinta e quatro reais e vinte e cinco centavos), sendo R$ 48.181.860,51 pertencente ao grupo estrangeiro Blues Inc., e R$ 50.189.473,74 pertencente à Caixa Seguros Holding S.A. A amortização deste ágio pela WIZ iniciou-se junho de 2013 pela razão de 1/60 avos ao mês, ou seja, R$ 1.639.522,24. 
Na apuração do lucro real do ano 2013 o valor da despesa de amortização do ágio foi de R$11.476.655,76 correspondente ao período compreendido entre junho e dezembro de 2013, equivalente a 7 meses de amortização conforme havia sido definido. No ano de 2013, a dedução do ágio ocorreu por meio de lançamentos contábeis na Escrituração Contábil Digital (ECD) da fiscalizada, na medida que foram contabilizados créditos tributários mensais de IRPJ/CSLL correspondentes ao benefício fiscal da amortização do ágio. 
No Livro de Apuração do Lucro Real (Lalur) do ano 2013 consta apenas na parte B a redução do saldo do montante do ágio correspondente ao valor amortizado neste ano. Na parte A não consta nenhuma exclusão pela amortização do ágio. 
Na apuração do lucro real dos anos 2014 e 2015 o valor excluído da base de cálculo do IRPJ e da CSLL foi, respectivamente, de R$19.674.266,85, correspondente a despesa de amortização do ágio equivalente aos doze meses de cada ano-calendário, conforme consta nas respectivas Escrituração Contábil Fiscal (ECF). 
Portanto, efetuou a glosa desses valores amortizados tanto para a formação da base de cálculo do Imposto de Renda quanto da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido. A fiscalizada fez a opção pelo regime de tributação do Lucro Real Anual, durante todo o período objeto desta auditoria fiscal. 
DA MULTA ISOLADA 
As multas a serem aplicadas nos casos de lançamento de ofício são disciplinadas no art.44 da Lei n° 9.430/1996, 
Se a falta de pagamento mensal é identificada pela fiscalização no curso do ano calendário, a multa a ser lançada é a do inciso I, exigida juntamente com o tributo não antecipado. No curso do ano calendário o tributo devido é determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a aplicação dos percentuais previstos em lei, sobre a receita bruta auferida mensalmente ou pela apuração mensal do lucro por meio de balanços/balancete de redução/suspensão. O tributo calculado sobre base de cálculo estimada só deixa de ser exigível após o término do exercício, pois, a partir de 31 de dezembro o tributo devido só pode ser calculado com base no lucro real anual.
Nos anos-calendário de 2013 a 2015, a fiscalizada apurou as estimativas mensais com base em balanço ou balancete de suspensão ou redução. Nessa modalidade, as glosas mensais relativas à amortização do ágio implicam o recálculo das estimativas, com a consequente aplicação da multa isolada incidente sobre o valor mensal não recolhido, como determinado pelo inciso II do art. 44 da Lei 9.430/95. 
No Termo de Intimação Fiscal nº 3, a fiscalizada foi intimada a apresentar a memória de cálculo correspondente a amortização do ágio na apuração do IRPJ e da CSLL. Em sua resposta apresentou um Demonstrativo detalhando a evolução mensal do crédito tributário de IRPJ/CSLL registrado em consequência do ágio amortizado. 
Portanto, nos recálculos das estimativas, as glosas das despesas indevidamente excluídas serão acrescidas às bases de cálculo mensais do IRPJ e da CSLL declaradas pelo sujeito passivo nas respectivas fichas da DIPJ/ECF. Assim, serão apuradas nesta fiscalização as multas isoladas pelo não recolhimento das diferenças entre as estimativas declaradas nas DIPJ/ECF e aquelas devidas, após a recomposição das bases de cálculo decorrentes das glosas aqui realizadas. Isto posto, demonstramos através do Anexo II o cálculo das multas isoladas a serem lançadas pela falta de recolhimento das estimativas do IRPJ e da CSLL calculadas levando-se em conta a glosa das deduções mensais dos encargos de amortização do ágio originado pela aquisição parcial da PAR Corporativa. 
DA MULTA QUALIFICADA 
Os objetivos da operação estão claramente traçados e definidos, o "nexo causal" está perfeitamente caracterizado: a operação real de compra e venda de ações, posteriormente transformada em incorporação às avessas, utilizando-se de empresas veículos, de existência efêmera, bem como, de vários atos societários de cisão e incorporação de sociedades com justificativas de cunho genérico, demonstram a finalidade específica de viabilizar a geração do ágio na aquisição do investimento e o seu aproveitamento para redução do resultado tributável nos anos seguintes. 
A engenharia de atos societários, meramente formais, em total dissonância com a realidade (lembramos o caso das empresas CSP e CST e de que o registro da 1ª alteração contratual destas empresas na Junta Comercial indicando que a Caixa Seguros Holding teria transferido sua participação societária na controladora da WIZ para estas empresas somente ocorreu após a Incorporação destas empresas pela WIZ, o que seria uma impossibilidade) tendo como único objetivo a transferência do ágio gerado na aquisição da própria fiscalizada revelou a intenção de prejudicar o Fisco, mediante uma fraude. 
Somente com uma profunda análise dos fatos pela fiscalização é que se pôde compreender todo o desdobramento das operações e sua completa falta de propósito negocial. Todo esse conjunto de reorganizações societárias sucessivas, restou comprovado, foi feito única e exclusivamente para que a fiscalizada tivesse redução significativa na apuração de tributos federais pelas amortizações do ágio de si mesma. 
A fraude, que é a conduta dolosa do contribuinte de impedir a ocorrência do fato gerador, de forma a reduzir o montante de tributos devidos, está mais do que comprovada ante os inúmeros fatos neste termo demonstrados. Em apertada síntese, a fiscalizada reduziu indevidamente a base de cálculo do IRPJ e da CSLL ao longo dos anos-calendário de 2013 a 2015, por meio da transferência indevida de um ágio de si mesma, de forma artificial, por meio de atos societários que existiram somente no papel, utilizando-se, entre outras condutas, de empresas veículo efêmeras. 
E, também, a fraude fiscal está presente nas condutas do sujeito passivo, visto que tiveram o objetivo de modificar indevidamente a base de cálculo de tributos federais, uma das características essenciais do fato gerador, de modo a reduzir o montante do imposto devido e a evitar o seu pagamento. 
A reestruturação societária levada a efeito pelo sujeito passivo possuiu, restou provado, o objetivo de transferir para a fiscalizada o ágio decorrente da sua própria aquisição, ou seja, um ágio de si mesma. Tais operações não possuíram substância econômica, mas sim foram produzidas artificialmente, apenas em documentos, com a finalidade de possibilitar, unicamente, benefícios tributários. E o dolo da conduta está na vontade do agente de alcançar o resultado, a redução indevida dos tributos federais. 
Presente a fraude, fica autorizada a aplicação da multa de 150%, prevista no §1º do artigo 44 da Lei 9.430/96, sobre o crédito tributário que deixou de ser recolhido aos cofres da União. 
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DE TERCEIROS 
O artigo 142 do CTN dispõe que dentre os procedimentos necessários para constituição do crédito tributário está a identificação do sujeito passivo, enquanto o parágrafo único do seu artigo 121 delineia suas duas condições, quais sejam, contribuinte ou responsável, este último tido como aquele que "sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa de lei. Assim, no presente lançamento fiscal foi atribuída a responsabilidade tributária solidária com fundamento nos artigos 124, I, do CTN:
Art. 124. São solidariamente obrigadas:
I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal:
II - as pessoas expressamente designadas por lei.
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporia benefício de ordem.
(...)
Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
I- as pessoas referidas no artigo anterior;
II - os mandatários, prepostos e empregados;
III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
A Portaria RFB n° 2.284, de 29 de novembro de 2010, ao dispor acerca dos procedimentos a serem adotados quando da constatação de pluralidade de sujeitos passivos de uma mesma obrigação tributária. 
Nos termos do art. 124, I, do CTN, são solidariamente obrigadas pelo crédito tributário as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, caracterizando-se o interesse comum pelo interesse jurídico, que diz respeito à realização comum ou conjunta da situação que constitui o fato gerador do tributo. 
O dispositivo legal é aplicável aos controladores da fiscalizada, visto o interesse comum na situação que constitui o fato gerador da obrigação principal, e ainda a participação ativa na concepção do planejamento tributário abusivo, levado a efeito com a intenção de reduzir artificialmente a carga tributária da companhia, cujos benefícios tributários beneficiou os controladores, praticando atos societários e comerciais necessários para sua execução. 
A dedutibilidade das despesas com amortização de ágio está vinculada ao cumprimento dos quesitos pessoais, materiais e temporais definidos na legislação, entre os quais a comprovação do real adquirente da participação societária com ágio. E esta comprovação envolve a demonstração do processo decisório anterior à efetiva aquisição. Demonstrar quem encomendou a due diligence e a valuation da investida, quem negociou, quem decidiu investir, quem financiou a operação, quem assumiu os riscos. Os documentos societários examinados no curso da auditoria fiscal indicam que a decisão de aquisição parcial da companhia controladora da WIZ foi tomada respectivamente pelos investidores Caixa Seguros Holding S.A. e Blues Inc. 
O interesse da FENAE nos atos praticados que dariam origem ao ágio e que logo em seguida fariam parecer viável a sua amortização também é facilmente identificado. A FENAE foi a acionista fundadora da WIZ e mesmo durante o curso do planejamento arquitetado manteve o controle do capital social da companhia. Na qualidade de associação sem fins lucrativos, beneficiou-se duplamente nesta transação, primeiro pela isenção do IRPJ e da CSLL na apuração do ganho de capital pela venda das ações. E, posteriormente quando o ágio por rentabilidade futura começou a ser amortizado, reduzindo a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, o benefício se dá pelo aumento dos valores a distribuir a título de lucros/dividendos. 
Dos Períodos não Alcançados pela Decadência 
Registra que, como regra geral, o prazo de decadência é quinquenal, e inicia-se sua contagem no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, conforme se depreende do art. 173, inc. I, do CTN. 
Entretanto, o IRPJ e a CSLL são tipicamente tributos sujeitos ao lançamento por homologação, subsumindo-se, pois, ao disposto no art. 150 do CTN. Sendo assim, o prazo decadencial para a Administração Tributária efetuar a homologação é regulado pelo § 4º do referido artigo, verbis:
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. (original sem o grifo) 
As operações produzidas, já demonstradas neste termo, para a geração e a transferência do ágio de incorporação não possuíram propósito negocial e substância econômica, mas sim foram praticadas apenas formalmente, com o único intuito doloso de redução indevida de tributos federais. Tais condutas subsumem-se, por conseguinte, à hipótese de fraude do art. 72 da Lei nº 4.502/64, conforme já consubstanciado na seção deste termo que trata da multa qualificada.
Dessa maneira, a exceção para a contagem do prazo previsto no art. 150, § 4º, do CTN, quando presente a ocorrência de dolo, de fraude ou de simulação, faz com que não se antecipe o termo inicial da decadência. No caso presente, ficaram evidenciados dois dos pressupostos legais: o dolo e a fraude. Aplica-se, destarte, a regra geral prevista no art. 173, I, desse mesmo Código. 
Alcançou, pois, a presente autuação o ano-calendário de 2013, visto que o termo inicial da contagem quinquenal da decadência é o primeiro dia de 2015, terminando no final de 2019. 
IMPUGNAÇÃO DA WIZ 
A contribuinte apresentou IMPUGNAÇÃO, na qual alega em síntese que: 
De acordo com as informações contidas no relatório da atividade fiscal (RAF) (DOC. 3), que acompanhou os aludidos autos de infração, a WIZ teria se beneficiado de reestruturações societárias realizadas pelas empresas FEDERAÇÃO NACIONAL DAS ASSOCIAÇÕES DO PESSOAL DA CEF (FENAE), CAIXA SEGUROS HOLDING S.A. (CAIXA HOLDING), e BOXE PARTICIPAÇÕES LTDA. (BOXE), além das reestruturações societárias levadas a efeito pela própria WIZ, de modo que tais operações tiveram como objetivo possibilitar a supostamente ilegal amortização fiscal do ágio prevista pelos artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532, de 1997 (Lei nº 9.532/97). 
Globalmente, trata-se de duas reestruturações distintas, que serão oportunamente explicadas, e foram reputadas indevidamente pela fiscalização como realizadas em sequência (fl. 5, item 21 do RAF), ausentes de qualquer propósito negocial (fl. 6, item 25 do RAF), com único objetivo de obter significativa redução na apuração de tributos (fl. 17, item 64 do RAF). 
Da Efetiva Operação Realizada � Aquisição da WIZ por Partes Independentes 
Da Reestruturação da FENAE 
A fiscalização adotou o caminho mais simplório na análise da estrutura societária que vigia antes e após a reorganização societária da WIZ, como meio de justificar de que toda ela teve o propósito único de um �planejamento tributário arquitetado�, merecedor de punição absoluta e absurda, conforme acima resumido. 
A fiscalização apenas olhou a reorganização societária levada a efeito na FENAE, - que contratualmente tinha a obrigação de separar todos os ativos e negócios que não fariam parte dos interesses conjuntos da FENAE e dos novos investidores indiretos na WIZ e de negócios vinculados ao segmento de seguro, - e muito tempo depois da reorganização societária levada a efeito pela WIZ que resultou na incorporação das sociedades que haviam registrado o ágio dos investimentos de terceiros que a ela, WIZ foi incorporado, como se fosse um conjunto ou uma grande obra arquitetada há anos tendo como fim exclusivo o tal �planejamento tributário abusivo�. O verdadeiro propósito negocial, demonstrado no momento que os terceiros investidores firmaram o Contrato de Subscrição e Compra e Venda de Ações da FPC Participações Corporativas S/A (Contrato de Subscrição) (DOC. 4), que obrigava a FENAE a segregar os ativos e investimentos que não eram de interesse dos investidores, o subsequente real investimento financeiro realizado pelos novos investidores/acionistas e a consequente e real exploração dos negócios da WIZ e das outras sociedades do segmento de seguros que também eram controladas pela mesma sociedade holding que há muitos anos controlava a WIZ, em momento algum foram considerados pela fiscalização. 
Nesse passo é importante relembrar que a FENAE, através da sociedade holding FPC Participações Corporativas S.A. (FPC PAR), há muitos anos detinha o controle de várias sociedades operacionais ligadas ao ramo de seguros, correlatas ao ramo de seguros e que exploravam outras atividades. Além disso, detinha participação em outras sociedades que não tinham atividades ligadas diretamente à área de seguros ou afins, mas prestavam serviços àquelas atividades ou exploravam seus próprios objetos sociais, totalmente desvinculados da área de seguros e afins. Como se verá mais adiante, era fundamentalmente necessário que os negócios que fizessem parte dos interesses tripartites dos sócios no segmento de seguros e afins fossem completamente segregados, previamente ao ingresso dos novos sócios, e isso, naturalmente, somente poderia acorrer, se eventos societários fossem levados a efeito e aqui, para esse fim, o nome que se deu e é de fato usual, foi de Reestruturação societária. 
A WIZ, empresa controlada pela holding FPC PAR, foi constituída em 08 de agosto de 1973, tendo por objeto a corretagem de seguros de todos os ramos, administração de bens, assessoria e consultoria na área de seguros e organização de campanhas de incentivo e fidelização de clientes, sendo denominada inicialmente FENAE Corretora de Seguros e Administração de Bens S.A. e, posteriormente, FPC Par Corretora de Seguros S/A. 
O ramo de atuação da Impugnante à época dos fatos, vale ressaltar, era a atuação enquanto corretora intermediária na comercialização de produtos da Caixa Econômica Federal (CEF), em especial seguros, utilizando-se dos pontos de venda disponibilizados pela própria CEF. Muitas vezes atuava em conjunto com várias outras sociedades, controladas pela mesma sociedade holding acima referida, FPC PAR, na exploração de outros negócios, alguns similares ou assemelhados aos seus e outros não, tendo em um ou outro caso, participação societária minoritária. Referidas sociedades são listadas abaixo:
i) PAR Riscos Especiais Corretora de Seguros S.A (PAR Riscos Especiais) � objeto social efetivo/real: corretagem de seguro de ramos elementares, seguro de vida, saúde, capitalização e planos previdenciários;
ii) FPC PAR Saúde Corretora de Seguros S/A (PAR Saúde) � objeto social efetivo/real: corretagem de seguros dos ramos vida, odontológicos e saúde; 
iii) PAR Saúde Corporate Corretora de Seguros Ltda. (PAR Saúde Corporate) � objeto social efetivo/real: seguros dos ramos vida, capitalização, planos previdenciários, saúde e odontológicos, porém destinados às empresas; 
iv) PAR Saúde Administração de Benefícios Ltda. (PAR Benefícios) � objeto social efetivo/real: administração de benefícios da Resolução Normativa nº 196, 2009 da Agência Nacional de Saúde Suplementar; 
v) PAR Soluções Tecnologia e Finanças Ltda. (PAR Soluções) � objeto social efetivo/real: prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de plataforma de tecnologia, entre outros; 
vi) Par Tecnologia da Informação Ltda. (PAR TEC) � objeto social efetivo/real: serviço de marketing empresarial através de mídia interativa; e
vii) Par Assessoria e Gestão de Negócio Imobiliários Ltda. (PAR Imob) � objeto social efetivo/real: gestão de ativos imobiliários e administração condominial.
Inicialmente, para fins elucidativos das operações levadas a efeito, os interesses societários e diversos investimentos da FENAE, inclusive indiretamente na WIZ, em 26 de abril de 2012, anteriormente ao ingresso dos terceiros investidores no capital social da holding FPC PAR, a se explorar oportunamente, se apresentavam da seguinte forma:
/
Como já é possível observar, a WIZ era controlada indiretamente pela FENAE, por meio de uma holding denominada FPC PAR. Assim, é essencial descrever inicialmente a situação da FENAE e sua relação de investidas e controladas, até porque a fiscalização faz a todo tempo ilações que leva uma leitura menos atenta ao erro, posto que a fiscalização quer fazer crer que a FENAE controlava diversas sociedades iguais, algumas sem grandes funções (na visão superficial da fiscalização), todas mantidas há anos apenas com o grande plano de um dia, na existência de novos investidores nos seus negócios, arquitetar um �planejamento tributário proibido�. Essa não é, definitivamente, a verdade! 
A FENAE sempre foi uma entidade sem fins lucrativos e as empresas operacionais nas quais direta ou indiretamente investiu, sempre pagaram os tributos devidos a que estavam sujeitos. Algo absolutamente normal e regular em nosso Estado de Direito e nenhuma ilação ou construção deveria ter sido feita pela fiscalização para tentar chegar aonde quis chegar que era seu objeto maior a todo custo, autuar a WIZ e mais ainda, imputar a pecha de solidariedade para a FENAE e CAIXA HOLDING. Desnecessário relembrar que temos inúmeras situações de entidades filantrópicas, sem fins lucrativos, fundos de investimentos, fundos de previdência, empresas localizadas em setores ou regiões incentivadas, entre várias outras situações em que a carga tributária inexiste sobre suas diretas atividades ou é reduzida face às demais sociedades ou é postergada para situações/fatos geradores futuros, tudo dentro do nosso ordenamento jurídico pátrio. Logo, nada de errado houve com a FENAE quando alienou suas ações na PAR CORPORATIVA aos terceiros investidores/novos acionistas, fato que sequer, por tanto, deveria ter sido trazido ao relatório objeto dos autos de infração!
Não há absolutamente nada de errado com o fato de que os estatutos e, mesmo em termos práticos, sociedades sob controle comum, explorem negócios similares ou com determinados focos de atuação ou segmento parecidos, tanto faz se como atividade principal ou acessória. 
Cada sociedade explorava um nicho próprio de negócios ou tinha um foco ou clientela específica a ser atendida! Mais ainda, o fato de que várias companhias controladas pela FENAE tinham como primeiro nome a palavra �PAR�, terem sido constituídas com o mesmo valor de capital social, ou qualquer outra característica semelhante, não significava, por óbvio, como afirmado pela fiscalização (palavras da fiscalização: �possuíam características muito semelhantes, como ter o mesmo objeto social, mesmo endereço e mesmo capital social inicial�), que era algo errado, proibido ou indício de maquinada arquitetura orquestrada há vários anos visando um dia encontrar investidores e realizar o tal �planejamento tributário ilegal�. 
No que se refere à acusação feita pela fiscalização, no item 11, de que a �FPC Participações Corporativas S.A. (FPC PAR) não exerceu o papel que inicialmente lhe coube ao firmar o Contrato de Subscrição de Compra e Venda das suas ações de 28/05/2012� novamente chama a atenção o viés acusatório com claro objetivo de distorção dos fatos e tentativa de levar o julgador a erro. Esclareça-se: i) em primeiro lugar, está claro no referido Contrato de Subscrição, que a operação e investimentos dos terceiros dar-se-ia na sociedade holding que controlava a WIZ e não diretamente na WIZ, como afirmado erroneamente no item 14, até por que algumas das outras sociedades acima referidas, também controladas pela FPC PAR, no processo de Reestruturação societária que deveria ser levada a efeito pela FENAE, conforme estabelecido no Contrato de Subscrição, também deveriam estar/permanecer sob o guarda chuvas da mesma holding que controlaria a WIZ, já que os negócios por elas explorados tinham sinergias ou potencialidades com aqueles da WIZ; ii) em segundo lugar, está claro na cláusula 2.4 do referido Contrato de Subscrição, conforme acima reproduzida, que deveria haver uma Reestruturação da FENAE, no prazo de até 90 (noventa) dias, retirando-se todos os demais investimentos e participações detidas pela FENAE que não fariam parte dos interesses comuns da FENAE e dos novos investidores, direta e indiretamente, na FPC PAR, controladora da WIZ; e iii) que a FENAE deveria ser a única acionista da holding que controlava a WIZ, posto que os novos investidores desejam firmar o Acordo de Investimentos e o Acordo de Acionistas com um único acionista e não com diversas associações estaduais, que possuem interesses e objetivos próprios. 
A FENAE, como previsto, realizou a referida Reestruturação e, para que os novos investidores não se tornassem sócios de uma sociedade pré-existente, a referida FPC PAR, que controlava vários outros negócios que não fariam parte daquele acordado com os novos investidores, e que, portanto, como sabido por todos, tinha e pode ter responsabilidades como sócia por atos praticados por tais sociedades, - responsabilidade essa que não poderia ser dividida ou assumida, por óbvio, também pelos novos investidores já que eles não teriam nada a ver com negócios de titularidade única e exclusiva da FENAE -, o que fez a FENAE: ficou de titularidade absoluta da FPC PAR (conforme demonstrado no parágrafo 33, que originalmente havia assinado o Contrato de Subscrição e adquiriu uma sociedade holding pré-constituída, totalmente limpa, do zero, denominada Par Holding Corporativa S.A. (PAR CORPORATIVA), sociedade essa que recebeu parcela do acervo cindido da FPC PAR, em 20 de agosto de 2012, que representava o investimento integral na WIZ e das demais sociedades controladas pela FPC PAR que fariam parte do negócio com os investidores). 
Assim, a FENAE implementou a Reestruturação acordada no Contrato de Subscrição. Logo, veja-se que a realização de uma reestruturação absolutamente normal, legal e principalmente lógica, sob o ponto de vista dos negócios, com o objetivo de atender o melhor dos interesses de todos os sócios, - sem divisão/transferência de responsabilidades para aqueles que nenhuma responsabilidade deveriam ter sobre negócios que não participaram e jamais participariam -, foi visto pela fiscalização como algo problemático e novamente indicio de absoluto malfeito com vistas ao tal �planejamento tributário orquestrado/ilegal�. 
Em nenhum momento essas acusações se sustentam ou procedem, sendo absolutamente levianas, e mais, não tem qualquer relação com os fatos objeto dos autos de infração e imposição de multa. Isto porque, como demonstrado, a FENAE sempre foi uma das sócias da WIZ, através de uma sociedade holding, e de direito e estatutariamente explorava outros negócios e tinha outros legítimos interesses empresariais, todos eles regularmente executados pelas companhias legalmente constituídas. Nesse sentido, a fiscalização se debruçou superficialmente sobre toda a situação dos acionistas pretéritos da WIZ e dos seus negócios, do papel da única sociedade holding então existente (e não de várias, como afirmado pelo Fisco), da própria WIZ e da Reorganização societária levada a cabo, como decorrência do ingresso de novos acionistas no capital social da sociedade controladora da WIZ e das demais sociedades que fariam parte dos negócios acordados entre as partes independentes. 
FENAE, a Atração de Novos Investidores e a Consequente Reestruturação dos seus Investimentos 
A FENAE, objetivando buscar a forte expansão das atividades da WIZ e demais sociedades controladas pela FPC PAR que fariam parte dos negócios com terceiros e, concorrentemente, fortalecer um de seus principais investimentos, iniciou a prospecção de parceiros estratégicos que estivessem interessados em financiar a expansão da Impugnante, bem como unir experiências no ramo de seguros. 
No dia 28 de maio de 2012, como resultado das discussões preliminares tidas com os futuros investidores estratégicos indiretos da WIZ e demais sociedades, que vieram a ser a CAIXA HOLDING e a BLUES, INC., conforme explorado mais adiante, foi firmado o referido Contrato de Subscrição. 
A FENAE detinha o controle da WIZ, através de sociedade holding por ela controlada, cuja participação era de 61,01% do seu capital social. Existiam, antes das negociações com os investidores estratégicos, diversas Associações Economiárias Regionais figurando como acionistas da WIZ, as quais detinham 29,27% do seu capital social. Neste contexto e com vistas a permitir o objetivo anteriormente exposto de atrair e acomodar os interesses dos investidores estratégicos, a FENAE passou a negociar diretamente com cada uma dessas entidades as aquisições das ações da WIZ. 
Nos parágrafos anteriores restou claramente demonstrada a existência, desde sempre, do controle da WIZ mantido pela FENAE, através da sociedade holding, a FPC PAR. Também ficaram demonstradas as razões pelas quais a FENAE constituiu uma nova sociedade holding, a PAR CORPORATIVA, que recebeu parcela do acervo líquido da FPC PAR, correspondente ao investimento na WIZ e nas demais sociedades que fariam parte dos negócios acordados com os terceiros novos investidores. Logo, foi essa sociedade holding que recebeu, de fato e de direito, como previsto estruturalmente no Contrato de Subscrição, os investimentos financeiros realizados pelos investidores estratégicos (através de aumento de capital) e parte das ações que essa sociedade detinha no capital social da WIZ e demais sociedades, de titularidade da FENAE, foram alienadas aos mesmos referidos investidores, também como acordado no Contrato de Subscrição. Ou seja, a transação tripartite ocorreu exatamente como tratado no Contrato de Subscrição e se deu diretamente na sociedade holding controladora da WIZ, tal como previsto desde sempre no referido Contrato de Subscrição. Ademais, na mesma data foi celebrado o Acordo de Acionistas da FPC PAR, regulando a futura relação entre os acionistas FENAE, CAIXA HOLDING e BOXE. 
Não houve, como consignou a fiscalização, nenhuma empresa para intermediar a operação. Basta verificar o passo a passo da Reestruturação para verificar que o que restou pactuado foi integralmente realizado. Em razão do Contrato de Subscrição, a FENAE, repita-se, iniciou o processo de Reestruturação societária dos seus investimentos, previsto naquele referido Contrato de Subscrição, conforme dito acima. Com a aquisição das participações das Associações Economiárias, os interesses societários da FENAE ficaram assim representados:
/
A FENAE, após celebrar com os futuros investidores estratégicos o Contrato de Subscrição, buscou cumprir um dos requisitos negociais e previstos na Reestruturação, TOTALMENTE OPONÍVEL AO FISCO, e dentro da autonomia da vontade privada: a realização da cisão parcial da WIZ, retirando dessa sociedade os negócios que também não fariam parte dos interesses dos novos investidores. Tais negócios foram incorporados à FPC PAR, em 30 de junho de 2012. Confira-se a estrutura societária após esta etapa:
/
Na afirmativa da fiscalização há novamente um erro grave ao dizer que a FENAE �transferiu as ações que detinha na WIZ para uma holding�. Na verdade, a participação da FENAE na WIZ sempre se deu de forma indireta, através da holding FPC PAR, ou seja, isto jamais ocorreu. Cumpre ressaltar que o único momento em que a FENAE deteve participação direta (e minoritária) na WIZ foi apenas no ato de aquisição das participações que eram de titularidade das associações de economiários, tendo tal participação direta sido realocada à FPC PAR na sequência. 
Dentro do contexto da Reestruturação societária levada a cabo pela FENAE, ocorreu a cisão parcial da FPC PAR (DOC. 6), tendo por objetivo a permanência dos investimentos controlados por essa sociedade que não faziam parte dos negócios com os investidores e a transferência do controle da WIZ e das demais sociedades controladas pela FPC PAR que exploraram negócios com sinergias e potencialidades aos da WIZ, - conforme já esclarecido acima -, para uma nova holding, a PAR CORPORATIVA. 
A própria fiscalização admitiu que esta reestruturação de ativos estava contida dentro do contexto da negociação celebrada (fl. 19 do RAF) no Contrato de Subscrição, ou seja, nenhuma mácula pode ser levantada nesta operação. 
Concluída a Reestruturação de que trata o Contrato de Subscrição, os investimentos e negócios da FENAE ficaram com a seguinte configuração:
/
Em 08 de outubro de 2012, consubstanciou-se a transação inicialmente acordada conforme os ditames do Contrato de Subscrição de modo que a CAIXA HOLDING e a BOXE ingressaram no capital social da PAR CORPORATIVA, mediante a:
a) subscrição e integralização de 55.566 (cinquenta e cinco mil, quinhentas e sessenta e seis) novas ações ordinárias da PAR CORPORATIVA no montante total de R$ 40.000.000,00; e 
b) aquisição de 138.800 (cento e trinta e oito mil e oitocentas) ações ordinárias de detidas pela FENAE no capital social da PAR CORPORATIVA, pelo montante de R$ 100.000.000,00. 
A referida transação resultou na seguinte composição acionária da PAR CORPORATIVA:
/
É a partir desta transação que os novos acionistas pagaram pelo investimento e pelo respectivo ágio, tornando-se consequentemente acionistas indiretos da WIZ e das demais sociedades controladas/investidas pela PAR CORPORATIVA que faziam parte dos negócios acordados entre as partes. A fundamentação econômica de todo o investimento e do ágio está minuciosamente consubstanciada em laudos preparados por empresa especializada4 e sobre os quais inexistem máculas, mesmo na visão superficial da fiscalização (DOC. 7), tendo como justificativa devidamente reportada e demonstrada, a expectativa de rentabilidade futura da PAR CORPORATIVA e suas controladas, em especial, a WIZ, objeto da fiscalização. 
Em 01 de março de 2013, visando à simplificação da estrutura da PAR CORPORATIVA após ingresso das acionistas CAIXA HOLDING e BOXE, temos a transferência da participação acionária detida pela PAR CORPORATIVA nas sociedades PAR Riscos Especiais e PAR Saúde à WIZ, mediante um aumento do seu capital social (conferência do investimento), resultando na seguinte estrutura:
/
Não há uma linha sequer da fiscalização a tecer qualquer comentário ou crítica aos laudos preparados pela empresa especializada e de posse da WIZ, até porque consubstanciam a verdade dos fatos daquele momento. 
Ademais, o ingresso das novas acionistas (CAIXA HOLDING e BOXE) foi determinante ao desenvolvimento e consolidação da WIZ em seu nicho de mercado. Tal constatação foi amplamente divulgada ao mercado durante a Oferta Pública de Distribuição de Ações da WIZ, encerrada em 10 de julho de 2015 (IPO WIZ). 
Conforme o respectivo Prospecto do IPO, a WIZ é �a corretora de seguros da Caixa Seguradora S.A. (�Caixa Seguradora�), uma das operações de seguros de bancassurance que mais crescem no Brasil, e operamos com exclusividade para corretagem dos produtos de seguros, previdência, capitalização e consórcios, comercializados nos canais de venda da Caixa Econômica Federal (�Caixa�)�. 
Ainda, nos termos do Prospecto, o ingresso da CAIXA HOLDING e BOXE não se limitou a um mero aporte financeiro na holding controladora da Impugnante, posteriormente aportados na própria Impugnante, mas também a profissionalização da sua gestão e ao aperfeiçoamento da exploração da sinergia operacional WIZ / CAIXA Seguradora 
O Prospecto do IPO WIZ é elucidativo ao demonstrar o crescimento nos anos posteriores. 
Corroborando com as informações dispostas no Prospecto do IPO WIZ, as Demonstrações Financeiras Consolidadas da WIZ demonstram a escalada de crescimento da Impugnante após a Reorganização societária de 2012, e o ingresso dos novos acionistas na holding PAR CORPORATIVA e na posterior incorporação dessa sociedade e das investidoras indiretas na WIZ, a saber:
/
Como consequência do crescimento da WIZ em razão do ingresso das novas acionistas em 2012, há um aumento significativo em seu resultado e, consequentemente, um maior recolhimento de IRPJ e CSLL, conforme demonstrado a seguir:
/
Ainda, de se chamar a atenção que os laudos de avaliação que justificaram os investimentos dos novos acionistas e serviram de base para a determinação da expectativa de rentabilidade futura e consequente fundamento do ágio pago denotam que a WIZ e demais sociedades que fizeram parte do negócio, em 2012, estavam avaliadas em R$ 833.531.000,00. Pois bem, daquela data em diante, com a capitalização ocorrida, reestruturação realizada, sinergias alcançadas, crescimento e lucros reportados, resultou que a WIZ e suas controladas foram avaliadas pelo mercado de capitais e colocou ações no mercado, quando da realização do IPO WIZ, ao preço de R$ 12,22 reais por ação, resultando em uma avaliação econômica da Companhia da ordem de R$ 2 bilhões de reais! 
Logo, sob todos os ângulos que se analisa a operação, até aqui, denota-se que inexiste mácula e que ela tem toda uma lógica econômica e de propósito de negócios que resultou, ao fim e ao cabo, em enorme crescimento da Impugnante e consequente significativa contribuição tributária para os cofres públicos, dentro da mais absoluta legalidade. 
Também de se registrar que estamos tratando de situações que denotam operações com a participação de grupos econômicos distintos, pagamento efetivo pela participação societária adquirida e subscrita e existência de laudos comprovando a expectativa de rentabilidade futura do empreendimento. Nada disso é contestado pela fiscalização, que prefere o exame do assunto sob a simplista ótica e o objetivo de realização de suposto �planejamento tributário ilegal�. 
Já em 2013, no ato societário do dia 1º de março de 2013, e não em 18 de abril de 2013, como erroneamente destacado pela fiscalização (fl. 20 do RAF), - ou seja, muito tempo depois do ingresso dos novos acionistas no capital social da PAR CORPORATIVA e como assunto de sua absoluta competência e discrição -, a FENAE decidiu reorganizar seus investimentos, totalmente desvinculados de qualquer objeto relacionado à PAR CORPORATIVA e à WIZ, exceto no que se refere a transferência da participação societária naquela companhia holding para outra empresa também por ela FENAE controlada, no caso a PAR PARTICIPAÇÕES LTDA. (posteriormente renomeada para INTEGRA). Para tanto houve um aumento de capital na INTEGRA, no montante de R$ 41.940.000,00 (quarenta e um milhões, novecentos e quarenta mil reais), mediante o aporte de 173.961 (cento e setenta e três mil, novecentos e sessenta e uma) ações ordinárias nominativas, a valor contábil e de sua titularidade, da PAR CORPORATIVA (DOC. 8). 
Refuta o fato de que no decorrer da fiscalização a INTEGRA ter apresentado documentos que demonstraram uma composição societária diferente da verificada nos atos disponibilizados, com data base de 1º de março de 2013. Ora, se a INTEGRA apresentou documentos adicionais, em especial a Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 13 de agosto de 2015 (DOC. 9), é evidente que, no interregno de 2 anos e 5 meses houve alterações na composição societária da INTEGRA, com a entrada de novas acionistas. E essa situação está completamente dissociada juridicamente dos eventos societários e contratuais que envolveram os investimentos dos novos acionistas na PAR CORPORATIVA e indiretamente na WIZ, ocorrida anos antes, não tendo, consequentemente, nenhuma correlação entre si. 
A fiscalização tenta desconstituir uma nova configuração societária que passou a existir na INTEGRA, 2 ANOS E 5 MESES depois, como que se isso fosse indício de algum problema ou irregularidade.
Da Aquisição Feita pela BOXE
A BLUES, INC. controladora da BOXTERS LLC, sediada nos Estados Unidos, era administrada pelo fundo de private equity GP Investments, companhia estrangeira de capital aberto, devidamente registrada na CVM. A prospecção da oportunidade de investimentos indiretos na WIZ foi realizada por esse time e o Prospecto do IPO da WIZ confirma toda a expertise trazida por esse Grupo para o inegável sucesso da Impugnante, após os respectivos investimentos e orientações na condução dos negócios. 
Conforme previsto textualmente no Contrato de Subscrição, quando da identificação da partes, no preâmbulo de referido documento e Definições, contidas no Anexo 1.1, também de referido documento, a BOXTERS LLC aportou os recursos financeiros sob a forma de aumento de capital, em uma de suas Afiliadas, a BOXE, que por sua vez, foi quem de fato e de direito, realizou a aquisição das ações e aumento de capital social da PAR CORPORATIVA, controladora da WIZ. Para realizar o investimento no prazo e velocidade acordados entre todas as partes envolvidas, FENAE, CAIXA HOLDING e BOXTERS, a GP/BOXTERS decidiu adquirir o controle de uma �empresa de prateleira�, que viria a ser a sua Afiliada, conforme a previsão do Contrato de Subscrição, em seguida renomeada para BOXE. (DOC. 10). 
Ou seja, em conformidade com o procedimento adotado por várias empresas, brasileiras ou estrangeiras, ao invés de se seguir o rito normal de gastar inúmeros dias, (ou até meses) para se constituir e ter os registros necessários à respectiva operação de uma empresa regular no Brasil, a GP/BOXTERS optou pelo caminho absolutamente normal, eficiente e rápido para atender ao seu objetivo, bem como os objetivos de seus demais parceiros nesta empreitada, visando a realização e concretude do investimento, qual seja, adquiriu a totalidade das ações de uma empresa sem nenhuma prévia operação, mas já devidamente constituída (a chamada empresa de prateleira). Adquiridas as ações dessa sociedade e realizada a transferência das mesmas para a adquirente, fez-se o que também é absolutamente normal e legal, qual seja, foi realizada a correta capitalização da BOXE, conforme previsto no Contrato de Subscrição, com o devido aporte dos recursos financeiros, para que essa tivesse condições de realizar o investimento na PAR CORPORATIVA e indiretamente na WIZ. 
Nada há de ilegal ou de absurdo no fato de que se usa do expediente das chamadas empresas originalmente de prateleira como veículo para receber os aportes financeiros que irão posteriormente de fato e de direito ser aplicados nas empresas objeto dos negócios tabulados e acordados entre partes absolutamente independentes.
O aumento de capital pela BOXTERS na BOXE se deu em 05 de outubro de 2012, no montante de R$ 69.792.657,24. Em 08 de outubro de 2012 a BOXE realizou a subscrição de 27.216 (vinte e sete mil, duzentas e dezesseis) ações ordinárias, da PAR CORPORATIVA, e integralizou o seu capital social no montante de R$ 19.591.836,73. Na mesma data a BOXE adquiriu o total de 67.984 (sessenta e sete mil, novecentas e oitenta e quatro) ações da PAR CORPORATIVA, pelo preço total de R$ 39.183.673,47. 
Foram os investimentos efetivamente realizados e pagos pela BOXE que resultaram e são o fundamento do ágio desembolsado, suportado pela expectativa de rentabilidade futura, demonstrada em laudo de avaliação irrefutável e que posteriormente se mostrou absolutamente justificável e verdadeiro sob o ponto de vista dos negócios e do sucesso alcançado pela WIZ. Logo, o tremendo resultado alcançado confirma inegável e absoluto incremento de pagamento de IRPJ e CSLL pela WIZ desde praticamente o momento zero da realização dos investimentos pelos novos acionistas na Companhia, também conforme acima apresentado. 
A BOXE recebeu um aporte de capital de R$ 69.792.657,24 e empregou o montante de R$ 58.775.510,20 na aquisição do investimento na PAR CORPORATIVA. O restante foi utilizado para suas próprias despesas e operações. Mesmo que a BOXE tivesse tido despesas ínfimas durante sua existência, isso jamais seria motivo para justificar a sua desqualificação como tendo sido de fato e de direito, a real investidora indireta na WIZ. Logo, é patente a distorção dos fatos empregados pela fiscalização na tentativa de justificar o absurdo auto de infração lavrado contra a Impugnante. 
Mesmo que a empresa investidora tenha vida efêmera, inexiste irregularidade alguma no fato, dado que na época da realização do investimento, ou seja, o ano de 2012, estavam em pleno vigor os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, que como se verá mais adiante, permitiam que a empresa investidora fosse incorporada pela investida e não impunha nenhuma restrição quanto ao tempo de sua existência, respeitadas certas regras e ditames daquele diploma legal, que foram integralmente atendidos pela Impugnante, conforme será demonstrado. Nesse sentido, veja-se que recentemente o CARF se debruçou sobre outra operação envolvendo ágio em que também foi utilizada empresa veículo investidora, cuja existência entre a realização do investimento e sua incorporação houve o interregno de tempo de aproximadamente 4 (quatro) meses. A questão do tempo de existência da holding investidora não deslegitimou a operação julgada, que restou prejudicada apenas pela ausência de laudo ou outro documento à época da aquisição da participação societária capaz de atestar a expectativa de rentabilidade futura. Cita Acórdão 13864.720171/2015-25. 
Trata-se de uma operação entre terceiros não relacionados (BOXE efetivamente realizou o investimento); foi realizada por uma empresa legalmente constituída e que efetivamente realizou financeiramente o investimento; o investimento está lastreado em laudo que atesta claramente a expectativa de rentabilidade futura; a BOXE foi absorvida posteriormente pela WIZ, exatamente nos termos dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97; a operação de incorporação reversa era permitida pelos referidos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97 à época da reestruturação societária da WIZ; e o ágio efetivamente pago pela BOXE foi, em consequência da sua incorporação reversa, integralmente transferido à WIZ � nas palavras da sábia decisão do CARF acima transcrita �ideologicamente vinculados a um propósito negocial�. Logo, nas palavras do CARF �Verificadas as condições legais, especial a confusão patrimonial entre investidora e investida, deve ser admitida a amortização do ágio�.
Assim, na sequência narrativa dos fatos ocorridos o que se tem é que praticamente um ano após o investimento realizado, a BOXE foi incorporada pela Impugnante, em 02 de maio de 2013, gerando consequentemente a confusão patrimonial entre os registros contábeis do ágio por rentabilidade futura constantes na investidora e na investida possibilitando, deste modo, a LEGALMENTE PERMITIDA amortização fiscal do sobre preço pago, de acordo com a inteligência e cristalina permissão dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97.
Esta era a opção mais simples, direta, eficaz e racional a ser realizada nas circunstancias (como ocorre em inúmeras outras reorganizações societárias feitas no Brasil) posto que possibilitava a manutenção da estrutura de licenças e registros funcionais utilizada pela Impugnante, sem perda de sua eficiência econômica e operacional, geradora, em última análise, dos excelentes resultados econômicos e consequentemente tributários alcançados a partir do ingresso dos novos acionistas. 
A reorganização societária aqui esmiuçada poderia também ter sido feita da forma tradicional, qual seja: a WIZ sendo incorporada pela BOXE e demais investidoras, conforme também permitido pelo mesmo diploma legal. 
As operações realizadas pela BOXE não foram ilegais, criminosas ou fraudulentas, não podendo ser aceito e muito menos prosperar os frágeis e distorcidos argumentos da fiscalização para tentar descaracterizar uma real aquisição de participação societária, realizada pela BOXE que, dentro de todo o contexto legal, gerou um ágio por rentabilidade futura totalmente passível de amortização pela WIZ. 
Da Aquisição Feita pela CAIXA HOLDING 
A CAIXA HOLDING, sociedade controlada por CNP Assurances S.A. (França), sociedade aberta francesa indiretamente controlada pelo governo francês, e que também tinha como acionista, na época, Caixa Participações S.A., subsidiária integral da Caixa Econômica Federal, é controladora da Caixa Seguradora S.A. (Caixa Seguradora), sociedade detentora do direito de exclusividade quanto a comercialização de produtos de seguros, previdência, consórcio e capitalização, nos canais de distribuição da Caixa Econômica Federal, conforme contrato firmado entre as partes relacionadas. 
Até aquele momento deve ser registrado que a WIZ era uma prestadora de serviços de corretagem de seguros, que representava os interesses das sociedades descritas no parágrafo anterior. Todavia, no contexto do alinhamento de interesses entre a FENAE, quanto às oportunidades de expansão e necessidades da WIZ, e da Caixa Seguradora de assegurar e aprimorar maior participação no mercado brasileiro segurador, resultou a convergência dos interesses dos investimentos das referidas partes envolvidas, FENAE, CAIXA HOLDING e BLUES, INC. 
Em termos operacionais, temos que a WIZ e outras sociedades investidas da FPC PAR representavam para a CAIXA HOLDING � e, consequentemente, para a Caixa Seguradora, a oportunidade de aprimorar a rede de distribuição de produtos por meio do que foi chamado, à época, de �assistentes de vendas qualificados� (ASVEN). Basicamente tais ASVEN possuíam a função de comercializar, no Balcão Caixa, uma linha completa da mais variada gama de produtos relacionados aos seguros. 
A CAIXA HOLDING, como representante dos grupos seguradores que detinham 100% do seu capital social, viu como única a oportunidade de aumentar a capilaridade nas agências da Caixa para venda dos seus produtos, por meio da WIZ e demais sociedades. Em contrapartida, a WIZ passaria a deter exclusividade na exploração das atividades de corretagem de seguros no ambiente Balcão Caixa, ou seja, além de realizar a corretagem dos produtos da Caixa Seguradora, passaria a ser o único player no mercado autorizado a explorar um nicho específico oferecido pela Caixa Econômica Federal (i.e. o ambiente de Balcão Caixa), podendo realizar tais atividades de forma exclusiva. 
Essa confluência de interesses e a correta exploração, com exclusividade, do ambiente Balcão Caixa, foi concedida à WIZ no âmbito das negociações tripartites e materializada quando do efetivo ingresso da CAIXA HOLDING no capital social da PAR CORPORATIVA em 8 de outubro de 2012 e celebração do Acordo de Acionistas da WIZ, em 02 de maio de 2013 e aditado em 03 de outubro de 2014. 
A FENAE, CAIXA HOLDING, e BLUES, INC. empreenderam todos os seus melhores esforços para construir um negócio altamente rentável, inclusive sob o ponto de vista tributário, conforme demonstrado acima, e jamais com o intuito de lesar o Fisco, como insistentemente e erroneamente quer fazer crer a fiscalização. 
A CAIXA HOLDING celebrou em 28 de maio de 2012 o já mencionado Contrato de Subscrição e a efetiva entrada como investidora da PAR CORPORATIVA ocorreu em 08 de outubro de 2012, por meio da subscrição e aquisição de ações (DOC. 11). 
Foram subscritas, 28.350 (vinte e oito mil, trezentos e cinquenta) ações ordinárias, totalizando o montante integralizado de R$ 20.408.163,27. Ao mesmo tempo a CAIXA HOLDING adquiriu 70.816 (setenta mil, oitocentas e dezesseis) ações da PAR CORPORATIVA, no montante de R$ 40.816.326,53. É exatamente nesta operação que houve o pagamento do sobre preço, gerador do ágio por expectativa de rentabilidade futura, fundamentado nos já mencionados laudos de avaliações. 
Posteriormente, em 30 de abril de 2013, na CAIXA HOLDING, ocorreram os seguintes eventos: 
i) há a aquisição, por esta, das empresas CSP PARTICIPAÇÕES LTDA. (CSP PAR) e CST PARTICIPAÇÕES LTDA (CST PAR); 
ii) há a operação de cisão parcial da CAIXA HOLDING e há a transferência do acervo líquido representativo da participação societária na PAR CORPORATIVA para a CST PAR (DOC. 12); 
iii) há a contribuição da participação societária na CST PAR detida pela CAIXA HOLDING à CSP PAR, também controlada desta. 
As operações realizadas pela CAIXA HOLDING no dia 30 de abril de 2013, quase 7 meses após a aquisição do investimento na PAR CORPORATIVA foram narradas pela fiscalização como eivadas de vício e problemas, considerando o lapso temporal em que ocorreram.
Antes disso a fiscalização também viu problemas no fato de que a CST PAR foi incorporada pela WIZ e que sua controladora, a CSP PAR no ano seguinte, fosse incorporada pela CAIXA HOLDING (que se diga de passagem, não tem nenhuma relevância e importância para a situação do caso presente posto que referida sociedade holding apenas teve a função de ser temporariamente controladora daquela que recebeu o acervo cindido da CAIXA HOLDING e que na época teria como função realizar outros investimentos na área de seguros, de interesse da CAIXA HOLDING. Logo, nenhuma função ou interferência teve no papel e no direito a aproveitamento do ágio em questão).
No que se refere aos fatos descritos deve ser esclarecido que, concretamente, a investidora que de fato e de direito, inicialmente realizou o investimento financeiro e pagou pela compra das ações, foi a CAIXA HOLDING. Esta, posteriormente, cindiu do seu patrimônio a parcela de referido investimento e o transferiu para uma sociedade por ela indiretamente controlada, que foi posteriormente incorporada pela WIZ. Como é previsto no ordenamento jurídico pátrio, tanto no que se refere à Lei Societária quanto os diversos normativos e leis tributárias, no processo de cisão, são transferidos todos os direitos e obrigações da cindida, permanecendo, entretanto a solidariedade entre ambas as sociedades. 
Logo, todos os direitos e obrigações que eram de titularidade da CAIXA HOLDING, no processo de cisão, foram transferidos para a CST PAR, posteriormente incorporada pela WIZ, inclusive o direito de aproveitar o ágio sobre o sobre preço pago pelo investimento originalmente realizado. Ademais, é de registrar que a fiscalização arrolou a CAIXA HOLDING e, indevidamente, a considerou como solidária nos termos do Art. 124, inciso I do CTN pelas obrigações tributárias lavradas nos autos de infração e imposição de multa (fato esse que será combatido em Impugnação própria)! 
E mais, os próprios arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, que tratam dos processos de incorporação, regulam as figuras jurídicas de cisão, incorporação e fusão, não sendo, por tanto, nenhuma novidade em nosso ordenamento pátrio. 
A exemplo dos argumentos sem fundamentação negocial e legal que a fiscalização se utilizou para apontar possíveis irregularidades no caso da incorporação da BOXE, o mesmo vale para o caso da incorporação do acervo líquido da CST PAR, pelas razões de fato e de Direito expostas. 
Logo, examinando-se a transação sob a ótica do investimento realizado pela CAIXA HOLDING, posteriormente cindido para empresa por ela controlada, demonstrado ficou que foram observados todos os elementos legais previstos em nosso ordenamento pátrio. 
Da Legalidade da Amortização do Ágio � Empresas Veículo e Incorporação às Avessas 
Discorre sobre o conceito de ágio. 
Para fins fiscais o ágio era definido como a diferença entre o custo de aquisição do investimento e o patrimônio líquido da investida (apurado contabilmente).
Quando da operação de subscrição e aquisição de ações da PAR CORPORATIVA, tanto a CAIXA HOLDING, quanto a BOXE, cumprindo as disposições do art. 20 do DL nº 1.598/77, desdobraram o custo de aquisição da investida (PAR CORPORATIVA, acionista única da WIZ) de forma que o ágio gerado fundamentou-se em rentabilidade futura, lastreada com laudos de avaliação inequívocos, conforme acima reportados, e comprovada com os resultados financeiros obtidos ao longo dos anos, também acima reportados (embora tecnicamente referida prova fosse desnecessária). 
Ocorre que, com o advento da Lei nº 9.532/97, o ágio baseado em expectativa de rentabilidade futura passou a ser amortizável fiscalmente à razão de 1/60 avos mensais (prazo mínimo de 5 anos para aproveitamento), o que, por sinal, somente era permitido até então na legislação fiscal brasileira por ocasião da liquidação ou baixa do investimento. Ou seja, a amortização fiscal mensal passou a ser totalmente legal e permitida. 
A Lei nº 9.532/97 foi além, de acordo com a redação do seu art. 8º: ampliou a possibilidade para amortização fiscal do ágio também para empresas incorporadas, fusionadas ou cindidas, na situação em estas tivessem registrado inicialmente o investimento com o respectivo ágio pago. 
É evidente que tivesse o legislador à época a intenção de impedir as situações de amortização fiscal do ágio, inclusive em operações de incorporação reversa, não teria editado a alínea �b� do art. 8º da Lei nº 9.532/97. Ou seja, a incorporação reversa era totalmente legal, posto que taxativa, e possibilitava, também, a fruição do benefício fiscal para a amortização do ágio. 
O ágio não deve ser considerado como uma mera benesse fiscal. Ele representa, na verdade, a possibilidade de descontar o sobrepreço pago na aquisição de investimento com os lucros advindos deste. 
Cientes da legislação aplicável, cumprindo integralmente a legislação vigente, as investidoras CAIXA HOLDING e sua sucessora CST PAR e BOXE segregaram as respectivas participações societárias e registraram os ágios baseado na expectativa por rentabilidade futura, já fruindo neste momento da OPÇÃO dada pela Lei nº 9.532/97. 
Critica o entendimento adotado pela Fiscalização. Na visão da fiscalização, a incorporação reversa, para fins da amortização do ágio, seria admitida tão somente se as respectivas empresas �mães� daquelas que realizaram efetivamente os investimentos monetários tivessem sido incorporadas pela WIZ. Esse raciocínio e essa premissa fiscalista não encontra guarida em nosso ordenamento jurídico. Ou seja, em nenhum lugar de nenhum normativo legal está dito que se deve retroagir até a fonte primeira dos recursos financeiros, seja lá quantas cadeias societárias tiver que ser alcançada com esse propósito, até se chegar a última delas e, nela chegando-se, ser exigido que dita última sociedade seja a sociedade a ser incorporada! A fiscalização e a autuação não podem se valer de argumentos sem fundamento jurídico para penalizar o contribuinte com autuações milionárias. 
Nos parágrafos anteriores ficou claramente demonstrado que a BOXE foi a sociedade legalmente constituída no Brasil que recebeu aportes de recursos na forma de capital, vindos do exterior, e os empregou para o investimento direto e indireto na PAR CORPORATIVA, acionista controladora da WIZ. Ou seja, operação decorrente de propósito negocial e absolutamente realizada segundo os ditames legais, sem nenhuma mácula. Sua subsequente incorporação pela WIZ, que ao fim e ao cabo, recebeu recursos financeiros por ela aportados como aumento de capital na sua controladora, PAR CORPORATIVA, estava perfeitamente enquadrada dentro daquilo preconizado pelos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.538/97. 
O mesmo aconteceu com a CST PAR, que resultou de uma cisão da CAIXA HOLDING, que originalmente havia feito os investimentos na mesma PAR CORPORATIVA e que em razão da referida cisão transferiu todos os direitos e obrigações legais à sua sucedida, também como prevêem os normativos legais de conhecimento de todos. 
A decisão de ser realizada a incorporação reversa, além de ser prevista legalmente, se mostrava ser a mais eficiente sob o ponto de vista da agilidade, dado que aproveitava as licenças de uma operação que é regulamentada, sem solução de continuidade, permitindo-se a constante geração de lucros, para o bem de todos, inclusive do Fisco (como acima demonstrado). 
Os reais investidores indiretos da WIZ foram a BOXE e a CST PAR e, em decorrência da incorporação às avessas, houve a consequente confusão patrimonial entre o ágio registrado pelas investidoras e o patrimônio da própria investida. 
Cita Acórdãos nº 1402-002.373, Acórdão 1201-002.247, de 2018, e Acórdão 1201-001.554, de 2017. 
O benefício da amortização fiscal do ágio é totalmente legal quando presentes transações financeiras, entre partes independentes, embasado em documento que evidencie a razão econômica do sobre preço pago, que gerou o ágio. Não há qualquer vício ou ilicitude. 
As empresas holdings incorporadas foram aquelas que efetivamente pagaram pelos investimentos realizados, fruto de uma negociação real entre partes independentes, dentro de toda uma lógica e sentido econômico e consequentemente do ponto de vista de realização de negócios para os 3 (três) sócios que viram na WIZ a oportunidade de experimentar um crescimento da sua atividade sem precedentes. E, mais, acordaram a concretização dos investimentos e atração dos novos acionistas, com pagamento de sobre preço pela oportunidade do negócio, seguindo-se todo o ritual jurídico pátrio, dentro da mais estrita legalidade e observando-se todas as regras e normas impostas vigentes. 
Da Inexistência de Fraude � Impossibilidade de Aplicação da Multa Qualificada
NÃO HÁ, em NENHUMA LINHA SEQUER do RAF, os elementos de prova incontestes que provam a existência de fraude e a fiscalização foi totalmente genérica na argumentação para imputar referida conduta (fl. 35, itens 124, 125 e 129 do RAF). O que ocorreu foi um trabalho automatizado com alegações de condutas genéricas querendo transferir para o contribuinte, de forma leviana, o ônus do seu trabalho de provar a alegada conduta, e com isso tendo aplicado a penalidade absurda, prevista no artigo 44, § 1º, da Lei n° 9.430/96. 
Descreve novamente os pontos principais que fizeram parte da aquisição. 
A WIZ, em 02 de maio de 2013, baseada nos estritos ditames legais dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, conforme amplamente demonstrado acima, realizou a incorporação reversa das suas investidoras de modo que a referida operação resultou na confusão patrimonial entre os registros contábeis do ágio por rentabilidade futura constantes nas investidoras PAR CORPORATIVA, CST PAR e BOXE na Impugnante. Como consequência, existe o ágio regularmente pago por terceiros investidores devidamente registrado na WIZ, base legal da sua subsequente amortização fiscal, LEGALMENTE PERMITIDA. 
Ao contrapor os ditames legais com as operações realizadas pela WIZ considera que cada passo foi realizado dentro da mais absoluta e estrita legalidade:
i) A operação de incorporação de que participaram WIZ, a PAR CORPORATIVA, a BOXE e a CST PAR se deu na modalidade de incorporação reversa, nos exatos termos preconizados pelo caput do art. 8º;
ii) O ágio pago teve como fundamento rentabilidade futura, nos termos do inciso III, do art. 7º;
iii) Consequentemente, gerou para a WIZ, o direito líquido e certo de amortizar referido ágio no máximo à razão de 1/60 mensais, posto que baseado em laudos de avaliações preparados por empresa especializada, devidamente arquivados na Companhia. Nem vamos entrar no mérito que na época sequer era legalmente demandado a existência de laudo formal, sendo apenas necessário a �demonstração� cabal dos fundamentos do pagamento do ágio; e 
iv) Os propósitos econômicos dos investimentos realizados pelos terceiros novos acionistas da WIZ foram cabalmente demonstrados nos tópicos anteriores, assim como todas as razões pelas quais a controladora única da WIZ procedeu com a Reestruturação societária dos seus investimentos e também retirou da WIZ todas as atividades que não faziam parte das negociações e dos interesses dos novos investidores e da FENAE que deveriam remanescer na WIZ. 
As afirmativas da fiscalização de que se trataram de operações efêmeras de cunho genérico e de engenharia societária meramente formal, em dissonância com a realidade, não encontram respaldo na legislação. Todos os atos foram efetivamente praticados pelas empresas envolvidas, tanto no que se refere a segregação de ativos, negócios, investimentos, pagamentos de preços, aumentos de capital. 
Em primeiro lugar pergunta-se, como seria possível enquadrar os exatos termos do disposto no art. 72 da Lei nº 4.502/64 ao caso concreto da WIZ se foi demonstrado cabalmente no parágrafo 122, entre tantos outros, que a WIZ procedeu exatamente como determinam os arts. 7º e 8º. da Lei nº 9.532/97 Logo, de bate pronto nota-se que a reorganização societária levada a efeito pela WIZ não se subsumi ao malfadado artigo que trata da fraude. 
Mais, da leitura da letra fria da lei já é possível observar que só há fraude quando está presente o DOLO, tanto nas condutas comissivas quanto nas omissivas. NÃO HÁ, EM NENHUMA LINHA SEQUER DO RAF A PROVA DO ANIMUS DOLANDI DE PREJUDICAR O FISCO. Não se pode confundir o legítimo direito do contribuinte de amortizar o ágio e a consequente redução da carga tributária com o conceito genérico de ânimo de dolo, com vistas a prejudicar o agente arrecadador. A se agir e pensar dessa forma, toda e qualquer conduta poderia ser genericamente enquadrada nessa circunstância. 
Considera que não houve prejuízo preconcebido na realização da conduta permitida pela lei. Para haver fraude à lei, o contribuinte deve afrontar uma norma imperativa ou proibitiva. Tendo em vista que a norma tributária não é proibitiva, há ausência de um dos requisitos essências da figura da fraude à lei, sendo que tal instituto, nesta linha de raciocínio, é inaplicável no Brasil.
O que se vê no caso posto da Impugnante é exatamente a conduta combatida por um dos mais festejados doutrinadores pelas autoridades fiscais: a BANALIZAÇÃO DA PENA, por meio da imposição da multa qualificada sobre uma operação legal, ou seja, realizada nos exatos termos do que preconizam os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, - por tanto, que não se enquadra no tipo jurídico abordado no art. 72 da Lei nº 4.502/64, - entre partes independentes, com propósito negocial e que teve como consequência secundária a amortização fiscal do ágio. 
Considerando que a multa qualificada é uma EXCEÇÃO DA EXCEÇÃO esta deve ser aplicável SOMENTE QUANDO SE SUPÕE A OCORRÊNCIA INEQUÍVOCA DE DOLO. 
Sua conduta foi e está perfeitamente em consonância com todos os ditames legais porque inclusive, prestou todas as informações e forneceu todos os documentos, sem retardar, impedir, atrapalhar, nem confundir o trabalho do agente do Fisco; e todas as operações foram devidamente registradas e arquivadas na Junta Comercial e declaradas à Receita Federal do Brasil (RFB) por meio das competentes obrigações acessórias. 
Cita jurisprudência do CARF para afastar a fraude em situações similares. 
Nos termos do Decreto nº 70.235, de 1972 (Decreto 70.235/72), que regulamenta o processo administrativo tributário, o ônus probatório da conduta ilícita repousa sobre os ombros da administração pública, não sendo possível redirecioná-lo, de forma genérica, aos contribuintes.
Nota-se, da leitura do RAF, que os requisitos mais básicos para aplicação da multa qualificada não foram cumpridos, uma vez que:
i) não há menção sobre quais as operações seriam fraudulentas ou pretensamente ilegais, atacando-se genericamente todas as operações societárias; 
ii) EM NENHUM MOMENTO HOUVE PROVA sobre o REAL INTENÇÃO dolosa de praticar a fraude, seja pela Impugnante, FENAE ou CAIXA HOLDING; 
iii) não houve a imputação direta à conduta de cada pessoa jurídica na implantação da pretensa fraude; 
iv) a aplicação da multa qualificada foi totalmente genérica, sem relação com a realidade dos fatos postos, e deficiente nas mais variadas formas, principalmente acerca da prova do DOLO. Há a descrição de diversas operações societárias como se, desta narrativa, fosse cumprido o requisito de prova de intenção. São mera conjecturas sem valor probante! 
Não é possível identificar ao realizar uma cuidadosa leitura do RAF quais foram as condutas objetivas e determinadas que indicaram o dolo do contribuinte. não se verifica, inclusive, quais seriam os responsáveis por engendrarem tais condutas (até porque elas inexistiram e o aproveitamento fiscal do ágio nesta operação é totalmente legal, nos termos dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97).
Evidente, portanto, a ausência de atos fraudulentos praticados pela Impugnante e restando INDISPENSÁVEL a necessidade do cancelamento, por essa E. Delegacia de Julgamento, da multa agravada erroneamente lançada. 
Da Impossibilidade da Cobrança da Multa Isolada em Razão da Falta de Recolhimento do IRPJ e da CSLL por Estimativa 
Como verificado no RAF (fl. 33, item 119 do RAF) a Impugnante também foi autuada por ter, supostamente, deixado de recolher valores devidos à título de estimativas mensais de IRPJ e CSLL, nos anos-calendário de 2013 a 2015.
Não obstante, na remota hipótese de não serem acolhidos os argumentos até aqui expostos, suficientes para o cancelamento integral dos autos de infração � o que se alega apenas a título argumentativo � fato é que a multa isolada lançada, por suposta falta de recolhimento do IRPJ e da CSLL sobre as estimativas mensais, não poderá ser mantida por esta E. Delegacia de Julgamento, devendo ser cancelados/e ou julgados improcedentes os autos de infração também no que concerne a referida penalização.
os recolhimentos efetuados com base na estimativa nada mais são do que uma antecipação do tributo que será devido no encerramento do período-base. 
A multa isolada, prevista atualmente no inciso II, alínea �b� do artigo 44 da Lei n° 9.430/96, com a redação conferida pelo artigo 14 da Lei nº 11.488/07, diferentemente do que entendeu a fiscalização (fls. 32 e 33 do RAF, itens 116 a 119), somente pode ser exigida caso a fiscalização verifique a falta de recolhimento dos tributos, ou recolhimento insuficiente, com base em estimativas mensais, antes do término do ano-base. 
Recentemente, em sessão realizada em 11 de dezembro de 2018, o CARF entendeu ainda que, na aplicação concomitante das multas isoladas e da multa de ofício, considerando que uma (isolada) pune a falta de antecipação durante o ano-calendário e a outra (ofício) pune a falta de pagamento no ajuste anual, deve prevalecer a maior penalidade. Este é o Princípio da Consunção, totalmente aplicável ao caso, embora mais conhecido na esfera penal. 
Ao recapitular o teor das autuações lavradas pela fiscalização temos os seguintes montantes: 
i) Multa de Ofício: R$ 19.059.445,99 para fins de IRPJ e R$ 6.861.400,53 para fins de CSLL; e 
ii) Multa Isolada: R$ 6.353.148,68 para fins de IRPJ e R$ 2.287.133,50 para fins da CSLL. 
Uma vez sendo superiores os valores lavrados a título de multa de ofício em relação à multa isolada, devem os valores relativos à primeira absorver os da segunda, cumprindo-se perfeitamente a aplicação do Princípio da Consunção, ainda que a título meramente argumentativo, tendo em vista que a amortização legal do ágio que impactou na redução do lucro real e da base de cálculo da CSLL foi totalmente legal, como amplamente demonstrado nos tópicos anteriores. 
Cita jurisprudência.
Da Impossibilidade da Concomitância da Aplicação da Multa Isolada com a Multa de Ofício 
Ademais, deve-se ter em conta que, ainda que fosse possível lançar, após o encerramento dos anos-base de 2013 a 2015, a multa isolada em razão do não recolhimento dessas estimativas, o que se alega a título de argumentação, não poderia haver, sobre a mesma base de cálculo, a cumulação da multa isolada com qualquer outra penalidade, como ocorreu no presente caso. 
Analisando-se os autos de infração lavrados, verifica-se que há cobrança cumulativa da multa isolada com a multa de ofício, sobre os mesmos valores supostamente devidos a título de IRPJ e da CSLL, pois sobre o montante mensal glosado incidiu tanto a multa de ofício agravada, de 150%, quanto a multa isolada, o que não pode ser admitido. 
Acatar a concomitância entre as multas isolada e de ofício é afrontar diretamente a inteligência referida da Súmula do CARF nº 105. 
Doutrinariamente estamos diante, no presente caso, de dupla incidência sobre a mesma materialidade, fato inconteste mesmo no contexto da Lei nº 11.488/07, uma vez que os valores adicionados pela fiscalização nas bases mensais, para cálculo da multa isolada pela suposta falta de recolhimento das estimativas de IRPJ e da CSLL, foram os mesmos incluídos no cálculo do ajuste anual para a cobrança da multa de ofício. 
Cita jurisprudência. 
Portanto, em razão de todo o exposto e dos precedentes prolatados pelo CARF, também sob todos os aspectos abordados nesse tópico, em reforço ao tópico precedente, deve também essa E. Delegacia de Julgamento determinar o cancelamento e/ou julgar improcedente a cobrança das multas isoladas perpetrada pela fiscalização no presente caso, para os anos-base de 2013 a 2015. 
DO PEDIDO 
Requer o conhecimento e o provimento da presente Impugnação, com a consequente desconstituição de todos os créditos tributários exigidos e o cancelamento integral dos autos de infração. Caso assim não se entenda, o que se alega apenas a título argumentativo, requer-se, no mínimo, a redução da multa agravada, considerando-se que não existiu qualquer fraude nas operações em questão e, ainda, o cancelamento da multa isolada quer pelo encerramento do período base quando da realização da fiscalização, quer pela duplicidade da cobrança sobre o mesmo fato gerador. 
IMPUGNAÇÃO DO SOLIDÁRIO FENAE 
Afirma que, em linhas gerais, tratam-se de reestruturações societárias absolutamente distintas, reputadas pela fiscalização como não oponíveis ao Fisco, por terem sido realizadas, primordialmente, sem qualquer propósito negocial. Entretanto, todas as sociedades envolvidas, agiram justamente dentro da lei e no estrito atendimento dos propósitos legítimos que foram negociados, tabulados e contratados entre as partes ao longo de um longo processo e fim econômico perseguido.
A fiscalização entendeu que, pelo fato da FENAE e da CAIXA HOLDING figurarem como controladoras da WIZ, estas teriam �interesse comum na situação que constituiu o fato gerador da obrigação principal, e ainda participação ativa na concepção do planejamento tributário abusivo, levado a efeito com a intenção de reduzir artificialmente a carga tributária da companhia (WIZ), cujos benefícios tributários beneficiou os controladores, praticando atos societários e comerciais necessários para sua execução� (fl. 38, item 35 do RAF). 
Aos olhos da fiscalização, a Impugnante, em especial, teve interesse nos atos societários praticados, uma vez que �o interesse da FENAE nos atos praticados que dariam origem ao ágio e que logo em seguida fariam parecer viável a sua amortização também é facilmente identificado. A FENAE foi a acionista fundadora da WIZ e mesmo durante o curso do planejamento arquitetado manteve o controle do capital social da companhia. Na qualidade de associação sem fins lucrativos, beneficiou-se duplamente nesta transação, primeiro pela isenção do IRPJ e da CSLL na apuração do ganho de capital na venda das ações (da WIZ). E, posteriormente quando o ágio por rentabilidade futura começou a ser amortizado, reduzindo a base de cálculo do IRPJ e da CSLL, o benefício se dá pelo aumento dos valores a distribuir a título de lucros/dividendos� (fl. 39, item 137 do RAF). 
Sob o ponto de vista material e de propósito negocial tido entre as partes envolvidas, não merece prosperar a imputação da responsabilidade solidária tributária à FENAE, com base no art. 124, I, do Código Tributário Nacional (CTN), devendo referida imputação ser julgada totalmente improcedente. 
Da Reestruturação da FENAE 
Defende que a Fiscalização considerou a reorganização societária levada a efeito na FENAE, - que contratualmente tinha a obrigação de separar todos os ativos e negócios que não fariam parte dos interesses conjuntos da FENAE e dos novos investidores indiretos na WIZ e de negócios vinculados ao segmento de seguro -, e muito tempo depois da reorganização societária levada a efeito pela WIZ que resultou na incorporação das sociedades que haviam registrado o ágio dos investimentos de terceiros que à ela, WIZ foi incorporado, como se fosse um conjunto ou uma grande obra arquitetada há anos tendo como fim exclusivo o tal �planejamento tributário abusivo�. O verdadeiro propósito negocial, demonstrado no momento que os terceiros investidores firmaram o Contrato de Subscrição e Compra e Venda de Ações da FPC Participações Corporativas S/A (Contrato de Subscrição) (DOC. 4), que obrigava a FENAE a segregar os ativos e investimentos que não eram de interesse dos investidores, o subsequente real investimento financeiro realizado pelos novos investidores/acionistas e a consequente e real exploração dos negócios da WIZ e das outras sociedades do segmento de seguros que também eram controladas pela mesma sociedade holding que há muitos anos controlava a WIZ, em momento algum foi considerado pela fiscalização. 
A FENAE, através da sociedade holding FPC Participações Corporativas S.A. (FPC PAR), há muitos anos detinha o controle de várias sociedades operacionais ligadas ao ramo de seguros, correlatas ao ramo de seguros e que exploravam outras atividades. Além disso, detinha participação em outras sociedades que não tinham atividades ligadas diretamente à área de seguros ou afins, mas prestavam serviços à aquelas atividades ou exploravam seus próprios objetos sociais, totalmente desvinculados da área de seguros e afins. Como se verá mais adiante, era fundamentalmente necessário que os negócios que fizessem parte dos interesses tripartites dos sócios no segmento de seguros e afins fossem completamente segregados, previamente ao ingresso dos novos acionistas, e isso, naturalmente, somente poderia acorrer, se eventos societários fossem levados a efeito e aqui, para esse fim, o nome que se deu e é de fato usual, foi de reestruturação societária. 
A WIZ, empresa controlada pela holding FPC PAR, e indiretamente pela Impugnante, foi constituída em 08 de agosto de 1973, tendo por objeto a corretagem de seguros de todos os ramos, administração de bens, assessoria e consultoria na área de seguros e organização de campanhas de incentivo e fidelização de clientes, sendo denominada inicialmente FENAE Corretora de Seguros e Administração de Bens S.A. e, posteriormente, FPC Par Corretora de Seguros S/A. 
O ramo de atuação da WIZ à época dos fatos, vale ressaltar, era a atuação enquanto corretora intermediária na comercialização de produtos da Caixa Econômica Federal (CEF), em especial seguros, utilizando-se dos pontos de venda disponibilizados pela própria CEF. Muitas vezes atuava em conjunto com várias outras sociedades, controladas pela mesma sociedade holding acima referida, FPC PAR, na exploração de outros negócios, alguns similares ou assemelhados aos seus e outros não, tendo em um ou outro caso, participação societária minoritária. Referidas sociedades são listadas abaixo: 
i) PAR Riscos Especiais Corretora de Seguros S.A (PAR Riscos Especiais) - objeto social efetivo/real: corretagem de seguro de ramos elementares, seguro de vida, saúde, capitalização e planos previdenciários; 
ii) FPC PAR Saúde Corretora de Seguros S/A (PAR Saúde) � objeto social efetivo/real: corretagem de seguros dos ramos vida, odontológicos e saúde; iii) PAR Saúde Corporate Corretora de Seguros Ltda. (PAR Saúde Corporate) � objeto social efetivo/real: seguros dos ramos vida, capitalização, planos previdenciários, saúde e odontológicos, porém destinados às empresas; 
iv) PAR Saúde Administração de Benefícios Ltda. (PAR Benefícios) � objeto social efetivo/real: administração de benefícios da Resolução Normativa nº 196, de 2009 da Agência Nacional de Saúde Suplementar; 
v) PAR Soluções Tecnologia e Finanças Ltda. (PAR Soluções) � objeto social efetivo/real: prestação de serviços de desenvolvimento e manutenção de plataforma de tecnologia, entre outros; 
vi) Par Tecnologia da Informação Ltda. (PAR TEC) � objeto social efetivo/real: serviço de marketing empresarial através de mídia interativa; e 
vii) Par Assessoria e Gestão de Negócio Imobiliários Ltda. (PAR Imob) � objeto social efetivo/real: gestão de ativos imobiliários e administração condominial. 
Inicialmente, para fins elucidativos das operações levadas a efeito, os interesses societários e diversos investimentos da Impugnante, inclusive indiretamente na WIZ, em 26 de abril de 2012, anteriormente ao ingresso dos terceiros investidores no capital social da holding FPC PAR, a se explorar oportunamente, se apresentavam da seguinte forma:
/
A fiscalização quer fazer crer que a FENAE controlava diversas sociedades iguais, algumas sem grandes funções (na visão superficial da fiscalização), todas mantidas há anos apenas com o grande plano de um dia, na existência de novos investidores nos seus negócios, arquitetar um �planejamento tributário proibido�. Essa não é, definitivamente, a verdade. 
Nada de errado houve com a FENAE quando alienou suas ações na PAR Holding Corporativa S.A. (�PAR CORPORATIVA�) aos terceiros investidores/novos acionistas. 
Não há absolutamente nada de errado com o fato de que os estatutos e, mesmos em termos práticos, sociedades sob controle comum, explorem negócios similares ou com determinados focos de atuação ou segmento parecidos, tanto faz se como atividade principal ou acessória. E, diga-se de passagem, na grande maioria dos casos, cada sociedade explorava um nicho próprio de negócios ou tinha um foco ou clientela específica a ser atendida. 
O fato de que várias companhias controladas pela FENAE tinham como primeiro nome a palavra �PAR�, terem sido constituídas com o mesmo valor de capital social, ou qualquer outra característica semelhante, não significava, por óbvio, como afirmado pela fiscalização (palavras da fiscalização: �possuíam características muito semelhantes, como ter o mesmo objeto social, mesmo endereço e mesmo capital social inicial�), que era algo errado, proibido ou indício de maquinada arquitetura orquestrada há vários anos visando um dia encontrar investidores e realizar o tal �planejamento tributário abusivo�. 
A Impugnante, objetivando buscar a forte expansão das atividades da WIZ e das demais sociedades controladas pela FPC PAR que fariam parte dos negócios com os terceiros, iniciou a prospecção de parceiros estratégicos que estivessem interessados em financiar a expansão da FPC PAR e, indiretamente, da WIZ e demais sociedades, unindo além do financiamento da expansão das atividades o conhecimento estratégico no ramo de seguros. 
No dia 28 de maio de 2012, como resultado das discussões preliminares tidas com os futuros investidores estratégicos da FPC PAR e, indiretamente da WIZ e demais sociedades, foi celebrado o referido Contrato de Subscrição, tendo como partes interessadas, também, os futuros investidores estratégicos que vieram a ser a CAIXA HOLDING e a BLUES, INC. (controladora indireta da BOXE). 
A FENAE detinha o controle da WIZ, por meio da FPC PAR por ela controlada, cuja participação era de 61,01% do seu capital social. 
Existiam, antes das negociações com os investidores estratégicos, diversas Associações Economiárias Regionais figurando como acionistas da WIZ, as quais detinham 29,27% do seu capital social. Neste contexto e com vistas a permitir o objetivo anteriormente exposto de atrair e acomodar os interesses dos investidores estratégicos, com a finalidade precípua de fortalecer sua investida, a FENAE passou a negociar diretamente com cada uma dessas entidades as aquisições das ações da WIZ. 
Em razão do Contrato de Subscrição, a FENAE iniciou o processo de reestruturação2 societária dos seus investimentos, previsto no referido instrumento. Com a aquisição das participações das Associações Economiárias, os interesses societários da FENAE ficaram assim representados:
/
A FENAE, após celebrar com os futuros investidores estratégicos o Contrato de Subscrição, buscou cumprir um dos requisitos negociais e previstos na Reestruturação, TOTALMENTE OPONÍVEL AO FISCO, e dentro da autonomia da vontade privada: a realização da cisão parcial da WIZ, retirando dessa sociedade os negócios que também não fariam parte dos interesses dos novos investidores. Tais negócios foram incorporados à FPC PAR, em 30 de junho de 2012. Confira-se a estrutura societária após esta etapa:
/
Vale ressaltar que a fiscalização, no Anexo III do RAF (DOC. 5, fl. 3), compreendeu que a Reorganização societária levada a efeito pela FENAE simplificou a estrutura de controle previamente ao ingresso dos novos acionistas na PAR CORPORATIVA, permitindo-se que posteriormente fossem dados efeitos e firmados os documentos subsequentes da associação e fosse investido o dinheiro dos novos acionistas, base fundamental estrutural e legal do ágio pago pelos mesmos. Todavia, na afirmativa da fiscalização há uma assertiva equivocada, - e no contexto do arcabouço que construiu, indutiva à possível erro do julgador -, ao ser afirmado que a FENAE �transferiu as ações que detinha na WIZ para uma holding�. Na verdade, como demonstrado anteriormente, a participação da FENAE na WIZ sempre se deu de forma indireta, através da holding FPC PAR. A FENAE deteve participação momentânea direta minoritária na WIZ apenas na ocasião em que comprou as participações que eram de titularidade das associações de economiários. 
Dentro do contexto da reestruturação societária levada a cabo pela FENAE, ocorreu a cisão parcial da FPC PAR, tendo por objetivo a permanência dos investimentos controlados por essa sociedade que não faziam parte dos negócios com os investidores e a transferência do controle da WIZ e das demais sociedades controladas pela FPC PAR que exploravam negócios com sinergias e potencialidades aos da WIZ, - conforme já esclarecido acima -, para uma nova holding, a PAR CORPORATIVA. 
A própria fiscalização admitiu que esta reestruturação de ativos estava contida dentro do contexto da negociação celebrada (fl. 19 do RAF) no Contrato de Subscrição, ou seja, nenhuma mácula pode ser levantada nesta operação.
Concluída a Reestruturação de que trata o Contrato de Subscrição, os investimentos e negócios da FENAE ficaram com a seguinte configuração:
/
Em 08 de outubro de 2012, consubstanciou-se a transação inicialmente acordada conforme os ditames do Contrato de Subscrição de modo que a CAIXA HOLDING e a BOXE ingressaram no capital social da PAR CORPORATIVA, mediante a:
a) subscrição e integralização de 55.566 (cinquenta e cinco mil, quinhentas e sessenta e seis) novas ações ordinárias da PAR CORPORATIVA no montante total de R$ 40.000.000,00; e 
b) aquisição de 138.800 (cento e trinta e oito mil e oitocentas) ações ordinárias de detidas pela FENAE no capital social da PAR CORPORATIVA, pelo montante de R$ 100.000.000,00. 
A referida transação resultou na seguinte composição acionária da PAR CORPORATIVA:
/
É a partir desta transação que os novos acionistas pagaram pelo investimento e pelo respectivo ágio, tornando-se consequentemente acionistas indiretos da WIZ e das demais sociedades controladas/investidas pela PAR CORPORATIVA que faziam parte dos negócios acordados entre as partes. A fundamentação econômica de todo o investimento e do ágio está minuciosamente consubstanciada em laudos preparados por empresa especializada4 e sobre os quais inexistem máculas, mesmo na visão superficial da fiscalização (DOC. 7), tendo como justificativa, devidamente reportada e demonstrada, a expectativa de rentabilidade futura da PAR CORPORATIVA e suas controladas, em especial, a WIZ, objeto da fiscalização. 
Em 01 de março de 2013, visando a simplificação da estrutura da PAR CORPORATIVA após ingresso das acionistas CAIXA HOLDING e BOXE, tem-se a transferência da participação acionária detida pela PAR CORPORATIVA nas sociedades PAR Riscos Especiais e PAR Saúde à WIZ, mediante um aumento do seu capital social (conferência do investimento), resultando na seguinte estrutura:
/
De se chamar a atenção para o fato de que não há uma linha sequer da fiscalização a tecer qualquer comentário ou crítica aos laudos preparados pela empresa especializada e de posse da WIZ, até porque consubstanciam a verdade dos fatos daquele momento. 
O ingresso das novas acionistas (CAIXA HOLDING e BOXE) foi determinante ao desenvolvimento e consolidação da WIZ em seu nicho de mercado. Tal constatação foi amplamente divulgada ao mercado durante a Oferta Pública de Distribuição de Ações da WIZ, encerrada em 10 de julho de 2015 (IPO WIZ). 
Ainda, nos termos do Prospecto, o ingresso da CAIXA HOLDING e BOXE não se limitou a um mero aporte financeiro na holding controladora da Impugnante, posteriormente aportados na própria Impugnante, mas também a profissionalização da sua gestão e ao aperfeiçoamento da exploração da sinergia operacional WIZ / CAIXA Seguradora, conforme segue: 
�Acreditamos que o nosso desempenho recente está principalmente relacionado às mudanças em nossa estrutura de controle ocorrida no final de 2012, que proporcionou um alinhamento societário e de interesses comerciais que contribuíram para geração de valor e expansão dos nossos negócios. 
Os principais acionistas que compõem nosso bloco de controle, constituído por meio de um acordo de acionistas, são: 
i) FENAE, que, na qualidade de associação de funcionários, nos aproxima dos colaboradores da Caixa, desempenhando papel relevante na operação da venda de seguros de bancassurance; 
ii) Caixa Seguradora, e indiretamente pela Caixa, nossos principais parceiros comerciais, tanto na estruturação de produtos e na emissão das apólices, quanto na viabilização dos nossos principais canais de venda; 
e 
iii) pela GP Investments, (leia-se BLUES, INC., então controladora da BOXE) uma companhia líder em investimentos alternativos na América Latina , que contribui com a profissionalização e aumento na qualidade de gestão dos nossos negócios.� (p. 13 do Prospecto) (Nossos destaques)
Corroborando com as informações dispostas no Prospecto do IPO WIZ, as Demonstrações Financeiras Consolidadas6 da WIZ demonstram a escalada de crescimento da WIZ após a Reorganização societária de 2012 e o ingresso dos novos acionistas na holding FPC PAR e na posterior incorporação dessa sociedade e das investidoras indiretas na WIZ. 
Ainda, de se chamar a atenção que os laudos de avaliação que justificaram os investimentos dos novos acionistas e serviram de base para a determinação da expectativa de rentabilidade futura e consequente fundamento do ágio pago denotam que a WIZ e demais sociedades que fizeram parte do negócio, em 2012, estavam avaliadas em R$ 833.531.000,00. Pois bem, daquela data em diante, com a capitalização ocorrida, reestruturação realizada, sinergias alcançadas, crescimento apresentado e lucros reportados, resultou que a WIZ e suas controladas foram avaliadas pelo mercado de capitais e colocou ações no mercado, quando da realização do IPO WIZ, ao preço de R$ 12,22 reais por ação, resultando em uma avaliação econômica da Companhia da ordem de R$ 2 bilhões de reais. 
Também de se registrar que estamos tratando de situações que denotam operações com a participação de grupos econômicos distintos, pagamento efetivo pela participação societária adquirida e subscrita e existência de laudos comprovando a expectativa de rentabilidade futura do empreendimento. Nada disso é contestado pela fiscalização, que prefere o exame do assunto sob a simplista ótica e objetivo de realização de suposto �planejamento tributário ilegal�. 
Já em 2013, no ato societário do dia 1º de março de 2013, e não em 18 de abril de 2013, como erroneamente destacado pela fiscalização (fl. 20 do RAF), a FENAE decidiu reorganizar seus investimentos, totalmente desvinculados de qualquer objeto relacionado à PAR CORPORATIVA e à WIZ, exceto no que se refere à transferência da participação societária na PAR CORPORATIVA a outra empresa controlada pela Impugnante, no caso a PAR PARTICIPAÇÕES LTDA. (posteriormente renomeada para INTEGRA7). 
Para tanto houve um aumento de capital na INTEGRA, no montante de R$ 41.940.000,00, mediante o aporte de 173.961 (cento e setenta e três mil, novecentos e sessenta e uma) ações ordinárias nominativas, a valor contábil e de sua titularidade, da PAR CORPORATIVA (DOC. 8). 
É preciso refutar, aqui, mais uma indução ao erro que a fiscalização faz. Nos itens 56 a 63 do RAF (fls. 15, 16 e 17 do RAF) debruça-se a fiscalização sobre a estrutura societária da INTEGRA, e o fato de que no decorrer da fiscalização a INTEGRA ter apresentado documentos que demonstraram uma composição societária diferente da verificada nos atos disponibilizados, com data base de 1º de março de 2013.
Ora, se a INTEGRA apresentou documentos adicionais, em especial a Ata de Assembleia Geral Extraordinária de 13 de agosto de 2015 (DOC. 9), é evidente que, no interregno de 2 anos e 5 meses houve alterações na composição societária da INTEGRA, com a entrada de novas acionistas. E essa situação está completamente dissociada juridicamente dos eventos societários e contratuais que envolveram os investimentos dos novos acionistas na PAR CORPORATIVA e indiretamente na WIZ, ocorrida anos antes, não tendo, consequentemente, nenhuma correlação entre si. 
Ainda, na tentativa de desconstruir os negócios realizados pela FENAE e os novos investidores/acionistas indiretos da WIZ e daquela com os seus antigos sócios na WIZ, a fiscalização tenta desconstituir uma nova configuração societária que passou a existir na INTEGRA, 2 ANOS E 5 MESES depois, como se isso fosse indício de algum problema ou irregularidade. É interessante se notar, nesse particular, que a fiscalização não se debruçou para atestar que quando a FENAE comprou a participação dos antigos sócios da WIZ, ela efetivamente pagou o preço pelas aquisições realizadas, corroborando, uma vez mais, uma operação absolutamente normal e legal sob todos os aspectos do Direito. 
Logo, a fiscalização � na tentativa de induzir terceiros julgadores ao erro � quer fazer crer que o fato de que alguns dos antigos acionistas da WIZ e que são entidades regionais que representam interesses de economiários, tornarem-se novamente seus sócios terem interesses nos negócios e investimentos detidos pela INTEGRA, significaria talvez um conjunto de movimentos orquestrados pela Impugnante, com vistas a se alcançar a realização do malfadado planejamento fiscal ilegal! Estamos diante de uma narrativa distorcida da realidade dos fatos, situação que obviamente não pode prosperar no julgamento isento que se espera para o presente caso. 
No que se refere a WIZ, temos que, em 02 de maio de 2013, essa sociedade realizou uma reorganização societária, ocasião em que foram incorporadas as empresas investidas PAR CORPORATIVA, CST PAR e BOXE, ou seja, uma incorporação chamada de às avessas. Esta operação simplificou a estrutura societária das empresas e foi realizada desta forma justamente para que a WIZ, investida indireta da Impugnante, pudesse manter suas operações bem como as respectivas licenças para operação, indispensáveis nas atividades de comercialização de seguros. 
Vale relembrar, que a operação inicial com a entrada dos investidores estratégicos CAIXA HOLDING e BOXE gerou um ágio baseado em expectativa por rentabilidade futura que, no caso da CAIXA HOLDING, foi transferido à CST PAR, através de processo de cisão regular daquela sociedade, com assunção pela cindenda e cindida de todos os direitos e obrigações solidariamente decorrentes, como determinado pelo nosso ordenamento pátrio, passando essa à condição de investidora direta da PAR CORPORATIVA, que, por sua vez, mantinha o investimento registrado na WIZ. 
Como dito acima, a operação de incorporação às avessas teve, como objeto primário, a simplificação da estrutura societária e a continuidade das operações da WIZ sem solução de continuidade operacional, e, secundariamente, mas essencialmente e primariamente, cumpriu rigorosamente aos requisitos dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, uma vez que ocorreu a efetiva confusão patrimonial entre o ágio registrado (pelas investidoras diretas e indiretas que foram incorporadas) e a empresa investida (WIZ). 
Quisesse o legislador à época impedir as situações de amortização fiscal do ágio, inclusive em operações de incorporação reversa, não teria editado a alínea �b� do art. 8º da Lei nº 9.532/97. Ou seja, a incorporação reversa era totalmente legal, posto que taxativa, e possibilitava, também, a fruição do benefício fiscal para a amortização do ágio. A referida operação se subsumiu aos exatos termos da Exposição de Motivos, que deu azo a Lei nº 9.532/97, tendo sido cumpridas todas as etapas e condições das razões de negócios e por decorrência legais por referidas empresas, para a amortização fiscal do ágio. 
A FENAE, como sócia da PAR CORPORATIVA, em conjunto com a BOXE e a CST PAR, anuiu para a realização dos atos societários que possibilitaram a incorporação às avessas, tendo a exata noção da necessidade desta incorporação para simplificação da estrutura societária em conjunto com a continuidade das atividades econômicas da WIZ, sua investida indireta. Em nenhum momento houve uma união de esforços objetivando-se lesar o Fisco, sendo os atos celebrados legais, públicos e totalmente transparentes. 
É evidente que houve a confusão patrimonial necessária para a amortização fiscal do ágio, ainda que possa ser alegado que a CST PAR e a BOXE foram empresas veículos, mas foram empresas veículos que de fato e de direito realizaram os efetivos investimentos, ou seja, tornaram-se investidoras, seja pela sucessão, pagamento das ações e/ou aumento de capital na PAR CORPORATIVA. 
A própria Câmara Administrativa de Recursos Fiscais (CARF), entende que é perfeitamente viável e inexiste qualquer ilegalidade na constituição de empresas veículos, para a efetiva realização de investimentos, como foi o caso da CST PAR e da BOXE. Cita jurisprudência (Acórdão nº 1402-002.373, 1201-002.247, 1201-001.554). 
O benefício da amortização fiscal do ágio é totalmente legal quando presentes transações financeiras, entre partes independentes, embasado em documento que evidencie a razão econômica do sobre preço pago, que gerou o ágio. Não estamos diante de qualquer vício ou ilicitude. 
Estamos diante de uma venda de participação societária, com vistas a fortalecer e capitalizar as investidas da Impugnante (PAR CORPORATIVA e indiretamente a WIZ e demais sociedades), com resultados econômicos verdadeiramente alcançados. 
Da Impossibilidade da Responsabilização Solidária Tributária 
A FENAE realizou diversas operações societárias dentro da mais estrita legalidade, sem qualquer abuso de personalidade, direito, ou infração à lei, em razão única e exclusivamente de um propósito negocial previamente consubstanciado por Contrato de Subscrição, acordado com terceiros que se tornariam acionistas indiretos da WIZ, razões pelas quais não se pode desconsiderar a personalidade jurídica distinta de sua controlada indireta (WIZ) para responsabilizar a Impugnante. 
A WIZ realizou a incorporação das ações das sociedades investidoras, que resultaram no aproveitamento do ágio, exatamente segundo os ditames dos então vigentes arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97. E, como decorrência e por exigência formal das leis. 
A regra geral trazida pelas disposições do Código Civil é pela autonomia patrimonial das pessoas jurídicas, exceto quando há o incidente da desconsideração da personalidade jurídica, em caso de abuso.
Nenhuma das situações previstas no art. 50 do Código Civil se encontra na situação sob análise: não há abuso da personalidade jurídica, posto que todas as sociedades préexistentes ao ingresso dos novos acionistas eram de fato e de direito operacionais, legalmente constituídas, sendo algumas delas controladas por uma sociedade holding, a FPC PAR e quando do ingresso dos novos sócios, novamente referido ingresso se deu através de sociedades legalmente constituídas, com regular aportes de recursos financeiros; nunca houve, portanto desvio de finalidade; e jamais houve confusão patrimonial entre os investimentos que eram e permaneceram única e exclusivamente de titularidade da FENAE, nem os investimentos que eram e permaneceram de titularidade da CAIXA HOLDING. Houve, sim, confusão patrimonial entre a WIZ e suas sociedades investidoras, mas isso em decorrência do processo regular de incorporação, aos auspícios dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, conforme amplamente explicado. 
A separação das personalidades jurídicas é uma regra no Direito Brasileiro, sendo que, somente em casos excepcionalíssimos, quando constatada a presença de dolo, ou a responsabilidade for subsidiária ou solidária em função do tipo de sociedade (sendo a responsabilidade limitada ao valor da integralização das quotas ou da subscrição ou aquisição das ações), ou do art. 134 do CTN, é que haverá a desconsideração desta. 
O Art. 124, I, do CTN, por sua vez, traz um conceito aberto sobre �interesse comum na situação� mas o simples recebimento de dividendos superiores, por exemplo, não tem o condão de trazer à baila a responsabilidade tributária solidária. 
A Impugnante tinha e tem o maior interesse na lucratividade das suas investidas, incluindo-se neste rol a WIZ, lucratividade essa que era o objetivo de todos os tripartites sócios, como amplamente demonstrado nos parágrafos anteriores, mas isso não quer dizer que ela é responsável solidária, automaticamente, pelos eventuais débitos de todas as suas investidas. 
Vale ressaltar, ainda, como amplamente demonstrado no capítulo anterior, que estamos diante de uma operação totalmente legal, realizada ao amparo dos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97, e, ainda mais, da reorganização societária contratual e absolutamente legal levada a efeito pela FENAE, como condição para o atingimento do propósito negocial tripartite dos sócios indiretos nos negócios da WIZ e correlatos. Não há qualquer mácula nos atos societários realizados que deram efeito às incorporações levadas a efeito pela WIZ que, obviamente, necessitavam da anuência e aprovação societária da FENAE, investidora direta e indiretas das sociedades. Não há qualquer vício nestas ações. 
O RAF contém descrições genéricas, ilações sobre operações societárias sem propósito negocial e que são absolutamente contrárias à realidade. Registre-se, ainda que a fiscalização por diversas vezes simplesmente ignorou a verdade material do que foi textualmente contratado e realizado pelas partes no Contrato de Subscrição e, posteriormente, nos legítimos atos de reorganização societária empreendida pela Impugnante, assim como o foi o legítimo direito da WIZ de aproveitar o ágio efetivamente pago por terceiros independentes para, simplesmente dar azo à indicação da responsabilidade solidária tributária. 
Cita jurisprudência e doutrina. 
Destaca a necessidade do reconhecimento de situações como confusão patrimonial, fraudes, abuso de direito e má-fé. Estando presentes tais requisitos, por óbvio, a desconsideração da personalidade jurídica e a aplicação da responsabilidade solidária tributária se faz indispensável. Ocorre que, no presente caso, a fiscalização não logrou êxito e nem conseguiria jamais fazer prova de que qualquer desses elementos (confusão patrimonial, fraude, abuso de direito e má-fé) nos atos praticados pela FENAE, na sua própria Reestruturação societária e, posteriormente, pela WIZ, no momento de incorporação das sociedades investidas, para, ao final, alegar que a situação se enquadraria naquela em que a Impugnante teria que ser arrolada como solidariamente responsável pelos malfadados autos de infração. 
Não se trata de �separação societária apenas de índole formal�, para usar as palavras do precedente do STJ, como se viu pelo longo histórico que denota a trajetória de investimentos realizada há muitos anos pela FENAE em diferentes sociedades na holding que controlava outras sociedades, inclusive a WIZ, na efetiva exploração dos negócios e objetos sociais pela WIZ e por todas as sociedades devidamente constituídas que fizeram parte dos investimentos dos terceiros ou ficaram apenas sob o comando da FENAE. 
Recentemente, em 12 de dezembro de 2018, foi publicada o Parecer Normativo COSIT nº 4, de 2018, que aborda, especificamente, como a Receita Federal do Brasil (RFB), no âmbito de suas atividades, deve atuar nos casos de imputação da responsabilidade solidária tributária, de acordo com o art. 124, I, do CTN. Ou seja, para fins destes autos de infração e imposição de multa o referido parecer já deveria ser observado. 
Em nenhum momento houve comprovação da prática de ato ilícito, na acepção pura e jurídica da palavra. Falando-se diretamente da incorporação reversa tida na WIZ: foram atos realizados com base nos arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97. Pode o Fisco entender, como de fato entendeu, que não se tratava de uma incorporação que se amoldava aos propósitos e objetivos daquele diploma legal, mas isso jamais lhe daria o condão de transpor sua interpretação e daí concluir, repita-se, ao arrepio da lei, que se estava diante de um ato ilícito. 
No que se refere à parte do Parecer Normativo acima transcrito que trata do planejamento fiscal, veja-se novamente que a situação fática da reorganização societária levada a efeito pela WIZ não se enquadra nos seus ditames. Está dito textualmente que o planejamento tributário �somente se configuraria, na medida em que os atos jurídicos não possuem essência condizente com a forma para supressão ou redução do tributo que seria devido na operação real, mediante abuso da personalidade jurídica�. No caso da WIZ e da incorporação reversa, os atos jurídicos têm absoluta essência à realidade fática do negócio realizado e registrado nas respectivas sociedades objeto das incorporações. Ou seja, os ágios foram efetivamente pagos pelas sociedades, devidamente segregados quando do registro dos investimentos, baseados em laudos que apontaram a expectativa de rentabilidade futura como sua fundamentação, investimentos esses feitos por terceiros sócios e por tanto partes totalmente independentes e, novamente, no entendimento da WIZ e das sociedades suas controladoras, realizadas segundo o seu melhor entendimento e também no melhor entendimento da doutrina e de várias decisões do CARF, segundo os auspícios e ditames estritos de que dispunham os arts. 7º e 8º da Lei nº 9.532/97. Portanto, também sob esse ponto de vista absolutamente técnico de orientação da própria Administração Fazendária, o comportamento da fiscalização foi o de não seguir, no mínimo, a melhor leitura e interpretação da referida normal administrativa. 
Logo, claro está que, em nenhum momento, a fiscalização foi capaz de cumprir os ditames do Parecer Normativo COSIT nº 4, de 2018, de modo que não houve comprovação da participação comissiva ou omissiva, consciente, que pudesse embasar a responsabilização solidária tributária em face da FENAE. 
A necessária prova no interesse comum na situação jurídico tributária é requisito indispensável, de forma que a simples participação em investidas não possui o condão de desrespeitar a personalidade jurídica de cada empresa. 
Em que pese os diversos planejamentos tributários agressivos analisados rotineiramente pela Receita Federal do Brasil, com dependência entre as partes, realização de atos simulados, ausência de fluxo financeiro entre as operações, falta de amparo econômico para as avaliações dos investimentos e outras situações totalmente atípicas e estranhas à lógica negocial, resta claro que, aqui, a reestruturação realizada pela WIZ, e com a anuência das suas controladoras, entre elas a Impugnante, não estão eivadas de nenhum vício de forma ou Direito. 
Observa-se que a FENAE inicialmente teve a intenção de fortalecer uma das suas linhas de negócio, com a entrada de investidores estratégicos (CAIXA HOLDING e BOXE) realizando uma reestruturação inicial para que pudesse, inicialmente, cumprir com o Contrato de Subscrição, possibilitando a junção de esforços em uma única sociedade holding que veio a ser a PAR CORPORATIVA. 
Posteriormente ao ingresso das acionistas, a Impugnante celebrou atos societários possibilitando que a WIZ, empresa investida indireta, e com corpo diretivo próprio, atividades próprias e gozando da sua autonomia privada negocial, realizasse uma incorporação reversa das suas investidoras diretas e indiretas e trouxesse para seu controle direto outras sociedades controladas por aquelas. 
Optou-se, assim, pela incorporação reversa que possibilitaria à WIZ prosseguir normalmente com suas atividades econômicas ao incorporar as suas investidoras. Logicamente este era o caminho mais simples, já que dispensaria os entraves burocráticos, como a obtenção da mais variada gama de licenças de atividades. 
Neste diapasão, a FENAE não pode ser considerada culpada por qualquer ato que concorreu para a amortização LEGAL do ágio pela WIZ, uma vez que: 
i) a despeito da total legalidade da amortização fiscal do ágio realizada, pelo Princípio da Personalidade Jurídica, deve a WIZ responder pelas suas obrigações tributárias individualmente, não podendo ser imputada qualquer responsabilidade solidária tributária às suas controladoras; 
ii) o evidente interesse na lucratividade de sua investida indireta, demonstrado pela FENAE, não dá azo à fiscalização para desrespeitar a personalidade jurídica da WIZ, como verificado na doutrina e nos precedentes colacionados; 
iii) os atos societários realizados pela FENAE e na FENAE ou suas controladas possibilitaram o ingresso de novos investidores estratégicos, incrementando posteriormente a lucratividade da WIZ e, consequentemente, a arrecadação do IRPJ e da CSLL e não o contrário, como quer fazer parecer o relatório fiscal. A Reorganização levada a efeito pela FENAE e posteriormente aquela que ela realizou ao constituir a INTEGRA não teve nenhum condão com a incorporação reversa realizada pela WIZ, como erroneamente elucubrou e relatou a fiscalização, de maneira totalmente distorcida da realidade fática; e
iv) a fiscalização imputou de forma genérica a responsabilização solidária tributária à Impugnante, uma vez que, por investir na WIZ, teria supostamente se beneficiado de maior distribuição de dividendos, como consequência e conclusão do Fisco de que menor pagamento de tributo significa, necessariamente, maior distribuição de dividendos, o que novamente, careceria de prova, não apresentada pela fiscalização. De fato, a companhia distribuiu melhores dividendos, mas eles foram em decorrência, como demonstrado, de uma geração de resultados muito maior do que aquela que foi projetada quando da estimativa da expectativa de resultado futuro, projetada nos referidos laudos de avaliação dos investimentos. Logo, incorreto está o enquadramento de toda a questão à luz do que dispõe o art. 124, I, do CTN; e 
v) por fim, nos dizeres da própria jurisprudência administrativa, �Afastada a hipótese de simulação, o fato da empresa de ser integrante do mesmo grupo econômico, à míngua de outros elementos, é insuficiente para justificar a manutenção da responsabilidade solidária prevista no art. 124, inc. I, na medida que tal fato, por si só não caracteriza o interesse comum na situação constitutiva do fato gerador�. 
IMPUGNAÇÃO DO SOLIDÁRIO CAIXA 
A Caixa Seguros Holding S.A. foi incluída, junto com a FENAE, como responsável tributário por solidariedade, sob a alegação de participação na construção das reorganizações societárias e obtenção de vantagem fiscal mediante dedução indevida de despesas de amortização de ágio, com fundamento no art. 124, I, do CTN, dos lançamentos abaixo:
/
Aplicou-se penalidade de multa qualificada de 150% sob argumento de fraude fiscal e multa isolada por falta de pagamento do IRPJ e CSLL sobre a base de cálculo estimada.
Não há responsabilidade solidária ou conduta dolosa da Caixa Seguros Holding S.A.
A impugnação é tempestiva, pois tomou ciência em 26/12/2018.
Exclusão da Responsabilidade tributária
A Caixa não participou diretamente da constituição do fato gerador.
A Autoridade Fiscal atribui a responsabilidade tributária solidária por interpretar que os atos societários que deram origem à amortização do ágio ocorreram por sua tomada de decisão em conjunto com a outra investidora. 
A acusação deve ser comprovada e não baseada em indícios. A aquisição das ações pela Caixa, por si só, não comprova nenhuma participação na constituição do fato gerador do crédito tributário exigido em face da suposta amortização indevida do ágio realizada pela WIZ. 
Não se pode conceber que a Caixa, empresa dissociada do benefício fiscal, possa ser trazida para compor o pólo passivo da obrigação tributária como responsável por solidariedade. 
O legislador prevê que serão considerados solidários aqueles que tenham �interesse comum no fato gerador da obrigação principal�. 
A solidariedade pode ser definida nos termos do art. 26 do Código Civil. 
O interesse comum descrito no art. 124, I, do CTN não pode ser considerado em relação ao negócio jurídico realizado entre a Caixa pela aquisição de ações, mas sim pelo resultado considerado ilícito, ou seja, a amortização do ágio pela WIZ. 
A solidariedade do art. 124, I, do CTN, tem exigência em sentido estrito entre sujeitos inseridos no mesmo pólo de relação obrigacional. Não basta apenas o interesse econômico que constitua o fato gerador da obrigação principal, dependendo do interesse jurídico na constituição do fato gerador. 
Não ficou demonstrado a participação direta da Caixa no �planejamento tributário abusivo�, limitando-se a apontar a aquisição de ações, o que apenas demonstra o interesse econômico na operação. 
Cita entendimento do CARF. O art. 124 do CTN não tem a finalidade de eleger responsável tributário, mas tão somente tratar da solidariedade existente entre sujeitos passivos que tenham relação pessoal e direta com a situação que constitui o fato gerador. 
Exige prova do interesse comum na situação que constitua o fato gerador, ou seja, todos que se encontrem como co-obrigados devem se encontrar em posição equivalente de estar aptos a usufruir das amortizações do ágio em questão. 
A participação ativa da pessoa jurídica poderia ser comprovada por atos praticados por seus diretores e administradores com o único intuito de reduzir artificialmente os tributos devidos pela WIZ. 
Se a WIZ foi a única beneficiada com a amortização do referido ágio, não há como imputar à CAIXA a responsabilidade pelo IRPJ e CSLL que deixaram de ser recolhidos por conta desta dedução considerada indevida pelo Fisco. 
Não houve comprovação nos autos de confusão patrimonial entre as pessoas jurídicas envolvidas. 
A existência de interesse comum pelo simples vínculo existente entre investidoras/investidas deve ser afastada, pois não há qualquer consideração especifica quanto à efetiva responsabilidade tributária, tampouco descrição sobre quais seriam os elementos fáticos e de direito a caracterizar o interesse comum a que se refere a norma. 
Meros vínculos societários entre as empresas são insuficientes para caracterizar o interesse em comum. O CARF possui entendimento no sentido de que o vínculo societário entre investidora e investida é insuficiente para atribuição da responsabilidade solidária com base no interesse comum. 
Desta forma, requer o afastamento da responsabilidade tributária atribuída a Caixa Seguros Holding S.A. 
Erro de Direito � Subsunção do fato à norma � responsabilidade solidária - exclusão 
A participação ativa na concepção do planejamento tributário, com a demonstração de quem decidiu investir, assumiu os riscos e financiou a operação, por certo, pressupõe que seja compreendido como os atos praticados pelos dirigente e administradores de ambas as empresas (investidora/investida). Isso porque a pessoa jurídica não pratica atos desta natureza. 
Assim, observe-se que a base legal para imputação de responsabilidade seria diametralmente distinta, eis que não está se tratando de interesse comum (art. 124, I) mas de atos praticados pelos administradores com suposta infração à lei ou excesso de poder, sendo atraída responsabilidade solidária por força do art. 135, III, do CTN, cuja responsabilização pessoa dependeria da comprovação de que o crédito tributário resulta de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos. 
Não houve erro quanto à matéria de fato, mas quanto ao dispositivo legal que daria guarida à responsabilização solidária da Impugnante, o que não autoriza a revisão do lançamento. 
Multa de ofício qualificada � descabimento � não comprovados os elementos ensejadores da qualificação � sonegação, fraude ou conluio. 
A qualificação da multa depende da prova da ocorrência de fraude ou evidente intuito desta, caracterizado pela prática de ação ou omissão dolosa com esse fim, o que não restou comprovado. 
A fraude depende para sua configuração da presença do dolo especifico, substanciado na intenção de promover omissão maliciosa. 
A própria relação de atos societários demonstra claramente não ter havido na conduta das empresas envolvidas qualquer intuito de enganar, esconder ou iludir o Fisco quanto as características essenciais do fato gerador. 
Todas as operações estavam devidamente lançadas na escrituração comercial e fiscal, sem ocultação ou resistência a fornecimento de informações ou documentos solicitados pela Fiscalização. 
A Autoridade fiscal balizou o lançamento com argumentos genéricos e suposições, tendo como alegação principal de que teriam sido criados atos artificiais pelas empresas (operações de compra e venda de ações e reorganizações societárias), sem propósito econômico ou negocial, com o único objetivo de reduzir o pagamento de tributos, pois os atos teriam ocorrido em curto intervalo de tempo, sob a mesma forma estrutural, com a utilização de empresas veículos com o único objetivo de transferir o investimento em participações societárias e o respectivo ágio. 
Desconsiderar um planejamento tributário não é causa automática para qualificação da multa de oficio. Não há norma que disponha sobre a desconsideração de atos ou negócio jurídicos praticados por falta de propósito negocial ou econômico. 
Não há obrigação de que os contribuintes promovam negócios jurídicos tributariamente mais onerosos, podendo se admitir como motivação negocial, a redução da carga tributária. 
O art. 116 do CTN não foi regulamentado. 
Todos os atos societários realizados no período de 20/05/2012 a 24/09/2014 observaram as regras do Direito Privado e as normas da CVM, com a devida publicidade. 
O fato de as operações serem realizadas por meio de empresas �veículo� não torna o negócio jurídico ilícito, ainda que o propósito fosse apenas a economia tributária � o que não é o caso ora sob análise. 
As operações realizadas em 08/10/2012 entre a FENAE e as duas novas acionistas, totalizando 49% das ações adquiridas da holding controladora ocorreram de forma totalmente lícita, atendendo as regras societárias e regulatórias.
A amortização do ágio pela WIZ em decorrência da incorporação às avessas é operação prevista em lei e aceita pela jurisprudência. 
A elaboração de laudos técnicos somente tornou-se obrigatória com o advento da Lei 12.973/2014. 
A Impugnante participou de verdadeira reorganização societária juntamente com diversas outras empresas que possuíam interesses correlatos. 
A fundamentação econômica do ágio está evidenciada em laudo técnico em momento em que sequer era obrigatória sua elaboração e sobre os quais não se levantou quaisquer máculas. 
Todas as partes envolvidas na reestruturação societária tinham um único objetivo em comum: desenvolver o crescimento do negócio tornando-o o mais rentável possível. 
Não há automaticamente a qualificação da multa de oficio pela simples glosa de despesas com amortização de ágio. Deve estar presente a comprovação e não meras suspeitas de ação ou omissão dolosa com evidente intuito de sonegação, fraude ou conluio. Não há lugar para teses nascidas de presunções simples. É uma questão de segurança jurídica. 
Requer o acolhimento da impugnação para afastar a responsabilização solidária haja vista a não existência de interesse comum na situação que constituiu o fato gerador, o latente erro de direito perpetrado pela equivocada subsunção do fato a norma, e para afastar a multa de ofício qualificada.
Protesta pelo direito de anexar posteriormente documentos que confirmem as alegações ora expedidas ou refutem elementos levantados no curso do processo em seu desabono.
Por fim, que as intimações que não sejam processadas via e-CAC sejam realizadas em nome do advogado.

DRJ
A DRJ julgou pela IMPROCEDÊNCIA das Impugnação, nos seguintes termos da Ementa (fl. 4.067-4.068).

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2013, 2014, 2015
INCORPORAÇÃO DE EMPRESA. AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO. UTILIZAÇÃO DE EMPRESA VEÍCULO. CONFUSÃO PATRIMONIAL. 
Não produz o efeito tributário almejado pelo sujeito passivo a incorporação de pessoa jurídica, em cujo patrimônio constava registro de ágio com fundamento em expectativa de rentabilidade futura, sem qualquer finalidade negocial ou societária, quando caracterizada a utilização da incorporada como mera �empresa-veículo� para transferência do ágio à incorporadora e não caracterizada a efetiva confusão patrimonial prevista na norma entre adquirente e adquirida. 
CONDUTA FRAUDULENTA. MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA EM 150%. CABIMENTO 
Evidenciada nos autos a intenção livre e consciente da contribuinte em criar despesa inexistente de amortização de ágio com o intuito de reduzir, indevidamente, a carga tributária devida, tal conduta deve ser caracterizada como fraudulenta, sendo cabível a aplicação da multa qualificada de 150% (cento e cinquenta por cento) incidente sobre o imposto que deixou de ser recolhido em razão da referida conduta. 
MULTA DE OFÍCIO. MULTA ISOLADA. EXIGIDAS CONCOMITANTEMENTE NO LANÇAMENTO. 
Por se tratar de hipóteses legais distintas, é cabível, no lançamento de oficio, a aplicação de multa exigida isoladamente, por falta de recolhimento dos valores devidos por estimativa, bem como das que se exigem juntamente com o imposto ou contribuição que forem apurados no procedimento fiscal. 
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. 
Aplica-se à tributação reflexa idêntica solução dada ao lançamento principal, em face da estreita relação de causa e efeito entre ambos. 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2013, 2014, 2015 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. INTERESSE COMUM. 
São solidariamente obrigadas aquelas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal. Pessoas atuando de maneira concorrente, valendo-se de construções artificiais e ardilosas para se esquivar de obrigações tributárias, são atraídas para o pólo passivo da obrigação tributária. 
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido

Em suma, o Órgão julgador entendeu que as decisões judiciais apresentadas produzem efeitos interpartes, não vinculando a instância julgadora. Decidiu que, nos termos do art. 23 do Dec. 70.235/72, as intimações devem ser feitas em nome do sujeito passivo. Sobre a apresentação de provas deverá esta observar os termos do art. 16, § 4° do Dec. 70.235/72. Quanto à operação de ágio, discutida no processo, entenderam os julgadores que �No presente caso, não houve a requerida unificação patrimonial entre investidoras e investida. Tentou-se viabilizar a dedução fiscal do ágio, sem atender à sua fundamentação, buscando obter ganho tributário em prejuízo do Fisco.�. O Anexo III do Relatório Fiscal (fls. 3.225-3.233) demonstra que a BOXE e a CST não passaram de meras empresa-veículo, não se constituindo, portanto, de reais investidoras. As reais investidoras seriam a FENAE e a Caixa Seguros Holding e a Boxters LLC (grupo Blues Inc.), as quais adquiriram 49% da WIZ (investida) mas nunca foram absorvidas pela investida e que continuaram sendo controladoras. De qualquer sorte, tentaram se aproveitar da regra que permite o ágio. �O objetivo de todas essas operações era permitir o aproveitamento do ágio gerado pela incorporação às avessas, quando da incorporação da Boxe, CST e Par Holding Corporativa pela WIZ.� (fl. 4.136), Isto pode ser demonstrado com a incorporação da Boxe, CST e Par Holding pela WIZ, em 02/05/2013. A Boxe se trata de empresa-veículo em favor da Boxters LLC (grupo Blues Inc), pois nunca teve independência, sequer teve despesas operacionais. Igualmente a CST serviu como veículo para a Caixa Seguros Holding. Em suma, ambas as sociedades, tanto a Boxe quanto a CST não participaram efetivamente do processo de aquisição, pois os reais investidores foram a Caixa Seguros Holding e Boxters LLC (Blues Inc.). Tendo isto em vista �não ocorreu a necessária confusão patrimonial que caracterizaria a incorporação às avessas.� (fl. 4.139). A Boxe e a CST se exteriorizam como se fossem responsáveis pelo dispêndio financeiro que resultou na formação do ágio. Trata-se de um caso de planejamento fiscal abusivo, com uma série de operações artificiais, desnecessárias e sem propósito negocial efetivo, que busca economia de tributos. Se houve reorganização societária, sem incorporação entre investidora e investida, não se caracteriza a exceção estabelecida pelo legislador, permanecendo indedutíveis as amortizações. Ou seja, a operação não foi efetuada pelas reais investidoras. Citam jurisprudência do CARF. O Fisco não está a interferir na atuação profissional ou negocial dos particulares, mas tão somente afastando efeitos tributários indevidos. Aplicável igualmente à CSLL o que se aplicou ao IRPJ.
O Acórdão consignou que tendo em vista que foram realizadas diversas operações com a intenção de induzir o Fisco em erro qualifica a fraude, sendo cabível, portanto, a qualificação da multa de ofício para 150%, com base no art. 44, I, § 1º da Lei 9.430/96 e do art. 72 da Lei 4.502/64. 
No que diz respeito à multa isolada, entenderem os julgadores que esta seria aplicável, mesmo após o encerramento do ano-calendário, independente de constatado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa. Ademais, é possível a aplicação concomitante de multa isolada e multa de ofício, pois são penalidades distintas. Inclusive, tendo em vista o Princípio da Legalidade, a autoridade fiscal não pode se furtar de aplicar o lançamento das multas isoladas.
Sobre a responsabilidade solidária, nesta não houve a desconsideração da personalidade, mas a solidariedade prevista no art. 124, I do CTN, em virtude do interesse comum. Este é o mesmo tema tratado no Parecer Normativo COSIT n° 4, de 10 de dezembro de 2018, o qual dispõe que a evasão, simulação, abuso de personalidade jurídica, dentre outros, são atos ilícitos que ensejam a responsabilidade solidária. Não se trata apenas de interesse econômico, mas sim de atos ilícitos praticados com interesse comum. A fraude caracteriza o elemento doloso. Assim, �a Caixa Seguros Holding e a FENAE participaram das várias operações destinadas a simular a caracterização da hipótese de permissão legal para o aproveitamento do ágio. Ressalte-se que não se está penalizando a mera criação de empresas-veículo ou a liberdade de forma das empresas conduzirem e organizarem seus negócios, mas o uso da empresa-veículo com o objetivo de fraudar o Fisco com o intuito de reduzir o imposto devido�, o que justifica mantê-las como responsáveis.

Recursos Voluntários (RVs)
Em face da decisão da DRJ, as Interessadas interpuseram os respectivos recursos voluntários, os quais serão tratados separadamente a seguir,

Recurso Voluntário da WIZ Soluções e Corretagem de Seguros S.A. (WIZ)
Em seu Recurso Voluntário, a WIZ alegou, em síntese, que:
são duas operações, que nos olhos da fiscalização não passaram de uma, que visou levar a cabo planejamento tributário abusivo. O propósito negocial demonstrado por investidores, demonstrado pelo contrato de subscrição (fls. 3.768 e segs.) não foi levado em conta pela fiscalização, inclusive, que a FENAE deveria ser a única acionista que deveria controlar a WIZ (fl. 4.237). Com vistas a atingir este objetivo, a FENAE adquiriu uma sociedade pré-constituída, que se chamou PAR CORPORATIVA; 
A FENAE criou a PAR CORPORATIVA, tendo em vista o contrato de subscrição, para desenvolver negócios. Foi a PAR CORPORATIVA que recebeu de fato e de direito os investimentos financeiros realizados pelos investidores estratégicos, conforme contrato citado. A FENAE sempre teve participação indireta da WIZ, apenas quando adquiriu as participações das associações de economiários foi que teve participação direta, mas a transferiu logo em seguida à FPC PAR. É de se ressaltar que a PAR CORPORATIVA �teve o papel de eliminar os potenciais passivos e obrigações decorrentes da qualidade de sócia a FPC PAR detinha em outros ativos que não eram objeto do Contrato de Subscrição� (fl. 4.243);
em 08 de outubro de 2012 houve transação com a subscrição e integralização de novas ações ordinárias da PAR CORPORATIVA, em R$ 40.000.000,00 e aquisição de ações ordinárias também da PAR CORPORATIVA, no valor de R$ 100.000.000,00, feitas pela Caixa Holding e a Boxe. Antes da aquisição, a FENAE controlava a PAR CORPORATIVA com 99,99% do seu capital;
a reestruturação efetuada aumentou significativamente os resultados, o que teve como efeito o aumento de recolhimento de tributos. Denota ainda que inexiste mácula, com lógica econômica e com grupos econômicos diferentes;
�Não só a CST e a BOXE, mas todas as pessoas jurídicas envolvidas na operação tiveram propósito negocial, societário e jurídico legítimo de modo a atender aos interesses cristalinamente formalizados em Contrato. Seguiram, consequentemente, o estrito procedimento insculpido na Lei na consecução de suas atividades. Assim, mesmo que fosse adotada a teoria do �real investidor�, figura inventada pelo Acórdão, a legitimidade da amortização fiscal do ágio jamais seria comprometida posto que não se pode desconstituir os verdadeiros fatos e quem foram as reais investidoras a aportar recursos que resultaram no surgimento do ágio e na sua posterior legal amortização�; 
�Houve substância econômica, com efetivo desembolso por partes (sociedades) independentes, bem como a atividade econômica da Recorrente apresentou demasiado crescimento em função da operação questionada, fruto da negociação entre partes independentes. Como consequência, a Recorrente teve aumento dos seus lucros à razão de 317% em apenas 3 (três) anos e, consequentemente, incremento no recolhimento de IRPJ e CSLL igualmente significativos, superando em diversas vezes os valores apresentados antes das operações societárias indevidamente questionadas�; 
�São válidos atos praticados com substância financeira, econômica e jurídica, sendo que o fato de porventura envolverem a utilização de empresas recém constituídas, comumente chamadas de �empresas de prateleira�, em nada macula tais atos�; 
�A declaração de vontade das partes, firmada no Contrato que resultou nos referidos investimentos pela CST e BOXE, refletiu o negócio efetivamente realizado, uma vez que a reorganização societária ocorrida seguiu estritamente o que fora declarado e avençado entre as partes envolvidas�;
em 1º de março de 2013, a FENAE decidiu reorganizar seus investimentos, transferindo a participação societária da PAR CORPORATIVA à INTEGRA, sendo que a INTEGRA recebeu ao longo de dois anos e 5 meses novos sócios;
as operações que geraram a BOXE são normais, e a aquisição desta sociedade se deu de maneira a facilitar as negociações e a cumprir o contrato de subscrição. Foram os investimentos feitos pela BOXE que resultaram e são o fundamento do ágio desembolsado, como se demonstrou no laudo de avaliação (fl. 4.253). É fato que a BOXE ainda continua a assumir direitos e obrigações. A questão do tempo na existência da pessoa jurídica não deslegitima a realização da operação com ágio;
com vistas a fazer com que a WIZ fosse a única empresa que passaria a deter a exclusividade na exploração de seguros no ambiente Balcão Caixa, fazendo assim com que houvesse maior capilaridade de seus produtos, foi que a CAIXA HOLDING firmou contrato para ingressar no capital social da PAR CORPORATIVA, em 08 de outubro de 2012. Todas as operações realizadas pela CAIXA HOLDING foram lícitas, não havendo qualquer irregularidade que possa inviabilizar o ágio. Com base nos demonstrativos publicados pela CAIXA, a PAR COPERATIVA equivale a apenas 1,83% do patrimônio líquido da CAIXA HOLDING e ama eventual incorporação entre WIZ e CAIXA HOLDING, como pretende a DRJ, traria para a sociedade acionistas que não teriam capacidade financeira, interesse social e contratual para a nova sociedade. Por este motivo foi a operação com a CST PAR adequada, inexistindo qualquer ofensa aos arts. 7º e 8º da Lei 9.532/97;
�Os artigos 7º e 8º da Lei nº 9.532/97 atrelam o direito à amortização do ágio à efetiva propriedade da participação societária que tenha sido adquirida com ágio, não existindo no referido ordenamento jurídico a figura do �real investidor� construído, fabricado, inventado no citado Acórdão recorrido�;
de acordo com a decisão da DRJ, a operação de incorporação reversa seria admitida se as empresas �mães� tivessem sido incorporadas pela WIZ. Não se justifica tal entendimento, pois a lei não prevê a figura do real investidor. Não há, inclusive na legislação mais atual sobre o tema qualquer vedação sobre �empresa-veículo�, nem de �real investidor�;
cita jurisprudência do CARF e judicial em seu favor;
a jurisprudência que embasa a decisão da DRJ, em sua maioria, é composta por acórdãos em que houve empate na votação, sendo as decisões definidas por voto de qualidade, o que demonstra a fragilidade dos argumentos. Além disto, não possuem qualquer correlação com o caso em questão;
não houve fraude, dolo ou simulação nas operações realizadas. Por este motivo não haveria de ser aplicado o art. 50 do CC, que prevê a desconsideração da personalidade jurídica. Pelo mesmo motivo não deve ser aplicada a multa qualificada. Os atos praticados pelas partes não se enquadram no art. 72 da Lei n° 4.502/64, uma vez que eles se deram conforme os arts. 7° e 8° da Lei 9.532/97. Ademais não há no Relatório Fiscal qualquer demonstração de que teria havido dolo. A Recorrente não deixou de ter em nenhum momento convicção e certeza de que todos os seus atos estavam em consonância com a lei;
�Diante da validade e substância econômica entremeada nos atos em debate, que refletiram a real vontade das partes e se aperfeiçoaram dentro dos limites da Lei, não há que se falar em dolo, fraude ou simulação que autorize a aplicação da multa qualificada de 150%, devendo ser totalmente cancelada ou, no limite, reduzida à multa de ofício de 75%, prevista no art. 44, I, da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996�;
não haveria a possibilidade de cobrança da multa isolada em razão da falta de recolhimento do IRPJ e da CSLL por estimativa. Isto porque a multa isolada �somente pode ser exigida caso a fiscalização verifique a falta de recolhimento os tributos, ou recolhimento insuficiente, com base em estimativas mensais, antes do término do ano-base.�, sendo que os autos de infração relativos a tal multa foram lavrados depois;
�A exigência da multa isolada juntamente com a multa de ofício pelo suposto não recolhimento do tributo implica em dupla penalização sobre o mesmo fato, devendo ser afastada em respeito à Súmula nº 105 do CARF e ao Princípio da Consunção.�. Cita jurisprudência do CARF e do STJ em seu favor;
ao final requer o provimento do Recurso, de forma que todos os créditos tributários sejam desconstituídos e o cancelamento integral dos autos de infração. Subsidiariamente, requer a redução da multa agravada, por não haver fraude e ainda o cancelamento da multa isolada.

Recurso Voluntário da Caixa Seguros Holding (Caixa)
Em seu Recurso Voluntário, a Caixa alegou, em síntese, que:
não se está perante operação que gerou ágio interno, uma vez que não se trata de reorganização societária;
a responsabilidade solidária deve ser excluída, por inaplicabilidade do art. 124, I do CTN, pois não se pode presumir que houve participação direta da Caixa na constituição do fato gerador, uma vez que não houve comprovação. A ordinária aquisição de ações pela Caixa não comprova nenhuma participação na constituição do fato gerador. Além disto, não há nenhum benefício fiscal para a Caixa;
o Parecer COSIT n° 4, de 2018 sequer estava em vigor, quando da ocorrência dos fatos geradores. Tal Parecer sequer é vinculativo; de acordo com o art. 264 do CC, não há como �conceber que o credor ou devedor seja solidariamente responsável ao recebimento/pagamento de dívida que não lhe é de direito�. O interesse jurídico previsto no art. 124, I do CTN não se dá em relação ao negócio jurídico, mas pelo resultado;
há de se diferenciar interesse jurídico e interesse econômico. Tal diferenciação foi feita pelo STF e pelo STJ. Colaciona jurisprudência. Com base nesta premissa, a única pessoa que foi beneficiada pela operação foi a WIZ, não podendo imputar à Caixa a responsabilidade pelo recolhimento do IRPJ e CSLL;
Não houve comprovação de confusão patrimonial;
Não há interesse comum, nos termos do art. 124, I do CTN, mas de atos praticados por administradores com suposta infração à lei ou excesso de poder, nos termos do art. 135, III do CTN, o que configura erro de direito. Tendo em vista os arts. 142 e 145 do CTN, merece reforma a decisão da DRJ;
quanto à qualificação da multa, esta não foi caracterizada, pois lhe faltaram elementos que pudessem ser enquadrada na previsão legal, especialmente o dolo. Isto porque desconsideração de �um planejamento tributário não é causa automática para qualificação da multa de ofício�;
a falta de propósito negocial não caracteriza fundamento para desconsideração dos negócios jurídicos. No caso, todas as normas relativas ao direito privado foram observadas;
ao final requereu o recebimento do Recurso em seu efeito suspensivo, bem como seu provimento, para afastar a responsabilidade solidária. Subsidiariamente afastar a multa de ofício qualificada.
ao final requer o provimento do Recurso, de forma que a FENAE seja excluída como responsável tributária.

Recurso Voluntário da FENAE
Em seu Recurso Voluntário, a FENAE alegou, em síntese, que:
a restruturação da FENAE foi completamente legal e sem qualquer mácula, nem afronta à lei, sendo que a atribuição da responsabilidade não observa os ditames da lei;
o contrato de subscrição foi motivador para a realização de várias operações precedentes, para que houvesse o ingresso de novos acionistas, o que ocorre em seguida, em conformidade com a lei. O mesmo aconteceu com a amortização;
o CARF já se pronunciou pela legalidade da utilização de empresas veículo na amortização de ágio;
a fiscalização imputou de forma genérica a responsabilização solidária tributária à Recorrente, uma vez que, por investir na WIZ, teria supostamente se beneficiado de maior distribuição de dividendos, como consequência e conclusão do Fisco de que menor pagamento de tributo significa, necessariamente, maior distribuição de dividendos, o que novamente, careceria de prova, não apresentada pela fiscalização. De fato, a companhia distribuiu melhores dividendos, mas eles foram em decorrência, como demonstrado, de uma geração de resultados muito maior do que aquela que foi projetada quando da estimativa da expectativa de resultado futuro, projetada nos referidos laudos de avaliação dos investimentos. Logo, incorreto está o enquadramento de toda a questão à luz do que dispõe o art. 124, I, do CTN; 
o evidente interesse na lucratividade de sua investida indireta, demonstrado pela FENAE, não dá azo à fiscalização para desrespeitar a personalidade jurídica da WIZ, como verificado na doutrina e nos precedentes colacionados; 
o verdadeiro significado do art. 124, I, do CTN, implica que somente pessoa com interesse jurídico, ou seja, que integra a relação ou o fato jurídico previsto em lei como fato gerador, poderá ser responsabilizada solidariamente pelo não pagamento do tributo. Contudo, por sua natureza, o lucro real é fato jurídico exclusivo, que não permite a prática conjunta pois é apurado por cada personalidade jurídica. Desta forma, é inviável a aplicação do art. 124, I, do CTN, para exigir da Recorrente o IRPJ e a CSLL que seria apurado pela WIZ, caso suas exigências fossem válidas, o que se admite apenas para argumentar; 
a despeito da total legalidade da amortização fiscal do ágio realizada, pelo Princípio da Personalidade Jurídica, deve a WIZ responder pelas suas obrigações tributárias individualmente, não podendo ser imputada qualquer responsabilidade solidária tributária às suas controladoras; 
Um ato ilícito não pode configurar fato gerador da obrigação tributária principal, razão pela qual o art. 124, I, do CTN, não se presta a estender a responsabilidade pelo pagamento do tributo a terceiro sob fundamento de suposto ato ilícito praticado; 
a decisão de amortizar o ágio partiu da WIZ e não da Recorrente, portanto não cabendo a ela responsabilização. O simples recebimento de dividendos não pode imputar responsabilidade tributária. O interesse econômico não caracteriza necessariamente o interesse comum, sendo este indispensável;
Ainda que se assuma que um ato ilícito possa ensejar a responsabilização pelo art. 124, I, do CTN, o que admite apenas a título argumentativo, quando busca fundamentar a responsabilização solidária da Recorrente acusando-a de prática ilícita, o Acórdão tece acusações genéricas e fundamenta a manutenção da responsabilidade especificamente na suposta característica de "empresa-veículo" da PAR CORPORATIVA que, como detalhadamente explanado, recepcionou o acervo líquido resultante da segregação dos ativos pertinentes por cisão parcial da FPC PAR, de modo a atender o interesse dos investidores, conforme Cláusula 2.4 do Contrato de Subscrição, contexto que afasta qualquer indício de cometimento de ato ilícito por parte da Recorrente; 
os atos societários realizados pela FENAE e na FENAE ou suas controladas possibilitaram o ingresso de novos investidores estratégicos, incrementando posteriormente a lucratividade da WIZ e, consequentemente, a arrecadação do IRPJ e da CSLL e não o contrário, como quer fazer parecer o relatório fiscal. A Reorganização levada a efeito pela FENAE (segregação de ativos alheios aos interesses dos novos acionistas/investidores da WIZ) e posteriormente aquela que ela realizou ao constituir a INTEGRA não teve nenhum condão ou correlação com a incorporação reversa realizada pela WIZ, como erroneamente elucubrou e relatou a fiscalização, de maneira totalmente distorcida da realidade fática; e 
ao imputar suposta conduta fraudulenta à Recorrente sem qualquer prova, o Acórdão recorrido empregou equivocada e extensivamente o Parecer Normativo COSIT 4/2018, que exige a comprovação do "nexo causal em sua participação comissiva ou omissiva, mas consciente, na configuração do ato ilícito com o resultado prejudicial ao Fisco dele advindo", comprovação essa que jamais foi constituída pela fiscalização, pois inexistente no caso concreto sob judice; 
por fim, nos dizeres da própria jurisprudência administrativa, "Afastada a hipótese de simulação, o fato da empresa ser integrante do mesmo grupo econômico, à mingua de outros elementos, é insuficiente para justificar a manutenção da responsabilidade solidária prevista no art. 124, inc. I, na medida em que tal fato, por si só não caracteriza o interesse comum na situação constitutiva do fato gerador".

Não foram apresentadas contrarrazões pela Fazenda Nacional.

Anexo n° 10120.740865/2018-37 
A estes Autos foram anexados os Autos de n° 10120.740865/2018-37. Tal feito contém Representação Fiscal para Fins Penais, ao qual foram juntados cópia de documentos constantes nestes Autos, como Relatório Fiscal e Auto de Infração. Não há julgamento a ser proferido no anexo.
É o relatório.
 Conselheiro Luciano Bernart, Relator.

Tempestividade e admissibilidade
Com base no art. 33 do Decreto 70.235/72 e na constatação da data de intimação da decisão da DRJ (fl. 4.178 � 25/06/19 (WIZ), fl. 4.179 � 26/06/19 (Caixa), fl. 4.185 � 30/07/19, por edital (FENAE)), bem como do protocolo dos Recursos Voluntários (fl. 4.187 � 23/07/19 (WIZ), fl. 4.188 � 23/07/19 (Caixa), fl. 4.392 � 26/07/19 (FENAE)), conclui-se que todos eles são tempestivos.
Tendo em vista que os Recursos Voluntários atendem aos demais requisitos de admissibilidade, devem ser conhecidos, e, no mérito, passam a ser apreciados conjuntamente.

Operações societárias e amortização do ágio
Apesar de se tratar de processo volumoso, com a participação de três sujeitos passivos na lide, a principal discussão gira em tono de operações societárias que geraram ágio e sua consequente amortização. Neste sentido, discorre-se sobre tais operações de forma resumida e objetiva, uma vez que já foram tratadas no Relatório desse voto.
Antes de entrar nas questões de direito, importante rever o desenvolvimento das operações realizadas, cujos efeitos jurídicos foram glosados pelo Fisco. Para tanto, utiliza-se os organogramas constituídos pela autoridade fiscal no Relatório Fiscal (fls. 3.225-3.233).
O primeiro organograma, chamada de quadro, identifica a relação entre a FENAE e os outros sócios da WIZ, antes de qualquer alteração, que levaria à constituição da estrutura que geraria o ágio.
/
No próximo quadro se verifica que há a saída da participação por parte das Associações Economiárias Regionais da participação da WIZ, de forma que em breve será assinado o contrato de subscrição.
/
Em 28 de maio de 2012 foi firmado contrato de subscrição (fls. 3.769-3.801) entre FENAE, Caixa Seguros Holding e Blues, INC. Em tal contrato, nas disposições que compõem a cláusula 2, há a previsão que os novos acionistas disponibilizariam um total de R$ 140.000.000,00 para subscrição (fl. 3.771). Por outro lado, a cláusula 2.4 (fl. 3.772) impunha à FENAE a necessidade de restruturação da WIZ, de forma que fosse a única sócia da WIZ, bem como fosse feita concentração do controle de outras sociedades. Em virtude disto, os quadros demonstram as alterações efetuadas.

/
/
Para elucidar o próximo quadro se utiliza dos termos da redação do Relatório Fiscal (fl. 3.229): �No dia 08/10/2012 ocorre o fechamento da transação entre a FENAE e as duas novas acionistas, mediante a transferência de 49% das ações do capital social da holding controladora da WIZ, a PAR Corporativa. A Caixa Seguros Holding adquire diretamente 25% das ações da PAR Corporativa e o Grupo estrangeiro Blues Inc., por meio da sociedade sediada no estado americano de Delaware, a Boxters LLC, adquire uma pessoa jurídica no Brasil, que passaria a chamar Boxe Participações Ltda., para ser a �titular� de 24% das ações da Par Corporativa. Foi esta transação que deu origem ao ágio por expectativa de rentabilidade futura que começaria a ser amortizado pela própria WIZ no ano seguinte.�.
/
Posteriormente foram feitas outras alterações, as quais resultaram a configuração do quadro abaixo.
/
Em 02 de maio de 2013 é que ocorre a incorporação às avessas (quadro abaixo), onde a WIZ incorpora a PAR CORPORATIVA, que registrou contabilmente o ágio proveniente do ingresso das novas acionistas em 02/10/2012. A partir do mês de junho de 2013 foi que a WIZ passou a efetuar a amortização do ágio, na proporção de 1/60 avos.
/
Os principais dispositivos normativos que tratam do ágio e sua amortização, à época do acontecimento dos fatos, são os art. 7°, inciso III e art. 8°, alínea �b� da Lei 9.532/98, cuja redação se transcreve abaixo.

Art. 7º A pessoa jurídica que absorver patrimônio de outra, em virtude de incorporação, fusão ou cisão, na qual detenha participação societária adquirida com ágio ou deságio, apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977:
[...]
III - poderá amortizar o valor do ágio cujo fundamento seja o de que trata a alínea "b" do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balanços correspondentes à apuração de lucro real, levantados posteriormente à incorporação, fusão ou cisão, à razão de um sessenta avos, no máximo, para cada mês do período de apuração;
[...]
Art. 8º O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:
[...]
b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da participação societária.

De forma breve, os requisitos do art. 7° para que a amortização do ágio possa ocorrer são: a) pessoa jurídica que absorva o patrimônio de outra em virtude de incorporação, fusão ou cisão; b) que haja participação societária preexistente entre as pessoas jurídicas da citada operação de incorporação, fusão ou cisão; c) tenha havido ágio quando adquirida a participação societária e tal ágio seja apurado conforme o disposto no art. 20 do Dec.-Lei n° 1.598/77. Já o art. 8º, inciso II, da citada lei prevê que a amortização também é aplicável quando a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a participação societária.
Cumpre destacar que tanto a Autoridade Fiscal, quanto a DRJ, não tiveram como objeto de suas análises e decisões a existência do ágio, nem sobre a regularidade das operações, o que inclui a incorporação inversa, mas sim sobre o enquadramento de tais operações na legislação tributária, bem como seus efeitos. Os recursos dos sujeitos passivos seguem na mesma linha. Por esses motivos, os pontos não abordados não serão examinados na presente decisão, adotando-se a postura de que eles não se constituem como empecilhos para a caracterização das situações previstas na lei.
Os questionamentos nos Recursos Voluntários, quanto à decisão da DRJ e consequentemente aos fundamentos utilizados pela Autoridade Fiscal que efetuou o lançamento, dizem respeito à utilização das chamadas empresas-veículo ou empresas de prateleira para a realização das operações, as quais nunca teriam sido, na visão do Órgão Julgador de primeiro grau, as reais investidoras. Tal posição, ainda segundo a DRJ, seria ocupada pela Caixa e pela Boxters LLC (Blue Inc.). Portanto, seria necessário que houvesse a incorporação da Caixa ou da Boxters para que houvesse o atendimento dos requisitos da lei, de forma que o ágio pudesse ser amortizado.
Do exame destas questões se percebe que todas elas estariam ligadas, no sentido que seria a origem dos recursos é que definiria se a operação se enquadra como adequada ou não para a amortização do ágio. Empresa-veículo, portanto, seria aquela que é utilizada por outra, por meio do aporte de recursos, para então realizar as operações societárias que vão gerar o ágio a ser amortizado. Já o �real investidor�, na acepção extraída do Acórdão da DRJ, seria aquele que efetivamente aporta o capital que serve para gerar o ágio. Por fim, também pela DRJ, entendeu-se que somente quando houver operações com o �real investidor� é que a amortização do ágio é autorizada.
O art. 7° da Lei 9.532/98 não dispõe expressa ou implicitamente a respeito de qualquer destas hipóteses, nem em relação à origem do crédito, nem quanto à empresa veículo ou real investidor. O critério utilizado pela lei é objetivo e trata de �pessoa jurídica�, que absorve o patrimônio de outra, em operação de incorporação, fusão ou cisão, sendo que antes da operação, uma detinha participação societária de outra adquirida com ágio. Não há a indicação de que a origem ou quem providenciou os recursos é que efetivamente tenha de realizar a operação.
Não há previsão de que o efetivo desembolso ou a procedência do capital, bem como quem o desembolsou devam ser levados em conta para verificar quem deve ou não efetuar a operação de, no caso, incorporação. Isto, inclusive, poderia levar a conclusões infundadas. Por exemplo, na hipótese de empréstimos de recursos com garantia, para aquisição de participação societária com ágio e posterior operação de incorporação ou fusão, onde poderia ter a amortização daquele. A quem pertenceria ou qual seria a origem do capital? Ou seja, quem seria o real investidor? A mesma situação poderia se dar em relação à capitação de recursos perante o público ou da venda de ações, para realizar operações na qual possa ser amortizado o ágio. Nesses casos, quem seria ou seriam os reais investidores? A lei não prevê que a origem ou procedência do capital seja condição para que o ágio possa ser amortizado.
Entende-se que a análise feita a partir de interpretação estritamente econômico não procede, isso porque a lei prevê que o exame deve ser jurídico-econômico, no sentido de que aquele que suporta o encargo deve ser caracterizado pela sua situação jurídica. A interpretação exclusivamente econômica seria, além de tudo, insegura, a ponto de conduzir o intérprete a perquirir uma sequência de fatos que podem ser intermináveis. No caso em questão, a posição jurídica é ocupada pelas empresas que participaram das operações do ágio, sem irregularidade, devendo haver o reconhecimento dos efeitos dos atos.
Entende-se que a origem do capital ou o real investidor poderiam ser eventualmente utilizados em amortização de ágio, mas para identificar se prática das operações (de incorporação, fusão ou cisão) se deram em âmbito material ou formal. Ou seja, se realmente ocorreram, como negócios jurídicos entre partes diversas, autônomas entre si, ou foram realizadas entre um grupo econômico, que apenas direciona os recursos internamente de maneira a obter um benefício (ágio interno). Ainda assim, não se está a estabelecer como requisito a origem de capital ou o real investidor, mas sim que tais informações servem de base para identificar a efetiva realização de operação, esta sim, requisito legal. É para se ressaltar que o que sucedeu no caso em discussão foi a prática de operações em âmbito material, uma vez que ficou demonstrado ao longo da documentação acostada aos Autos que partes independentes fizeram aportes de recursos, na qualidade de subscritores, o que levou a caracterizar o ágio e sua possível amortização.
Por outra perspectiva, não há na Lei 9.532/98 qualquer requisito adicional para pessoas jurídicas participantes das operações de que venham resultar amortização do ágio. Assim, sendo pessoa jurídica legalmente constituída e recaindo nas situações previstas nos arts. 7° e 8° haverá a possibilidade de amortização do ágio. Isto afasta a alegação de que sociedades recém criadas ou sem despesas operacionais não poderiam se enquadrar como as pessoas jurídicas dos citados artigos.
A questão do propósito negocial parece ter o mesmo fim. Como indicado, não se vislumbra nenhuma irregularidade em relação a qualquer das operações efetuadas no caso em questão, com base na legalidade.
Em vista do exposto, entende-se que a amortização do ágio foi efetuada de acordo com a lei, devendo a mesma ser reconhecida como legítima, por conseguinte, anulando os Autos de Infração, no que diz respeito a esse aspecto.

Qualificação da multa
De acordo com a Autoridade fiscal (fls. 3.196 e segs.), a qualificação da multa se sustentaria, pois os atos dos sujeitos passivos teriam sido direcionados especificamente para a obtenção de vantagem indevida. A engenharia de atos seria meramente formal. Tudo isso faria com que as condutas se encaixassem no § 1º, do art. 44, da Lei 9.430/96. A DRJ ratificou o entendimento (fls. 4.084 e segs.).
Entende-se que os atos praticados pelas Interessadas não se enquadram como sonegação, fraude ou conluio, nos termos dos arts. 71, 72 e 73 da Lei 4.502/64. Além da ausência de intenção, os comportamentos não mostram qualquer irregularidade, como visto acima, o que de pronto exclui não somente a qualificação, mas também a própria multa.

Cumulação da multa isolada com a multa de ofício
Quanto à cumulação da multa isolada com a multa de ofício, constata-se que ambas, no presente caso, foram aplicadas em virtude do mesmo ato, ou seja, a falta de pagamento do IRPJ e CSLL, sendo que a diferença estaria no fato de a multa isolada incidir sobre as estimativas mensais enquanto que a de ofício sobre o pagamento do tributo calculado. Assim, trata-se do mesmo ato de não recolhimento e dos mesmos períodos. Ainda que haja decisão da Câmara Superior deste Conselho, por meio do Acórdão nº 9101-002.300, reconhecendo que a partir de 2007 a Súmula nº 105 do CARF não mais seria aplicável, em virtude da alteração da legislação, entende-se que a lógica que fundamentou referida Súmula é plenamente aplicável à situação, podendo-se, inclusive, transcrever parte da ementa de um dos acórdãos que motivou a edição da Súmula:

Ementa: APLICAÇÃO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA ISOLADA NA ESTIMATIVA � Incabível a aplicação concomitante de multa isolada por falta de recolhimento de estimativas no curso do período de apuração e de oficio pela falta de pagamento de tributo apurado no balanço. A infração relativa ao não recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatória do ato de reduzir o imposto no final do ano. Pelo critério da consunção, a primeira conduta é meio de execução da segunda.[...] (CARF. Proc. 13888.003053/2006-90, Acórdão nº 9101-001.261, Relator (a): VALMIR SANDRI, CSRF, Data da Sessão: 22/11/2011)

É de se salientar que o CARF e o STJ já se manifestaram no mesmo sentido sobre fatos ocorridos depois de 2007. Veja-se abaixo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ) Ano-calendário: 2009, 2010, 2011, 2012
MULTA ISOLADA. CONCOMITÂNCIA COM A MULTA DE OFÍCIO. A multa isolada é cabível nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ ou de CSLL, mas não pode ser exigida cumulativamente com a multa de ofício, aplicável aos casos de falta de pagamento do tributo, devendo subsistir, nesses casos, apenas a multa de ofício. [...] (CARF. Proc. 16327.720719/2019-36, Acórdão nº 1301-004.378, Relator (a): ROBERTO SILVA JUNIOR, 1ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Data da Sessão: 11/02/2020)

TRIBUTÁRIO. MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. ART. 44, I E II, DA LEI 9.430/1996 (REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.488/2007). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. PRECEDENTES.
1. A Segunda Turma do STJ tem posição firmada pela impossibilidade de aplicação concomitante das multas isolada e de ofício previstas nos incisos I e II do art. 44 da Lei 9.430/1996 (AgRg no REsp 1.499.389/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp 1.496.354/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/3/2015).
2. Agravo Regimental não provido.
(STJ. AgRg no REsp 1576289/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/05/2016)

TRIBUTÁRIO. MULTA ISOLADA E MULTA DE OFÍCIO. ART. 44 DA LEI N.
9.430/96 (REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 11.488/07). EXIGÊNCIA CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. PRECEDENTE.
1. A Segunda Turma desta Corte, quando do julgamento do REsp nº 1.496.354/PR, de relatoria do Ministro Humberto Martins, DJe 24.3.2015, adotou entendimento no sentido de que a multa do inciso II do art. 44 da Lei nº 9.430/96 somente poderá ser aplicada quando não for possível a aplicação da multa do inciso I do referido dispositivo.
2. Na ocasião, aplicou-se a lógica do princípio penal da consunção, em que a infração mais grave abrange aquela menor que lhe é preparatória ou subjacente, de forma que não se pode exigir concomitantemente a multa isolada e a multa de ofício por falta de recolhimento de tributo apurado ao final do exercício e também por falta de antecipação sob a forma estimada. Cobra-se apenas a multa de oficio pela falta de recolhimento de tributo.
3. Agravo regimental não provido.
(STJ. AgRg no REsp 1499389/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015)

Com base no exposto voto pelo afastamento da multa isolada de 50 % sobre as estimativas mensais do IRPJ e da CSLL não recolhidos, tendo em vista que referida multa somente é aplicada quando da não aplicação multa de ofício.

Responsabilidade solidária
No Relatório Fiscal (fls. 3.198 e segs.), o Agente entende que os arts. 124 e 135 do CTN seriam aplicáveis ao presente caso, o que teria como efeito a inclusão de duas responsáveis solidárias (Caixa Seguros Holding S.A. e FENAE) junto aos créditos tributários constituídos. A DRJ transcreve os termos do Relatório para o Acórdão. Segundo o entendimento, haveria o interesse comum na situação de fato, bem com o descumprimento da legislação. Cumpre enfatizar que está a se tratar de responsabilidade tributária e não desconsideração da personalidade jurídica. 
Quanto ao que dispõe o CTN, o fato das condutas das sociedades serem legais e regulares ilide a aplicação da responsabilidade. Ou seja, o fato de haver operações de criação de sociedades, transferência de recursos para o capital social, aquisição de quotas e incorporação de pessoas jurídicas não serve para justificar a responsabilidade tributária. Dessa forma, deve a inclusão dos responsáveis ser anulada. 

Conclusão
Diante do exposto, voto no sentido de conhecer os Recursos Voluntários, para, no mérito, DAR-LHES PROVIMENTO, de forma a reconhecer a amortização do ágio, com a consequente anulação dos Autos de Infração.
(documento assinado digitalmente)
Luciano Bernart
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Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Luciano Bernart — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogerio Borges,
Junia Roberta Gouveia Sampaio, Evandro Correa Dias, Luciano Bernart, Carmen Ferreira
Saraiva (suplente convocado(a)), Jandir Jose Dalle Lucca, Antonio Paulo Machado Gomes,
Paulo Mateus Ciccone (Presidente)

Relatorio

1. Trata-se de trés Recursos Voluntarios, sendo as Recorrentes WIZ Solucdes e
Corretagem de Seguros S.A. (WIZ) (fls. 4.226-4.319 e docs. anexos), Caixa Seguros Holding
S.A. (Caixa) (fls. 4.188-4.218 e docs. anexos) e Federacdo Nacional das Associacfes do Pessoa
da Caixa Econdmica Federal (FENAE) (fls. 4.393-4.447 e docs. anexos), interpostos em face de
Acérddo n°® 15-46.925, da 22 Turma da DRJ/SDR (fls. 4.067-4.150), em sessdo realizada na data
de 13 de junho de 2019, por meio do qual o referido Orgéo julgou improcedente as Impugnacdes
apresentada pelos sujeitos passivos WIZ (fls. 3.563-3.625 e docs. anexos), Caixa (fls. 4.001-
4.026 e docs. anexos) e FENAE (fls. 3.519-3.556 e docs. anexos) de forma a manter o crédito
tributario e a consequente responsabilidade tributaria em desfavor das impugnantes.

. Auto de Infracdo (Al) e Impugnactes

2. Por economia e celeridade processual, transcreve-se o relatério do Acérdao
da DRJ de fls. 4.068-4.126.

Trata-se de impugnagdes apresentadas pelo contribuinte e pelos responsaveis
solidarios em face de Autos de Infracdo de Imposto de Renda Pessoa Juridica — IRPJ e
de Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL, referentes a despesas com
amortizagdo de 4gio, para a exigéncia de crédito tributario, assim distribuido:

Imposto de Renda Pessoa Juridica — [RPJ ' 12.706.297 .33
Juros de Mora (Calculados até 12/2018) 4.898.031,68
Multa Proporcional 19.059.445.99
Multa Exigida Isoladamente 6.353.148,68
Total _ 43.016.923,68
Contribuig@o Social sobre o Lucro Liquido — CSLL 4.574.267,03
Juros de Mora | 1.763.291,39
Multa Proporcional (Calculados até 12/2018) 6.861.400,53
Multa Exigida Isoladamente 2.287.133,50
Total 15.486.092.,45

Expde que os atos envolvendo a reorganizagdo societaria que deram origem
ao montante do agio decorrente da aquisigdo das sociedades Par Holding Corporativa
S.A. e FPC PAR Corretora de Seguros S.A. (antiga denominagdo da fiscalizada) ndo
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atenderam aos critérios pessoal e material para subsuncgao aos artigos 7° e 8° da Lei n°
9.532/1997, assim como aos artigos 385 e 386 do RIR/1999.

Foram consideradas responsaveis solidarios (Responsabilidade solidaria de
fato — art. 124, inciso I, da Lei n° 5.172/66) a CAIXA SEGUROS HOLDING S.A. e a
FEDERACAO NACIONAL DAS ASSOCIACOES DO PESSOAL DA CEF na
construcdo das reorganizacGes societarias envolvendo a fiscalizada, mediante as quais
tentou-se viabilizar o enquadramento na hipotese legal a fim de ser obtida vantagem
fiscal mediante deducdo indevida de despesas de amortizacdo de agio.

Elabora uma exposi¢do sobre a evolugédo cadastral e societaria da fiscalizada
e de algumas pessoas juridicas, conforme ordem a seguir relacionada:

a) Federacdo Nacional das AssociacBes do Pessoal da Caixa Econémica
Federal (FENAE), CNPJ 34.267.237/0001-55;

b) Boxe Participagdes Ltda. (Boxe), CNPJ 15.430.863/0001-76;
c¢) CST Participacdes Ltda. (CST), CNPJ 17.303.275/0001-05;
d) CSP Participacdes Ltda. (CSP), CNPJ 17.293.530/0001-78;
e) WIZ Solugdes e Corretagens de Seguros S.A (W1Z), CNPJ;

f) FPC Participagdes Corporativas S/A (FPC PAR), CNPJ 07.858.966/0001-
03;

g) PAR Holding Corporativa S/A (PAR Corporativa), CNPJ
15.810.502/0001-55;

h) PAR Negocios Holding S/A (PAR Negocios), CNPJ 16.693.074/0001-90;
i) Integra Participagdes S/A (Integra), CNPJ 17.429.901/0001-04;

Federacdo Nacional das AssociacBes do Pessoal da Caixa Econdmica Federal —
FENAE

A Federacdo Nacional das Associagdes do Pessoal da Caixa Econbmica
Federal, CNPJ 34.267.237/0001-55, doravante denominada FENAE, é uma entidade de
classe, sem fins lucrativos constituida por Associagdes de Pessoal da Caixa Econdmica
Federal em 29/05/1971.

No Estatuto Social consta que um dos seus objetivos fundamentais é criar
empresas em qualquer ramo ou atividades de seu interesse, inclusive indUstria, comércio
e assisténcia social, com ou sem fins lucrativos, ou associar-se as instituidas por
Associacao federada ou filiada.

Constatou uma variedade de sociedades controladas direta ou indiretamente
pela FENAE, sendo que, algumas delas, possuiam caracteristicas muito semelhantes,
como ter o mesmo objeto social, mesmo enderego e mesmo capital social inicial.

Fazem-se necessarias algumas observagdes para melhor compreensdo dos
fatos que serdo relatados envolvendo uma série de operagOes societarias, com
participacdo de diversas companhias, algumas com denominac@es parecidas ou mesmo
referéncias imprdprias em alguns documentos apresentados pela fiscalizada.

Por exemplo, cita o caso da identificacdo e do papel que deveria ser exercido
pela sociedade FPC ParticipagBes Corporativas S.A. (FPC PAR) na redagéo do Contrato
de Subscrigdo de Compra e Venda das suas acfes de 28/05/2012. No transcorrer desta
transacdo verificou que o papel pré-definido para essa companhia ndo se realizou
conforme previsto no mencionado contrato.

Ressalta que a propria fiscalizada apresenta informacdes incompletas e/ou
contraditérias para algumas das solicitacdes feitas pela fiscalizagdo no curso da
auditoria fiscal. Um bom exemplo dessas ocorréncias pode ser visto no item “a” da
resposta a0 Termo de Intimacdo Fiscal n° 2, com data de 04/08/2017. Uma das
contradicbes reside na referéncia do CNPJ da companhia FPC Participacbes
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Corporativas a outra companhia que teria sido controladora da fiscalizada. Neste mesmo
documento a FENAE, acionista fundadora e que durante muito tempo manteve o
controle direto da WIZ, ndo foi relacionada. Também a resposta ao Termo de Intimacéo
n® 3 de 26/10/2017 apresenta um esquema (item 4) que ndo corresponde a estrutura
societaria real apdés a data de fechamento da operacdo de aquisicdo da participacdo
societaria que deu origem ao agio.

A FENAE é a entidade controladora do grupo econémico e, apesar de ser
uma instituicdo sem fins lucrativos, ela mantém o controle de diversas sociedades com
fins lucrativos. Registra ainda o fato de ter sido a acionista fundadora da fiscalizada e,
desde entdo, sempre teve o controle da companhia, seja de forma direta ou indireta, seja
sob controle absoluto ou majoritéario.

Destaca que 0 objeto da transacéo entre a Acionista Fundadora (FENAE) e as
Novas Acionistas (Caixa Seguros Holding e a Cia. estrangeira Blues Inc.) era a
corretora de seguros do grupo FENAE, neste caso a propria WIZ, que a época da
transacéo estava registrada com a denominacgdo de FPC PAR Corretora de Seguros S/A.
Assim, a participacao/utilizagdo de outras sociedades no emaranhado de atos societarios
praticados pelas partes até pode, em certos momentos, encobrir este fato, mas ndo o
descaracteriza.

Boxe Participaces Ltda. — Boxe

A Boxe ParticipacBes Ltda., CNPJ 15.430.863/0001-76, foi a empresa
utilizada pela sociedade estrangeira Blues Inc. para viabilizar o investimento no Brasil
de aquisigdo/transferéncia das a¢des de uma companhia que ainda seria criada para
controlar todo o capital social da entdo FPC Par Corretora de Seguros S.A. (fls. 278 a
286).

A Boxe foi constituida em 28/03/2012 com a denominacdo de Adamina
Empreendimentos e Participa¢Bes Ltda. O Contrato Social de constituicdo (fls. 1740 a
1745) e as informagdes cadastrais nos sistemas informatizados da Receita Federal
conferem a esta empresa caracteristicas de uma “empresa de prateleira”, tendo em vista,
a sua natureza, o endereco escolhido como sede, o valor inexpressivo de seu Capital
Social inicial no montante de R$800,00, e principalmente o fato de os seus socios
fundadores (Diego Carreiro Mesa, CPF 297.886.318-86 e Cecilia Maria dos Santos
Nogueira, CPF 043.037.578-61) constarem como representantes de inimeras empresas
com as mesmas caracteristicas da Boxe, em alguns casos por um pequeno intervalo de
tempo.

Foi deste modo que, em 24/08/2012, poucos meses apos ser constituida, a
Boxe foi adquirida pelo Grupo estrangeiro Blues Inc. Esta transacdo comercial deu-se
mediante a 1?2 alteracdo do Contrato Social da empresa (fls. 1745 a 1765), pela qual, os
sécios fundadores transferiram suas quotas para a sociedade estrangeira Boxters LLC
(sediada no Estado de Delaware, EUA) e 1 quota para o seu representante Allan Hadid.
Ainda nesta alteracdo do contrato social a denominagdo social passou a ser Boxe
ParticipacOes Ltda. e a sede escolhida foi Rua Pamplona, n® 818, Conj. 92, S&o Paulo —
SP.

E, pouco mais de 1 més ap6s a 12 alteracdo contratual, no dia 05/10/2012, é
assinada a 22 Alteracdo do Contrato Social da Boxe, pela qual houve o aumento do
Capital Social passando dos R$800,00 constituidos inicialmente para R$69.793.457,00
mediante a integralizacdo em dinheiro pela s6cia Boxters LLC.

Logo a seguir, no dia 08/10/2012, a Boxe adquiriu as acBes representativas de
24% do capital social da Par Holding Corporativa S.A., que nesta data ja detinha o
controle total do capital social da fiscalizada.

No dia 02/05/2013, ocorre a operagdo de incorporagdo as avessas, ato
societario em que a WIZ na condig¢do de investida incorpora as suas duas “novas”
investidoras indiretas, Boxe e CST, e também a Par Corporativa, sua controladora direta
naquela data e representante de sua acionista inicial a FENAE.
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A sequéncia dos atos acima descritos, num intervalo de poucos meses,
evidencia claramente a falta de substéncia econdmica e negocial. Tais atos foram
praticados com o Unico objetivo de fazer parecer viavel a amortizacdo referente a
parcela do agio surgido na aquisicdo de 24% das acOes representativas do capital social
da Par Corporativa, evidenciando que a Boxe foi adquirida pelo Grupo estrangeiro
Blues para, apenas, servir de veiculo na reestruturacdo societaria arquitetada pelas
partes que ja estava em andamento.

Além da artificialidade dos atos, constata-se ainda que 0s recursos utilizados
na aquisicdo da participagdo societaria sdo originarios de uma companhia estrangeira
(Boxters LLC.), controlada pelo Grupo estrangeiro Blues Inc., que decidiu e
disponibilizou os recursos para que a aquisicdo parcial das ac¢fes da companhia
controladora da WIZ pudesse se efetivar.

Também as informagdes prestadas nas Declaragdes de InformacGes
Econdmico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) dos exercicios 2013 e 2014, demonstram
que a Boxe ndo teve empregados e tampouco despesas relativas a agua, energia elétrica,
telefone, internet, aluguel, etc.

Na Escrituracdo Contabil Digital (ECD), dos periodos de 01/07/2012 a
31/12/2012 e de 01/01/2013 a 02/05/2013, ndo ha registro de fatos caracteristicos de
uma empresa com estrutura e capacidade operacional minima. Afora o registro de
despesas bancérias, com honoréarios advocaticios e servicos de consultoria, verifica-se
apenas a contabilizagdo do valor de R$800,00, em 31/07/2102, a titulo de despesas com
material de escritério.

CST Participagdes Ltda. e CSP Participagdes Ltda.

As Companhias CST Participa¢fes Ltda. (CST) e CSP Participagdes Ltda.
(CSP), foram as empresas utilizadas pela Caixa Seguros Holding S.A. para que a
amortizagdo da parcela do &gio contabilizado por esta companhia parecesse viavel.
Entretanto, igualmente ao que foi estruturado pela acionista estrangeira, 0s atos em
sequéncia e em curtos intervalos de tempo, muito mais do que indicar a auséncia de
proposito negocial e econdmico, demonstram que as partes apenas buscaram obter uma
vantagem fiscal, pela amortizagdo do &gio.

Da analise dos documentos apresentados, constata-se que a CSP, cujo
controle foi exercido diretamente por empresas pré-existentes do Grupo Caixa Seguros
foi utilizada para ser a controladora da CST. A empresa CST, por sua vez, foi utilizada
para absorver o patriménio da fiscalizada apds a operagdo de cisdo da Caixa Seguros
Holding e, posteriormente, transparecer possivel a amortizacdo do agio com a aparente
confusdo patrimonial entre a investida e “investidora”.

A CST foi constituida em 06 de dezembro de 2012, com a denominacéo de
Gomes da Silva Construtora Ltda. Na mesma data foi constituida a CSP Participacdes
Ltda., com a denominacdo de Arco Representacdo Comercial de Materiais de
Construcdo Ltda. O Capital Social inicial integralizado nas duas empresas foi de apenas
R$100,00. As duas empresas também possuiam o mesmo endereco e quadro societario
na data de sua criagdo. Estas caracteristicas nos fazem concluir tratar-se, também, de
empresas de “prateleira” (fls. 2306 a 2330).

As DIPJ das empresas CST e CSP nao registram despesas operacionais ou de
pessoal. A CST ndo apresentou a Escrituracdo Contabil Digital (ECD) para o curto
periodo entre a sua criacdo (12/2012) e a sua incorporacao pela W1Z (05/2013). Quanto
a CSP, os arquivos da Escrituracdo Contabil referente aos anos 2013 e 2014 também
ndo registram despesas com funciondrios ou que indiquem atividade operacional prépria
e efetiva desta empresa.

De acordo com as informacdes cadastrais nos sistemas informatizados da
Receita Federal a alteracdo do quadro societario da CSP e da CST teria ocorrido em
17/07/2013, quando o Grupo Caixa Seguros assume o controle das duas empresas. As
cOpias das 1% alteragGes dos respectivos contratos sociais da CST e da CSP corroboram
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esta informacéo, na medida que as alteracdes foram registradas pela Junta Comercial do
Distrito Federal nesta data e o respectivo protocolo ocorreu somente em 11/06/2013.
Entretanto, contrariando o disposto na legislacdo societaria, a utilizacdo destas empresas
em atos societarios idealizados para materializar o beneficio fiscal remonta a datas
anteriores a 17/07/2017.

A aquisicdo das acles representativas de 25% do capital social da Par
Holding Corporativa foi realizada diretamente pela Caixa Seguros Holding em
08/10/2012. Nesta data, a Par Corporativa ja detinha o controle total do capital social da
fiscalizada. Em 30/04/2013, ¢ realizada a transferéncia destas acdes a CST, por meio da
Ciso parcial da Caixa Seguros Holding (fls. 2352 a 2362).

Logo em seguida, em 02/05/2013, ocorre a incorporacdo da CST pela WIZ.
Neste ato societario a fiscalizada na condigao de investida incorpora suas “investidoras”
indiretas, dentre elas a CST, cuja participacdo no capital social da Par Holding
Corporativa (controladora direta da WI1Z) havia iniciado somente dois dias antes.

A partir deste ato, a CSP que dois dias antes (30/04/2013) havia assumido o
controle total da CST (22 alteragdo do contrato social da CST) passou a ser a titular das
acOes representativas de 25% do capital social da fiscalizada. E, em 24/09/2014, a CSP
é incorporada pela Caixa Seguros, 0 que nos remete, neste caso, a mesma estrutura
societaria apés o fechamento do negécio com a FENAE e imediatamente anterior a
30/04/2013, em que a Caixa Seguros Holding participa diretamente do capital social da
WIZ, na proporcéo de 25%.

WIZ Solucges e Corretagens de Seguros S.A.

A Companhia WIZ Solugbes e Corretagens de Seguros S.A (fiscalizada ou
simplesmente WIZ), CNPJ 42.278.473/0001-03, foi constituida em 08/10/1973 com a
denominacéo de FENAE Corretora de Seguros e Administracdo de Bens S.A., conforme
copia da ATA de constitui¢do e informagdes cadastrais nos sistemas informatizados da
Receita Federal.

Em 12/05/2011, de acordo com o Estatuto Social registrado na Junta
Comercial do Distrito Federal em 07/07/2011, a companhia apresentava-se, nesta data,
sob a forma de sociedade an6nima de capital fechado com a denominag&o social de FPC
Par Corretora de Seguros S/A (fls. 20 a 25).

O objeto da sociedade definido neste Estatuto foi a corretagem de seguros de
todos os ramos, administracdo de bens, assessoria e consultoria na &rea de seguros e
organizagdo de campanhas de incentivo e fidelizagdo de clientes. E o capital social,
também de acordo com o Estatuto Social foi de R$26.000.000,00 representado por
1.100.000 a¢des ordinarias nominativas no valor de R$23,64.

Em 26/04/2012 houve alteragdo do capital social, que passou a ser de
R$40.000.000,00 representado por 1.100.000 acdes ordinarias nominativas no valor de
R$36,36. Até este momento o quadro aciondrio da companhia era constituido pelas
diversas Associacfes ou Entidades Economiarias Estaduais, na condigdo de acionistas
minoritarios, e pela Federacdo Nacional das AssociacGes dos Economiarios — FENAE,
que nesta data exercia o controle acionario indireto por intermédio da FPC Participagdes
Corporativas S.A.

Em 25/05/2012, houve a saida de todas as Associacdes de Economiarios da
companhia formalizada por diversos Instrumentos Particulares de Compra e Venda de
Acles e Qutras Avencas, celebrados entre as respectivas Associagdes e a FENAE.
Assim, a partir desta data, a FENAE passou a ser a Unica acionista da companhia, visto
que detinha a totalidade das a¢des da FPC Participacdes Corporativas.

Registra que o pagamento pela transferéncia das participacGes societérias das
AssociagcBes a FENAE estava condicionado ao fechamento de outra transagdo que
ocorria em paralelo e que daria origem ao agio que estd sendo indevidamente
amortizado pela fiscalizada.
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Trata-se da alienacdo parcial das acdes representativas do capital social da
companhia que detivesse o controle total da WIZ. Nesta operagéo foi idealizado que a
transferéncia de 49% das acGes representativas do capital social ocorreria de forma
indireta, por meio de outra sociedade (a FCP ParticipacGes Corporativas), a qual deveria
possuir o controle total da fiscalizada. E o que se constata da leitura do Contrato de
Subscricdo e Compra e Venda de Acdes da FCP Participacbes Corporativas S/A
celebrado em 28/05/2012 entre a FENAE, a Caixa Seguros Holding e Cia. estrangeira
Blues Inc.

No dia 02/05/2013, houve nova alteracéo do Estatuto Social, dentre as quais
destaca:

a) O objeto social da Companhia passou a ser a corretagem de seguros de
todos os ramos, administragdo de bens, assessoria e consultoria na area de seguros e
organizagdo de campanhas de incentivo e fidelizagdo de clientes, bem como, a
participacdo no capital social de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na
condicdo de socia, acionista ou quotista, em carter permanente ou temporario, como
controladora ou minoritaria.

b) O Capital Social de R$ 40.000.000,00 passou a ser representado por
400.000 ag¢des ordinarias nominativas, sem valor nominal.

¢) A administragdo da Companbhia, antes exercida por uma diretoria composta
por dois membros (Diretor Presidente e Diretor Executivo) eleitos pela Assembleia
Geral, passou a ser de responsabilidade de um Conselho de Administracdo (composto
por nove membros eleitos pela Assembleia Geral) e a uma Diretoria (composta por trés
membros, Diretor Presidente, Diretor Executivo e Diretor Financeiro).

Na Assembleia Geral Ordinaria de 25/04/2017 foi deliberado a alteracdo da
denominacéo social da companhia que passou a ser WIZ Solugdes e Corretagens de
Seguros S.A. Na Ata desta assembleia, dentre outras deliberacdes, consta ainda a
incluséo de atividades adicionais ao objeto social da companhia, conforme registrado no
artigo 2° do Estatuto.

FPC Participacbes Corporativas S/A

A FPC Participacbes Corporativas S/A, CNPJ 07.858.966/0001-03, foi
constituida em 14/02/2006, como sociedade andnima de capital fechado, tendo como
controladora a Federagdo Nacional das Associa¢fes do Pessoal da Caixa Econbmica
Federal.

O Estatuto Social da FPC PAR registrado na Junta Comercial do Distrito
Federal em 14/02/2006 (fls. 1948 a 1953), definiu o objeto social da companhia, como
sendo a participacdo, como sécia, ou acionista, em outras sociedades, simples ou
empresarias, em empreendimentos comerciais de qualquer natureza, no Brasil e no
exterior, e a administracdo de bens préprios. O capital social, ficou estabelecido em
R$5.500.000,00 representado por 55.000 acles ordinarias nominativas no valor de
R$100,00.

No estatuto social aprovado pela Assembleia Geral Ordinaria de 20/05/2011,
consta que o capital social da companhia havia sido aumentado para R$11.000.000,00,
representado por 55.000 ac¢Bes ordinérias nominativas no valor de R$200,00. (Fls. 1954
a 1964).

Na Ata da Assembleia Geral Extraordinaria de 20/06/2012 foi deliberado o
aumento do capital social da companhia, o qual passou a ser R$26.000.000,00 dividido
em 130.000 a¢es ordinarias no valor de R$200,00 cada uma (fl.1935).

No dia 30/06/2012, conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinaria, foi
deliberado e aprovado a Ciséo parcial da WIZ, com incorporagdo da parcela cindida ao
patrimdnio da FPC PAR. Nesta mesma assembleia também foi deliberado e aprovado o
laudo de avaliagdo do patriménio liquido da WIZ. Por este ato o capital social da FPC
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PAR aumentou para R$39.000.000,00 representado por 195.000 acGes ordinarias
nominativas no valor de R$200,00 (fls. 1443 a 1447).

A consequéncia direta dessa operacdo de cisdo parcial foi o fato de a FPC
PAR tornar-se a Unica acionista da fiscalizada, visto que a FENAE trocou a participacao
que detinha no capital social da WIZ pelas aces emitidas no aumento do capital social
da FPC PAR, decorrentes da incorporacédo do patriménio cindido.

Em 20/08/2012, conforme ata da Assembléia Geral Extraordinaria dos
acionistas foi aprovada a cisdo parcial da companhia com versdo das parcelas cindidas
de seu patriménio para as seguintes companhias: Par Holding Corporativa S.A. e Par
Negocios Holding S.A. Conseqlientemente, o capital social anteriormente de
R$39.000.000,00 foi reduzido a R$2.590.000,00 representado por 12.950 acdes
ordinarias nominativas no valor de R$200,00.

As companhias Par Holding Corporativa S.A. e Par Negécios Holding S.A
haviam sido criadas pouco tempo antes, cada uma com capital social de R$10.000,00
respectivamente. E, ap6s a cisdo da FPC PAR, o controle integral do capital social da
WIZ é transferido a Par Holding Corporativa S.A., cujo capital social passou a ser de
R$34.110.000,00 representado por 341.100 agdes ordinérias nominativas no valor de
R$100,00. O capital social da Par Negdcios Holding S.A., por sua vez, ficou
estabelecido em R$2.320.000,00 representado por 23.200 a¢Bes ordinarias nominativas
no valor de R$100,00.

Par Holding Corporativa e Par Negécios Holding

As Companhias Par Holding Corporativa S/A, CNPJ 15.810.502/0001-55 e
Par Negdcios Holding S/A, CNPJ 16.693.074/0001-90 foram constituidas pela FENAE
em 28/06/2012 e 09/08/2012 respectivamente. E, conforme sistemas informatizados da
Receita Federal do Brasil e Estatutos de Constituicdo das sociedades, 0 mesmo endere¢o
foi definido para ser a sede e domicilio fiscal destas duas companhias (SCN, Quadra 02,
Bloco D, Entrada A, Sala 701 — Asa Norte, Brasilia - DF. CEP: 70.712-903). Também o
Capital Social inicial subscrito foi mesmo para as duas companhias, no respectivo valor
de R$10.000,00.

E, além das similaridades mencionadas, um outro fator estd diretamente
relacionado a estas sociedades. Trata-se da finalidade para que foram criadas e do papel
que cada uma deveria exercer no conjunto das reorganizacdes societarias praticadas. As
duas companhias foram criadas para absorverem uma parte do patriménio da FPC PAR
em razdo do processo de Cisdo Patrimonial desta companhia que iria ocorrer em poucos
dias (fls. 1939 a 1947).

A PAR Negécios foi criada para absorver uma parte menor do patriménio
cindido da FPC PAR, equivalente a participagdes societarias em trés outras sociedades
do Grupo FENAE. E, em 31/08/2015, ocorreria sua extingdo em razo da incorporacéo
do seu patrimdnio pela sociedade Integra Holding Ltda., uma dentre tantas outras
Holding controladas pela FENAE.

Por outro lado, a PAR Corporativa surgiu para absorver o patrimdénio
equivalente 99,99% do Capital Social da WIZ que a FPC PAR detinha naquela data a
titulo de investimento em outras companhias, ou seja, a Cisdo Patrimonial da FPC PAR
serviu para transferir o controle do Capital Social da fiscalizada para a recém-criada
PAR Corporativa (fls. 2039 a 2069).

Pouco mais de um més apds ter recebido o controle total da WIZ, no dia
08/10/2012 ocorre a transferéncia de 49% das agdes representativas do Capital Social da
PAR Corporativa para as duas novas acionistas: a Caixa Seguros Holding que
subscreveu o equivalente a 25% do Capital Social; e a Boxe Participagdes Ltda.
(representante do Grupo estrangeiro Blues Inc.) o equivalente a 24% do Capital Social.

E, em 02/05/2013, ocorre a operagdo de incorporacdo as avessas, ato
societario em que a fiscalizada na condicdo de investida incorpora as duas novas
“investidoras” indiretas, e também a sua controladora direta, a PAR Corporativa, cujo
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controle do seu capital social havia sido transferido poucos dias antes (18/04/2013) a
Integra Participagdes S.A., outra holding do Grupo FENAE.

Integra Participacdes S.A.

A Companhia Integra Participagdes S/A (Integra), CNPJ 17.429.901/0001-
04 foi constituida em 14/01/2013 com a denominacdo de Par Participacdes Ltda. A sede
e o domicilio fiscal escolhido foi 0 mesmo de outras sociedades controladas pela
FENAE, (SCN, Quadra 02, Bloco D, Entrada A, Sala 701 — Asa Norte, Brasilia - DF.
CEP: 70.712-903).

O Capital Social foi inicialmente definido pelo valor de R$10.000,00
distribuido entre 10.000 quotas no valor de R$1,00 cada totalmente integralizadas,
sendo que 9.999 quotas foram subscritas e integralizadas pela FENAE. O objeto social
deliberado foi o de participacdo no capital de outras sociedades, como socia quotista ou
acionista, no pais ou no exterior.

Por meio da 1?2 alteracdo do Contrato Social, o Capital Social passou a ser de
R$ 41.950.000,00 em consequéncia da subscri¢do de 496.432 novas quotas no valor de
R$41.940.000,00 pela FENAE. Para integralizar este aumento do Capital Social a
FENAE utilizou as a¢fes nominativas de sua titularidade de emissdo da PAR Holding
Corporativa S.A., que representavam 51% do Capital Social desta sociedade.
Lembrando que, nesta data, a Par Corporativa ja exercia o controle da WIZ. Esta
alteracéo foi protocolada na Junta Comercial do Distrito Federal em 12/04/2013 e o
respectivo registro ocorreu em 18/04/2013, entretanto consta que teria sido assinada
pelos socios em 11/03/2013 (fls. 2946 a 2954).

Foi por intermédio da deliberacdo registrada na ATA de 12/03/2013 que
ocorreu a transformacdo do tipo da sociedade, passando de limitada para sociedade
andnima fechada. Em consequéncia a denominacdo social passou a ser Par Participaces
S.A.

Aqui, devemos fazer um registro quanto a estrutura societaria da Integra. A
composicao societaria acima descrita, em que a FENAE detinha quase todas as quotas
da sociedade, a exce¢do de uma, € a estrutura registrada nos documentos arquivados na
Junta Comercial do Distrito Federal. Entretanto, nos esclarecimentos apresentados pelos
representantes da Integra, em resposta ao Termo de Intimagdo expedido pela
fiscalizacdo em 08/11/2018, (fls.2922 a 2927), consta uma composicdo societaria
diferente desta, onde hd a participacdo no capital social de diversas associaces
economiarias regionais. Nesta estrutura apresentada, as a¢Ges de titularidade da FENAE
seriam de apenas 325.231, representativa de 64,220% do capital social, ao contrério das
506.431 ac¢des, representativas de 99,99%, conforme atos societérios arquivados na
Junta Comercial.

A Ata da Assembleia Geral Extraordinaria de 13/08/2015 deliberando sobre
alteracBes estatutarias é o primeiro documento societario apresentado que registra a
mesma estrutura societaria informada pelos representantes da Integra mencionada no
item anterior. Verifica-se, portanto que ndo foi apresentado a forma como a FENAE
efetivou a transferéncia da titularidade de suas agdes para as diversas Associaces
Economidrias regionais que passaram a participar do capital social da Integra e
consequentemente, de maneira indireta, participar do capital social da WIZ. Devemos
registrar que esta composicdo societaria é muito semelhante aquela estrutura da WIZ,
pouco antes da transagdo comercial entre a FENAE, a Caixa Seguros e a Blues Inc. O
protocolo desta ATA na Junta Comercial ocorreu somente em 17/09/2015 e o respectivo
registro em 07/12/2015.

Na ATA de 06/04/2016, consta a deliberacdo pelo aumento do capital social
da companhia, sem emissdo de novas agoes, em R$ 258.050.000,00 passando a ser de
R$300.000.000,00, mediante a incorporagdo ao Capital Social do saldo da conta de
AFAC - Adiantamento para futuro Aumento de Capital no montante de
R$252.569.236,59 e de parte do saldo da conta de Reservas de Lucros no montante de
R$5.480.763,41.



FI. 10 do Ac6rddo n.° 1402-006.051 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10120.740742/2018-04

A Assembleia Geral Extraordinaria de 19/10/2016 deliberou pela alteragdo da
denominacdo social da companhia, que passou a ser Integra Participagdes S.A.,
conforme ATA registrada na Junta Comercial do Distrito Federal em 16/11/2016.

AMORTIZAGAO INDEVIDA DO AGIO

A fiscalizada e seus controladores produziram uma sequéncia de atos
artificiais, sem propdsito econémico ou negocial, com o objetivo de amortizar o agio
gerado na aquisicdo da propria fiscalizada e, portanto, com o (nico objetivo de obter
significativa reducdo na apuracdo dos tributos. Demonstraremos a artificialidade dos
atos societarios, que ndo poderdo ser oponiveis ao fisco, por nao ter substancia
econdmica.

A andlise dos fatos, acompanhada das provas, faz concluir que a amortizagao
do agio decorrente da aquisicdo indireta da FPC Par Corretora de Seguros S/A
(denominacdo anterior da WIZ) por meio de sua controladora, a Par Holding
Corporativa S/A, ndo deve prevalecer.

Para facilitar o entendimento das diversas opera¢Ges societarias realizadas,
podera ser consultado o Anexo Il deste relatdrio que traca a evolugdo grafica das
alterac@es nas estruturas societarias entre maio de 2012 e setembro de 2014.

A companhia Caixa Seguros Holding S/A, a sociedade estrangeira Blues Inc.
(denominadas novas acionistas) e a sociedade sem fins lucrativos FENAE celebraram
em 28/05/2012, o contrato de subscri¢cdo e compra e venda de a¢des, com a finalidade
de transferir as novas acionistas, 49% das acdes representativas do capital social da
Holding FPC Participagfes Corporativas S.A., que nesta data detinha o controle da
fiscalizada.

Neste contrato, dentre as condigdes estabelecidas para a efetivagdo do
negdécio, ficou determinado que até a data de fechamento do contrato a Holding deveria
deter 100% das acOes representativas do capital social da fiscalizada, visto que, até trés
dias antes (25/05/2012) detinha apenas 67,5842% das agOes representativas do seu
capital. Importante observar que as demais ac¢les representativas do capital social da
fiscalizada eram detidas por diversas Associa¢des de Economidrios.

Assim, pela leitura deste contrato e pela analise de varios outros documentos,
verifica-se que o objeto da transagdo entre a FENAE e as novas acionistas sempre foi a
corretora de seguros do grupo FENAE, neste caso a propria WIZ, que a época da
transacdo possuia outra denominacdo, conforme ja& mencionado anteriormente.

Entretanto, para tornar possivel a amortizagcdo do 4gio na transacdo que iria
se realizar, as partes escolheram um caminho longo, tortuoso, repleto de atos societarios
meramente formais, com seguidas operacdes de cisdo e incorporacdo e também
sucessivos aumentos e/ou redugdes de capital social de vérias companhias, algumas
delas criadas exclusivamente para a execu¢do do planejamento tributario abusivo
arquitetado.

Constata ainda que a maior parte das companhias utilizadas pelas partes
(vendedora e compradoras) na celebracdo da transagdo tiveram uma vida efémera. Na
condicéo de sociedades “holding pura” foram utilizadas apenas para as transferéncias de
participacdo societaria nas operacdes de cisdo e incorporacdo que ao final daria suporte
a amortizagdo do agio.

Relaciona a data e uma breve descri¢do dos principais eventos de toda a
engenharia criada pelas partes, com o objetivo de trazer maior clareza ao conjunto
estruturado e encadeado dos atos societarios envolvendo diversas sociedades, algumas
com denominacg@es e caracteristicas muito parecidas.
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12/05/2011

Aumento do Capital Social da WIZ para R$26.000.000.00 representado por
1.100.000 ag¢des ordinarias nominativas no valor de R$23.64. conforme
deliberacdo em Assembleia Geral Ordinaria (fls. 20 a 25).

26/04/2012

Aumento do Capital Social da WIZ para R$40.000.000.,00 representado por
1.100.000 agdes ordinarias nominativas no valor de R$36,36. Esta alteragdo do
Estatuto Social foi aprovada na AGO realizada nesta data (fls. 26 a 31).

25/05/2012

Saida de todas as Associacdes de Economiarios da companhia formalizada por
diversos Instrumentos Particulares de Compra e Venda de Acdes e Outras
Avengas celebrados entre as respectivas Associacdes e a FENAE. Assim, a partir
desta data, a FENAE passou a ser a Unica controladora da WIZ, visto que detinha
também a totalidade das acdes da FPC Participacdes Corporativas (fls.1057 a
1431)

28/05/2012

Assinatura do Contrato de Subscricdo e Compra e Venda de Agdes da FCP
Participagoes Corporativas S.A entre a FENAE (acionista fundadora), a Caixa
Seguros Holding S.A. e a companhia estrangeira BLUES Inc.. sediada nas Ilhas
Cayman (novas acionistas) - fls. 288 a 320.

30/06/2012

Cisdo parcial da WIZ, com incorporagdo ao patriménio da FPC Participagdes
Corporativas S.A. da parcela cindida do patriménio da WIZ. Por este ato o
Capital Social da WIZ foi reduzido para R$27.000.000,00 representado por
671.111 agdes ordinarias nominativas no valor de R$40.23 e, por consequéncia,
o Capital Social da FPC Participacdes Corporativas S.A. aumentou para

R$39.000.000.00 representado por 195.000 acdes ordindrias nominativas no
valor de R$200,00. Nesta reestruturagio a FENAE passou a exercer o controle da
WIZ de forma indireta, visto que a FPC Participagdes passou a ser a unica
acionista da WIZ (fls. 1443 a 1447)

20/08/2012

Cisdo parcial da FPC Participacdes Corporativas S.A, com incorporag¢do das
parcelas cindidas ao patrimoénio das companhias Par Holding Corporativa S.A. e
Par Negocios Holding S.A. Por este ato o Capital Social da FPC Participacdes
Corporativas foi reduzido para R$2.590.000,00 representado por 12.950 agdes
ordindrias nominativas no valor de R$200.00. Por consequéncia, o Capital Social
da Par Holding Corporativa S.A passou a ser de R$34.110.000,00 representado
por 341.100 acdes ordinarias nominativas no valor de R$100,00 e o Capital
Social da Par Negocios Holding S.A passou a ser de R$2.320.000,00
representado por 23.200 acoes ordinarias nominativas no valor de R$100.00.
Com esta operacdo societaria a Par Holding Corporativa S.A. passou a ser a
unica acionista da fiscalizada (fls. 1448 a 1453). Esta situagdo era uma das
condicdes estabelecidas no conftrato assinado em 28/05/2012 que ao final da
fransagdo daria origem ao agio.

Nota: Até esta data o Capital Social registrado das companhias Par Holding
Corporativa e Par Negdécios Holding era de respectivamente R$10.000.00.
Observa-se ainda que a FENAE ¢€ que detinha o controle praticamente integral do
capital social destas companhias.

28/03/2012

Constituicdo da Boxe Participacdes Ltda. sob a denominacio de Adamina
Empreendimentos e Participagdes Ltda., e valor inexpressivo de seu Capital
Social inicial no montante de R$800.00 (fls. 1740 a 1745).
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24/08/2012

Poucos meses apos ser constituida, a Boxe € adquirida pelo Grupo estrangeiro
Blues Inc., por intermédio da sociedade estrangeira BOXTERS LLC, sediada no
estado de Delaware, EUA (fls. 1746 a 1775).

05/10/2012

Pouco mais de 1 més apos a aquisi¢cdo da Boxe pela Blues Inc., o Capital Social
da empresa passa dos R$800,00 constituidos inicialmente para R$69.793.457,00
mediante a integralizacdo em dinheiro pela sécia BOXTERS LLC (fls. 1776 a
1784).

08/10/2012

Subscrigdo de capital pela Boxe Participagdes Ltda. na Par Holding Corporativa
S.A, mediante a aquisi¢do das acoes representativas de 24% do Capital Social da
Par Corporativa, que nesta data detinha o controle total do capital social da WIZ
(fls. 1724 a 1739).

08/10/2012

Subscricdo de capital pela Caixa Seguros Holding S.A na Par Holding
Corporativa S.A, mediante a aquisi¢io das agdes representativas de 25% do
Capital Social da Par Corporativa, que nesta data detinha o controle total do
capital social da WIZ (fls. 1724 a 1739).

08/10/2012

Quitacdo dada pela FENAE aos novos acionistas da Par Holding Corporativa
S.A (fls. 3081 a 3085).

18/04/2013

A FENAE transfere as acoes que detinha na PAR Corporativa (Controladora da
WIZ) para outra companhia que estava sob o seu controle, a Integra
Participacoes S.A.. mediante o registro na Junta Comercial do Distrito Federal da
17 alteracdo contratual desta companhia (fls. 2946 a 2954).

Nota: Apesar do registro desta alteragdo societaria na Junta Comercial do DF
indicando a transferéncia de 51% das acdes da Par Corporativa detidas pela
FENAE, a fiscalizada e também a propria FENAE quando intimadas prestaram
informagoes conflitantes a este respeito, afirmando que as agdes s¢ teriam sido
transferidas a Integra no momento da Incorporacdo da Par Corporativa pela WIZ
que ocorreu em 02/05/2013.

30/04/2013

Grupo Caixa Seguros Holding S.A adquire o total das quotas da CSP
Participacdes Ltda., conforme 1* alteracdo do Contrato Social desta empresa.
Neste mesmo instrumento houve alteragdes de varias clausulas, dentre elas,
aumento substancial do capital social, alteragdo da denominagio social da
empresa, alteracdo de endereco, etc. (fls. 2335 a 2352).

30/04/2013

Grupo Caixa Seguros Holding S.A adquire o total das quotas da CST
Participacoes Ltda., conforme 1% alteracdo do Contrato Social desta empresa.
Neste mesmo instrumento houve alteragdes de varias clausulas, dentre elas,
aumento substancial do capital social, alteragdo da denominacdo social da
empresa, alteracio de endereco, etc (fls. 2312 a 2328).

Nota: A 1? alteracdo contratual da CSP e da CST somente foi protocolada na
Junta Comercial do Distrito Federal em 11/06/2013 e o respectivo registro
ocorreu em 17/07/2013.

30/04/2013

Cisdo parcial da Caixa Seguros Holding S.A com patriménio vertido para a CST
Participagdes. O patriménio transferido para a CST refere-se a participagdo no
capital social da WIZ que a Caixa Seguros detinha a titulo de investimento em
participacdo societaria (fls. 2353 a 2362).

30/04/2013

Transferéncia do controle da CST para a CSP por intermédio da 2* alteragdo do
confrato social da CST (fls. 2363 a 2373).

Nota: A assinatura das 1* e 22 alteragdes do contrato social da CST teria ocorrido
no mesmo dia, em 30/04/2013, enfretanto foram protocoladas em 11/06/2013 e o
respectivo registro na Junta Comercial s6 ocorreu em 17/07/2013.

02/05/2013

Aprovacio do Protocolo de Incorporagdo da BOXE, da CST Participacodes Ltda.,
e da Par Holding Corporativa pela WIZ. conforme ATA da Assembleia Geral
Extraordinaria. (fls.407 a 469)

24/09/2014

Incorporacio da CSP Participacdes Ltda. pela Caixa Seguros Holding S.A. (fls.
2661 a 2679)
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O quadro acima relaciona de forma sistematica os principais atos societarios
e evidencia também a falta de substancia econdmica da maioria destes atos, nas
sucessivas operacdes de cisdo e incorporacdo, de aumento e reducdo de capital social
das sociedades em curtos intervalos de tempo ou na mesma data, como foi o caso das
empresas CSP e CST.

Quanto a participacdo das empresas CSP e CST no planejamento imaginado
pelas partes, os atos societarios praticados chegam a ser “simpldrios”, pois foram
realizados alguns meses ap06s a aquisicdo da WIZ. Além disso, ocorreram num curto
intervalo de tempo ou no mesmo dia, e ainda se utilizando de um mesmo instrumento
formal (vide as respectivas 12 alteraces contratual da CST e CSP) para alteracdo de
varias clausulas contratuais inter-relacionadas. E ao final, ap6s a incorporagdo das
empresas CST e CSP, ndo se verifica qualquer alteragdo na estrutura societaria quanto a
participacdo da Caixa Seguros Holding no capital social da WI1Z.

Neste caso, a estrutura societaria apés setembro de 2014 é a mesma
registrada apds a aquisi¢do das acdes pela Caixa Seguros, ndo houve qualquer confusdo
patrimonial entre investida e investidora. As empresas CST e CSP nunca foram as
investidoras, apareceram apds o encerramento da transagdo, servindo apenas como meio
para concretizar o plano idealizado. Estas sociedades ndo foram criadas para assumir 0s
riscos e/ou obter os beneficios proprios da atividade empresarial. A analise dos fatos
societérios durante suas vidas “efémeras” ndo deixa duvida.

Também o0s atos societérios praticados pelas sociedades criadas para
representar o grupo estrangeiro Blues Inc. ndo apresentam substincia econémica, a
férmula utilizada foi a mesma, ou seja, a utilizacdo de uma empresa criada a pouco
tempo e ainda inativa com o Unico objetivo de transferir o investimento em
participacdes societérias e o respectivo 4gio. Neste caso, apenas tiveram o cuidado em
relacdo ao tempo de realizagdo dos atos, na medida que a empresa Boxe foi criada e
adquirida pelo grupo estrangeiro, antes do fechamento da transacdo com a FENAE.

Entretanto, a sequéncia dos atos societarios em pequenos intervalos de tempo
evidencia de forma clara o verdadeiro objetivo que se buscava atingir, sendo vejamos: A
Boxe é constituida em 28/03/2012 e com insignificante capital social permanece inativa
até 24/08/2012 (nesta data o contrato com a FENAE ja havia sido assinado), quando é
adquirida pela Boxters LLC, empresa estrangeira representante do Grupo Blues Inc. Em
05/10/2012, os investidores estrangeiros transferem os recursos para aquisi¢do de 24%
das acbes da PAR Corporativa (Holding detentora de 100% do Capital Social da
fiscalizada) que aconteceria dai a trés dias, em 08/10/2012.

N&o ha registro/contabilizacdo de despesas operacionais com energia, agua,
telefone/internet e funcionarios que teriam sido suportadas pela Boxe e também para as
empresas CST e CSP.

Pela analise dos fatos e documentos apresentados, percebe-se, logo, a falta de
autonomia operacional e financeira das diversas holding controladas pela FENAE.
Praticamente todas informaram o mesmo local (uma sala comercial na cidade de
Brasilia-DF) para ser a sede de suas atividades, e em algumas delas os administradores
escolhidos (Presidentes e Diretores) sdo 0s mesmos.

Foram diversas alteragdes de aumento e redugdo de capital por meio de
transferéncias de acBes entre as sociedades ou por processos de cisdo e incorporacao
realizadas em curtos intervalos de tempo.

Destaca também a natureza juridica da FENAE, na qualidade de associacéo
sem fins lucrativos, ndo est4 sujeita a incidéncia do IRPJ e da CSLL e, portanto, nao
esteve obrigada a apuragdo do ganho de capital em razdo da venda parcial das a¢des da
WIZ. E quando a maior parte do valor recebido pela venda (o &gio por rentabilidade
futura) comegou a ser amortizado pela fiscalizada reduzindo a sua base de célculo do
IRPJ e da CSLL, percebe-se que a FENAE se beneficiou duplamente na transacéo
(primeiro pela isencdo do ganho de capital e depois pela reducdo dos tributos
proporcionando maior distribui¢do de lucros/dividendos).
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Diante do conjunto de atos praticados, conclui que a operagdo de
incorporagdo reversa realizada em maio de 2013 (investida incorpora as “investidoras”)
ndo se enquadra na hipétese prevista pelo art. 20 do Decreto-Lei 1.598/77 (alterado pela
Lei 9.532 de 10/12/1997, arts. 7° e 89), para que haja o direito de amortizacdo do agio
por expectativa de rentabilidade futura.

Para que o valor do agio gerado possa ser amortizado € necessario que haja a
confusdo patrimonial entre investida e investidora. No presente caso, € evidente que as
investidoras de fato e de direito foram a Caixa Seguros S.A. e a sociedade estrangeira
Blues Inc. No entanto, estas ndo foram as sociedades incorporadas pela fiscalizada. O
planejamento tributario envolvendo as novas acionistas cuidou de criar sociedades
empresarias subsidiarias integrais e por meio de operages societarias de Cisdo e
Incorporacéo viabilizar a transferéncia contabil do agio gerado na aquisicdo parcial de
participacdo societaria e assim fazer parecer possivel a amortizagdo deste montante.

O resultado final, pois demonstra que ndo houve consequéncias societarias
produzidas por todos esses atos. A FENAE e suas duas novas acionistas continuaram
sendo os verdadeiros proprietarios da WIZ ap0s a incorporagéo as avessas. A estrutura
acionaria apos o fechamento do negécio, em 08/10/2012, comparada aquela logo ap6s a
incorporagdo da CSP pela Caixa Seguros Holding, em 24/09/2014, demonstra que ndo
houve a confusdo patrimonial entre investida e investidoras. As Unicas alteracdes foram:
(i) as novas acionistas passaram a participar diretamente do capital social da WIZ; e (ii)
a troca da Holding representante da FENAE na estrutura societaria da WIZ que passou a
ser Integra ParticipacGes ap0ds a incorporacao da Par Corporativa.

N&o se deve confundir a incorporacdo da CST e da Boxe pela WIZ com a
"confusdo patrimonial” exigida pelo art. 386 do RIR. Transcreve a ementa do Acordao
n° 9101-003.132 de 03 de outubro de 2017, da Camara superior de Recursos Fiscais.

As duas estruturas societarias evidenciadas, logo a seguir, ilustram que a
composicao societaria em 08/10/2012 (data de fechamento da transac&o) é praticamente
a mesma de 24/09/2014 (fls. 1019 a 1026).

Estrutura Societaria em 08/10/2012:

PAR Corporativa: Qtde. Agbes | Percentual
FENAE 202.300 51%
Caixa Seguros Holding 99.166 25%
Boxe Participacdes Ltda. 95.200 24%
WIZ:

PAR Corporativa - 100.00%
BOXE:

BOXTERS LLC - 99.99%

Estrutura Societaria em 24/09/2014:

WIZ: Qtde. Acdes | Percentual
Integra 204.000 51%
Caixa Seguros Holding 100.000 25%
Boxters LLC. 96.000 24%
CSP:

Incorporada pela Caixa Seguros Holding nesta data. - -
Integra:
FENAE - 65.78%
Associacdes Economidrias Regionais - 34.22%

O capital social da WIZ, logo apés a transagdo que deu origem ao agio
(08/10/2012), era controlado indiretamente pela FENAE, Caixa Seguros e Boxters LLC
por intermédio da Holding Par Corporativa. E, ap6s a incorporagdo da CSP pela Caixa
Seguros em 24/09/2014, as controladoras da WIZ continuavam sendo a FENAE
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(controle indireto por meio da Integra), a Caixa Seguros e a Boxters LLC, estas duas
agora exercendo o controle direto.

Entre a data que o agio foi gerado (08/10/2012) e a data da incorporacdo da
CSP pela Caixa Seguros Holding (24/09/2014) ocorreram diversas reestruturacoes
societarias com operacgdes de cisdo e incorporagéo.

Os atos societarios, que fizeram parecer possivel a amortizacdo do agio, nao
correspondem ao que de fato ocorreu. Além da artificialidade dos atos e a respectiva
falta de proposito econdbmico e negocial, é nitido que o montante do agio
respectivamente contabilizado nas sociedades CST e Boxe, incorporadas pela WIZ, ndo
Ihes pertenciam, pois ndo foram estas as companhias a decidir e efetuar o pagamento
pelo investimento na corretora de seguros do Grupo FENAE.

A aquisico, pela Caixa Seguros Holding e pelo grupo estrangeiro Blues Inc.,
das a¢des representativas do capital social da PAR Corporativa resultou na geracdo do
agio no montante de R$ 98.371.334,25 fruto da aplicagdo de métodos e critérios legais e
contabeis.

No entanto, ndo pode ser admitido que o 4gio pertencente aos investidores
tenha sido transferido para a WIZ, que € a investida, por intermédio de uma engenharia
de fatos

societarios que s6 existiram no papel. A WIZ é uma empresa operacional e
com potencial para aproveita-lo, porém, este agio ndo lhe pertence.

Considerando todo o exposto, conclui-se que ndo devem ser consideradas as
amortizaces do 4gio aproveitado pela fiscalizada na apuracdo do lucro real nos anos-
calendario de 2013, 2014 e 2015.

Glosa da Amortizagéo do Agio

De acordo com o Laudo de Avaliagdo Econémico-Financeira (fls. 321 a 406),
0 4gio total contabilizado na aquisi¢do da WIZ foi de R$ 98.371.334,25 (Noventa e oito
milhGes, trezentos e setenta e um mil, trezentos e trinta e quatro reais e vinte e cinco
centavos), sendo R$ 48.181.860,51 pertencente ao grupo estrangeiro Blues Inc., e R$
50.189.473,74 pertencente a Caixa Seguros Holding S.A. A amortizag8o deste agio pela
WIZ iniciou-se junho de 2013 pela razdo de 1/60 avos ao més, ou seja, R$
1.639.522,24.

Na apuracdo do lucro real do ano 2013 o valor da despesa de amortizacdo do
agio foi de R$11.476.655,76 correspondente ao periodo compreendido entre junho e
dezembro de 2013, equivalente a 7 meses de amortiza¢do conforme havia sido definido.
No ano de 2013, a deducdo do agio ocorreu por meio de langamentos contabeis na
Escrituracdo Contabil Digital (ECD) da fiscalizada, na medida que foram contabilizados
créditos tributarios mensais de IRPJ/CSLL correspondentes ao beneficio fiscal da
amortizagdo do &gio.

No Livro de Apuracdo do Lucro Real (Lalur) do ano 2013 consta apenas na
parte B a reducdo do saldo do montante do agio correspondente ao valor amortizado
neste ano. Na parte A ndo consta nenhuma excluséo pela amortizagdo do &gio.

Na apuracao do lucro real dos anos 2014 e 2015 o valor excluido da base de
calculo do IRPJ e da CSLL foi, respectivamente, de R$19.674.266,85, correspondente a
despesa de amortizacdo do 4gio equivalente aos doze meses de cada ano-calendario,
conforme consta nas respectivas Escrituragdo Contabil Fiscal (ECF).

Portanto, efetuou a glosa desses valores amortizados tanto para a formacédo da
base de célculo do Imposto de Renda quanto da Contribuicdo Social Sobre o Lucro
Liquido. A fiscalizada fez a opg¢do pelo regime de tributacdo do Lucro Real Anual,
durante todo o periodo objeto desta auditoria fiscal.

DA MULTA ISOLADA
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As multas a serem aplicadas nos casos de langamento de oficio sédo
disciplinadas no art.44 da Lei n° 9.430/1996,

Se a falta de pagamento mensal é identificada pela fiscalizacdo no curso do
ano calendario, a multa a ser langada é a do inciso I, exigida juntamente com o tributo
ndo antecipado. No curso do ano calendario o tributo devido é determinado sobre base
de célculo estimada, mediante a aplicacdo dos percentuais previstos em lei, sobre a
receita bruta auferida mensalmente ou pela apuracdo mensal do lucro por meio de
balancos/balancete de reducdo/suspensdo. O tributo calculado sobre base de calculo
estimada s6 deixa de ser exigivel ap6s o término do exercicio, pois, a partir de 31 de
dezembro o tributo devido sé pode ser calculado com base no lucro real anual.

Nos anos-calendario de 2013 a 2015, a fiscalizada apurou as estimativas
mensais com base em balango ou balancete de suspensdo ou reducdo. Nessa
modalidade, as glosas mensais relativas a amortizacdo do agio implicam o recalculo das
estimativas, com a consequente aplicagdo da multa isolada incidente sobre o valor
mensal ndo recolhido, como determinado pelo inciso Il do art. 44 da Lei 9.430/95.

No Termo de Intimacdo Fiscal n° 3, a fiscalizada foi intimada a apresentar a
memoria de calculo correspondente a amortizagdo do &gio na apuragdo do IRPJ e da
CSLL. Em sua resposta apresentou um Demonstrativo detalhando a evolu¢do mensal do
crédito tributario de IRPJ/CSLL registrado em consequéncia do agio amortizado.

Portanto, nos recdlculos das estimativas, as glosas das despesas
indevidamente excluidas serdo acrescidas as bases de célculo mensais do IRPJ e da
CSLL declaradas pelo sujeito passivo nas respectivas fichas da DIPJ/ECF. Assim, serdo
apuradas nesta fiscalizacdo as multas isoladas pelo ndo recolhimento das diferencas
entre as estimativas declaradas nas DIPJ/ECF e aquelas devidas, ap6s a recomposicao
das bases de célculo decorrentes das glosas aqui realizadas. Isto posto, demonstramos
através do Anexo Il o célculo das multas isoladas a serem langadas pela falta de
recolhimento das estimativas do IRPJ e da CSLL calculadas levando-se em conta a
glosa das dedugdes mensais dos encargos de amortizacdo do &gio originado pela
aquisicéo parcial da PAR Corporativa.

DA MULTA QUALIFICADA

Os objetivos da operacdo estdo claramente tracados e definidos, o "nexo
causal" est4 perfeitamente caracterizado: a operagdo real de compra e venda de acgdes,
posteriormente transformada em incorporacdo as avessas, utilizando-se de empresas
veiculos, de existéncia efémera, bem como, de varios atos societdrios de cisdo e
incorporagdo de sociedades com justificativas de cunho genérico, demonstram a
finalidade especifica de viabilizar a geragdo do &gio na aquisi¢do do investimento e o
seu aproveitamento para reducdo do resultado tributavel nos anos seguintes.

A engenharia de atos societarios, meramente formais, em total dissonancia
com a realidade (lembramos o caso das empresas CSP e CST e de que o registro da 12
alteracdo contratual destas empresas na Junta Comercial indicando que a Caixa Seguros
Holding teria transferido sua participacao societaria na controladora da WIZ para estas
empresas somente ocorreu apds a Incorporacdo destas empresas pela WIZ, o que seria
uma impossibilidade) tendo como Unico objetivo a transferéncia do &gio gerado na
aquisicdo da propria fiscalizada revelou a intengdo de prejudicar o Fisco, mediante uma
fraude.

Somente com uma profunda analise dos fatos pela fiscalizacéo é que se pbde
compreender todo o desdobramento das operacdes e sua completa falta de propoésito
negocial. Todo esse conjunto de reorganizacBes societdrias sucessivas, restou
comprovado, foi feito Unica e exclusivamente para que a fiscalizada tivesse redugdo
significativa na apuracéo de tributos federais pelas amortiza¢fes do agio de si mesma.

A fraude, que é a conduta dolosa do contribuinte de impedir a ocorréncia do
fato gerador, de forma a reduzir o montante de tributos devidos, esta mais do que
comprovada ante os inimeros fatos neste termo demonstrados. Em apertada sintese, a
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fiscalizada reduziu indevidamente a base de calculo do IRPJ e da CSLL ao longo dos
anos-calendario de 2013 a 2015, por meio da transferéncia indevida de um &gio de si
mesma, de forma artificial, por meio de atos societarios que existiram somente no papel,
utilizando-se, entre outras condutas, de empresas veiculo efémeras.

E, também, a fraude fiscal esta presente nas condutas do sujeito passivo, visto
que tiveram o objetivo de modificar indevidamente a base de calculo de tributos
federais, uma das caracteristicas essenciais do fato gerador, de modo a reduzir o
montante do imposto devido e a evitar o seu pagamento.

A reestruturacdo societaria levada a efeito pelo sujeito passivo possuiu,
restou provado, o objetivo de transferir para a fiscalizada o &gio decorrente da sua
prépria aquisicdo, ou seja, um agio de si mesma. Tais operacfes ndo possuiram
substdncia econdmica, mas sim foram produzidas artificialmente, apenas em
documentos, com a finalidade de possibilitar, unicamente, beneficios tributarios. E o
dolo da conduta esta na vontade do agente de alcancar o resultado, a redugdo indevida
dos tributos federais.

Presente a fraude, fica autorizada a aplicagdo da multa de 150%, prevista no
§1° do artigo 44 da Lei 9.430/96, sobre o crédito tributario que deixou de ser recolhido
aos cofres da Unido.

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA DE TERCEIROS

O artigo 142 do CTN dispfe que dentre os procedimentos necessarios para
constituicdo do crédito tributario esta a identificacdo do sujeito passivo, enquanto o
paragrafo Gnico do seu artigo 121 delineia suas duas condic¢fes, quais sejam,
contribuinte ou responsavel, este Gltimo tido como aquele que "sem revestir a condi¢éo
de contribuinte, sua obrigacdo decorra de disposi¢do expressa de lei. Assim, no presente
lancamento fiscal foi atribuida a responsabilidade tributéria solidaria com fundamento
nos artigos 124, 1, do CTN:

Art. 124. S&o solidariamente obrigadas:

| - as pessoas que tenham interesse comum na situacio que constitua o fato
gerador da obrigacao principal:

Il - as pessoas expressamente designadas por lei.

Paragrafo Unico. A solidariedade referida neste artigo ndo comporia
beneficio de ordem.

()

Art. 135. S8o pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a
obrigac0es tributarias resultantes de atos praticados com excesso de poderes
ou infrag&o de lei, contrato social ou estatutos:

I- as pessoas referidas no artigo anterior;
Il - os mandatarios, prepostos e empregados;

I - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito
privado.

A Portaria RFB n° 2.284, de 29 de novembro de 2010, ao dispor acerca dos
procedimentos a serem adotados quando da constatacdo de pluralidade de sujeitos
passivos de uma mesma obrigacao tributéria.

Nos termos do art. 124, 1, do CTN, sdo solidariamente obrigadas pelo crédito
tributario as pessoas que tenham interesse comum na situacdo que constitua o fato
gerador da obrigagdo principal, caracterizando-se o interesse comum pelo interesse
juridico, que diz respeito a realizacdo comum ou conjunta da situacdo que constitui o
fato gerador do tributo.
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O dispositivo legal é aplicavel aos controladores da fiscalizada, visto o
interesse comum na situacdo que constitui o fato gerador da obrigacéao principal, e ainda
a participacdo ativa na concepcdo do planejamento tributario abusivo, levado a efeito
com a intencdo de reduzir artificialmente a carga tributaria da companhia, cujos
beneficios tributarios beneficiou os controladores, praticando atos societarios e
comerciais necessarios para sua execucao.

A dedutibilidade das despesas com amortizacdo de agio esta vinculada ao
cumprimento dos quesitos pessoais, materiais e temporais definidos na legislacdo, entre
0s quais a comprovacdo do real adquirente da participacdo societaria com agio. E esta
comprovagdo envolve a demonstragdo do processo decisério anterior a efetiva
aquisicdo. Demonstrar quem encomendou a due diligence e a valuation da investida,
quem negociou, quem decidiu investir, quem financiou a opera¢do, quem assumiu 0s
riscos. Os documentos societarios examinados no curso da auditoria fiscal indicam que
a decisdo de aquisicdo parcial da companhia controladora da WIZ foi tomada
respectivamente pelos investidores Caixa Seguros Holding S.A. e Blues Inc.

O interesse da FENAE nos atos praticados que dariam origem ao 4gio e que
logo em seguida fariam parecer vidvel a sua amortizacdo também ¢é facilmente
identificado. A FENAE foi a acionista fundadora da WIZ e mesmo durante o curso do
planejamento arquitetado manteve o controle do capital social da companhia. Na
qualidade de associacdo sem fins lucrativos, beneficiou-se duplamente nesta transacéo,
primeiro pela isencdo do IRPJ e da CSLL na apuracdo do ganho de capital pela venda
das acOes. E, posteriormente quando o gio por rentabilidade futura comegou a ser
amortizado, reduzindo a base de célculo do IRPJ e da CSLL, o beneficio se da pelo
aumento dos valores a distribuir a titulo de lucros/dividendos.

Dos Periodos ndo Alcangados pela Decadéncia

Registra que, como regra geral, o prazo de decadéncia é quinquenal, e inicia-
se sua contagem no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento
poderia ter sido efetuado, conforme se depreende do art. 173, inc. I, do CTN.

Entretanto, o IRPJ e a CSLL s&o tipicamente tributos sujeitos ao langamento
por homologacdo, subsumindo-se, pois, ao disposto no art. 150 do CTN. Sendo assim, o
prazo decadencial para a Administragdo Tributaria efetuar a homologacéo é regulado
pelo § 4° do referido artigo, verbis:

8§ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacao, sera ele de cinco anos, a contar
da ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda
Plblica se tenha pronunciado, considera-se homologado o langamento e
definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo,
fraude ou simulacéo. (original sem o grifo)

As operagBes produzidas, j& demonstradas neste termo, para a geracéo e a
transferéncia do 4gio de incorporacdo ndo possuiram propo6sito negocial e substancia
econdmica, mas sim foram praticadas apenas formalmente, com o (nico intuito doloso
de reducdo indevida de tributos federais. Tais condutas subsumem-se, por conseguinte,
a hipotese de fraude do art. 72 da Lei n°® 4.502/64, conforme ja consubstanciado na
secdo deste termo que trata da multa qualificada.

Dessa maneira, a excecao para a contagem do prazo previsto no art. 150, § 4°,
do CTN, quando presente a ocorréncia de dolo, de fraude ou de simulacdo, faz com que
ndo se antecipe o termo inicial da decadéncia. No caso presente, ficaram evidenciados
dois dos pressupostos legais: o dolo e a fraude. Aplica-se, destarte, a regra geral prevista
no art. 173, I, desse mesmo Codigo.

Alcancou, pois, a presente autuacdo o ano-calendario de 2013, visto que o
termo inicial da contagem quinquenal da decadéncia ¢ o primeiro dia de 2015,
terminando no final de 2019.

IMPUGNAGCAO DA WIZ
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A contribuinte apresentou IMPUGNACAO, na qual alega em sintese que:

De acordo com as informagdes contidas no relatorio da atividade fiscal
(RAF) (DOC. 3), que acompanhou os aludidos autos de infracdo, a WIZ teria se
beneficiado de reestruturacdes societérias realizadas pelas empresas FEDERACAO
NACIONAL DAS ASSOCIACOES DO PESSOAL DA CEF (FENAE), CAIXA
SEGUROS HOLDING S.A. (CAIXA HOLDING), e BOXE PARTICIPACOES LTDA.
(BOXE), além das reestruturacGes societarias levadas a efeito pela prépria WIZ, de
modo que tais operagdes tiveram como objetivo possibilitar a supostamente ilegal
amortizagdo fiscal do agio prevista pelos artigos 7° e 8° da Lei n° 9.532, de 1997 (Lei n°
9.532/97).

Globalmente, trata-se de duas reestruturagdes distintas, que serdo
oportunamente explicadas, e foram reputadas indevidamente pela fiscalizagdo como
realizadas em sequéncia (fl. 5, item 21 do RAF), ausentes de qualquer proposito
negocial (fl. 6, item 25 do RAF), com Unico objetivo de obter significativa reducéo na
apuracéo de tributos (fl. 17, item 64 do RAF).

Da Efetiva Operac¢édo Realizada — Aquisi¢do da WIZ por Partes Independentes
Da Reestruturagdo da FENAE

A fiscalizacdo adotou o caminho mais simpldrio na andlise da estrutura
societéria que vigia antes e apds a reorganizacdo societaria da WIZ, como meio de
justificar de que toda ela teve o propodsito Gnico de um “planejamento tributario
arquitetado”, merecedor de punicdo absoluta e absurda, conforme acima resumido.

A fiscalizago apenas olhou a reorganizagdo societéria levada a efeito na
FENAE, - que contratualmente tinha a obrigacdo de separar todos os ativos e negdcios
que ndo fariam parte dos interesses conjuntos da FENAE e dos novos investidores
indiretos na WIZ e de negécios vinculados ao segmento de seguro, - e muito tempo
depois da reorganizacdo societdria levada a efeito pela WIZ que resultou na
incorporacdo das sociedades que haviam registrado o agio dos investimentos de
terceiros que a ela, WIZ foi incorporado, como se fosse um conjunto ou uma grande
obra arquitetada ha anos tendo como fim exclusivo o tal “planejamento tributario
abusivo”. O verdadeiro proposito negocial, demonstrado no momento que 0S terceiros
investidores firmaram o Contrato de Subscricdo e Compra e Venda de Ac¢des da FPC
Participacbes Corporativas S/A (Contrato de Subscri¢cdo) (DOC. 4), que obrigava a
FENAE a segregar os ativos e investimentos que ndo eram de interesse dos investidores,
o0 subsequente real investimento financeiro realizado pelos novos investidores/acionistas
e a consequente e real exploracdo dos negécios da WIZ e das outras sociedades do
segmento de seguros que também eram controladas pela mesma sociedade holding que
hd muitos anos controlava a WIZ, em momento algum foram considerados pela
fiscalizacéo.

Nesse passo é importante relembrar que a FENAE, através da sociedade
holding FPC Participagdes Corporativas S.A. (FPC PAR), hd muitos anos detinha o
controle de varias sociedades operacionais ligadas ao ramo de seguros, correlatas ao
ramo de seguros e que exploravam outras atividades. Além disso, detinha participacao
em outras sociedades que ndo tinham atividades ligadas diretamente a &rea de seguros
ou afins, mas prestavam servigos aquelas atividades ou exploravam seus proprios
objetos sociais, totalmente desvinculados da area de seguros e afins. Como se vera mais
adiante, era fundamentalmente necessario que os negdcios que fizessem parte dos
interesses tripartites dos socios no segmento de seguros e afins fossem completamente
segregados, previamente ao ingresso dos novos sécios, e isso, naturalmente, somente
poderia acorrer, se eventos societarios fossem levados a efeito e aqui, para esse fim, o
nome que se deu e é de fato usual, foi de Reestruturagdo societaria.

A WIZ, empresa controlada pela holding FPC PAR, foi constituida em 08 de
agosto de 1973, tendo por objeto a corretagem de seguros de todos 0s ramos,
administracdo de bens, assessoria e consultoria na area de seguros e organizacdo de
campanhas de incentivo e fidelizacdo de clientes, sendo denominada inicialmente
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FENAE Corretora de Seguros e Administracdo de Bens S.A. e, posteriormente, FPC Par
Corretora de Seguros S/A.

O ramo de atuacdo da Impugnante a época dos fatos, vale ressaltar, era a
atuacdo enquanto corretora intermediaria na comercializacdo de produtos da Caixa
Econémica Federal (CEF), em especial seguros, utilizando-se dos pontos de venda
disponibilizados pela prépria CEF. Muitas vezes atuava em conjunto com Varias outras
sociedades, controladas pela mesma sociedade holding acima referida, FPC PAR, na
exploracdo de outros negdcios, alguns similares ou assemelhados aos seus e outros néo,
tendo em um ou outro caso, participagdo societaria minoritaria. Referidas sociedades
sdo listadas abaixo:

i) PAR Riscos Especiais Corretora de Seguros S.A (PAR Riscos Especiais) —
objeto social efetivo/real: corretagem de seguro de ramos elementares, seguro de vida,
salde, capitalizacdo e planos previdenciarios;

ii) FPC PAR Saude Corretora de Seguros S/A (PAR Saude) — objeto social
efetivo/real: corretagem de seguros dos ramos vida, odontolégicos e salde;

iii) PAR Saude Corporate Corretora de Seguros Ltda. (PAR Salde
Corporate) — objeto social efetivo/real: seguros dos ramos vida, capitalizagdo, planos
previdenciarios, salde e odontoldgicos, porém destinados as empresas;

iv) PAR Saide Administracéo de Beneficios Ltda. (PAR Beneficios) — objeto
social efetivo/real: administracdo de beneficios da Resolu¢do Normativa n® 196, 2009
da Agéncia Nacional de Salde Suplementar;

v) PAR SolucBes Tecnologia e Finangas Ltda. (PAR Solucbes) — objeto
social efetivo/real: prestacdo de servicos de desenvolvimento e manutengdo de
plataforma de tecnologia, entre outros;

vi) Par Tecnologia da Informacdo Ltda. (PAR TEC) — objeto social
efetivo/real: servico de marketing empresarial através de midia interativa; e

vii) Par Assessoria e Gestdo de Negdcio Imobiliarios Ltda. (PAR Imob) —
objeto social efetivo/real: gestdo de ativos imobiliarios e administragdo condominial.

Inicialmente, para fins elucidativos das operagdes levadas a efeito, os
interesses societarios e diversos investimentos da FENAE, inclusive indiretamente na
WIZ, em 26 de abril de 2012, anteriormente ao ingresso dos terceiros investidores no
capital social da holding FPC PAR, a se explorar oportunamente, se apresentavam da
seguinte forma:

Participagoes
Corporativas
i ;
____________________________________ ] 50%
2927% v 61.01% ]
| PAR Imob
wz |
8.72 % em tesouraria !
Fesesscassassancansa PRRBIRREE (O SRR ERSE SR 1.4 SRR .
SOONy  5283%ON§ 50%g
PAR Saide PAR Rigcow: |'q PAR Solucdes PAR TEC
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©9.99% ‘ 99% ¥

PAR Saude
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PAR Beneficios [¢---------- '
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Como ja& € possivel observar, a WIZ era controlada indiretamente pela
FENAE, por meio de uma holding denominada FPC PAR. Assim, é essencial descrever
inicialmente a situacdo da FENAE e sua relacdo de investidas e controladas, até porque
a fiscalizacdo faz a todo tempo ilagdes que leva uma leitura menos atenta ao erro, posto
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que a fiscalizag8o quer fazer crer que a FENAE controlava diversas sociedades iguais,
algumas sem grandes fungdes (na visdo superficial da fiscalizagdo), todas mantidas ha
anos apenas com o grande plano de um dia, na existéncia de novos investidores nos seus
negdcios, arquitetar um “planejamento tributario proibido”. Essa ndo ¢é, definitivamente,
a verdade!

A FENAE sempre foi uma entidade sem fins lucrativos e as empresas
operacionais nas quais direta ou indiretamente investiu, sempre pagaram os tributos
devidos a que estavam sujeitos. Algo absolutamente normal e regular em nosso Estado
de Direito e nenhuma ilagdo ou construcdo deveria ter sido feita pela fiscalizacdo para
tentar chegar aonde quis chegar que era seu objeto maior a todo custo, autuar a WIZ e
mais ainda, imputar a pecha de solidariedade para a FENAE e CAIXA HOLDING.
Desnecessario relembrar que temos inimeras situagdes de entidades filantropicas, sem
fins lucrativos, fundos de investimentos, fundos de previdéncia, empresas localizadas
em setores ou regides incentivadas, entre varias outras situacbes em que a carga
tributaria inexiste sobre suas diretas atividades ou é reduzida face as demais sociedades
ou é postergada para situacOes/fatos geradores futuros, tudo dentro do nosso
ordenamento juridico patrio. Logo, nada de errado houve com a FENAE quando alienou
suas acdes na PAR CORPORATIVA aos terceiros investidores/novos acionistas, fato
que sequer, por tanto, deveria ter sido trazido ao relatdrio objeto dos autos de infragao!

N&o ha absolutamente nada de errado com o fato de que os estatutos e,
mesmo em termos praticos, sociedades sob controle comum, explorem neg6cios
similares ou com determinados focos de atuacdo ou segmento parecidos, tanto faz se
como atividade principal ou acessoria.

Cada sociedade explorava um nicho préprio de negécios ou tinha um foco ou
clientela especifica a ser atendida! Mais ainda, o fato de que vérias companhias
controladas pela FENAE tinham como primeiro nome a palavra “PAR”, terem sido
constituidas com o mesmo valor de capital social, ou qualquer outra caracteristica
semelhante, ndo significava, por 6bvio, como afirmado pela fiscalizagdo (palavras da
fiscalizagdo: “possuiam caracteristicas muito semelhantes, como ter o mesmo objeto
social, mesmo endereco e mesmo capital social inicial”), que era algo errado, proibido
ou indicio de maquinada arquitetura orquestrada ha varios anos visando um dia
encontrar investidores e realizar o tal “planejamento tributério ilegal”.

No que se refere a acusagdo feita pela fiscalizacdo, no item 11, de que a “FPC
Participacbes Corporativas S.A. (FPC PAR) ndo exerceu o papel que inicialmente lhe
coube ao firmar o Contrato de Subscricdo de Compra e Venda das suas a¢les de
28/05/2012” novamente chama a atencdo o viés acusatério com claro objetivo de
distor¢do dos fatos e tentativa de levar o julgador a erro. Esclareca-se: i) em primeiro
lugar, esta claro no referido Contrato de Subscri¢do, que a operacéo e investimentos dos
terceiros dar-se-ia na sociedade holding que controlava a WIZ e ndo diretamente na
WIZ, como afirmado erroneamente no item 14, até por que algumas das outras
sociedades acima referidas, também controladas pela FPC PAR, no processo de
Reestruturacdo societaria que deveria ser levada a efeito pela FENAE, conforme
estabelecido no Contrato de Subscricdo, também deveriam estar/permanecer sob o
guarda chuvas da mesma holding que controlaria a WIZ, j& que os negocios por elas
explorados tinham sinergias ou potencialidades com aqueles da WIZ; ii) em segundo
lugar, esta claro na clausula 2.4 do referido Contrato de Subscri¢do, conforme acima
reproduzida, que deveria haver uma Reestruturacdo da FENAE, no prazo de até 90
(noventa) dias, retirando-se todos os demais investimentos e participacBes detidas pela
FENAE que ndo fariam parte dos interesses comuns da FENAE e dos novos
investidores, direta e indiretamente, na FPC PAR, controladora da WIZ; e iii) que a
FENAE deveria ser a Unica acionista da holding que controlava a WIZ, posto que os
novos investidores desejam firmar o Acordo de Investimentos e o Acordo de Acionistas
com um Unico acionista e ndao com diversas associagdes estaduais, que possuem
interesses e objetivos préprios.
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A FENAE, como previsto, realizou a referida Reestruturacéo e, para que 0s
novos investidores ndo se tornassem socios de uma sociedade pré-existente, a referida
FPC PAR, que controlava varios outros negécios que nao fariam parte daquele acordado
com 0s novos investidores, e que, portanto, como sabido por todos, tinha e pode ter
responsabilidades como sécia por atos praticados por tais sociedades, - responsabilidade
essa que ndo poderia ser dividida ou assumida, por 6bvio, também pelos novos
investidores ja que eles ndo teriam nada a ver com negécios de titularidade Unica e
exclusiva da FENAE -, o que fez a FENAE: ficou de titularidade absoluta da FPC PAR
(conforme demonstrado no paragrafo 33, que originalmente havia assinado o Contrato
de Subscricdo e adquiriu uma sociedade holding pré-constituida, totalmente limpa, do
zero, denominada Par Holding Corporativa S.A. (PAR CORPORATIVA), sociedade
essa que recebeu parcela do acervo cindido da FPC PAR, em 20 de agosto de 2012, que
representava o investimento integral na WIZ e das demais sociedades controladas pela
FPC PAR que fariam parte do negdcio com os investidores).

Assim, a FENAE implementou a Reestruturagcdo acordada no Contrato de
Subscricdo. Logo, veja-se que a realizacdo de uma reestruturacdo absolutamente
normal, legal e principalmente Idgica, sob o ponto de vista dos negécios, com o objetivo
de atender o melhor dos interesses de todos os sdcios, - sem divisdo/transferéncia de
responsabilidades para aqueles que nenhuma responsabilidade deveriam ter sobre
negadcios que ndo participaram e jamais participariam -, foi visto pela fiscalizagdo como
algo probleméatico e novamente indicio de absoluto malfeito com vistas ao tal
“planejamento tributario orquestrado/ilegal”.

Em nenhum momento essas acusagfes se sustentam ou procedem, sendo
absolutamente levianas, e mais, ndo tem qualquer relagdo com os fatos objeto dos autos
de infracdo e imposic¢do de multa. Isto porque, como demonstrado, a FENAE sempre foi
uma das socias da WIZ, através de uma sociedade holding, e de direito e
estatutariamente explorava outros negécios e tinha outros legitimos interesses
empresariais, todos eles regularmente executados pelas companhias legalmente
constituidas. Nesse sentido, a fiscalizagdo se debrucou superficialmente sobre toda a
situacdo dos acionistas pretéritos da WIZ e dos seus negocios, do papel da Unica
sociedade holding entdo existente (e ndo de varias, como afirmado pelo Fisco), da
propria WIZ e da Reorganizacéo societaria levada a cabo, como decorréncia do ingresso
de novos acionistas no capital social da sociedade controladora da WIZ e das demais
sociedades que fariam parte dos negécios acordados entre as partes independentes.

FENAE, a Atracdo de Novos Investidores e a Consequente Reestruturacdo dos
seus Investimentos

A FENAE, objetivando buscar a forte expansdo das atividades da WIZ e
demais sociedades controladas pela FPC PAR que fariam parte dos negdcios com
terceiros e, concorrentemente, fortalecer um de seus principais investimentos, iniciou a
prospeccdo de parceiros estratégicos que estivessem interessados em financiar a
expansdo da Impugnante, bem como unir experiéncias no ramo de seguros.

No dia 28 de maio de 2012, como resultado das discuss@es preliminares tidas
com os futuros investidores estratégicos indiretos da WIZ e demais sociedades, que
vieram a ser a CAIXA HOLDING e a BLUES, INC., conforme explorado mais adiante,
foi firmado o referido Contrato de Subscricao.

A FENAE detinha o controle da WIZ, através de sociedade holding por ela
controlada, cuja participacdo era de 61,01% do seu capital social. Existiam, antes das
negociagcbes com os investidores estratégicos, diversas Associagdes Economiarias
Regionais figurando como acionistas da WIZ, as quais detinham 29,27% do seu capital
social. Neste contexto e com vistas a permitir o objetivo anteriormente exposto de atrair
e acomodar os interesses dos investidores estratégicos, a FENAE passou a negociar
diretamente com cada uma dessas entidades as aquisi¢des das acbes da WIZ.

Nos paragrafos anteriores restou claramente demonstrada a existéncia, desde
sempre, do controle da WIZ mantido pela FENAE, através da sociedade holding, a FPC
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PAR. Também ficaram demonstradas as razdes pelas quais a FENAE constituiu uma
nova sociedade holding, a PAR CORPORATIVA, que recebeu parcela do acervo
liquido da FPC PAR, correspondente ao investimento na WIZ e nas demais sociedades
que fariam parte dos negdcios acordados com os terceiros novos investidores. Logo, foi
essa sociedade holding que recebeu, de fato e de direito, como previsto estruturalmente

no Contrato de Subscricdo, os

investimentos financeiros realizados pelos investidores

estratégicos (através de aumento de capital) e parte das acbes que essa sociedade
detinha no capital social da WI1Z e demais sociedades, de titularidade da FENAE, foram
alienadas aos mesmos referidos investidores, também como acordado no Contrato de
Subscricdo. Ou seja, a transacdo tripartite ocorreu exatamente como tratado no Contrato

de Subscricao e se deu diretamente na sociedade holding controladora da WIZ, tal como

previsto desde sempre no referido Contrato de Subscricdo. Ademais, na mesma data foi

celebrado o Acordo de Acionistas da FPC PAR, regulando a futura relacdo entre os
acionistas FENAE, CAIXA HOLDING e BOXE.

N&do houve, como

consignou a fiscalizacdo, nenhuma empresa para

intermediar a operacdo. Basta verificar o passo a passo da Reestruturacdo para verificar
que o que restou pactuado foi integralmente realizado. Em razdo do Contrato de
Subscricdo, a FENAE, repita-se, iniciou o processo de Reestruturagdo societaria dos
seus investimentos, previsto naquele referido Contrato de Subscri¢do, conforme dito
acima. Com a aquisicdo das participacdes das Associacbes Economiérias, 0s interesses
societarios da FENAE ficaram assim representados:
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A FENAE, ap0s celebrar com os futuros investidores estratégicos o Contrato
de Subscricdo, buscou cumprir um dos requisitos negociais e previstos na
Reestruturacio, TOTALMENTE OPONIVEL AO FISCO, e dentro da autonomia da
vontade privada: a realizacdo da cisdo parcial da WIZ, retirando dessa sociedade 0s
negdcios que também ndo fariam parte dos interesses dos novos investidores. Tais
negdcios foram incorporados a FPC PAR, em 30 de junho de 2012. Confira-se a
estrutura societaria ap0s esta etapa:
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Na afirmativa da fiscalizagdo ha novamente um erro grave ao dizer que a
FENAE “transferiu as ag¢oes que detinha na WIZ para uma holding”. Na verdade, a
participacdo da FENAE na WIZ sempre se deu de forma indireta, através da holding
FPC PAR, ou seja, isto jamais ocorreu. Cumpre ressaltar que o Unico momento em que
a FENAE deteve participacdo direta (e minoritaria) na WIZ foi apenas no ato de
aquisicdo das participaces que eram de titularidade das associagdes de economiarios,
tendo tal participacdo direta sido realocada & FPC PAR na sequéncia.

Dentro do contexto da Reestruturacdo societaria levada a cabo pela FENAE,
ocorreu a cisdo parcial da FPC PAR (DOC. 6), tendo por objetivo a permanéncia dos
investimentos controlados por essa sociedade que nao faziam parte dos negécios com os
investidores e a transferéncia do controle da WIZ e das demais sociedades controladas
pela FPC PAR que exploraram negdcios com sinergias e potencialidades aos da WIZ, -
conforme ja esclarecido acima -, para uma nova holding, a PAR CORPORATIVA.

A prdpria fiscalizacdo admitiu que esta reestruturacdo de ativos estava
contida dentro do contexto da negociagdo celebrada (fl. 19 do RAF) no Contrato de
Subscricdo, ou seja, nenhuma mécula pode ser levantada nesta operacao.

Concluida a Reestruturacdo de que trata o Contrato de Subscricdo, 0s
investimentos e negécios da FENAE ficaram com a seguinte configuracéo:

PARRiscos |52.63% O

Especiais | & FENAE
o
o ~ .1994/0’ PAR Solugoes
: 99.99% .-~ Tte.._99.99%
PAR Satide  [#------| a”
50% ON | PAR Holding PAR Negécios
beavaad Corporativa Holding S.A S
H o 50%
. i : o P PARImob
199,99% 99%! o :
(2 v :100 ¥
PAR Saide : v :
Corporate PAR Beneficios e -~ '
9 1 50%
0.5% wiz [T j, PARTEC

Em 08 de outubro de 2012, consubstanciou-se a transacdo inicialmente
acordada conforme os ditames do Contrato de Subscricdo de modo que a CAIXA
HOLDING e a BOXE ingressaram no capital social da PAR CORPORATIVA,
mediante a:

a) subscricdo e integralizacdo de 55.566 (cinquenta e cinco mil, quinhentas e
sessenta e seis) novas agdes ordinarias da PAR CORPORATIVA no montante total de
R$ 40.000.000,00; e

b) aquisicdo de 138.800 (cento e trinta e oito mil e oitocentas) agdes
ordinérias de detidas pela FENAE no capital social da PAR CORPORATIVA, pelo
montante de R$ 100.000.000,00.

A referida transacdo resultou na seguinte composicdo aciondria da PAR
CORPORATIVA:
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E a partir desta transacio que 0s novos acionistas pagaram pelo investimento
e pelo respectivo agio, tornando-se consequentemente acionistas indiretos da WI1Z e das
demais sociedades controladas/investidas pela PAR CORPORATIVA que faziam parte
dos negdcios acordados entre as partes. A fundamentacdo econbmica de todo o
investimento e do agio estd minuciosamente consubstanciada em laudos preparados por
empresa especializada4 e sobre os quais inexistem méaculas, mesmo na visao superficial
da fiscalizacdo (DOC. 7), tendo como justificativa devidamente reportada e
demonstrada, a expectativa de rentabilidade futura da PAR CORPORATIVA e suas
controladas, em especial, a WIZ, objeto da fiscalizag&o.

Em 01 de marco de 2013, visando a simplificacdo da estrutura da PAR
CORPORATIVA apos ingresso das acionistas CAIXA HOLDING e BOXE, temos a
transferéncia da participagdo acionéria detida pela PAR CORPORATIVA nas
sociedades PAR Riscos Especiais € PAR Salde a WIZ, mediante um aumento do seu
capital social (conferéncia do investimento), resultando na seguinte estrutura:
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N&o hd uma linha sequer da fiscalizacdo a tecer qualquer comentério ou
critica aos laudos preparados pela empresa especializada e de posse da WIZ, até porque
consubstanciam a verdade dos fatos daquele momento.

Ademais, o ingresso das novas acionistas (CAIXA HOLDING e BOXE) foi
determinante ao desenvolvimento e consolidacdo da WI1Z em seu nicho de mercado. Tal
constatacdo foi amplamente divulgada ao mercado durante a Oferta Puablica de
Distribuicdo de Ag¢des da WIZ, encerrada em 10 de julho de 2015 (IPO WIZ).

Conforme o respectivo Prospecto do IPO, a WIZ é “a corretora de seguros da
Caixa Seguradora S.A. (“Caixa Seguradora”), uma das operagdes de seguros de
bancassurance que mais crescem no Brasil, e operamos com exclusividade para
corretagem dos produtos de seguros, previdéncia, capitalizagdo e consorcios,
comercializados nos canais de venda da Caixa Economica Federal (“Caixa”)”.

Ainda, nos termos do Prospecto, o ingresso da CAIXA HOLDING e BOXE
ndo se limitou a um mero aporte financeiro na holding controladora da Impugnante,
posteriormente aportados na propria Impugnante, mas também a profissionalizacdo da
sua gestdo e ao aperfeicoamento da exploracdo da sinergia operacional WIZ / CAIXA
Seguradora

O Prospecto do IPO WIZ ¢ elucidativo ao demonstrar o crescimento nos anos
posteriores.

Corroborando com as informages dispostas no Prospecto do IPO WIZ, as
Demonstracbes Financeiras Consolidadas da WIZ demonstram a escalada de
crescimento da Impugnante ap6s a Reorganizagdo societaria de 2012, e o ingresso dos
novos acionistas na holding PAR CORPORATIVA e na posterior incorporacdo dessa
sociedade e das investidoras indiretas na WIZ, a saber:
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31.12.2012 31.12.2013 31.12.2014 31.12.2015
Lucro Consolidado do
Periodo (RS Mil) R$ 23.882 R$ 62.827 R$ 85.060 R$ 99.790
A - 163,07% 256,16% 317,84%

Como consequéncia do crescimento da WIZ em razdo do ingresso das novas
acionistas em 2012, hd um aumento significativo em seu resultado e, consequentemente,
um maior recolhimento de IRPJ e CSLL, conforme demonstrado a seguir:

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017

IRPUCSLL (R§ mi) | 13.143 | 13.226 | 32.691 | 40.749 | 64208 | 75417 | 82428

Aem relagao ao 0,6% 147,2% | 24,6% 57,6% 17,5% 9,3%
exercicio anterior

Ainda, de se chamar a atencdo que os laudos de avaliacdo que justificaram os
investimentos dos novos acionistas e serviram de base para a determinacdo da
expectativa de rentabilidade futura e consequente fundamento do agio pago denotam
que a WIZ e demais sociedades que fizeram parte do negécio, em 2012, estavam
avaliadas em R$ 833.531.000,00. Pois bem, daquela data em diante, com a capitalizagdo
ocorrida, reestruturacao realizada, sinergias alcancadas, crescimento e lucros reportados,
resultou que a WIZ e suas controladas foram avaliadas pelo mercado de capitais e
colocou agdes no mercado, quando da realizagdo do IPO WIZ, ao prego de R$ 12,22
reais por acdo, resultando em uma avaliacdo econémica da Companhia da ordem de R$
2 bilhdes de reais!

Logo, sob todos os angulos que se analisa a operagdo, até aqui, denota-se que
inexiste macula e que ela tem toda uma ldgica econdmica e de prop6sito de negécios
que resultou, ao fim e ao cabo, em enorme crescimento da Impugnante e consequente
significativa contribuicdo tributéria para os cofres publicos, dentro da mais absoluta
legalidade.

Também de se registrar que estamos tratando de situacdes que denotam
operacBes com a participacdo de grupos econdmicos distintos, pagamento efetivo pela
participacdo societdria adquirida e subscrita e existéncia de laudos comprovando a
expectativa de rentabilidade futura do empreendimento. Nada disso é contestado pela
fiscalizacdo, que prefere o exame do assunto sob a simplista dtica e o objetivo de
realizacdo de suposto “planejamento tributario ilegal”.

Ja em 2013, no ato societario do dia 1° de margo de 2013, e ndo em 18 de
abril de 2013, como erroneamente destacado pela fiscalizacdo (fl. 20 do RAF), - ou seja,
muito tempo depois do ingresso dos novos acionistas no capital social da PAR
CORPORATIVA e como assunto de sua absoluta competéncia e discricdo -, a FENAE
decidiu reorganizar seus investimentos, totalmente desvinculados de qualquer objeto
relacionado a PAR CORPORATIVA e a WIZ, exceto no que se refere a transferéncia
da participacdo societaria naquela companhia holding para outra empresa também por
ela FENAE controlada, no caso a PAR PARTICIPACOES LTDA. (posteriormente
renomeada para INTEGRA). Para tanto houve um aumento de capital na INTEGRA, no
montante de R$ 41.940.000,00 (quarenta e um milhdes, novecentos e quarenta mil
reais), mediante o aporte de 173.961 (cento e setenta e trés mil, novecentos e sessenta e
uma) agdes ordinarias nominativas, a valor contabil e de sua titularidade, da PAR
CORPORATIVA (DOC. 8).

Refuta o fato de que no decorrer da fiscalizacdo a INTEGRA ter apresentado
documentos que demonstraram uma composicao societaria diferente da verificada nos
atos disponibilizados, com data base de 1° de margo de 2013. Ora, se a INTEGRA
apresentou documentos adicionais, em especial a Ata de Assembleia Geral
Extraordinaria de 13 de agosto de 2015 (DOC. 9), é evidente que, no interregno de 2
anos e 5 meses houve alteragdes na composi¢do societaria da INTEGRA, com a entrada
de novas acionistas. E essa situacdo estd completamente dissociada juridicamente dos
eventos societarios e contratuais que envolveram os investimentos dos novos acionistas
na PAR CORPORATIVA e indiretamente na WIZ, ocorrida anos antes, ndo tendo,
consequentemente, nenhuma correlagéo entre si.
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A fiscalizagdo tenta desconstituir uma nova configuracdo societaria que
passou a existir na INTEGRA, 2 ANOS E 5 MESES depois, como que se isso fosse
indicio de algum problema ou irregularidade.

Da Aquisicao Feita pela BOXE

A BLUES, INC. controladora da BOXTERS LLC, sediada nos Estados
Unidos, era administrada pelo fundo de private equity GP Investments, companhia
estrangeira de capital aberto, devidamente registrada na CVM. A prospeccdo da
oportunidade de investimentos indiretos na WIZ foi realizada por esse time e o
Prospecto do IPO da WIZ confirma toda a expertise trazida por esse Grupo para o
inegavel sucesso da Impugnante, ap6s 0s respectivos investimentos e orientagdes na
condugdo dos negdcios.

Conforme previsto textualmente no Contrato de Subscricdo, quando da
identificacdo da partes, no preAmbulo de referido documento e Definigdes, contidas no
Anexo 1.1, também de referido documento, a BOXTERS LLC aportou 0s recursos
financeiros sob a forma de aumento de capital, em uma de suas Afiliadas, a BOXE, que
por sua vez, foi quem de fato e de direito, realizou a aquisicdo das a¢fes e aumento de
capital social da PAR CORPORATIVA, controladora da WIZ. Para realizar o
investimento no prazo e velocidade acordados entre todas as partes envolvidas, FENAE,
CAIXA HOLDING e BOXTERS, a GP/BOXTERS decidiu adquirir o controle de uma
“empresa de prateleira”, que viria a ser a sua Afiliada, conforme a previsdo do Contrato
de Subscricdo, em seguida renomeada para BOXE. (DOC. 10).

Ou seja, em conformidade com o procedimento adotado por varias empresas,
brasileiras ou estrangeiras, ao invés de se seguir o rito normal de gastar inimeros dias,
(ou até meses) para se constituir e ter 0s registros necessarios a respectiva operacao de
uma empresa regular no Brasil, a GP/BOXTERS optou pelo caminho absolutamente
normal, eficiente e rdpido para atender ao seu objetivo, bem como os objetivos de seus
demais parceiros nesta empreitada, visando a realizagdo e concretude do investimento,
qual seja, adquiriu a totalidade das agdes de uma empresa sem nenhuma prévia
operagdo, mas ja devidamente constituida (a chamada empresa de prateleira).
Adquiridas as acfes dessa sociedade e realizada a transferéncia das mesmas para a
adquirente, fez-se o que também é absolutamente normal e legal, qual seja, foi realizada
a correta capitalizacdo da BOXE, conforme previsto no Contrato de Subscri¢cdo, com o
devido aporte dos recursos financeiros, para que essa tivesse condi¢es de realizar o
investimento na PAR CORPORATIVA e indiretamente na WIZ.

Nada ha de ilegal ou de absurdo no fato de que se usa do expediente das
chamadas empresas originalmente de prateleira como veiculo para receber 0s aportes
financeiros que irdo posteriormente de fato e de direito ser aplicados nas empresas
objeto dos negdcios tabulados e acordados entre partes absolutamente independentes.

O aumento de capital pela BOXTERS na BOXE se deu em 05 de outubro de
2012, no montante de R$ 69.792.657,24. Em 08 de outubro de 2012 a BOXE realizou a
subscricdo de 27.216 (vinte e sete mil, duzentas e dezesseis) a¢Oes ordinarias, da PAR
CORPORATIVA, e integralizou o seu capital social no montante de R$ 19.591.836,73.
Na mesma data a BOXE adquiriu o total de 67.984 (sessenta e sete mil, novecentas e
oitenta e quatro) acdes da PAR CORPORATIVA, pelo preco total de R$ 39.183.673,47.

Foram os investimentos efetivamente realizados e pagos pela BOXE que
resultaram e sdo o fundamento do agio desembolsado, suportado pela expectativa de
rentabilidade futura, demonstrada em laudo de avaliacdo irrefutdvel e que
posteriormente se mostrou absolutamente justificavel e verdadeiro sob o ponto de vista
dos negécios e do sucesso alcancado pela WIZ. Logo, o tremendo resultado alcancado
confirma inegavel e absoluto incremento de pagamento de IRPJ e CSLL pela WIZ
desde praticamente 0 momento zero da realizacdo dos investimentos pelos novos
acionistas na Companhia, também conforme acima apresentado.

A BOXE recebeu um aporte de capital de R$ 69.792.657,24 e empregou 0
montante de R$ 58.775.510,20 na aquisi¢do do investimento na PAR CORPORATIVA.
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O restante foi utilizado para suas proprias despesas e operagdes. Mesmo que a BOXE
tivesse tido despesas infimas durante sua existéncia, isso jamais seria motivo para
justificar a sua desqualificagdo como tendo sido de fato e de direito, a real investidora
indireta na WIZ. Logo, é patente a distorcdo dos fatos empregados pela fiscalizacdo na
tentativa de justificar o absurdo auto de infracdo lavrado contra a Impugnante.

Mesmo que a empresa investidora tenha vida efémera, inexiste irregularidade
alguma no fato, dado que na época da realizacdo do investimento, ou seja, 0 ano de
2012, estavam em pleno vigor os arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/97, que como se vera mais
adiante, permitiam que a empresa investidora fosse incorporada pela investida e néo
impunha nenhuma restricdo quanto ao tempo de sua existéncia, respeitadas certas regras
e ditames daquele diploma legal, que foram integralmente atendidos pela Impugnante,
conforme sera demonstrado. Nesse sentido, veja-se que recentemente o CARF se
debrucou sobre outra operagdo envolvendo agio em que também foi utilizada empresa
veiculo investidora, cuja existéncia entre a realizagdo do investimento e sua
incorporagdo houve o interregno de tempo de aproximadamente 4 (quatro) meses. A
questdo do tempo de existéncia da holding investidora ndo deslegitimou a operacdo
julgada, que restou prejudicada apenas pela auséncia de laudo ou outro documento a
época da aquisicdo da participacdo societdria capaz de atestar a expectativa de
rentabilidade futura. Cita Acdrddo 13864.720171/2015-25.

Trata-se de uma operagdo entre terceiros ndo relacionados (BOXE
efetivamente realizou o investimento); foi realizada por uma empresa legalmente
constituida e que efetivamente realizou financeiramente o investimento; o investimento
esta lastreado em laudo que atesta claramente a expectativa de rentabilidade futura; a
BOXE foi absorvida posteriormente pela WIZ, exatamente nos termos dos arts. 7° e 8°
da Lei n® 9.532/97; a operacdo de incorporacdo reversa era permitida pelos referidos
arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532/97 & época da reestruturacdo societaria da WIZ; e o 4gio
efetivamente pago pela BOXE foi, em consequéncia da sua incorporagdo reversa,
integralmente transferido a WIZ — nas palavras da sabia decisdo do CARF acima
transcrita “ideologicamente vinculados a um propdsito negocial”. Logo, nas palavras do
CARF “Verificadas as condicGes legais, especial a confusdo patrimonial entre
investidora e investida, deve ser admitida a amortizagdo do agio”.

Assim, na sequéncia narrativa dos fatos ocorridos o que se tem é que
praticamente um ano ap6s o investimento realizado, a BOXE foi incorporada pela
Impugnante, em 02 de maio de 2013, gerando consequentemente a confuséo
patrimonial entre os registros contabeis do 4gio por rentabilidade futura constantes na
investidora e na investida possibilitando, deste modo, a LEGALMENTE
PERMITIDA amortizacéo fiscal do sobre preco pago, de acordo com a inteligéncia e
cristalina permissdo dos arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532/97.

Esta era a opcdo mais simples, direta, eficaz e racional a ser realizada nas
circunstancias (como ocorre em inimeras outras reorganizagdes societérias feitas no
Brasil) posto que possibilitava a manutencdo da estrutura de licengas e registros
funcionais utilizada pela Impugnante, sem perda de sua eficiéncia econdmica e
operacional, geradora, em Ultima analise, dos excelentes resultados econdmicos e
consequentemente tributarios alcancados a partir do ingresso dos novos acionistas.

A reorganizagdo societaria aqui esmiucada poderia também ter sido feita da
forma tradicional, qual seja: a WIZ sendo incorporada pela BOXE e demais
investidoras, conforme também permitido pelo mesmo diploma legal.

As operacdes realizadas pela BOXE ndo foram ilegais, criminosas ou
fraudulentas, ndo podendo ser aceito e muito menos prosperar os frageis e distorcidos
argumentos da fiscalizacdo para tentar descaracterizar uma real aquisicdo de
participacdo societaria, realizada pela BOXE que, dentro de todo o contexto legal, gerou
um agio por rentabilidade futura totalmente passivel de amortizagdo pela WIZ.

Da Aquisicao Feita pela CAIXA HOLDING
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A CAIXA HOLDING, sociedade controlada por CNP Assurances S.A.
(Franga), sociedade aberta francesa indiretamente controlada pelo governo francés, e
que também tinha como acionista, na época, Caixa Participacdes S.A., subsidiaria
integral da Caixa Econdmica Federal, é controladora da Caixa Seguradora S.A. (Caixa
Seguradora), sociedade detentora do direito de exclusividade quanto a comercializacao
de produtos de seguros, previdéncia, consdrcio e capitalizacdo, nos canais de
distribuicdo da Caixa Econdmica Federal, conforme contrato firmado entre as partes
relacionadas.

Até aquele momento deve ser registrado que a WIZ era uma prestadora de
servicos de corretagem de seguros, que representava os interesses das sociedades
descritas no paragrafo anterior. Todavia, no contexto do alinhamento de interesses entre
a FENAE, quanto as oportunidades de expansdo e necessidades da WIZ, e da Caixa
Seguradora de assegurar e aprimorar maior participagdo no mercado brasileiro
segurador, resultou a convergéncia dos interesses dos investimentos das referidas partes
envolvidas, FENAE, CAIXA HOLDING e BLUES, INC.

Em termos operacionais, temos que a WIZ e outras sociedades investidas da
FPC PAR representavam para a CAIXA HOLDING - e, consequentemente, para a
Caixa Seguradora, a oportunidade de aprimorar a rede de distribuicdo de produtos por
meio do que foi chamado, a época, de “assistentes de vendas qualificados” (ASVEN).
Basicamente tais ASVEN possuiam a funcéo de comercializar, no Balcdo Caixa, uma
linha completa da mais variada gama de produtos relacionados aos seguros.

A CAIXA HOLDING, como representante dos grupos seguradores que
detinham 100% do seu capital social, viu como Unica a oportunidade de aumentar a
capilaridade nas agéncias da Caixa para venda dos seus produtos, por meio da WIZ e
demais sociedades. Em contrapartida, a WIZ passaria a deter exclusividade na
exploraco das atividades de corretagem de seguros no ambiente Balcdo Caixa, ou seja,
além de realizar a corretagem dos produtos da Caixa Seguradora, passaria a ser 0 (nico
player no mercado autorizado a explorar um nicho especifico oferecido pela Caixa
Econdmica Federal (i.e. 0 ambiente de Balcdo Caixa), podendo realizar tais atividades
de forma exclusiva.

Essa confluéncia de interesses e a correta exploragdo, com exclusividade, do
ambiente Balcdo Caixa, foi concedida a WIZ no dmbito das negociacdes tripartites e
materializada quando do efetivo ingresso da CAIXA HOLDING no capital social da
PAR CORPORATIVA em 8 de outubro de 2012 e celebracdo do Acordo de Acionistas
da WIZ, em 02 de maio de 2013 e aditado em 03 de outubro de 2014.

A FENAE, CAIXA HOLDING, e BLUES, INC. empreenderam todos 0s
seus melhores esforgos para construir um negdcio altamente rentavel, inclusive sob o
ponto de vista tributario, conforme demonstrado acima, e jamais com o intuito de lesar o
Fisco, como insistentemente e erroneamente quer fazer crer a fiscalizagéo.

A CAIXA HOLDING celebrou em 28 de maio de 2012 o ja mencionado
Contrato de Subscricdo e a efetiva entrada como investidora da PAR CORPORATIVA
ocorreu em 08 de outubro de 2012, por meio da subscricdo e aquisicdo de ac¢bes (DOC.
11).

Foram subscritas, 28.350 (vinte e oito mil, trezentos e cinquenta) acgdes
ordinarias, totalizando o montante integralizado de R$ 20.408.163,27. Ao mesmo tempo
a CAIXA HOLDING adquiriu 70.816 (setenta mil, oitocentas e dezesseis) agdes da
PAR CORPORATIVA, no montante de R$ 40.816.326,53. E exatamente nesta
operacdo que houve o pagamento do sobre preco, gerador do 4gio por expectativa de
rentabilidade futura, fundamentado nos ja mencionados laudos de avaliagGes.

Posteriormente, em 30 de abril de 2013, na CAIXA HOLDING, ocorreram 0s
seguintes eventos:

i) ha a aquisi¢do, por esta, das empresas CSP PARTICIPACOES LTDA.
(CSP PAR) e CST PARTICIPAGCOES LTDA (CST PAR);
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ii) h4 a operagdo de cisdo parcial da CAIXA HOLDING e ha a transferéncia
do acervo liquido representativo da participagcdo societaria na PAR
CORPORATIVA paraa CST PAR (DOC. 12);

iii) hd a contribuicdo da participacdo societaria na CST PAR detida pela
CAIXA HOLDING a CSP PAR, também controlada desta.

As operaces realizadas pela CAIXA HOLDING no dia 30 de abril de 2013,
quase 7 meses apds a aquisicdo do investimento na PAR CORPORATIVA foram
narradas pela fiscalizacdo como eivadas de vicio e problemas, considerando o lapso
temporal em que ocorreram.

Antes disso a fiscalizagdo também viu problemas no fato de que a CST PAR
foi incorporada pela WIZ e que sua controladora, a CSP PAR no ano seguinte, fosse
incorporada pela CAIXA HOLDING (que se diga de passagem, ndo tem nenhuma
relevancia e importancia para a situagdo do caso presente posto que referida sociedade
holding apenas teve a fungdo de ser temporariamente controladora daquela que recebeu
o0 acervo cindido da CAIXA HOLDING e que na época teria como fungdo realizar
outros investimentos na area de seguros, de interesse da CAIXA HOLDING. Logo,
nenhuma funcdo ou interferéncia teve no papel e no direito a aproveitamento do &gio em
quest&o).

No que se refere aos fatos descritos deve ser esclarecido que, concretamente,
a investidora que de fato e de direito, inicialmente realizou o investimento financeiro e
pagou pela compra das ac6es, foi a CAIXA HOLDING. Esta, posteriormente, cindiu do
seu patrimdnio a parcela de referido investimento e o transferiu para uma sociedade por
ela indiretamente controlada, que foi posteriormente incorporada pela WIZ. Como é
previsto no ordenamento juridico pétrio, tanto no que se refere a Lei Societaria quanto
os diversos normativos e leis tributérias, no processo de cisdo, sdo transferidos todos 0s
direitos e obrigages da cindida, permanecendo, entretanto a solidariedade entre ambas
as sociedades.

Logo, todos os direitos e obrigacBes que eram de titularidade da CAIXA
HOLDING, no processo de cisdo, foram transferidos para a CST PAR, posteriormente
incorporada pela WIZ, inclusive o direito de aproveitar o 4gio sobre o sobre prego pago
pelo investimento originalmente realizado. Ademais, é de registrar que a fiscalizagdo
arrolou a CAIXA HOLDING e, indevidamente, a considerou como solidaria nos termos
do Art. 124, inciso | do CTN pelas obriga¢des tributérias lavradas nos autos de infragao
e imposi¢do de multa (fato esse que serd combatido em Impugnagao propria)!

E mais, os proprios arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/97, que tratam dos processos
de incorporacéo, regulam as figuras juridicas de ciséo, incorporacao e fusdo, ndo sendo,
por tanto, nenhuma novidade em nosso ordenamento patrio.

A exemplo dos argumentos sem fundamentacdo negocial e legal que a
fiscalizacdo se utilizou para apontar possiveis irregularidades no caso da incorporacéo
da BOXE, o mesmo vale para 0 caso da incorporacgéo do acervo liquido da CST PAR,
pelas razdes de fato e de Direito expostas.

Logo, examinando-se a transacao sob a dtica do investimento realizado pela
CAIXA HOLDING, posteriormente cindido para empresa por ela controlada,
demonstrado ficou que foram observados todos os elementos legais previstos em nosso
ordenamento pétrio.

Da Legalidade da Amortizacio do Agio — Empresas Veiculo e Incorporacdo as
Avessas

Discorre sobre o conceito de agio.

Para fins fiscais 0 4gio era definido como a diferenca entre o custo de
aquisicdo do investimento e o patriménio liquido da investida (apurado contabilmente).

Quando da operacdo de subscricdo e aquisicdo de acBes da PAR
CORPORATIVA, tanto a CAIXA HOLDING, quanto a BOXE, cumprindo as
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disposi¢des do art. 20 do DL n° 1.598/77, desdobraram o custo de aquisi¢do da investida
(PAR CORPORATIVA, acionista Unica da WIZ) de forma que o agio gerado
fundamentou-se em rentabilidade futura, lastreada com laudos de avaliacdo
inequivocos, conforme acima reportados, e comprovada com os resultados financeiros
obtidos ao longo dos anos, também acima reportados (embora tecnicamente referida
prova fosse desnecessaria).

Ocorre que, com 0 advento da Lei n°® 9.532/97, o &gio baseado em
expectativa de rentabilidade futura passou a ser amortizavel fiscalmente a razdo de 1/60
avos mensais (prazo minimo de 5 anos para aproveitamento), o que, por sinal, somente
era permitido até entdo na legislacao fiscal brasileira por ocasido da liquidagdo ou baixa
do investimento. Ou seja, a amortizacdo fiscal mensal passou a ser totalmente legal e
permitida.

A Lei n° 9.532/97 foi além, de acordo com a redagdo do seu art. 8°: ampliou a
possibilidade para amortizacdo fiscal do 4gio também para empresas incorporadas,
fusionadas ou cindidas, na situacdo em estas tivessem registrado inicialmente o
investimento com o respectivo agio pago.

E evidente que tivesse o legislador a época a intencdo de impedir as situagdes
de amortizacéo fiscal do &gio, inclusive em operagdes de incorporacao reversa, nao teria
editado a alinea “b” do art. 8° da Lei n° 9.532/97. Ou seja, a incorporacao reversa era
totalmente legal, posto que taxativa, e possibilitava, também, a fruicdo do beneficio
fiscal para a amortizagdo do &gio.

O 4gio ndo deve ser considerado como uma mera benesse fiscal. Ele
representa, na verdade, a possibilidade de descontar o sobrepreco pago na aquisicdo de
investimento com os lucros advindos deste.

Cientes da legislacdo aplicAvel, cumprindo integralmente a legislacdo
vigente, as investidoras CAIXA HOLDING e sua sucessora CST PAR e BOXE
segregaram as respectivas participagfes societarias e registraram 0s agios baseado na
expectativa por rentabilidade futura, ja fruindo neste momento da OPCAO dada pela
Lei n®9.532/97.

Critica o entendimento adotado pela Fiscalizagdo. Na visdo da fiscalizacdo, a
incorporagdo reversa, para fins da amortizagao do agio, seria admitida tdo somente se as
respectivas empresas “mdes” daquelas que realizaram efetivamente os investimentos
monetérios tivessem sido incorporadas pela WIZ. Esse raciocinio e essa premissa
fiscalista ndo encontra guarida em nosso ordenamento juridico. Ou seja, em nenhum
lugar de nenhum normativo legal esta dito que se deve retroagir até a fonte primeira dos
recursos financeiros, seja & quantas cadeias societarias tiver que ser alcangada com esse
proposito, até se chegar a Gltima delas e, nela chegando-se, ser exigido que dita Ultima
sociedade seja a sociedade a ser incorporada! A fiscalizacdo e a autuagdo ndo podem se
valer de argumentos sem fundamento juridico para penalizar o contribuinte com
autuagdes milionarias.

Nos paragrafos anteriores ficou claramente demonstrado que a BOXE foi a
sociedade legalmente constituida no Brasil que recebeu aportes de recursos na forma de
capital, vindos do exterior, e 0s empregou para o investimento direto e indireto na PAR
CORPORATIVA, acionista controladora da WIZ. Ou seja, operacdo decorrente de
proposito negocial e absolutamente realizada segundo os ditames legais, sem nenhuma
mécula. Sua subsequente incorporacdo pela WIZ, que ao fim e ao cabo, recebeu
recursos financeiros por ela aportados como aumento de capital na sua controladora,
PAR CORPORATIVA, estava perfeitamente enquadrada dentro daquilo preconizado
pelos arts. 7° e 8° da Lei n® 9.538/97.

O mesmo aconteceu com a CST PAR, que resultou de uma cisdo da CAIXA
HOLDING, que originalmente havia feito os investimentos na mesma PAR
CORPORATIVA e que em raz8o da referida cisdo transferiu todos os direitos e
obrigacOes legais a sua sucedida, também como prevéem os normativos legais de
conhecimento de todos.
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A decisdo de ser realizada a incorporacdo reversa, além de ser prevista
legalmente, se mostrava ser a mais eficiente sob o ponto de vista da agilidade, dado que
aproveitava as licencas de uma operacdo que é regulamentada, sem solucdo de
continuidade, permitindo-se a constante geracdo de lucros, para o bem de todos,
inclusive do Fisco (como acima demonstrado).

Os reais investidores indiretos da W1Z foram a BOXE e a CST PAR e, em
decorréncia da incorporacdo as avessas, houve a consequente confusdo patrimonial
entre o 4gio registrado pelas investidoras e o patriménio da propria investida.

Cita Acérddos n° 1402-002.373, Acérddo 1201-002.247, de 2018, e Acérddo
1201-001.554, de 2017.

O beneficio da amortizagdo fiscal do &agio é totalmente legal quando
presentes transagGes financeiras, entre partes independentes, embasado em documento
que evidencie a razdo econdmica do sobre preco pago, que gerou o agio. Ndo ha
qualquer vicio ou ilicitude.

As empresas holdings incorporadas foram aquelas que efetivamente pagaram
pelos investimentos realizados, fruto de uma negociacéo real entre partes independentes,
dentro de toda uma légica e sentido econdmico e consequentemente do ponto de vista
de realizagdo de negocios para os 3 (trés) sdcios que viram na WIZ a oportunidade de
experimentar um crescimento da sua atividade sem precedentes. E, mais, acordaram a
concretizacdo dos investimentos e atracdo dos novos acionistas, com pagamento de
sobre preco pela oportunidade do negécio, seguindo-se todo o ritual juridico pétrio,
dentro da mais estrita legalidade e observando-se todas as regras e normas impostas
vigentes.

Da Inexisténcia de Fraude — Impossibilidade de Aplicagdo da Multa Qualificada

NAO HA, em NENHUMA LINHA SEQUER do RAF, os elementos de
prova incontestes que provam a existéncia de fraude e a fiscalizagdo foi totalmente
genérica na argumentacdo para imputar referida conduta (fl. 35, itens 124, 125 e 129 do
RAF). O que ocorreu foi um trabalho automatizado com alegacfes de condutas
genéricas querendo transferir para o contribuinte, de forma leviana, o énus do seu
trabalho de provar a alegada conduta, e com isso tendo aplicado a penalidade absurda,
prevista no artigo 44, § 1° da Lei n° 9.430/96.

Descreve novamente os pontos principais que fizeram parte da aquisicao.

A WIZ, em 02 de maio de 2013, baseada nos estritos ditames legais dos arts.
7° e 8° da Lei n° 9.532/97, conforme amplamente demonstrado acima, realizou a
incorporagdo reversa das suas investidoras de modo que a referida operacéo resultou na
confusdo patrimonial entre os registros contabeis do &gio por rentabilidade futura
constantes nas investidoras PAR CORPORATIVA, CST PAR e BOXE na Impugnante.
Como consequéncia, existe o &gio regularmente pago por terceiros investidores
devidamente registrado na WIZ, base legal da sua subsequente amortizacdo fiscal,
LEGALMENTE PERMITIDA.

Ao contrapor os ditames legais com as operacdes realizadas pela WIZ
considera que cada passo foi realizado dentro da mais absoluta e estrita legalidade:

i) A operacdo de incorporagdo de que participaram WIZ, a PAR
CORPORATIVA, a BOXE e a CST PAR se deu na modalidade de
incorporacdo reversa, nos exatos termos preconizados pelo caput do art. 8°;

ii) O agio pago teve como fundamento rentabilidade futura, nos termos do
inciso 111, do art. 7°;

iii) Consequentemente, gerou para a WIZ, o direito liquido e certo de
amortizar referido agio no maximo a razdo de 1/60 mensais, posto que
baseado em laudos de avaliacfes preparados por empresa especializada,
devidamente arquivados na Companhia. Nem vamos entrar no mérito que na
época sequer era legalmente demandado a existéncia de laudo formal, sendo
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apenas necessario a “demonstragdo” cabal dos fundamentos do pagamento do
agio; e

iv) Os propositos econdmicos dos investimentos realizados pelos terceiros
novos acionistas da WIZ foram cabalmente demonstrados nos tdpicos
anteriores, assim como todas as razdes pelas quais a controladora Unica da
WIZ procedeu com a Reestruturacdo societaria dos seus investimentos e
também retirou da WIZ todas as atividades que ndo faziam parte das
negociacBes e dos interesses dos novos investidores e da FENAE que
deveriam remanescer na WIZ.

As afirmativas da fiscalizacdo de que se trataram de operacdes efémeras de
cunho genérico e de engenharia societaria meramente formal, em dissonancia com a
realidade, ndo encontram respaldo na legislacdo. Todos os atos foram efetivamente
praticados pelas empresas envolvidas, tanto no que se refere a segregacdo de ativos,
negdcios, investimentos, pagamentos de pregos, aumentos de capital.

Em primeiro lugar pergunta-se, como seria possivel enquadrar 0s exatos
termos do disposto no art. 72 da Lei n® 4.502/64 ao caso concreto da WIZ se foi
demonstrado cabalmente no paragrafo 122, entre tantos outros, que a WIZ procedeu
exatamente como determinam os arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532/97 Logo, de bate pronto
nota-se que a reorganizacdo societaria levada a efeito pela WIZ ndo se subsumi ao
malfadado artigo que trata da fraude.

Mais, da leitura da letra fria da lei j& é possivel observar que s6 ha fraude
quando esta presente o0 DOLO, tanto nas condutas comissivas quanto nas omissivas.
NAO HA, EM NENHUMA LINHA SEQUER DO RAF A PROVA DO ANIMUS
DOLANDI DE PREJUDICAR O FISCO. Nao se pode confundir o legitimo direito do
contribuinte de amortizar o 4gio e a consequente redugdo da carga tributaria com o
conceito genérico de animo de dolo, com vistas a prejudicar o agente arrecadador. A se
agir e pensar dessa forma, toda e qualquer conduta poderia ser genericamente
enquadrada nessa circunstancia.

Considera que ndo houve prejuizo preconcebido na realizacdo da conduta
permitida pela lei. Para haver fraude a lei, o contribuinte deve afrontar uma norma
imperativa ou proibitiva. Tendo em vista que a norma tributaria ndo é proibitiva, ha
auséncia de um dos requisitos esséncias da figura da fraude a lei, sendo que tal instituto,
nesta linha de raciocinio, é inaplicivel no Brasil.

O que se V& no caso posto da Impugnante é exatamente a conduta combatida
por um dos mais festejados doutrinadores pelas autoridades fiscais: a BANALIZACAO
DA PENA, por meio da imposi¢do da multa qualificada sobre uma operagdo legal, ou
seja, realizada nos exatos termos do que preconizam os arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/97, -
por tanto, que ndo se enquadra no tipo juridico abordado no art. 72 da Lei n° 4.502/64, -
entre partes independentes, com proposito negocial e que teve como consequéncia
secundéria a amortizacao fiscal do &gio.

Considerando que a multa qualificada é uma EXCECAO DA EXCECAO
esta deve ser aplicavel SOMENTE QUANDO SE SUPOE A OCORRENCIA
INEQUIVOCA DE DOLO.

Sua conduta foi e esta perfeitamente em consonancia com todos os ditames
legais porque inclusive, prestou todas as informacdes e forneceu todos os documentos,
sem retardar, impedir, atrapalhar, nem confundir o trabalho do agente do Fisco; e todas
as operagdes foram devidamente registradas e arquivadas na Junta Comercial e
declaradas a Receita Federal do Brasil (RFB) por meio das competentes obrigacGes
acessorias.

Cita jurisprudéncia do CARF para afastar a fraude em situagdes similares.

Nos termos do Decreto n°® 70.235, de 1972 (Decreto 70.235/72), que
regulamenta o processo administrativo tributario, o 6nus probatdrio da conduta ilicita
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repousa sobre os ombros da administracdo publica, ndo sendo possivel redireciona-lo,
de forma genérica, aos contribuintes.

Nota-se, da leitura do RAF, que os requisitos mais basicos para aplicacdo da
multa qualificada ndo foram cumpridos, uma vez que:

i) ndo ha mencdo sobre quais as operacdes seriam fraudulentas ou
pretensamente ilegais, atacando-se genericamente todas as operacOes
societérias;

i) EM NENHUM MOMENTO HOUVE PROVA sobre o REAL
INTENCAO dolosa de praticar a fraude, seja pela Impugnante, FENAE ou
CAIXA HOLDING;

iii) ndo houve a imputacdo direta a conduta de cada pessoa juridica na
implantacéo da pretensa fraude;

iv) a aplicagdo da multa qualificada foi totalmente genérica, sem relagdo com
a realidade dos fatos postos, e deficiente nas mais variadas formas,
principalmente acerca da prova do DOLO. H4 a descricdo de diversas
operagdes societdrias como se, desta narrativa, fosse cumprido o requisito de
prova de inten¢do. S&o mera conjecturas sem valor probante!

N&o é possivel identificar ao realizar uma cuidadosa leitura do RAF quais
foram as condutas objetivas e determinadas que indicaram o dolo do contribuinte. ndo
se verifica, inclusive, quais seriam os responsaveis por engendrarem tais condutas (até
porque elas inexistiram e o aproveitamento fiscal do &gio nesta operacdo é totalmente
legal, nos termos dos arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/97).

Evidente, portanto, a auséncia de atos fraudulentos praticados pela
Impugnante e restando INDISPENSAVEL a necessidade do cancelamento, por essa E.
Delegacia de Julgamento, da multa agravada erroneamente lancada.

Da Impossibilidade da Cobranga da Multa Isolada em Razdo da Falta de
Recolhimento do IRPJ e da CSLL por Estimativa

Como verificado no RAF (fl. 33, item 119 do RAF) a Impugnante também
foi autuada por ter, supostamente, deixado de recolher valores devidos a titulo de
estimativas mensais de IRPJ e CSLL, nos anos-calendario de 2013 a 2015.

Né&o obstante, na remota hipotese de ndo serem acolhidos os argumentos até
aqui expostos, suficientes para o cancelamento integral dos autos de infragdo — o que se
alega apenas a titulo argumentativo — fato é que a multa isolada lancada, por suposta
falta de recolhimento do IRPJ e da CSLL sobre as estimativas mensais, ndo podera ser
mantida por esta E. Delegacia de Julgamento, devendo ser cancelados/e ou julgados
improcedentes os autos de infragdo também no que concerne a referida penalizacéo.

os recolhimentos efetuados com base na estimativa nada mais sdo do que
uma antecipacédo do tributo que serd devido no encerramento do periodo-base.

A multa isolada, prevista atualmente no inciso 11, alinea “b” do artigo 44 da
Lei n° 9.430/96, com a redagdo conferida pelo artigo 14 da Lei n° 11.488/07,
diferentemente do que entendeu a fiscalizagdo (fls. 32 e 33 do RAF, itens 116 a 119),
somente pode ser exigida caso a fiscalizacdo verifique a falta de recolhimento dos
tributos, ou recolhimento insuficiente, com base em estimativas mensais, antes do
término do ano-base.

Recentemente, em sessdo realizada em 11 de dezembro de 2018, o CARF
entendeu ainda que, na aplicagdo concomitante das multas isoladas e da multa de oficio,
considerando que uma (isolada) pune a falta de antecipacdo durante o ano-calendario e a
outra (oficio) pune a falta de pagamento no ajuste anual, deve prevalecer a maior
penalidade. Este é o Principio da Consunc&o, totalmente aplicavel ao caso, embora mais
conhecido na esfera penal.
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Ao recapitular o teor das autuacBes lavradas pela fiscalizacdo temos o0s
seguintes montantes:

i) Multa de Oficio: R$ 19.059.445,99 para fins de IRPJ e R$ 6.861.400,53
para fins de CSLL; e

ii) Multa Isolada: R$ 6.353.148,68 para fins de IRPJ e R$ 2.287.133,50 para
fins da CSLL.

Uma vez sendo superiores os valores lavrados a titulo de multa de oficio em
relacdo a multa isolada, devem os valores relativos a primeira absorver os da segunda,
cumprindo-se perfeitamente a aplicagdo do Principio da Consuncdo, ainda que a titulo
meramente argumentativo, tendo em vista que a amortizagdo legal do agio que impactou
na reducdo do lucro real e da base de calculo da CSLL foi totalmente legal, como
amplamente demonstrado nos tépicos anteriores.

Cita jurisprudéncia.

Da Impossibilidade da Concomitancia da Aplicacdo da Multa Isolada com a Multa
de Oficio

Ademais, deve-se ter em conta que, ainda que fosse possivel lancar, apds o
encerramento dos anos-base de 2013 a 2015, a multa isolada em razdo do ndo
recolhimento dessas estimativas, 0 que se alega a titulo de argumentacdo, ndo poderia
haver, sobre a mesma base de calculo, a cumulagdo da multa isolada com qualquer outra
penalidade, como ocorreu no presente caso.

Analisando-se os autos de infracdo lavrados, verifica-se que ha cobranca
cumulativa da multa isolada com a multa de oficio, sobre 0os mesmos valores
supostamente devidos a titulo de IRPJ e da CSLL, pois sobre o montante mensal
glosado incidiu tanto a multa de oficio agravada, de 150%, quanto a multa isolada, o
que ndo pode ser admitido.

Acatar a concomitancia entre as multas isolada e de oficio é afrontar
diretamente a inteligéncia referida da Simula do CARF n° 105.

Doutrinariamente estamos diante, no presente caso, de dupla incidéncia sobre
a mesma materialidade, fato inconteste mesmo no contexto da Lei n® 11.488/07, uma
vez que os valores adicionados pela fiscalizagdo nas bases mensais, para célculo da
multa isolada pela suposta falta de recolhimento das estimativas de IRPJ e da CSLL,
foram os mesmos incluidos no céalculo do ajuste anual para a cobranca da multa de
oficio.

Cita jurisprudéncia.

Portanto, em razdo de todo o exposto e dos precedentes prolatados pelo
CARF, também sob todos os aspectos abordados nesse tdpico, em reforco ao tépico
precedente, deve também essa E. Delegacia de Julgamento determinar o cancelamento
e/ou julgar improcedente a cobranca das multas isoladas perpetrada pela fiscalizacdo no
presente caso, para 0s anos-base de 2013 a 2015.

DO PEDIDO

Requer o conhecimento e o provimento da presente Impugnacdo, com a
consequente desconstituicdo de todos os créditos tributarios exigidos e o cancelamento
integral dos autos de infracdo. Caso assim ndo se entenda, 0 que se alega apenas a
titulo argumentativo, requer-se, no minimo, a redugdo da multa agravada, considerando-
se que ndo existiu qualquer fraude nas operacGes em questdo e, ainda, o cancelamento
da multa isolada quer pelo encerramento do periodo base quando da realizacdo da
fiscalizacdo, quer pela duplicidade da cobranca sobre 0 mesmo fato gerador.

IMPUGNACAO DO SOLIDARIO FENAE

Afirma que, em linhas gerais, tratam-se de reestruturacbes societarias
absolutamente distintas, reputadas pela fiscalizagdo como ndo oponiveis ao Fisco, por
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terem sido realizadas, primordialmente, sem qualquer propdsito negocial. Entretanto,
todas as sociedades envolvidas, agiram justamente dentro da lei e no estrito atendimento
dos propésitos legitimos que foram negociados, tabulados e contratados entre as partes
ao longo de um longo processo e fim econdmico perseguido.

A fiscalizacdo entendeu que, pelo fato da FENAE e da CAIXA HOLDING
figurarem como controladoras da WIZ, estas teriam “interesse comum na situagdo que
constituiu o fato gerador da obrigacdo principal, e ainda participacdo ativa na concepgéao
do planejamento tributario abusivo, levado a efeito com a intencdo de reduzir
artificialmente a carga tributaria da companhia (WI2Z), cujos beneficios tributarios
beneficiou os controladores, praticando atos societarios e comerciais necessarios para
sua execugdo” (fl. 38, item 35 do RAF).

Aos olhos da fiscalizacéo, a Impugnante, em especial, teve interesse nos atos
societarios praticados, uma vez que “o interesse da FENAE nos atos praticados que
dariam origem ao &gio e que logo em seguida fariam parecer viavel a sua amortizagao
também é facilmente identificado. A FENAE foi a acionista fundadora da W1Z e mesmo
durante o curso do planejamento arquitetado manteve o controle do capital social da
companhia. Na qualidade de associacdo sem fins lucrativos, beneficiou-se duplamente
nesta transacdo, primeiro pela isencdo do IRPJ e da CSLL na apuracdo do ganho de
capital na venda das a¢des (da WI12Z). E, posteriormente quando o 4gio por rentabilidade
futura comecgou a ser amortizado, reduzindo a base de calculo do IRPJ e da CSLL, o
beneficio se da pelo aumento dos valores a distribuir a titulo de lucros/dividendos” (fl.
39, item 137 do RAF).

Sob o ponto de vista material e de propésito negocial tido entre as partes
envolvidas, ndo merece prosperar a imputacdo da responsabilidade solidéria tributaria a
FENAE, com base no art. 124, I, do Cddigo Tributario Nacional (CTN), devendo
referida imputacao ser julgada totalmente improcedente.

Da Reestruturacédo da FENAE

Defende que a Fiscalizagdo considerou a reorganizagdo societaria levada a
efeito na FENAE, - que contratualmente tinha a obrigacdo de separar todos os ativos e
negocios que ndo fariam parte dos interesses conjuntos da FENAE e dos novos
investidores indiretos na WIZ e de negdcios vinculados ao segmento de seguro -, e
muito tempo depois da reorganizacdo societéria levada a efeito pela W1Z que resultou
na incorporacdo das sociedades que haviam registrado o agio dos investimentos de
terceiros que a ela, WIZ foi incorporado, como se fosse um conjunto ou uma grande
obra arquitetada hd anos tendo como fim exclusivo o tal “planejamento tributério
abusivo”. O verdadeiro propdsito negocial, demonstrado no momento que os terceiros
investidores firmaram o Contrato de Subscricdo e Compra e Venda de Acbes da FPC
Participacfes Corporativas S/A (Contrato de Subscri¢do) (DOC. 4), que obrigava a
FENAE a segregar os ativos e investimentos que ndo eram de interesse dos investidores,
0 subsequente real investimento financeiro realizado pelos novos investidores/acionistas
e a consequente e real exploragdo dos negécios da WIZ e das outras sociedades do
segmento de seguros que também eram controladas pela mesma sociedade holding que
ha muitos anos controlava a WIZ, em momento algum foi considerado pela fiscalizagéo.

A FENAE, através da sociedade holding FPC Participacdes Corporativas
S.A. (FPC PAR), h&a muitos anos detinha o controle de vérias sociedades operacionais
ligadas ao ramo de seguros, correlatas ao ramo de seguros e que exploravam outras
atividades. Além disso, detinha participacdo em outras sociedades que ndo tinham
atividades ligadas diretamente a &rea de seguros ou afins, mas prestavam servi¢os a
aquelas atividades ou exploravam seus proprios objetos sociais, totalmente
desvinculados da darea de seguros e afins. Como se verda mais adiante, era
fundamentalmente necessario que os negécios que fizessem parte dos interesses
tripartites dos socios no segmento de seguros e afins fossem completamente segregados,
previamente ao ingresso dos novos acionistas, e isso, naturalmente, somente poderia
acorrer, se eventos societarios fossem levados a efeito e aqui, para esse fim, 0 nome que
se deu e é de fato usual, foi de reestruturacdo societaria.
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A WIZ, empresa controlada pela holding FPC PAR, e indiretamente pela
Impugnante, foi constituida em 08 de agosto de 1973, tendo por objeto a corretagem de
seguros de todos os ramos, administracdo de bens, assessoria e consultoria na area de
seguros e organizacdo de campanhas de incentivo e fidelizacdo de clientes, sendo
denominada inicialmente FENAE Corretora de Seguros e Administracdo de Bens S.A.
e, posteriormente, FPC Par Corretora de Seguros S/A.

O ramo de atuacdo da WIZ a época dos fatos, vale ressaltar, era a atuacdo
enquanto corretora intermediaria na comercializacdo de produtos da Caixa Econdmica
Federal (CEF), em especial seguros, utilizando-se dos pontos de venda disponibilizados
pela propria CEF. Muitas vezes atuava em conjunto com vérias outras sociedades,
controladas pela mesma sociedade holding acima referida, FPC PAR, na exploracéo de
outros negocios, alguns similares ou assemelhados aos seus e outros nao, tendo em um
ou outro caso, participagdo societaria minoritaria. Referidas sociedades sdo listadas
abaixo:

i) PAR Riscos Especiais Corretora de Seguros S.A (PAR Riscos Especiais) -
objeto social efetivo/real: corretagem de seguro de ramos elementares, seguro
de vida, salde, capitalizagdo e planos previdenciarios;

ii) FPC PAR Saude Corretora de Seguros S/A (PAR Saude) — objeto social
efetivo/real: corretagem de seguros dos ramos vida, odontolégicos e salde;
iii) PAR Saude Corporate Corretora de Seguros Ltda. (PAR Salde
Corporate) — objeto social efetivo/real: seguros dos ramos vida, capitalizagéo,
planos previdenciarios, salde e odontologicos, porém destinados as
empresas;

iv) PAR Salde Administracdo de Beneficios Ltda. (PAR Beneficios) — objeto
social efetivo/real: administracdo de beneficios da Resolugdo Normativa n°
196, de 2009 da Agéncia Nacional de Salude Suplementar;

v) PAR SolucBes Tecnologia e Finangas Ltda. (PAR Solucbes) — objeto
social efetivo/real: prestacdo de servicos de desenvolvimento e manutencéo
de plataforma de tecnologia, entre outros;

vi) Par Tecnologia da Informagdo Ltda. (PAR TEC) — objeto social
efetivo/real: servico de marketing empresarial atraves de midia interativa; e

vii) Par Assessoria e Gestdo de Negdcio Imobiliarios Ltda. (PAR Imob) —
objeto social efetivo/real: gestdo de ativos imobiliarios e administracdo
condominial.

Inicialmente, para fins elucidativos das operagdes levadas a efeito, os
interesses societérios e diversos investimentos da Impugnante, inclusive indiretamente
na WIZ, em 26 de abril de 2012, anteriormente ao ingresso dos terceiros investidores no
capital social da holding FPC PAR, a se explorar oportunamente, se apresentavam da
seguinte forma:
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A fiscalizac@o quer fazer crer que a FENAE controlava diversas sociedades
iguais, algumas sem grandes fungdes (na visdo superficial da fiscalizacdo), todas
mantidas ha anos apenas com o grande plano de um dia, na existéncia de novos
investidores nos seus negocios, arquitetar um “planejamento tributario proibido”. Essa
ndo é, definitivamente, a verdade.

Nada de errado houve com a FENAE quando alienou suas a¢fes na PAR
Holding Corporativa S.A. (“PAR CORPORATIVA”) aos terceiros investidores/novos
acionistas.

N&do ha absolutamente nada de errado com o fato de que os estatutos e,
mesmos em termos praticos, sociedades sob controle comum, explorem negdcios
similares ou com determinados focos de atuacdo ou segmento parecidos, tanto faz se
como atividade principal ou acessoria. E, diga-se de passagem, na grande maioria dos
casos, cada sociedade explorava um nicho proprio de negdcios ou tinha um foco ou
clientela especifica a ser atendida.

O fato de que varias companhias controladas pela FENAE tinham como
primeiro nome a palavra “PAR”, terem sido constituidas com o mesmo valor de capital
social, ou qualquer outra caracteristica semelhante, ndo significava, por 6bvio, como
afirmado pela fiscalizagdo (palavras da fiscalizagdo: “possuiam caracteristicas muito
semelhantes, como ter o mesmo objeto social, mesmo endereco e mesmo capital social
inicial”), que era algo errado, proibido ou indicio de maquinada arquitetura orquestrada
h& varios anos visando um dia encontrar investidores e realizar o tal “planejamento
tributario abusivo”.

A Impugnante, objetivando buscar a forte expansdo das atividades da WIZ e
das demais sociedades controladas pela FPC PAR que fariam parte dos negécios com 0s
terceiros, iniciou a prospeccdo de parceiros estratégicos que estivessem interessados em
financiar a expansdao da FPC PAR e, indiretamente, da WIZ e demais sociedades,
unindo além do financiamento da expanséo das atividades o conhecimento estratégico
no ramo de seguros.

No dia 28 de maio de 2012, como resultado das discussdes preliminares tidas
com os futuros investidores estratégicos da FPC PAR e, indiretamente da WIZ e demais
sociedades, foi celebrado o referido Contrato de Subscricdo, tendo como partes
interessadas, também, os futuros investidores estratégicos que vieram a ser a CAIXA
HOLDING e a BLUES, INC. (controladora indireta da BOXE).

A FENAE detinha o controle da WIZ, por meio da FPC PAR por ela
controlada, cuja participacdo era de 61,01% do seu capital social.

Existiam, antes das negocia¢Ges com os investidores estratégicos, diversas
AssociacBes Economidrias Regionais figurando como acionistas da WIZ, as quais
detinham 29,27% do seu capital social. Neste contexto e com vistas a permitir o
objetivo anteriormente exposto de atrair e acomodar os interesses dos investidores
estratégicos, com a finalidade precipua de fortalecer sua investida, a FENAE passou a
negociar diretamente com cada uma dessas entidades as aquisi¢cdes das acfes da WIZ.

Em razdo do Contrato de Subscricdo, a FENAE iniciou o processo de
reestruturacdo2 societaria dos seus investimentos, previsto no referido instrumento.
Com a aquisicdo das participacbes das Associagdes Economidrias, 0s interesses
societarios da FENAE ficaram assim representados:



FI. 39 do Acorddo n.° 1402-006.051 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10120.740742/2018-04

fomemenaee FENAE

Participages
Corporativas
SA : H !
67.58% | 13242% i "y

""""""""" 1 PAR Imob

,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,

50% ONg 5263%ON 4 : 001%; o 50%j

PAR Riscos

oo PAR Solucdes PAR TEC
Especiais

. 0.5% '
FAR Badis PAR Beneficios [ --------- J
orporate

A FENAE, ap0s celebrar com os futuros investidores estratégicos o Contrato
de Subscricdo, buscou cumprir um dos requisitos negociais e previstos na
Reestruturagio, TOTALMENTE OPONIVEL AO FISCO, e dentro da autonomia da
vontade privada: a realizacdo da cisdo parcial da WIZ, retirando dessa sociedade 0s
negécios que também ndo fariam parte dos interesses dos novos investidores. Tais
negdcios foram incorporados a FPC PAR, em 30 de junho de 2012. Confira-se a

estrutura societaria apos esta etapa:

FENAE

) | 99.99%

] 25

: 8% ON Purticipagiss

1

PAR Bl o FEREEE hesnmasm

E ! Corporatives s

: { BA. ;

S - ‘ 152,63% ON ! 100%
05%y ¢99% 99.99% J v —'—n :

PAR Sadzle PAR Riscos —  S—
-~ ;

------- + PAR Solugbes

PAR bnch

| sl

PAR TEC

Vale ressaltar que a fiscalizagdo, no Anexo Ill do RAF (DOC. 5, fl. 3),
compreendeu que a Reorganizacao societéaria levada a efeito pela FENAE simplificou a
estrutura de controle previamente ao ingresso dos novos acionistas ha PAR
CORPORATIVA, permitindo-se que posteriormente fossem dados efeitos e firmados 0s
documentos subsequentes da associagdo e fosse investido o dinheiro dos novos
acionistas, base fundamental estrutural e legal do agio pago pelos mesmos. Todavia, na
afirmativa da fiscalizacdo hd uma assertiva equivocada, - e no contexto do arcabouco
que construiu, indutiva a possivel erro do julgador -, ao ser afirmado que a FENAE
“transferiu as acbes que detinha na WIZ para uma holding”. Na verdade, como
demonstrado anteriormente, a participagdo da FENAE na WIZ sempre se deu de forma
indireta, através da holding FPC PAR. A FENAE deteve participagio momentanea
direta minoritaria na WIZ apenas na ocasido em que comprou as participaces que eram

de titularidade das associa¢des de economiarios.

Dentro do contexto da reestruturagdo societaria levada a cabo pela FENAE,
ocorreu a cisdo parcial da FPC PAR, tendo por objetivo a permanéncia dos
investimentos controlados por essa sociedade que ndo faziam parte dos negdcios com os
investidores e a transferéncia do controle da WIZ e das demais sociedades controladas
pela FPC PAR que exploravam negdcios com sinergias e potencialidades aos da WIZ, -
conforme ja esclarecido acima -, para uma nova holding, a PAR CORPORATIVA.

A propria fiscalizacdo admitiu que esta reestruturagdo de ativos estava
contida dentro do contexto da negociagdo celebrada (fl. 19 do RAF) no Contrato de
Subscrigdo, ou seja, nenhuma macula pode ser levantada nesta operagao.

Concluida a Reestruturacdo de que trata o Contrato de Subscri¢do, os
investimentos e negécios da FENAE ficaram com a seguinte configuracéo:
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Em 08 de outubro de 2012, consubstanciou-se a transagdo inicialmente
acordada conforme os ditames do Contrato de Subscricdo de modo que a CAIXA
HOLDING e a BOXE ingressaram no capital social da PAR CORPORATIVA,
mediante a:

a) subscricéo e integralizagdo de 55.566 (cinquenta e cinco mil, quinhentas e
sessenta e seis) novas agdes ordinarias da PAR CORPORATIVA no montante total de
R$ 40.000.000,00; e

b) aquisicdo de 138.800 (cento e trinta e oito mil e oitocentas) agdes
ordinarias de detidas pela FENAE no capital social da PAR CORPORATIVA, pelo
montante de R$ 100.000.000,00.

A referida transacdo resultou na seguinte composi¢do acionéria da PAR
CORPORATIVA:

CAIXA
HOLDING

.......................................

PAR CORP

1100%
v

wiz

E a partir desta transagio que os novos acionistas pagaram pelo investimento
e pelo respectivo 4gio, tornando-se consequentemente acionistas indiretos da WIZ e das
demais sociedades controladas/investidas pela PAR CORPORATIVA que faziam
parte dos negocios acordados entre as partes. A fundamentacdo econdmica de todo o
investimento e do 4gio estd minuciosamente consubstanciada em laudos preparados por
empresa especializada4 e sobre o0s quais inexistem méaculas, mesmo na visao superficial
da fiscalizacdo (DOC. 7), tendo como justificativa, devidamente reportada e
demonstrada, a expectativa de rentabilidade futura da PAR CORPORATIVA e suas
controladas, em especial, a WIZ, objeto da fiscalizac&o.

Em 01 de marco de 2013, visando a simplificagdo da estrutura da PAR
CORPORATIVA apds ingresso das acionistas CAIXA HOLDING e BOXE, tem-se a
transferéncia da participacdo acionaria detida pela PAR CORPORATIVA nas
sociedades PAR Riscos Especiais € PAR Salde a WIZ, mediante um aumento do seu
capital social (conferéncia do investimento), resultando na seguinte estrutura:
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De se chamar a atencdo para o fato de que ndo ha uma linha sequer da
fiscalizacéo a tecer qualquer comentério ou critica aos laudos preparados pela empresa
especializada e de posse da WIZ, até porque consubstanciam a verdade dos fatos
daquele momento.

O ingresso das novas acionistas (CAIXA HOLDING e BOXE) foi
determinante ao desenvolvimento e consolidacdo da WIZ em seu nicho de mercado. Tal
constatacdo foi amplamente divulgada ao mercado durante a Oferta Puablica de
Distribuicdo de Ag¢des da WIZ, encerrada em 10 de julho de 2015 (IPO WIZ).

Ainda, nos termos do Prospecto, o0 ingresso da CAIXA HOLDING e BOXE
ndo se limitou a um mero aporte financeiro na holding controladora da Impugnante,
posteriormente aportados na propria Impugnante, mas também a profissionalizagdo da
sua gestdo e ao aperfeicoamento da exploracdo da sinergia operacional WIZ / CAIXA
Seguradora, conforme segue:

“Acreditamos _que 0 nosso _desempenho recente estd principalmente
relacionado as mudancas em nossa_estrutura de controle ocorrida no
final de 2012, que proporcionou um alinhamento societario e de interesses
comerciais que contribuiram para geracdo de valor e expansdo dos nossos
negécios.

Os principais acionistas que comp8em nosso bloco de controle, constituido
por meio de um acordo de acionistas, sdo:

i) FEENAE, que, na qualidade de associagdo de funcionarios, nos aproxima
dos colaboradores da Caixa, desempenhando papel relevante na operagdo
da venda de seguros de bancassurance;

ii) Caixa_Sequradora, e indiretamente pela Caixa, nossos principais
parceiros comerciais, tanto na estruturacdo de produtos e na emissdo das
apolices, quanto na viabilizacdo dos nossos principais canais de venda;

e

iii) pela GP_Investments, (leia-se BLUES, INC., entdo controladora da
BOXE) uma companhia lider em investimentos alternativos na América
Latina , que contribui com a profissionalizacdo e aumento na gualidade de
gestdo dos nossos negécios.” (p. 13 do Prospecto) (Nossos destaques)

Corroborando com as informag8es dispostas no Prospecto do IPO WIZ, as
Demonstracdes Financeiras Consolidadasé da WIZ demonstram a escalada de
crescimento da WIZ apés a Reorganizagdo societaria de 2012 e o ingresso dos novos
acionistas na holding FPC PAR e na posterior incorporacdo dessa sociedade e das
investidoras indiretas na WIZ.
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Ainda, de se chamar a atencdo que os laudos de avaliacdo que justificaram os
investimentos dos novos acionistas e serviram de base para a determinacdo da
expectativa de rentabilidade futura e consequente fundamento do &gio pago denotam
que a WIZ e demais sociedades que fizeram parte do negécio, em 2012, estavam
avaliadas em R$ 833.531.000,00. Pois bem, daquela data em diante, com a capitaliza¢do
ocorrida, reestruturacdo realizada, sinergias alcancadas, crescimento apresentado e
lucros reportados, resultou que a WIZ e suas controladas foram avaliadas pelo mercado
de capitais e colocou a¢des no mercado, quando da realizacdo do IPO WIZ, ao preco de
R$ 12,22 reais por acéo, resultando em uma avaliagdo econdmica da Companhia da
ordem de R$ 2 bilhdes de reais.

Também de se registrar que estamos tratando de situagfes que denotam
operacOes com a participacdo de grupos econémicos distintos, pagamento efetivo pela
participagdo societaria adquirida e subscrita e existéncia de laudos comprovando a
expectativa de rentabilidade futura do empreendimento. Nada disso é contestado pela
fiscalizacdo, que prefere 0 exame do assunto sob a simplista Otica e objetivo de
realizacdo de suposto “planejamento tributario ilegal”.

Ja em 2013, no ato societario do dia 1° de margo de 2013, e ndo em 18 de
abril de 2013, como erroneamente destacado pela fiscalizacdo (fl. 20 do RAF), a
FENAE decidiu reorganizar seus investimentos, totalmente desvinculados de qualquer
objeto relacionado a PAR CORPORATIVA e a WIZ, exceto no que se refere a
transferéncia da participacdo societaria na PAR CORPORATIVA a outra empresa
controlada pela Impugnante, no caso a PAR PARTICIPACOES LTDA. (posteriormente
renomeada para INTEGRAT).

Para tanto houve um aumento de capital na INTEGRA, no montante de R$
41.940.000,00, mediante o aporte de 173.961 (cento e setenta e trés mil, novecentos e
sessenta e uma) acdes ordinarias nominativas, a valor contabil e de sua titularidade, da
PAR CORPORATIVA (DOC. 8).

E preciso refutar, aqui, mais uma indug&o ao erro que a fiscalizagio faz. Nos
itens 56 a 63 do RAF (fls. 15, 16 e 17 do RAF) debruca-se a fiscalizagdo sobre a
estrutura societaria da INTEGRA, e o fato de que no decorrer da fiscalizagdo a
INTEGRA ter apresentado documentos que demonstraram uma composicao societéria
diferente da verificada nos atos disponibilizados, com data base de 1° de marco de 2013.

Ora, se a INTEGRA apresentou documentos adicionais, em especial a Ata de
Assembleia Geral Extraordinaria de 13 de agosto de 2015 (DOC. 9), é evidente que, no
interregno de 2 anos e 5 meses houve alteragdes na composicdo societaria da
INTEGRA, com a entrada de novas acionistas. E essa situacdo esta completamente
dissociada juridicamente dos eventos societarios e contratuais que envolveram 0s
investimentos dos novos acionistas na PAR CORPORATIVA e indiretamente na WIZ,
ocorrida anos antes, ndo tendo, consequentemente, nenhuma correlagéo entre si.

Ainda, na tentativa de desconstruir os negécios realizados pela FENAE e os
novos investidores/acionistas indiretos da WIZ e daquela com os seus antigos s6cios na
WIZ, a fiscalizacdo tenta desconstituir uma nova configuragdo societaria que passou a
existir na INTEGRA, 2 ANOS E 5 MESES depois, como se isso fosse indicio de algum
problema ou irregularidade. E interessante se notar, nesse particular, que a fiscalizagdo
ndo se debrugou para atestar que quando a FENAE comprou a participacdo dos antigos
socios da WIZ, ela efetivamente pagou o preco pelas aquisi¢cbes realizadas,
corroborando, uma vez mais, uma operacdo absolutamente normal e legal sob todos os
aspectos do Direito.

Logo, a fiscalizagdo — na tentativa de induzir terceiros julgadores ao erro —
quer fazer crer que o fato de que alguns dos antigos acionistas da WIZ e que séo
entidades regionais que representam interesses de economiarios, tornarem-se novamente
seus socios terem interesses nos negocios e investimentos detidos pela INTEGRA,
significaria talvez um conjunto de movimentos orquestrados pela Impugnante, com
vistas a se alcancar a realizagdo do malfadado planejamento fiscal ilegal! Estamos
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diante de uma narrativa distorcida da realidade dos fatos, situacdo que obviamente ndo
pode prosperar no julgamento isento que se espera para o presente caso.

No que se refere a WIZ, temos que, em 02 de maio de 2013, essa sociedade
realizou uma reorganizacdo societéria, ocasido em que foram incorporadas as empresas
investidas PAR CORPORATIVA, CST PAR e BOXE, ou seja, uma incorporacao
chamada de as avessas. Esta operacdo simplificou a estrutura societaria das empresas e
foi realizada desta forma justamente para que a WIZ, investida indireta da Impugnante,
pudesse manter suas operacdes bem como as respectivas licengcas para operacdo,
indispensaveis nas atividades de comercializacdo de seguros.

Vale relembrar, que a operacdo inicial com a entrada dos investidores
estratégicos CAIXA HOLDING e BOXE gerou um &gio baseado em expectativa por
rentabilidade futura que, no caso da CAIXA HOLDING, foi transferido a CST PAR,
através de processo de cisdo regular daquela sociedade, com assungdo pela cindenda e
cindida de todos os direitos e obrigagdes solidariamente decorrentes, como determinado
pelo nosso ordenamento patrio, passando essa a condigdo de investidora direta da PAR
CORPORATIVA, que, por sua vez, mantinha o investimento registrado na WIZ.

Como dito acima, a operagdo de incorporacdo as avessas teve, como objeto
primario, a simplificacdo da estrutura societaria e a continuidade das operagdes da WIZ
sem solucdo de continuidade operacional, e, secundariamente, mas essencialmente e
primariamente, cumpriu rigorosamente aos requisitos dos arts. 7° e 8° da Lei n°
9.532/97, uma vez que ocorreu a efetiva confusdo patrimonial entre o gio registrado
(pelas investidoras diretas e indiretas que foram incorporadas) e a empresa investida
(WI12).

Quisesse o legislador & época impedir as situacdes de amortizagdo fiscal do
agio, inclusive em operagdes de incorporacdo reversa, ndo teria editado a alinea “b” do
art. 8° da Lei n° 9.532/97. Ou seja, a incorporacdo reversa era totalmente legal, posto
que taxativa, e possibilitava, também, a fruicdo do beneficio fiscal para a amortizagdo
do agio. A referida operacgdo se subsumiu aos exatos termos da Exposi¢do de Motivos,
que deu azo a Lei n° 9.532/97, tendo sido cumpridas todas as etapas e condi¢Ges das
razbes de negdcios e por decorréncia legais por referidas empresas, para a amortizagao
fiscal do &gio.

A FENAE, como sécia da PAR CORPORATIVA, em conjunto com a BOXE
e a CST PAR, anuiu para a realizacdo dos atos societarios que possibilitaram a
incorporagdo as avessas, tendo a exata nogdo da necessidade desta incorporacdo para
simplificagdo da estrutura societaria em conjunto com a continuidade das atividades
econdmicas da WIZ, sua investida indireta. Em nenhum momento houve uma unido de
esforcos objetivando-se lesar o Fisco, sendo os atos celebrados legais, publicos e
totalmente transparentes.

E evidente que houve a confusdo patrimonial necesséaria para a amortizagio
fiscal do agio, ainda que possa ser alegado que a CST PAR e a BOXE foram empresas
veiculos, mas foram empresas veiculos que de fato e de direito realizaram os efetivos
investimentos, ou seja, tornaram-se investidoras, seja pela sucessdo, pagamento das
acOes e/ou aumento de capital na PAR CORPORATIVA.

A prépria Camara Administrativa de Recursos Fiscais (CARF), entende que €
perfeitamente vidvel e inexiste qualquer ilegalidade na constituicdo de empresas
veiculos, para a efetiva realizagdo de investimentos, como foi 0 caso da CST PAR e da
BOXE. Cita jurisprudéncia (Acdrddo n° 1402-002.373, 1201-002.247, 1201-001.554).

O beneficio da amortizagdo fiscal do &gio é totalmente legal quando
presentes transagdes financeiras, entre partes independentes, embasado em documento
que evidencie a razdo econdmica do sobre preco pago, que gerou o agio. No estamos
diante de qualquer vicio ou ilicitude.

Estamos diante de uma venda de participagdo societaria, com vistas a
fortalecer e capitalizar as investidas da Impugnante (PAR CORPORATIVA e
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indiretamente a WIZ e demais sociedades), com resultados econdmicos
verdadeiramente alcancgados.

Da Impossibilidade da Responsabilizacao Solidaria Tributaria

A FENAE realizou diversas operacdes societarias dentro da mais estrita
legalidade, sem qualquer abuso de personalidade, direito, ou infracdo a lei, em razéo
Unica e exclusivamente de um propdsito negocial previamente consubstanciado por
Contrato de Subscricdo, acordado com terceiros que se tornariam acionistas indiretos da
WIZ, razBes pelas quais ndo se pode desconsiderar a personalidade juridica distinta de
sua controlada indireta (WIZ) para responsabilizar a Impugnante.

A WIZ realizou a incorporacdo das a¢Oes das sociedades investidoras, que
resultaram no aproveitamento do agio, exatamente segundo os ditames dos entdo
vigentes arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532/97. E, como decorréncia e por exigéncia formal das
leis.

A regra geral trazida pelas disposi¢cGes do Codigo Civil é pela autonomia
patrimonial das pessoas juridicas, exceto quando ha o incidente da desconsideracao
da personalidade juridica, em caso de abuso.

Nenhuma das situag@es previstas no art. 50 do Cddigo Civil se encontra na
situacdo sob andlise: ndo ha abuso da personalidade juridica, posto que todas as
sociedades préexistentes ao ingresso dos novos acionistas eram de fato e de direito
operacionais, legalmente constituidas, sendo algumas delas controladas por uma
sociedade holding, a FPC PAR e quando do ingresso dos novos socios, novamente
referido ingresso se deu através de sociedades legalmente constituidas, com regular
aportes de recursos financeiros; nunca houve, portanto desvio de finalidade; e jamais
houve confusdo patrimonial entre 0s investimentos que eram e permaneceram Unica e
exclusivamente de titularidade da FENAE, nem o0s investimentos que eram e
permaneceram de titularidade da CAIXA HOLDING. Houve, sim, confusdo patrimonial
entre a WIZ e suas sociedades investidoras, mas isso em decorréncia do processo
regular de incorporacdo, aos auspicios dos arts. 7° e 8° da Lei n°® 9.532/97, conforme
amplamente explicado.

A separacdo das personalidades juridicas € uma regra no Direito Brasileiro,
sendo que, somente em casos excepcionalissimos, quando constatada a presenca de
dolo, ou a responsabilidade for subsidiaria ou solidaria em funcéo do tipo de sociedade
(sendo a responsabilidade limitada ao valor da integralizacdo das quotas ou da
subscricdo ou aquisicdo das acdes), ou do art. 134 do CTN, é que havera a
desconsideracao desta.

O Art. 124, 1, do CTN, por sua vez, traz um conceito aberto sobre “interesse
comum na situacdo” mas o simples recebimento de dividendos superiores, por
exemplo, ndo tem o cond&o de trazer a baila a responsabilidade tributaria solidaria.

A Impugnante tinha e tem o maior interesse na lucratividade das suas
investidas, incluindo-se neste rol a WIZ, lucratividade essa que era o objetivo de todos
os tripartites sécios, como amplamente demonstrado nos paragrafos anteriores, mas isso
ndo quer dizer que ela é responsavel solidaria, automaticamente, pelos eventuais débitos
de todas as suas investidas.

Vale ressaltar, ainda, como amplamente demonstrado no capitulo anterior,
que estamos diante de uma operacao totalmente legal, realizada ao amparo dos arts. 7° e
8° da Lei n° 9.532/97, e, ainda mais, da reorganizacdo societaria contratual e
absolutamente legal levada a efeito pela FENAE, como condicdo para o atingimento do
propdsito negocial tripartite dos socios indiretos nos negécios da WIZ e correlatos. Nao
ha qualquer macula nos atos societarios realizados que deram efeito as incorporagdes
levadas a efeito pela WIZ que, obviamente, necessitavam da anuéncia e aprovagéo
societaria da FENAE, investidora direta e indiretas das sociedades. Ndo ha qualquer
vicio nestas agoes.
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O RAF contém descrigdes genéricas, ilagdes sobre operacdes societarias sem
proposito negocial e que sdo absolutamente contrérias a realidade. Registre-se, ainda
que a fiscalizacdo por diversas vezes simplesmente ignorou a verdade material do que
foi textualmente contratado e realizado pelas partes no Contrato de Subscricdo e,
posteriormente, nos legitimos atos de reorganizacdo societaria empreendida pela
Impugnante, assim como o foi o legitimo direito da WIZ de aproveitar o agio
efetivamente pago por terceiros independentes para, simplesmente dar azo a indicacdo
da responsabilidade solidaria tributéria.

Cita jurisprudéncia e doutrina.

Destaca a necessidade do reconhecimento de situacfes como confuséo
patrimonial, fraudes, abuso de direito e ma-fé. Estando presentes tais requisitos, por
6bvio, a desconsideracdo da personalidade juridica e a aplicagcdo da responsabilidade
solidaria tributaria se faz indispensavel. Ocorre que, no presente caso, a fiscalizagdo nédo
logrou éxito e nem conseguiria jamais fazer prova de que qualquer desses elementos
(confusdo patrimonial, fraude, abuso de direito e ma-fé) nos atos praticados pela
FENAE, na sua prdpria Reestruturacdo societaria e, posteriormente, pela WIZ, no
momento de incorporacdo das sociedades investidas, para, ao final, alegar que a
situacdo se enquadraria naquela em que a Impugnante teria que ser arrolada como
solidariamente responsavel pelos malfadados autos de infracéo.

Nao se trata de “separagdo societaria apenas de indole formal”, para usar as
palavras do precedente do STJ, como se viu pelo longo histérico que denota a trajetdria
de investimentos realizada ha muitos anos pela FENAE em diferentes sociedades na
holding que controlava outras sociedades, inclusive a WIZ, na efetiva exploracdo dos
negadcios e objetos sociais pela WIZ e por todas as sociedades devidamente constituidas
que fizeram parte dos investimentos dos terceiros ou ficaram apenas sob o comando da
FENAE.

Recentemente, em 12 de dezembro de 2018, foi publicada o Parecer
Normativo COSIT n° 4, de 2018, que aborda, especificamente, como a Receita Federal
do Brasil (RFB), no ambito de suas atividades, deve atuar nos casos de imputacdo da
responsabilidade solidaria tributaria, de acordo com o art. 124, I, do CTN. Ou seja, para
fins destes autos de infracdo e imposicdo de multa o referido parecer ja deveria ser
observado.

Em nenhum momento houve comprovacdo da pratica de ato ilicito, na
acepc¢do pura e juridica da palavra. Falando-se diretamente da incorporacdo reversa tida
na WIZ: foram atos realizados com base nos arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/97. Pode 0
Fisco entender, como de fato entendeu, que ndo se tratava de uma incorporacdo que se
amoldava aos propdsitos e objetivos daquele diploma legal, mas isso jamais lhe daria o
conddo de transpor sua interpretacéo e dai concluir, repita-se, ao arrepio da lei, que se
estava diante de um ato ilicito.

No que se refere a parte do Parecer Normativo acima transcrito que trata do
planejamento fiscal, veja-se novamente que a situacao fatica da reorganizacédo societéria
levada a efeito pela WI1Z ndo se enquadra nos seus ditames. Esta dito textualmente que
0 planejamento tributario “somente se configuraria, na medida em que os atos
juridicos ndo possuem esséncia condizente com a forma para supressdo ou reducéo
do tributo que seria devido na operacdo real, mediante abuso da personalidade
juridica”. No caso da WIZ e da incorporacdo reversa, 0s atos juridicos tém absoluta
esséncia a realidade fatica do negécio realizado e registrado nas respectivas sociedades
objeto das incorporagdes. Ou seja, os agios foram efetivamente pagos pelas
sociedades, devidamente segregados quando do registro dos investimentos,
baseados em laudos que apontaram a expectativa de rentabilidade futura como sua
fundamentacédo, investimentos esses feitos por terceiros socios e por tanto partes
totalmente independentes e, novamente, no entendimento da WIZ e das sociedades suas
controladoras, realizadas segundo o seu melhor entendimento e também no melhor
entendimento da doutrina e de véarias decises do CARF, segundo os auspicios e
ditames estritos de que dispunham os arts. 7° e 8° da Lei n® 9.532/97. Portanto, também
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sob esse ponto de vista absolutamente técnico de orientagdo da propria Administracdo
Fazendaria, o comportamento da fiscalizagdo foi o de ndo seguir, no minimo, a melhor
leitura e interpretacdo da referida normal administrativa.

Logo, claro esta que, em nenhum momento, a fiscalizacdo foi capaz de
cumprir os ditames do Parecer Normativo COSIT n° 4, de 2018, de modo que nao
houve comprovacdo da participacdo comissiva ou omissiva, consciente, que pudesse
embasar a responsabilizacdo solidaria tributaria em face da FENAE.

A necessaria prova no interesse comum na situacdo juridico tributaria é
requisito indispensavel, de forma que a simples participagdo em investidas ndo possui 0
conddo de desrespeitar a personalidade juridica de cada empresa.

Em que pese os diversos planejamentos tributarios agressivos analisados
rotineiramente pela Receita Federal do Brasil, com dependéncia entre as partes,
realizacdo de atos simulados, auséncia de fluxo financeiro entre as operagdes, falta de
amparo econdmico para as avaliagdes dos investimentos e outras situagdes totalmente
atipicas e estranhas a logica negocial, resta claro que, aqui, a reestruturagéo realizada
pela WIZ, e com a anuéncia das suas controladoras, entre elas a Impugnante, ndo estéo
eivadas de nenhum vicio de forma ou Direito.

Observa-se que a FENAE inicialmente teve a intencéo de fortalecer uma das
suas linhas de negdcio, com a entrada de investidores estratégicos (CAIXA HOLDING
e BOXE) realizando uma reestruturacdo inicial para que pudesse, inicialmente, cumprir
com o Contrato de Subscricdo, possibilitando a juncdo de esforcos em uma Unica
sociedade holding que veio a ser a PAR CORPORATIVA.

Posteriormente ao ingresso das acionistas, a Impugnante celebrou atos
societarios possibilitando que a WIZ, empresa investida indireta, e com corpo diretivo
proprio, atividades proprias e gozando da sua autonomia privada negocial, realizasse
uma incorporagdo reversa das suas investidoras diretas e indiretas e trouxesse para seu
controle direto outras sociedades controladas por aquelas.

Optou-se, assim, pela incorporacdo reversa que possibilitaria a WIZ
prosseguir normalmente com suas atividades econdmicas ao incorporar as suas
investidoras. Logicamente este era o caminho mais simples, ja que dispensaria 0s
entraves burocraticos, como a obtencdo da mais variada gama de licencas de atividades.

Neste diapasdo, a FENAE nédo pode ser considerada culpada por qualquer ato
que concorreu para a amortizagcdo LEGAL do agio pela WIZ, uma vez que:

i) a despeito da total legalidade da amortizacédo fiscal do agio realizada, pelo
Principio da Personalidade Juridica, deve a WIZ responder pelas suas
obrigagdes tributérias individualmente, ndo podendo ser imputada qualquer
responsabilidade solidaria tributaria as suas controladoras;

ii) o evidente interesse na lucratividade de sua investida indireta,
demonstrado pela FENAE, ndo da azo a fiscalizagdo para desrespeitar a
personalidade juridica da WIZ, como verificado na doutrina e nos
precedentes colacionados;

iii) os atos societarios realizados pela FENAE e na FENAE ou suas
controladas possibilitaram o ingresso de novos investidores estratégicos,
incrementando posteriormente a lucratividade da WIZ e, consequentemente,
a arrecadacdo do IRPJ e da CSLL e ndo o contrério, como quer fazer parecer
o relatério fiscal. A Reorganizacdo levada a efeito pela FENAE e
posteriormente aquela que ela realizou ao constituir a INTEGRA néo teve
nenhum conddo com a incorporacdo reversa realizada pela WIZ, como
erroneamente elucubrou e relatou a fiscalizagdo, de maneira totalmente
distorcida da realidade fatica; e

iv) a fiscalizagdo imputou de forma genérica a responsabilizagdo solidaria
tributaria a Impugnante, uma vez que, por investir na WIZ, teria
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supostamente se beneficiado de maior distribuicdo de dividendos, como
consequéncia e conclusdo do Fisco de que menor pagamento de tributo
significa, necessariamente, maior distribuicio de dividendos, o que
novamente, careceria de prova, ndo apresentada pela fiscalizagdo. De fato, a
companhia distribuiu melhores dividendos, mas eles foram em decorréncia,
como demonstrado, de uma geracdo de resultados muito maior do que aquela
que foi projetada quando da estimativa da expectativa de resultado futuro,
projetada nos referidos laudos de avaliacdo dos investimentos. Logo,
incorreto estd o enquadramento de toda a questdo a luz do que dispde o art.
124,1,do CTN; e

v) por fim, nos dizeres da propria jurisprudéncia administrativa, “Afastada a
hipotese de simulacéo, o fato da empresa de ser integrante do mesmo grupo
econémico, a mingua de outros elementos, é insuficiente para justificar a
manutencdo da responsabilidade solidaria prevista no art. 124, inc. I, na
medida que tal fato, por si s ndo caracteriza o interesse comum na situacao
constitutiva do fato gerador”.

IMPUGNACAO DO SOLIDARIO CAIXA

A Caixa Seguros Holding S.A. foi incluida, junto com a FENAE, como
responsavel tributdrio por solidariedade, sob a alegacdo de participacdo na construcao
das reorganizagBGes societarias e obtencdo de vantagem fiscal mediante deducédo
indevida de despesas de amortizacdo de &gio, com fundamento no art. 124, I, do CTN,
dos langamentos abaixo:

Peri rincipal i = Quﬁ“é';da Multa Tsolada *| = Tol

2013, 2014, | R§ 1270629733 | R 4.895.031,68 | RS 19.059.445,99 | RE 6.353.148,68 | RS 43.016.923,68

CSLL 2015 RS 4.574.267,03 | RS 1.763.201,39 | RS 6.861.400,53 | RS 2.287.133,50 | RS 15.486.092,45
R$58.503.016,13

Aplicou-se penalidade de multa qualificada de 150% sob argumento de
fraude fiscal e multa isolada por falta de pagamento do IRPJ e CSLL sobre a base de
célculo estimada.

N&do ha responsabilidade solidaria ou conduta dolosa da Caixa Seguros
Holding S.A.

A impugnacéo é tempestiva, pois tomou ciéncia em 26/12/2018.
Exclusdo da Responsabilidade tributaria
A Caixa ndo participou diretamente da constituicdo do fato gerador.

A Autoridade Fiscal atribui a responsabilidade tributaria solidaria por
interpretar que os atos societarios que deram origem a amortizacdo do agio ocorreram
por sua tomada de decisdo em conjunto com a outra investidora.

A acusacgdo deve ser comprovada e ndo baseada em indicios. A aquisi¢cdo das
acOes pela Caixa, por si s0, ndo comprova henhuma participacdo na constituicdo do fato
gerador do crédito tributario exigido em face da suposta amortizacdo indevida do agio
realizada pela WIZ.

Né&o se pode conceber que a Caixa, empresa dissociada do beneficio fiscal,
possa ser trazida para compor o p6lo passivo da obrigacéo tributaria como responsavel
por solidariedade.

O legislador prevé que serdo considerados solidarios aqueles que tenham
“Interesse comum no fato gerador da obrigagao principal”.

A solidariedade pode ser definida nos termos do art. 26 do Cédigo Civil.

O interesse comum descrito no art. 124, I, do CTN ndo pode ser considerado
em relacdo ao negdcio juridico realizado entre a Caixa pela aquisi¢do de a¢Ges, mas sim
pelo resultado considerado ilicito, ou seja, a amortizagdo do agio pela WIZ.



Fl. 48 do Acorddo n.° 1402-006.051 - 12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 10120.740742/2018-04

A solidariedade do art. 124, I, do CTN, tem exigéncia em sentido estrito entre
sujeitos inseridos no mesmo pélo de relacdo obrigacional. Ndo basta apenas o interesse
econdmico que constitua o fato gerador da obrigacéo principal, dependendo do interesse
juridico na constituicdo do fato gerador.

Nao ficou demonstrado a participacdo direta da Caixa no “planejamento
tributario abusivo”, limitando-se a apontar a aquisicao de a¢des, 0 que apenas demonstra
0 interesse econdmico na operacéo.

Cita entendimento do CARF. O art. 124 do CTN ndo tem a finalidade de
eleger responsavel tributario, mas tdo somente tratar da solidariedade existente entre
sujeitos passivos que tenham relagdo pessoal e direta com a situacdo que constitui o fato
gerador.

Exige prova do interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador, ou
seja, todos que se encontrem como co-obrigados devem se encontrar em posicdo
equivalente de estar aptos a usufruir das amortizagdes do agio em questéo.

A participagdo ativa da pessoa juridica poderia ser comprovada por atos
praticados por seus diretores e administradores com o Unico intuito de reduzir
artificialmente os tributos devidos pela WIZ.

Se a WIZ foi a Unica beneficiada com a amortizacdo do referido &gio, ndo ha
como imputar a CAIXA a responsabilidade pelo IRPJ e CSLL que deixaram de ser
recolhidos por conta desta dedugéo considerada indevida pelo Fisco.

N&o houve comprovagdo nos autos de confusdo patrimonial entre as pessoas
juridicas envolvidas.

A existéncia de interesse comum pelo simples vinculo existente entre
investidoras/investidas deve ser afastada, pois ndo ha qualquer consideragdo especifica
quanto a efetiva responsabilidade tributéria, tampouco descri¢do sobre quais seriam 0s
elementos faticos e de direito a caracterizar o interesse comum a que se refere a norma.

Meros vinculos societarios entre as empresas sdo insuficientes para
caracterizar o interesse em comum. O CARF possui entendimento no sentido de que o
vinculo societario entre investidora e investida é insuficiente para atribuigdo da
responsabilidade solidaria com base no interesse comum.

Desta forma, requer o afastamento da responsabilidade tributaria atribuida a
Caixa Seguros Holding S.A.

Erro de Direito — Subsunc@o do fato & norma — responsabilidade solidaria -
exclusdo

A participacdo ativa na concepcdo do planejamento tributario, com a
demonstracdo de quem decidiu investir, assumiu os riscos e financiou a operagao, por
certo, pressupde que seja compreendido como os atos praticados pelos dirigente e
administradores de ambas as empresas (investidora/investida). 1sso porque a pessoa
juridica ndo pratica atos desta natureza.

Assim, observe-se que a base legal para imputacdo de responsabilidade seria
diametralmente distinta, eis que ndo esta se tratando de interesse comum (art. 124, 1)
mas de atos praticados pelos administradores com suposta infracéo a lei ou excesso de
poder, sendo atraida responsabilidade solidaria por forca do art. 135, Il1l, do CTN, cuja
responsabilizacdo pessoa dependeria da comprovacdo de que o crédito tributario resulta
de atos praticados com excesso de poderes ou infracdo de lei, contrato social ou
estatutos.

N&o houve erro quanto a matéria de fato, mas quanto ao dispositivo legal que
daria guarida a responsabilizacdo solidaria da Impugnante, 0 que ndo autoriza a revisao
do langamento.

Multa de oficio qualificada — descabimento — ndo comprovados os elementos
ensejadores da qualificagdo — sonegacéo, fraude ou conluio.
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A qualificacdo da multa depende da prova da ocorréncia de fraude ou
evidente intuito desta, caracterizado pela pratica de acdo ou omissdo dolosa com esse
fim, o que ndo restou comprovado.

A fraude depende para sua configuracdo da presenca do dolo especifico,
substanciado na intencdo de promover omissao maliciosa.

A propria relacdo de atos societarios demonstra claramente nao ter havido na
conduta das empresas envolvidas qualquer intuito de enganar, esconder ou iludir o Fisco
quanto as caracteristicas essenciais do fato gerador.

Todas as operacGes estavam devidamente lancadas na escrituracdo comercial
e fiscal, sem ocultagdo ou resisténcia a fornecimento de informac¢@es ou documentos
solicitados pela Fiscalizacdo.

A Autoridade fiscal balizou o langamento com argumentos genéricos e
suposic¢des, tendo como alegacdo principal de que teriam sido criados atos artificiais
pelas empresas (operagdes de compra e venda de acdes e reorganizacdes societérias),
sem proposito econdmico ou negocial, com o Unico objetivo de reduzir o pagamento de
tributos, pois os atos teriam ocorrido em curto intervalo de tempo, sob a mesma forma
estrutural, com a utilizacdo de empresas veiculos com o Unico objetivo de transferir o
investimento em participagdes societarias e o respectivo agio.

Desconsiderar um planejamento tributario ndo é causa automatica para
qualificacdo da multa de oficio. Nao hd norma que disponha sobre a desconsideracéo de
atos ou negdcio juridicos praticados por falta de propésito negocial ou econémico.

N&o h& obrigacdo de que os contribuintes promovam negdécios juridicos
tributariamente mais onerosos, podendo se admitir como motivagdo negocial, a redugéo
da carga tributéria.

O art. 116 do CTN néo foi regulamentado.

Todos os atos societarios realizados no periodo de 20/05/2012 a 24/09/2014
observaram as regras do Direito Privado e as normas da CVM, com a devida
publicidade.

O fato de as operagdes serem realizadas por meio de empresas “veiculo” ndo
torna o negocio juridico ilicito, ainda que o propdsito fosse apenas a economia tributaria
— 0 que ndo € o caso ora sob analise.

As operacles realizadas em 08/10/2012 entre a FENAE e as duas novas
acionistas, totalizando 49% das a¢fes adquiridas da holding controladora ocorreram de
forma totalmente licita, atendendo as regras societarias e regulatorias.

A amortizagdo do agio pela WIZ em decorréncia da incorporacéo as avessas
é operacdo prevista em lei e aceita pela jurisprudéncia.

A elaboragdo de laudos técnicos somente tornou-se obrigatoria com o
advento da Lei 12.973/2014.

A Impugnante participou de verdadeira reorganizacdo societaria juntamente
com diversas outras empresas que possuiam interesses correlatos.

A fundamentagdo econdmica do agio estd evidenciada em laudo técnico em
momento em que sequer era obrigatoria sua elaboracdo e sobre 0s quais nao se levantou
quaisquer méaculas.

Todas as partes envolvidas na reestruturagdo societaria tinham um Unico
objetivo em comum: desenvolver o crescimento do negécio tornando-o0 o mais rentavel
possivel.

N&o ha automaticamente a qualificacdo da multa de oficio pela simples glosa
de despesas com amortizacdo de &gio. Deve estar presente a comprovacdo e ndo meras
suspeitas de acdo ou omissdo dolosa com evidente intuito de sonegacdo, fraude ou
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conluio. No hé lugar para teses nascidas de presungdes simples. E uma questdo de
seguranca juridica.

Requer o acolhimento da impugnacdo para afastar a responsabilizacdo
solidaria haja vista a ndo existéncia de interesse comum na situacdo que constituiu o
fato gerador, o latente erro de direito perpetrado pela equivocada subsuncdo do fato a
norma, e para afastar a multa de oficio qualificada.

Protesta pelo direito de anexar posteriormente documentos que confirmem as
alegacdes ora expedidas ou refutem elementos levantados no curso do processo em seu
desabono.

Por fim, que as intima¢Ges que ndo sejam processadas via e-CAC sejam
realizadas em nome do advogado.

Il. DRJ

3. A DRIJ julgou pela IMPROCEDENCIA das Impugnacdo, nos seguintes
termos da Ementa (fl. 4.067-4.068).

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2013, 2014, 2015

INCORPORACAO DE EMPRESA. AMORTIZACAO DE AGIO. UTILIZACAO DE
EMPRESA VEICULO. CONFUSAO PATRIMONIAL.

Né&o produz o efeito tributario almejado pelo sujeito passivo a incorporagdo de pessoa
juridica, em cujo patriménio constava registro de 4gio com fundamento em expectativa
de rentabilidade futura, sem qualquer finalidade negocial ou societaria, quando
caracterizada a utilizagdo da incorporada como mera ‘“empresa-veiculo” para
transferéncia do agio a incorporadora e nao caracterizada a efetiva confusdo patrimonial
prevista na norma entre adquirente e adquirida.

CONDUTA FRAUDULENTA. MULTA DE OFICIO QUALIFICADA EM 150%.
CABIMENTO

Evidenciada nos autos a intencdo livre e consciente da contribuinte em criar despesa
inexistente de amortizacdo de &gio com o intuito de reduzir, indevidamente, a carga
tributéria devida, tal conduta deve ser caracterizada como fraudulenta, sendo cabivel a
aplicagcdo da multa qualificada de 150% (cento e cinquenta por cento) incidente sobre o
imposto que deixou de ser recolhido em razdo da referida conduta.

MULTA DE OFICIO. MULTA ISOLADA. EXIGIDAS CONCOMITANTEMENTE
NO LANCAMENTO.

Por se tratar de hipdteses legais distintas, € cabivel, no lancamento de oficio, a aplicagdo
de multa exigida isoladamente, por falta de recolhimento dos valores devidos por
estimativa, bem como das que se exigem juntamente com o imposto ou contribuicdo
que forem apurados no procedimento fiscal.

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL.

Aplica-se a tributacdo reflexa idéntica solucdo dada ao lancamento principal, em face da
estreita relacdo de causa e efeito entre ambos.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendéario: 2013, 2014, 2015
RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA. INTERESSE COMUM.
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S8o solidariamente obrigadas aquelas que tenham interesse comum na situacdo que
constitua o fato gerador da obrigacdo principal. Pessoas atuando de maneira
concorrente, valendo-se de construcfes artificiais e ardilosas para se esquivar de
obrigacdes tributarias, sdo atraidas para o p6lo passivo da obrigacdo tributaria.

Impugnacdo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

4. Em suma, o Orgdo julgador entendeu que as decisdes judiciais apresentadas
produzem efeitos interpartes, ndo vinculando a instancia julgadora. Decidiu que, nos termos do
art. 23 do Dec. 70.235/72, as intimagdes devem ser feitas em nome do sujeito passivo. Sobre a
apresentacdo de provas devera esta observar os termos do art. 16, § 4° do Dec. 70.235/72.
Quanto a operagdo de agio, discutida no processo, entenderam os julgadores que “No presente
caso, ndo houve a requerida unificagdo patrimonial entre investidoras e investida. Tentou-se
viabilizar a deducédo fiscal do 4gio, sem atender a sua fundamentagdo, buscando obter ganho
tributario em prejuizo do Fisco.”. O Anexo Ill do Relatdrio Fiscal (fls. 3.225-3.233) demonstra
que a BOXE e a CST ndo passaram de meras empresa-veiculo, ndo se constituindo, portanto, de
reais investidoras. As reais investidoras seriam a FENAE e a Caixa Seguros Holding e a Boxters
LLC (grupo Blues Inc.), as quais adquiriram 49% da WIZ (investida) mas nunca foram
absorvidas pela investida e que continuaram sendo controladoras. De qualquer sorte, tentaram se
aproveitar da regra que permite o agio. “O objetivo de todas essas operacBes era permitir o
aproveitamento do &gio gerado pela incorporagdo as avessas, quando da incorporacdo da Boxe,
CST e Par Holding Corporativa pela WIZ.” (fl. 4.136), Isto pode ser demonstrado com a
incorporagdo da Boxe, CST e Par Holding pela WIZ, em 02/05/2013. A Boxe se trata de
empresa-veiculo em favor da Boxters LLC (grupo Blues Inc), pois nunca teve independéncia,
sequer teve despesas operacionais. Igualmente a CST serviu como veiculo para a Caixa Seguros
Holding. Em suma, ambas as sociedades, tanto a Boxe quanto a CST ndo participaram
efetivamente do processo de aquisicdo, pois os reais investidores foram a Caixa Seguros Holding
e Boxters LLC (Blues Inc.). Tendo isto em vista “ndo ocorreu a necessaria confusdo patrimonial
que caracterizaria a incorporagdo as avessas.” (fl. 4.139). A Boxe e a CST se exteriorizam como
se fossem responsaveis pelo dispéndio financeiro que resultou na formacdo do agio. Trata-se de
um caso de planejamento fiscal abusivo, com uma série de operagdes artificiais, desnecessarias e
sem proposito negocial efetivo, que busca economia de tributos. Se houve reorganizacéo
societaria, sem incorporacdo entre investidora e investida, ndo se caracteriza a excecao
estabelecida pelo legislador, permanecendo indedutiveis as amortiza¢Bes. Ou seja, a operagao
ndo foi efetuada pelas reais investidoras. Citam jurisprudéncia do CARF. O Fisco ndo esta a
interferir na atuacdo profissional ou negocial dos particulares, mas tdo somente afastando efeitos
tributarios indevidos. Aplicavel igualmente a CSLL o que se aplicou ao IRPJ.

5. O Acorddo consignou que tendo em vista que foram realizadas diversas
operacdes com a intencdo de induzir o Fisco em erro qualifica a fraude, sendo cabivel, portanto,
a qualificacdo da multa de oficio para 150%, com base no art. 44, I, § 1° da Lei 9.430/96 e do art.
72 da Lei 4.502/64.
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6. No que diz respeito & multa isolada, entenderem os julgadores que esta seria
aplicavel, mesmo apds o encerramento do ano-calendario, independente de constatado prejuizo
fiscal ou base de célculo negativa. Ademais, € possivel a aplicagdo concomitante de multa
isolada e multa de oficio, pois sdo penalidades distintas. Inclusive, tendo em vista o Principio da
Legalidade, a autoridade fiscal ndo pode se furtar de aplicar o lancamento das multas isoladas.

7. Sobre a responsabilidade solidaria, nesta ndo houve a desconsideracdo da
personalidade, mas a solidariedade prevista no art. 124, 1 do CTN, em virtude do interesse
comum. Este &€ 0 mesmo tema tratado no Parecer Normativo COSIT n° 4, de 10 de dezembro de
2018, o qual dispde que a evasdo, simulacdo, abuso de personalidade juridica, dentre outros, séo
atos ilicitos que ensejam a responsabilidade solidaria. Nado se trata apenas de interesse
econdmico, mas sim de atos ilicitos praticados com interesse comum. A fraude caracteriza o
elemento doloso. Assim, “a Caixa Seguros Holding e a FENAE participaram das varias
operacdes destinadas a simular a caracterizacdo da hipGtese de permissdo legal para o
aproveitamento do agio. Ressalte-se que ndo se esta penalizando a mera criagdo de empresas-
veiculo ou a liberdade de forma das empresas conduzirem e organizarem seus negocios, mas o
uso da empresa-veiculo com o objetivo de fraudar o Fisco com o intuito de reduzir o imposto
devido”, o que justifica manté-las como responsaveis.

I11. Recursos Voluntérios (RVS)

8. Em face da decisdo da DRJ, as Interessadas interpuseram o0s respectivos
recursos voluntarios, os quais serdo tratados separadamente a seguir,

a. Recurso Voluntario da WIZ Solucdes e Corretagem de Seguros S.A.
(WI12)

9. Em seu Recurso Voluntario, a WIZ alegou, em sintese, que:

a) sdo duas operacgdes, que nos olhos da fiscalizagdo ndo passaram de uma,
que visou levar a cabo planejamento tributario abusivo. O propoésito
negocial demonstrado por investidores, demonstrado pelo contrato de
subscricdo (fls. 3.768 e segs.) ndo foi levado em conta pela fiscalizagéo,
inclusive, que a FENAE deveria ser a Unica acionista que deveria controlar
a WIZ (fl. 4.237). Com vistas a atingir este objetivo, a FENAE adquiriu
uma sociedade pré-constituida, que se chamou PAR CORPORATIVA,;

b) A FENAE criou a PAR CORPORATIVA, tendo em vista o contrato de
subscricdo, para desenvolver negocios. Foi a PAR CORPORATIVA que
recebeu de fato e de direito os investimentos financeiros realizados pelos
investidores estratégicos, conforme contrato citado. A FENAE sempre
teve participacdo indireta da WI1Z, apenas quando adquiriu as participacoes
das associagdes de economidrios foi que teve participacdo direta, mas a
transferiu logo em seguida & FPC PAR. E de se ressaltar que a PAR
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d)

f)

9)

h)

CORPORATIVA “teve o papel de eliminar os potenciaiS passivos e
obrigagdes decorrentes da qualidade de sécia a FPC PAR detinha em
outros ativos que ndo eram objeto do Contrato de Subscrigdo” (fl.
4.243);

em 08 de outubro de 2012 houve transacdo com a subscricdo e
integralizacdo de novas ac6es ordinarias da PAR CORPORATIVA, em R$
40.000.000,00 e aquisicdo de acdes ordinarias também da PAR
CORPORATIVA, no valor de R$ 100.000.000,00, feitas pela Caixa
Holding e a Boxe. Antes da aquisicdo, a FENAE controlava a PAR
CORPORATIVA com 99,99% do seu capital;

a reestruturagéo efetuada aumentou significativamente os resultados, o que
teve como efeito 0 aumento de recolhimento de tributos. Denota ainda que
inexiste macula, com ldgica econébmica e com grupos econdmicos
diferentes;

“Né&o s6 a CST e a BOXE, mas todas as pessoas juridicas envolvidas na
operacdo tiveram proposito negocial, societario e juridico legitimo de
modo a atender aos interesses cristalinamente formalizados em Contrato.
Seguiram, consequentemente, o estrito procedimento insculpido na Lei na
consecucdo de suas atividades. Assim, mesmo que fosse adotada a teoria
do “real investidor”, figura inventada pelo Acérdao, a legitimidade da
amortizacdo fiscal do &gio jamais seria comprometida posto que nao se
pode desconstituir os verdadeiros fatos e quem foram as reais investidoras
a aportar recursos que resultaram no surgimento do agio e na sua posterior
legal amortizagao”;

“Houve substancia econdmica, com efetivo desembolso por partes
(sociedades) independentes, bem como a atividade econémica da
Recorrente apresentou demasiado crescimento em funcdo da operagéo
questionada, fruto da negociacdo entre partes independentes. Como
consequéncia, a Recorrente teve aumento dos seus lucros a razdo de 317%
em apenas 3 (trés) anos e, consequentemente, incremento no recolhimento
de IRPJ e CSLL igualmente significativos, superando em diversas vezes
os valores apresentados antes das operacdes societérias indevidamente
questionadas”;

“Sdo validos atos praticados com substancia financeira, econémica e
juridica, sendo que o fato de porventura envolverem a utilizacdo de
empresas recém constituidas, comumente chamadas de “empresas de
prateleira”, em nada macula tais atos”;

“A declaracdo de vontade das partes, firmada no Contrato que resultou nos
referidos investimentos pela CST e BOXE, refletiu o negécio
efetivamente realizado, uma vez que a reorganizacdo societaria ocorrida
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)

K)

seguiu estritamente o que fora declarado e avencado entre as partes
envolvidas”;

em 1° de margo de 2013, a FENAE decidiu reorganizar seus investimentos,
transferindo a participagdo societaria da PAR CORPORATIVA a
INTEGRA, sendo que a INTEGRA recebeu ao longo de dois anos e 5
meses Novos sOCios;

as operacdes que geraram a BOXE sdo normais, e a aquisicdo desta
sociedade se deu de maneira a facilitar as negociacbes e a cumprir o
contrato de subscricdo. Foram os investimentos feitos pela BOXE que
resultaram e sdo o fundamento do 4&gio desembolsado, como se
demonstrou no laudo de avaliagéo (fl. 4.253). E fato que a BOXE ainda
continua a assumir direitos e obrigacfes. A questdo do tempo na existéncia
da pessoa juridica ndo deslegitima a realizacdo da operacao com &gio;

com vistas a fazer com que a WIZ fosse a Unica empresa que passaria a
deter a exclusividade na exploracdo de seguros no ambiente Balcdo Caixa,
fazendo assim com que houvesse maior capilaridade de seus produtos, foi
que a CAIXA HOLDING firmou contrato para ingressar no capital social
da PAR CORPORATIVA, em 08 de outubro de 2012. Todas as operagdes
realizadas pela CAIXA HOLDING foram licitas, ndo havendo qualquer
irregularidade que possa inviabilizar o 4gio. Com base nos demonstrativos
publicados pela CAIXA, a PAR COPERATIVA equivale a apenas 1,83%
do patriménio liquido da CAIXA HOLDING e ama eventual incorporagédo
entre WIZ e CAIXA HOLDING, como pretende a DRJ, traria para a
sociedade acionistas que ndo teriam capacidade financeira, interesse social
e contratual para a nova sociedade. Por este motivo foi a operacdo com a
CST PAR adequada, inexistindo qualquer ofensa aos arts. 7° e 8° da Lei
9.532/97,

“Os artigos 7° e 8° da Lei n°® 9.532/97 atrelam o direito a amortizacéo
do &gio a efetiva propriedade da participacdo societaria que tenha
sido adquirida com &gio, ndo existindo no referido ordenamento
juridico a figura do “real investidor” construido, fabricado, inventado
no citado Acordao recorrido”;

m) de acordo com a deciséo da DRJ, a operagdo de incorporagéo reversa seria

n)

admitida se as empresas “maes” tivessem sido incorporadas pela WIZ.
Né&o se justifica tal entendimento, pois a lei ndo prevé a figura do real
investidor. N&o ha, inclusive na legislacdo mais atual sobre o tema
qualquer vedacao sobre “empresa-veiculo”, nem de “real investidor”;

cita jurisprudéncia do CARF e judicial em seu favor;
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0)

p)

a)

f)

a jurisprudéncia que embasa a decisdo da DRJ, em sua maioria, é
composta por acorddaos em que houve empate na votagdo, sendo as
decisOes definidas por voto de qualidade, o que demonstra a fragilidade
dos argumentos. Além disto, ndo possuem qualquer correlacdo com o caso
em questao;

ndo houve fraude, dolo ou simulacdo nas operacdes realizadas. Por este
motivo ndo haveria de ser aplicado o art. 50 do CC, que prevé a
desconsideracdo da personalidade juridica. Pelo mesmo motivo ndo deve
ser aplicada a multa qualificada. Os atos praticados pelas partes néo se
enquadram no art. 72 da Lei n° 4.502/64, uma vez que eles se deram
conforme os arts. 7° e 8° da Lei 9.532/97. Ademais ndo h& no Relatorio
Fiscal qualquer demonstracdo de que teria havido dolo. A Recorrente ndo
deixou de ter em nenhum momento conviccao e certeza de que todos 0s
seus atos estavam em consonancia com a lei;

“Diante da validade e substancia econOmica entremeada nos atos em
debate, que refletiram a real vontade das partes e se aperfeicoaram dentro
dos limites da Lei, ndo ha que se falar em dolo, fraude ou simulacdo que
autorize a aplicacdo da multa qualificada de 150%, devendo ser totalmente
cancelada ou, no limite, reduzida & multa de oficio de 75%, prevista no art.
44,1, da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996”;

ndo haveria a possibilidade de cobranca da multa isolada em razdo da falta
de recolhimento do IRPJ e da CSLL por estimativa. Isto porque a multa
isolada “somente pode ser exigida caso a fiscalizagdo verifique a falta
de recolhimento os tributos, ou recolhimento insuficiente, com base
em estimativas mensais, antes do término do ano-base.”, sendo que os
autos de infragéo relativos a tal multa foram lavrados depois;

“A exigéncia da multa isolada juntamente com a multa de oficio pelo
suposto n&o recolhimento do tributo implica em dupla penaliza¢do sobre o
mesmo fato, devendo ser afastada em respeito a Simula n® 105 do CARF e
ao Principio da Consung¢@o.”. Cita jurisprudéncia do CARF e do STJ em
seu favor;

ao final requer o provimento do Recurso, de forma que todos os créditos
tributarios sejam desconstituidos e o cancelamento integral dos autos de
infracdo. Subsidiariamente, requer a reducdo da multa agravada, por ndo
haver fraude e ainda o cancelamento da multa isolada.

b. Recurso Voluntario da Caixa Seguros Holding (Caixa)

10. Em seu Recurso Voluntario, a Caixa alegou, em sintese, que:



FI. 56 do Acorddo n.° 1402-006.051 - 12 Sejul/4? Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n° 10120.740742/2018-04

b)

d)

f)

9)

h)

)

ndo se estd perante operacdo que gerou 4gio interno, uma vez que nao se
trata de reorganizacao societaria;

a responsabilidade solidéria deve ser excluida, por inaplicabilidade do art.
124, 1 do CTN, pois ndo se pode presumir que houve participagéo direta da
Caixa na constituicdo do fato gerador, uma vez que ndo houve
comprovacdo. A ordinaria aquisicdo de acbes pela Caixa ndo comprova
nenhuma participacdo na constituicdo do fato gerador. Além disto, ndo ha
nenhum beneficio fiscal para a Caixa;

0 Parecer COSIT n° 4, de 2018 sequer estava em vigor, quando da
ocorréncia dos fatos geradores. Tal Parecer sequer € vinculativo; de acordo
com o art. 264 do CC, nao ha como “conceber que o credor ou devedor
seja solidariamente responsavel ao recebimento/pagamento de divida que
ndo lhe é de direito”. O interesse juridico previsto no art. 124, I do CTN
ndo se da em relacdo ao negdcio juridico, mas pelo resultado;

ha de se diferenciar interesse juridico e interesse econémico. Tal
diferenciacdo foi feita pelo STF e pelo STJ. Colaciona jurisprudéncia.
Com base nesta premissa, a Unica pessoa que foi beneficiada pela operagédo
foi a WIZ, ndo podendo imputar a Caixa a responsabilidade pelo
recolhimento do IRPJ e CSLL;

N&o houve comprovacéo de confusédo patrimonial;

N&o ha interesse comum, nos termos do art. 124, | do CTN, mas de atos
praticados por administradores com suposta infracdo a lei ou excesso de
poder, nos termos do art. 135, I1l do CTN, o que configura erro de direito.
Tendo em vista os arts. 142 e 145 do CTN, merece reforma a decisdo da
DRJ;

quanto a qualificacdo da multa, esta ndo foi caracterizada, pois Ihe faltaram
elementos que pudessem ser enquadrada na previséo legal, especialmente
0 dolo. Isto porque desconsideracdo de “um planejamento tributario ndo €
causa automatica para qualificacdo da multa de oficio”;

a falta de proposito negocial ndo caracteriza fundamento para
desconsideracgdo dos negocios juridicos. No caso, todas as normas relativas
ao direito privado foram observadas;

ao final requereu o recebimento do Recurso em seu efeito suspensivo, bem
como seu provimento, para afastar a responsabilidade solidéaria.
Subsidiariamente afastar a multa de oficio qualificada.

ao final requer o provimento do Recurso, de forma que a FENAE seja
excluida como responsavel tributaria.
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c. Recurso Voluntario da FENAE

11. Em seu Recurso Voluntario, a FENAE alegou, em sintese, que:

a)

b)

c)

d)

f)

9)

a restruturagdo da FENAE foi completamente legal e sem qualquer
mécula, nem afronta a lei, sendo que a atribuicdo da responsabilidade nao
observa os ditames da lei;

0 contrato de subscricdo foi motivador para a realizacdo de varias
operacdes precedentes, para que houvesse 0 ingresso de novos acionistas,
0 gue ocorre em seguida, em conformidade com a lei. O mesmo aconteceu
com a amortizacao;

0 CARF j& se pronunciou pela legalidade da utilizacdo de empresas
veiculo na amortizacdo de agio;

a fiscalizacdo imputou de forma genérica a responsabilizacdo solidaria
tributaria a Recorrente, uma vez que, por investir na WIZ, teria
supostamente se beneficiado de maior distribuicdo de dividendos, como
consequéncia e conclusdo do Fisco de que menor pagamento de tributo
significa, necessariamente, maior distribuicdo de dividendos, o que
novamente, careceria de prova, ndo apresentada pela fiscalizagdo. De fato,
a companhia distribuiu melhores dividendos, mas eles foram em
decorréncia, como demonstrado, de uma geracdo de resultados muito
maior do que aquela que foi projetada quando da estimativa da expectativa
de resultado futuro, projetada nos referidos laudos de avaliacdo dos
investimentos. Logo, incorreto estd o enquadramento de toda a questdo a
luz do que dispde o art. 124, I, do CTN;

0 evidente interesse na lucratividade de sua investida indireta,
demonstrado pela FENAE, ndo da azo a fiscalizacdo para desrespeitar a
personalidade juridica da WIZ, como verificado na doutrina e nos
precedentes colacionados;

0 verdadeiro significado do art. 124, I, do CTN, implica que somente
pessoa com interesse juridico, ou seja, que integra a relacdo ou o fato
juridico previsto em lei como fato gerador, podera ser responsabilizada
solidariamente pelo ndo pagamento do tributo. Contudo, por sua natureza,
o lucro real é fato juridico exclusivo, que ndo permite a pratica conjunta
pois € apurado por cada personalidade juridica. Desta forma, é invidvel a
aplicacdo do art. 124, I, do CTN, para exigir da Recorrente o IRPJ e a
CSLL que seria apurado pela WIZ, caso suas exigéncias fossem validas, o
gue se admite apenas para argumentar;

a despeito da total legalidade da amortizacdo fiscal do agio realizada, pelo
Principio da Personalidade Juridica, deve a WIZ responder pelas suas
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h)

i)

obrigagdes tributarias individualmente, ndo podendo ser imputada
qualquer responsabilidade solidaria tributéria as suas controladoras;

Um ato ilicito ndo pode configurar fato gerador da obrigacdo tributaria
principal, razdo pela qual o art. 124, I, do CTN, ndo se presta a estender a
responsabilidade pelo pagamento do tributo a terceiro sob fundamento de
suposto ato ilicito praticado;

a decisdo de amortizar o agio partiu da WIZ e ndo da Recorrente, portanto
ndo cabendo a ela responsabilizacdo. O simples recebimento de dividendos
ndo pode imputar responsabilidade tributaria. O interesse econdmico ndo
caracteriza necessariamente o interesse comum, sendo este indispensavel;

j) Ainda que se assuma que um ato ilicito possa ensejar a responsabilizacdo

pelo art. 124, 1, do CTN, o que admite apenas a titulo argumentativo,
quando busca fundamentar a responsabilizacdo solidaria da Recorrente
acusando-a de pratica ilicita, o Acorddo tece acusacOes genéricas e
fundamenta a manutencéo da responsabilidade especificamente na suposta
caracteristica de "empresa-veiculo” da PAR CORPORATIVA que, como
detalhadamente explanado, recepcionou o acervo liquido resultante da
segregacdo dos ativos pertinentes por ciséo parcial da FPC PAR, de modo
a atender o interesse dos investidores, conforme Clausula 2.4 do Contrato
de Subscricdo, contexto que afasta qualquer indicio de cometimento de ato
ilicito por parte da Recorrente;

k) os atos societarios realizados pela FENAE e na FENAE ou suas

controladas possibilitaram o ingresso de novos investidores estratégicos,
incrementando  posteriormente a  lucratividade da WIZ e,
consequentemente, a arrecadacdo do IRPJ e da CSLL e ndo o contrario,
como quer fazer parecer o relatério fiscal. A Reorganizagdo levada a efeito
pela FENAE (segregacdo de ativos alheios aos interesses dos novos
acionistas/investidores da WIZ) e posteriormente aquela que ela realizou
ao constituir a INTEGRA ndo teve nenhum conddo ou correlagdo com a
incorporacdo reversa realizada pela WIZ, como erroneamente elucubrou e
relatou a fiscalizagdo, de maneira totalmente distorcida da realidade fatica;
e

I) ao imputar suposta conduta fraudulenta a Recorrente sem qualquer prova,

0 Acordao recorrido empregou equivocada e extensivamente o Parecer
Normativo COSIT 4/2018, que exige a comprovacdo do "nexo causal em
sua participacdo comissiva ou omissiva, mas consciente, na configuracao
do ato ilicito com o resultado prejudicial ao Fisco dele advindo",
comprovagcdo essa que jamais foi constituida pela fiscalizacdo, pois
inexistente no caso concreto sob judice;
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m) por fim, nos dizeres da prdpria jurisprudéncia administrativa, "Afastada a
hipotese de simulagdo, o fato da empresa ser integrante do mesmo grupo
econdmico, & mingua de outros elementos, é insuficiente para justificar a
manutencdo da responsabilidade solidaria prevista no art. 124, inc. I, na
medida em que tal fato, por si s6 ndo caracteriza o interesse comum na
situacdo constitutiva do fato gerador".

12. Nao foram apresentadas contrarrazdes pela Fazenda Nacional.

IV. Anexo n°® 10120.740865/2018-37

13. A estes Autos foram anexados os Autos de n° 10120.740865/2018-37. Tal
feito contém Representagdo Fiscal para Fins Penais, ao qual foram juntados copia de documentos
constantes nestes Autos, como Relatério Fiscal e Auto de Infracdo. Ndo ha julgamento a ser
proferido no anexo.

14. E o relatério.

Voto

Conselheiro Luciano Bernart, Relator.

V. Tempestividade e admissibilidade

15. Com base no art. 33 do Decreto 70.235/72 e na constatacdo da data de
intimacdo da decisdo da DRJ (fl. 4.178 — 25/06/19 (W12), fl. 4.179 — 26/06/19 (Caixa), fl. 4.185
—30/07/19, por edital (FENAE)), bem como do protocolo dos Recursos Voluntérios (fl. 4.187 —
23/07/19 (WI12), fl. 4.188 — 23/07/19 (Caixa), fl. 4.392 — 26/07/19 (FENAE)), conclui-se que
todos eles sdo tempestivos.

16. Tendo em vista que os Recursos Voluntarios atendem aos demais requisitos
de admissibilidade, devem ser conhecidos, €, no mérito, passam a ser apreciados conjuntamente.

V1. Operagdes societarias e amortizagdo do agio

17. Apesar de se tratar de processo volumoso, com a participagdo de trés sujeitos
passivos na lide, a principal discussdo gira em tono de operacgdes societarias que geraram agio e
sua consequente amortizacdo. Neste sentido, discorre-se sobre tais operacdes de forma resumida
e objetiva, uma vez que ja foram tratadas no Relatdrio desse voto.

18. Antes de entrar nas questdes de direito, importante rever o desenvolvimento
das operac0es realizadas, cujos efeitos juridicos foram glosados pelo Fisco. Para tanto, utiliza-se
0s organogramas constituidos pela autoridade fiscal no Relatorio Fiscal (fls. 3.225-3.233).
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19. O primeiro organograma, chamada de quadro, identifica a relacdo entre a

FENAE e os outros socios da WIZ, antes de qualquer alteracdo, que levaria & constituicdo da
estrutura que geraria o agio.

D&

Associagdes
+{ Economiarias
Regionais

20 maio 2012

‘ WIZ \

20. No préximo quadro se verifica que ha a saida da participacdo por parte das

Associacbes Economiarias Regionais da participacdo da WIZ, de forma que em breve sera
assinado o contrato de subscricao.

FENAE

25 maio 2012

WIZ

21. Em 28 de maio de 2012 foi firmado contrato de subscricdo (fls. 3.769-3.801)
entre FENAE, Caixa Seguros Holding e Blues, INC. Em tal contrato, nas disposi¢bes que
compdem a clausula 2, ha a previsdo que 0s novos acionistas disponibilizariam um total de R$
140.000.000,00 para subscricéo (fl. 3.771). Por outro lado, a clausula 2.4 (fl. 3.772) impunha a
FENAE a necessidade de restruturacdo da WIZ, de forma que fosse a Unica sécia da WIZ, bem

como fosse feita concentracdo do controle de outras sociedades. Em virtude disto, os quadros
demonstram as alteracOes efetuadas.
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30 junho 2012
A
o
o3
el

‘ FENAE '
PAR
CORPORATIVA
‘ wiZ '

22. Para elucidar o préximo quadro se utiliza dos termos da redacdo do Relatorio
Fiscal (fl. 3.229): “No dia 08/10/2012 ocorre o fechamento da transacdo entre a FENAE e as
duas novas acionistas, mediante a transferéncia de 49% das ac¢des do capital social da holding
controladora da WIZ, a PAR Corporativa. A Caixa Seguros Holding adquire diretamente 25%
das acOes da PAR Corporativa e 0 Grupo estrangeiro Blues Inc., por meio da sociedade sediada
no estado americano de Delaware, a Boxters LLC, adquire uma pessoa juridica no Brasil, que
passaria a chamar Boxe Participagdes Ltda., para ser a “titular” de 24% das acOes da Par
Corporativa. Foi esta transacdo que deu origem ao agio por expectativa de rentabilidade futura
que comegaria a ser amortizado pela propria WIZ no ano seguinte.”.

20 agosto 2012

BOXTERS LLC

CAIXA
SEGUROS
HOLDING

08 outubro 2012

PAR
CORPORATIVA

WIZ
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23. Posteriormente foram feitas outras alteracbes, as quais resultaram a
configuracdo do quadro abaixo.

| FENAE I | |
INTEGRA | |
PARTICIPACOES BOXE
csT

BOXTERS LLC

PARTICIPAGOES

30 abril 2013

24. Em 02 de maio de 2013 é que ocorre a incorporacdo as avessas (quadro
abaixo), onde a WIZ incorpora a PAR CORPORATIVA, que registrou contabilmente o agio
proveniente do ingresso das novas acionistas em 02/10/2012. A partir do més de junho de 2013
foi que a WIZ passou a efetuar a amortizacdo do agio, na proporcao de 1/60 avos.

. CAIXA SEGUROS I
FENAE HOLDING
INTEGRA csp l -
PARTICIPACGES PARTICIPACOES BOXTERS LLC

02 maio 2013

25. Os principais dispositivos normativos que tratam do &gio e sua amortizagao, a
época do acontecimento dos fatos, sdo os art. 7°, inciso Il e art. 8°, alinea “b” da Lei 9.532/98,
cuja redacéo se transcreve abaixo.

Art. 7° A pessoa juridica que absorver patrimonio de outra, em virtude de incorporagao,
fusdo ou cisdo, na qual detenha participacdo societaria adquirida com agio ou desagio,

apurado segundo o disposto no art. 20 do Decreto-Lei n® 1.598, de 26 de dezembro de
1977:

L]

I11 - podera amortizar o valor do agio cujo fundamento seja o de que trata a alinea "b"
do § 2° do art. 20 do Decreto-lei n° 1.598, de 1977, nos balangos correspondentes a
apuracdo de lucro real, levantados posteriormente a incorporacdo, fusdo ou cisdo, a
razdo de um sessenta avos, no maximo, para cada més do periodo de apuracao;

]
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Art. 8° O disposto no artigo anterior aplica-se, inclusive, quando:

]

b) a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a propriedade da
participacdo societaria.

26. De forma breve, os requisitos do art. 7° para que a amortizacdo do agio possa
ocorrer sdo: a) pessoa juridica que absorva o patriménio de outra em virtude de incorporacéo,
fusdo ou cisdo; b) que haja participacdo societaria preexistente entre as pessoas juridicas da
citada operacdo de incorporacdo, fusdo ou cisdo; c) tenha havido &gio quando adquirida a
participacdo societaria e tal &gio seja apurado conforme o disposto no art. 20 do Dec.-Lei n°
1.598/77. J4 o art. 8°, inciso 1, da citada lei prevé que a amortizacdo também é aplicavel quando
a empresa incorporada, fusionada ou cindida for aquela que detinha a participagdo societaria.

27. Cumpre destacar que tanto a Autoridade Fiscal, quanto a DRJ, ndo tiveram
como objeto de suas analises e decisGes a existéncia do agio, nem sobre a regularidade das
operacdes, 0 que inclui a incorporacdo inversa, mas sim sobre o enguadramento de tais
operacdes na legislacdo tributaria, bem como seus efeitos. Os recursos dos sujeitos passivos
seguem na mesma linha. Por esses motivos, 0s pontos ndo abordados ndo serdo examinados na
presente decisdo, adotando-se a postura de que eles ndo se constituem como empecilhos para a
caracterizacgéo das situacgdes previstas na lei.

28. Os questionamentos nos Recursos Voluntarios, quanto a decisdo da DRJ e
consequentemente aos fundamentos utilizados pela Autoridade Fiscal que efetuou o langamento,
dizem respeito a utilizacdo das chamadas empresas-veiculo ou empresas de prateleira para a
realizacdo das operacdes, as quais nunca teriam sido, na visdo do Orgdo Julgador de primeiro
grau, as reais investidoras. Tal posicao, ainda segundo a DRJ, seria ocupada pela Caixa e pela
Boxters LLC (Blue Inc.). Portanto, seria necessario que houvesse a incorporacdo da Caixa ou da
Boxters para que houvesse o atendimento dos requisitos da lei, de forma que o agio pudesse ser
amortizado.

29. Do exame destas questdes se percebe que todas elas estariam ligadas, no
sentido que seria a origem dos recursos € que definiria se a operacdo se enquadra como adequada
ou ndo para a amortizacdo do agio. Empresa-veiculo, portanto, seria aquela que é utilizada por
outra, por meio do aporte de recursos, para entdo realizar as operagfes societarias que vao gerar
0 &gio a ser amortizado. Ja o “real investidor”, na acepgdo extraida do Acorddo da DRJ, seria
aquele gque efetivamente aporta o capital que serve para gerar o0 agio. Por fim, também pela DRJ,
entendeu-se que somente quando houver operagdes com o “real investidor” é que a amortizagdo
do agio é autorizada.

30. O art. 7° da Lei 9.532/98 néo dispde expressa ou implicitamente a respeito de
qualquer destas hipoteses, nem em relag@o a origem do crédito, nem quanto a empresa veiculo ou
real investidor. O critério utilizado pela lei é objetivo e trata de “pessoa juridica”, que absorve o
patriménio de outra, em operagdo de incorporagéo, fusdo ou cisdo, sendo que antes da operagao,
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uma detinha participacdo societaria de outra adquirida com 4gio. Ndo h& a indicacdo de que a
origem ou quem providenciou os recursos € que efetivamente tenha de realizar a operacao.

31. Néo h& previsdo de que o efetivo desembolso ou a procedéncia do capital,
bem como quem o desembolsou devam ser levados em conta para verificar quem deve ou néo
efetuar a operacdo de, no caso, incorporacdo. Isto, inclusive, poderia levar a conclusbes
infundadas. Por exemplo, na hipotese de empréstimos de recursos com garantia, para aquisicdo
de participacédo societaria com agio e posterior operacao de incorporagdo ou fusdo, onde poderia
ter a amortizacao daquele. A quem pertenceria ou qual seria a origem do capital? Ou seja, quem
seria o real investidor? A mesma situacdo poderia se dar em relagdo a capitacdo de recursos
perante o publico ou da venda de agdes, para realizar operagfes na qual possa ser amortizado o
agio. Nesses casos, quem seria ou seriam 0s reais investidores? A lei ndo prevé que a origem ou
procedéncia do capital seja condi¢do para que 0 agio possa ser amortizado.

32. Entende-se que a andlise feita a partir de interpretacdo estritamente
econémico ndo procede, isso porque a lei prevé que o exame deve ser juridico-econémico, no
sentido de que aquele que suporta 0 encargo deve ser caracterizado pela sua situacdo juridica. A
interpretacdo exclusivamente econémica seria, além de tudo, insegura, a ponto de conduzir o
intérprete a perquirir uma sequéncia de fatos que podem ser interminaveis. No caso em questao,
a posicao juridica é ocupada pelas empresas que participaram das operagdes do agio, sem
irregularidade, devendo haver o reconhecimento dos efeitos dos atos.

33. Entende-se que a origem do capital ou o real investidor poderiam ser
eventualmente utilizados em amortizacdo de agio, mas para identificar se pratica das operacfes
(de incorporacéo, fusdo ou cisdo) se deram em ambito material ou formal. Ou seja, se realmente
ocorreram, como negocios juridicos entre partes diversas, autbnomas entre si, ou foram
realizadas entre um grupo econémico, que apenas direciona 0s recursos internamente de maneira
a obter um beneficio (&gio interno). Ainda assim, ndo se esta a estabelecer como requisito a
origem de capital ou o real investidor, mas sim que tais informacgdes servem de base para
identificar a efetiva realizacdo de operacéo, esta sim, requisito legal. E para se ressaltar que o que
sucedeu no caso em discussao foi a pratica de opera¢fes em ambito material, uma vez que ficou
demonstrado ao longo da documentacdo acostada aos Autos que partes independentes fizeram
aportes de recursos, na qualidade de subscritores, o que levou a caracterizar o agio e sua possivel
amortizagéo.

34. Por outra perspectiva, ndo ha na Lei 9.532/98 qualquer requisito adicional
para pessoas juridicas participantes das operac@es de que venham resultar amortizacdo do &gio.
Assim, sendo pessoa juridica legalmente constituida e recaindo nas situagdes previstas nos arts.
7° e 8° havera a possibilidade de amortizacdo do &gio. Isto afasta a alegacdo de que sociedades
recém criadas ou sem despesas operacionais ndo poderiam se enquadrar como as pessoas
juridicas dos citados artigos.

35. A questdo do propdsito negocial parece ter o mesmo fim. Como indicado, ndo
se vislumbra nenhuma irregularidade em relagédo a qualquer das operagGes efetuadas no caso em
questdo, com base na legalidade.
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36. Em vista do exposto, entende-se que a amortizacdo do agio foi efetuada de
acordo com a lei, devendo a mesma ser reconhecida como legitima, por conseguinte, anulando 0s
Autos de Infracdo, no que diz respeito a esse aspecto.

VI11.Qualificacdo da multa

37. De acordo com a Autoridade fiscal (fls. 3.196 e segs.), a qualificacdo da
multa se sustentaria, pois 0s atos dos sujeitos passivos teriam sido direcionados especificamente
para a obtencdo de vantagem indevida. A engenharia de atos seria meramente formal. Tudo isso
faria com que as condutas se encaixassem no 8 1°, do art. 44, da Lei 9.430/96. A DRJ ratificou o
entendimento (fls. 4.084 e segs.).

38. Entende-se que os atos praticados pelas Interessadas ndo se enquadram como
sonegacdo, fraude ou conluio, nos termos dos arts. 71, 72 e 73 da Lei 4.502/64. Além da
auséncia de intencdo, os comportamentos ndo mostram qualquer irregularidade, como visto
acima, o que de pronto exclui ndo somente a qualificacdo, mas também a propria multa.

VIIl. Cumulacéo da multa isolada com a multa de oficio

39. Quanto a cumulagdo da multa isolada com a multa de oficio, constata-se que
ambas, no presente caso, foram aplicadas em virtude do mesmo ato, ou seja, a falta de
pagamento do IRPJ e CSLL, sendo que a diferenca estaria no fato de a multa isolada incidir
sobre as estimativas mensais enquanto que a de oficio sobre o pagamento do tributo calculado.
Assim, trata-se do mesmo ato de ndo recolhimento e dos mesmos periodos. Ainda que haja
decisdo da Camara Superior deste Conselho, por meio do Aco6rddao n°® 9101-002.300,
reconhecendo que a partir de 2007 a Sumula n® 105 do CARF ndo mais seria aplicavel, em
virtude da alteracdo da legislacdo, entende-se que a légica que fundamentou referida Sumula é
plenamente aplicavel a situacdo, podendo-se, inclusive, transcrever parte da ementa de um dos
acordaos que motivou a edi¢do da Sumula:

Ementa: APLICACAO CONCOMITANTE DE MULTA DE OFICIO E MULTA
ISOLADA NA ESTIMATIVA — Incabivel a aplicagdo concomitante de multa isolada
por falta de recolhimento de estimativas no curso do periodo de apuracdo e de oficio
pela falta de pagamento de tributo apurado no balanco. A infracdo relativa ao ndo
recolhimento da estimativa mensal caracteriza etapa preparatoria do ato de reduzir o
imposto no final do ano. Pelo critério da consungdo, a primeira conduta é meio de
execucdo da segunda.[...] (CARF. Proc. 13888.003053/2006-90, Aco6rddo n° 9101-
001.261, Relator (a): VALMIR SANDRI, CSRF, Data da Sessdo: 22/11/2011)

40. E de se salientar que 0 CARF e 0 STJ ja se manifestaram no mesmo sentido
sobre fatos ocorridos depois de 2007. Veja-se abaixo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ) Ano-
calendario: 2009, 2010, 2011, 2012
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MULTA ISOLADA. CONCOMITANCIA COM A MULTA DE OFICIO. A multa
isolada é cabivel nos casos de falta de recolhimento de estimativas mensais de IRPJ ou
de CSLL, mas ndo pode ser exigida cumulativamente com a multa de oficio, aplicavel
aos casos de falta de pagamento do tributo, devendo subsistir, nesses casos, apenas a
multa de oficio. [...] (CARF. Proc. 16327.720719/2019-36, Actrdao n° 1301-004.378,
Relator (a): ROBERTO SILVA JUNIOR, 1% Secdo de Julgamento / 3% Camara / 12
Turma Ordindria, Data da Sessao: 11/02/2020)

TRIBUTARIO. MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. ART. 44, | E Il, DA LEI
9.430/1996 (REDAGAO DADA PELA LEI 11.488/2007). EXIGENCIA
CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. PRECEDENTES.

1. A Segunda Turma do STJ tem posic¢do firmada pela impossibilidade de aplicacdo
concomitante das multas isolada e de oficio previstas nos incisos | e Il do art. 44 da Lei
9.430/1996 (AgRg no REsp 1.499.389/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe 28/9/2015; REsp 1.496.354/PR, Rel. Ministro Humberto Martins,
Segunda Turma, DJe 24/3/2015).

2. Agravo Regimental ndo provido.

(STJ. AgRg no REsp 1576289/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 27/05/2016)

TRIBUTARIO. MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO. ART. 44 DA LEI N,

9.430/96 (REDACAO DADA PELA LElI N. 11.488/07). EXIGENCIA
CONCOMITANTE. IMPOSSIBILIDADE NO CASO. PRECEDENTE.

1. A Segunda Turma desta Corte, quando do julgamento do REsp n° 1.496.354/PR, de
relatoria do Ministro Humberto Martins, DJe 24.3.2015, adotou entendimento no
sentido de que a multa do inciso Il do art. 44 da Lei n° 9.430/96 somente podera ser
aplicada quando ndo for possivel a aplicagdo da multa do inciso | do referido
dispositivo.

2. Na ocasido, aplicou-se a ldgica do principio penal da consungdo, em que a infragdo
mais grave abrange aquela menor que lhe é preparatdria ou subjacente, de forma que
ndo se pode exigir concomitantemente a multa isolada e a multa de oficio por falta de
recolhimento de tributo apurado ao final do exercicio e também por falta de antecipagédo
sob a forma estimada. Cobra-se apenas a multa de oficio pela falta de recolhimento de
tributo.

3. Agravo regimental ndo provido.

(STJ. AgRg no REsp 1499389/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 28/09/2015)

41. Com base no exposto voto pelo afastamento da multa isolada de 50 % sobre
as estimativas mensais do IRPJ e da CSLL néo recolhidos, tendo em vista que referida multa
somente é aplicada quando da ndo aplicacdo multa de oficio.

IX. Responsabilidade solidaria

42. No Relatorio Fiscal (fls. 3.198 e segs.), 0 Agente entende que os arts. 124 e
135 do CTN seriam aplicaveis ao presente caso, o que teria como efeito a inclusdo de duas
responsaveis solidarias (Caixa Seguros Holding S.A. e FENAE) junto aos créditos tributarios
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constituidos. A DRJ transcreve os termos do Relatdrio para o Acorddo. Segundo o entendimento,
haveria 0 interesse comum na situacdo de fato, bem com o descumprimento da legislacéo.
Cumpre enfatizar que esta a se tratar de responsabilidade tributaria e ndo desconsideracdo da
personalidade juridica.

43. Quanto ao que dispde o CTN, o fato das condutas das sociedades serem legais
e regulares ilide a aplicacdo da responsabilidade. Ou seja, o fato de haver operacGes de criacao
de sociedades, transferéncia de recursos para o capital social, aquisi¢do de quotas e incorporacao
de pessoas juridicas ndo serve para justificar a responsabilidade tributaria. Dessa forma, deve a
inclusdo dos responsaveis ser anulada.

X. Conclusao

44. Diante do exposto, voto no sentido de conhecer os Recursos Voluntérios,
para, no mérito, DAR-LHES PROVIMENTO, de forma a reconhecer a amortizacdo do agio,
com a consequente anulacdo dos Autos de Infracao.

(documento assinado digitalmente)

Luciano Bernart



